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AOS LEITORES 

0 presente tomo contkm, na primeira parte, uma shie de 
Reml~ções, do anno de 1887, em continuação das que fdram 
exaradas no tomo XIV. Na segunda parte contem um estudo 
hisiorico-administrativo &cerca das minas em Portugal. 

-Os assumptos sobre que versam as Reso1zc~õe.s são os se- 
guintes : 

Aclmifiistração Huniczpal: - l ." questão sobre pagamento 
de uma divida;-2." questão de aforamento, na hypóthese de 
estar ainda em processo o aforament0;-3." questões de in- 
demnlsa~áo pelos prejufzos causados a particulares por traba- 
lhos a que as Camaras municipaes mandam proceder;-4 O es- 
cusa do cargo de Vereador;- 5.' escusa do cargo de depositario 
e thesoureiro da arca dos orphdos 

Confrnrh:-Questão sobre a norneaçldo de um Capeilão. 
Contribuz~ào predzal . - i .O reclarnaçdo especial da Dlrer- 

Ç ~ O  da Companhia das Lesínas do Tejo e Sado;- 2 O erro na 
formação das matrizes, -desigualdade na colIeeta; -3." ques- 
5ã@ de repartição por Fréguesías. 

Décima Industrial: - I .O conjecturas como base de colle- 
- 2." i enda de géneros produzidos em fazendas do colIe- 

ctado, ou da sua lavoura 
Eleições parocluaes -- Arguiçdo de faltas no acto eIeitoral . 
Legados pios: - Contas tomadas á revelia ; -pretenção de 

Prasos fataes; -questões de competencia ; -equ~dade com re- 
I ~ Ç ~ o  ás Fórmulas dos documentos. 

Questno de competenciar- Entrega de uma sentença do foro 
hdieial, que parava em poder de um eieni8o de fazenda. 



-A p: o p ~ a i t o  de cada ResoEzcrQo, exarei a doutnna e no- 
tiaas que respect, i m e n t e  lhe cabem nos seguintes pontos: 

Arcas dcs o y h ã o s ;  baldios; conten.czoso adrnanzstratit,~, e 
contellctoso fi.ccai; cento z82.112ã0 11~31 edtal, co~atribu@òes, orçamen- 
tos, munrcfpaes; c4?*:0s dc 164 1 e i542,  damno, domzcz- 
i.zo,. sl-rnandad~s e co%f rarías, palpl m oeda , recursos das dpca- 
,õ, dos rntnistros e secr*eta.rzos d e  PPÇIULEO em rnaténa contenciosa; 
sentenças, 

-A segunda parte contém iam estudo hrstorico-adminis- 
trativo, ou a p o ~ t a m e ~ t o s  khrca  da exploração e ta~ra das mr- 
nas em Portugal, como additarnento as noticias jii apresentadas 
nos tornos i ."  e 8.' deste Repositorio. 

-.-No tomo XVI, que já entrou no prelo, depois de  registar e 
annotar algumas Resoluções, apresento um Rcpertorio murto des- 
envoll~d~, que ha de facilitar aos Iertores o acharem nos volu- 
nles e n t á ~  36 publrcados os csclnrecimentt?~, de ql;e e~pecialmente 
carecêrem respeito de  aigoma qiiestão ou assumpto. 

Poster~oirnmle, e quando houver jh reunido um avultado 
número de ecpécres contenciósas, resumirei, em um ou dois vo- 
lumes, a doutnna que rasoatelmente houvhr de ser estabele- 
clda. 

-De novo supplieo a ~nduigencra dos leitores 

bsboa, Setembro de I868 
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A S S U N ~ O S  DE QUE TRATA ESTE TOMO 

PRlMl3EiA PARTE 
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REsoruçdo CLXXXII Rectwso n 60% QuestGo sohe apuramenbo df  

gpwe~aos oscultos (Aforamento em processn mas ainda não outhor 
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CONSELHO DE ESTADO 

PRIhIEIRB PARTE 

RECURSO N o 9 5  

(Decreto de 16 de maio de 1$5*i-Dmno do Doverno N I8e 
de 12 de Agosto de iS57) 

QUESTLO SOBRE PAGABENTO DE DIVfD& 
DE UMB CaP6BRB N U N l G P A L  

Epygraphes -Objecto do R e c ~ r s o  -ResolriqXo -Doutr ina  qrie dimana daRe- 
$oltrçào -Legisla@o c itada na Resolução -Esclarecimenios Observa$ões. 
-Aponlamentos juritlicos -Documentos  l e ~ i s t a t i v o s  com relayão ao Pa- 
prl-Moeda - Indicaç io  remissh  a a respc i t o  d e  Moratcr ias  e Contas  Mu- 
nicipaes -Addzfamen$os as nofrczas sobre crinttz6~zçOes e oPgnnienlos mu- 
nselpaes , e adwertenctas feetns ay Cemaras 

Recusando se a Camala Municipal, delera recorrer-se para o 
Conselho de DI-tricta, que tfecidira como for de justiça, podendo 
ordenar o pagamento da quantta erigivel pelo meio da inserção no 
Oreamenlo em u m  ou mais annos, courome a s  fdrpas dos rendi- 
mentos municipaer, oli em Or$amenlo addiciooal, nos termos do 
artrgo Carta de Lei de l de A6ral de l&5, art 3 0 

Ciiiii qiti4 r:iiiunm dedi i.irn:is, 1 2 t  a!iwii c-írir.ius. iIt ~ q u o  bc~inin 
ncl,ii ri~il~lcre!or, n.20 Iiwl det~itorr dct,.riorem rem. q o a e x a ã ~ i  
cenere sit reddrrf Q;TI iii conlnhendo auod epiliir pro caula 
gahendum est 38 aLtem agi inielieptur, o i  ejosdem generis, et 
eadem tionirate soltaiur, qua datltm sit 

L 3 f de Rel Cred 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencioso Adrninistrat~vo, sobre o recurso que a Ca- 
naara muriicipal da Figueira da Foz interp6z de um aceorddo do 
Conselho de Diitricto de Coirnbra, a propósito da questão de 



-. 

pagamento de uma divida de que é credor para com a Camara 
recorrente o Bacharel em medicina, Antonio Fernandes Villas 
Boas: 

Mostra-se que o referido Bacharel foi medico de partido 
da Camara da Flgueira da Foz atk ao anno de mil oitocentos 
vinte e oito, e porquanto a Camara lhe ficasse a dever a quaii- 
tia de oitocentos oitenta e um mil oitocentos e quarenta reis, 
e se recusasse a pagar-lh'a, foi obrigado a demandh-la j~idiciaI- 
mente, e obteve sentença favorave1 em todas as instancias De- 
pois desta sentença o Conselho de Distncto de Coimbra, no in- 
teresse da Carnara, repariío o pagamento da d~vida em prestações 
annuaes d e  cento e cincoenta mil ~kis,  as quaes a Carnara sa- 
tisfez ate ao anno de mil oltocenfos e cincoenta e quatro. Quan- 
do, porem, o interessado trataia de cobrar a prestação relativa 
áquelle anno, tomou a Camara (por despacho de dezesete de 
Novembro de mil oitocentos cincoenta e quatro) a seguinte de- 
liberação: 

=(<Tendo a divida de que se trata, sido contraida antes 
de mil oitocentos trinta e quatro, em cuja epocha os pagamen- 
tos se fazião metade em papeI e metade em metal. e determi- 
nando-se na Lei de tnnta e um de Dezembro de mil oitocentos 
tnnta e sete, que estas dividas sejão pagas na fórma em que 
fdrso cootraidas, a Camara nao he responsavel ao supplicante, 
senão pela quantía de quarenta e nove mil e duzentos réls me- 
tal, conforme a conta corrente que for rernettida ao supplicante 
em officio de quatro de Abril do presente amo.>>= 

Contra esta deliberação allegou o interessado, que, peia conta 
da Camara, o agio do papel-moeda vinha a ser de ortenta por 
cento, calculado com referencia á kpocha do pagamento; que a 
Camara devia pagar toda a divida em metal, por isso que a 
sentença judicial mandsra fazer assim o pagamento, mas que 
para e d a r  questões se sujeitava ao desconto de v~nte por cento, 
relativo á metade da divida total, visto como, segundo a Lei de 
trinta e um de Dezembro de mil oitocentos trinta e sete, en- 
tendida pelos principias de direlto, e nos termos da interpreta- 
ção do Supremo Tribunal de Justiça, o agio do papel-moeda 
devia regular-se pelo tempo do contracto ou da dlnda, e não 
pelo do pagamento. 

h Camara insisti0 no indeferimcnto, e o interessado recor- 
reu então para o Conselho de Distrieto de Coimbra, o qual, 
examinando primeiramente a questão de saber se tinha compe- 

meia para decidir na bypothese sujeita, e depois a guest8o 
do +o, deu proiimento ao recurso interposto, a fim de que 
a Camara satisfizesse ao interessado tios termos que eIIe pro- 
punha : 

$!ostra-se que o processo relativo ao presente recurso, se- 
0s tramites iegaes, sendo ouvidos coiitradictoriamente to- 

& os interessados, e a 6nal o Ministerio Públrco. 

O que tudo  isto e ponderado, e o mais que dos autos 
consta: 

Considerando que depors de estabelecida pelo Poder Judi- 
cial a obrigação que tem uma Camara municipaI de pagar qual- 
T e r  divida, he competente o Conselho de Distncto para deci- 
dir sobre as questões superjenientes de liquidação e designação 
da importancia das prestações: 

Considerando que as dividas não podem deixar de ser pagas 
na importancia, valor e forma por que farão contrahidas, ou pelo 
menos com uma eornpensaçáo equiialente : 

Considerando que o valor da moeda (sujeita a desconto) em 
que foi contrahida qualquer divida, deve ser calculado com refe- 
rencia a kpocha do contracto, e não á do pagamento: 

Hei por bem, Conformando-Me com a referida Consulta, 
Negar provimento no recurso. e Confirmar o accordão recor- 
rido. 

Doutrina que J i m ~ n ~  da Resolugão 

Depois de ter sido estabelecida peIo Poder Judicial a obri- 
g a @ ~  que tem uma Camara municipal de pagar uma divida, he 
competente o Conselho de Districto para decidir as questões 
superven~entes de liquidação, e designação da rmportancla das 
prestações. 

He applicavel a gerencia Municipal o pnncípio de que as 
dfvid,as nào pódern deixar de ser pagas, na importancia, valbr 
e fbrma, por que fòrão contrahídas, ou, pelo menos, com uma 
COmpensa~ão equrvalerite. 

Tambem na gerencra municipal tem cabimento, o prrncIpio 
-de que o desconto do papel-moeda dére referir-se ao tempo 

que foi contrahlda a divida, e não á Bpocha do pagamento 
4% mesma divida 



Le@slagão citada na Besolugão 

G a r t e  de Lei de 3i de Dezembro de 1837: 
-«drtsgo ! . O - - 0  paso  estabelecjdo no Decreto de 23 de 

Julho de 1834, e aia Carta de Lei do 1." de Setembro do mesmo 
dnrio, para o pdgamento no Thesouro Puhlr~o, assim do pepe1- 
mo&, como dos Títulos passados em-.troca delle, fica ;iroro- 
gado ate que por Lei se providencie delinrtivamente, 

c( Artlgo 2."-As ubrigahões entre partr~ulares, anterrores 
á publicação do citado Decreto de 25 de Julho de 1834, cori- 
tinuarãa a ser satiskitas nas especies de moeda em que fdrão 
contrahidas, até que igualmente se providenríe por Ler a este 
rwpei t o. 

a Artigo 3.O-Do mesmo modo os pagamentos das obriga- 
ções activas e passívas do Thesouro, vencidos ate ao dia i." de 
Janeiro de 1838, e que ate esta data erão satisfeitos nas duas 
eqpee~es de metal e papel, continuarão a sei effeituados nas mes- 
mas esphcies 

«Artigo 4."-A presente Ler principiara a ter cffelto desde 
o momento da sua promulgação. a - 

Esciarecunezztos. Obaervagães 

-A resposta do Conselho de Districto, em sustentaqào de ac- 
cedàio recorrido, lança bastante luz sobre a puestdo, e a apresenta 
com toda a clareza- 
- -« . . O recorrido.. . haila obtido contra a Camara re- 

correnle senten~ci judicral, que o obrigaia a pagar-lhe a quantia 
de 831$8$0 r&, importancia dos ordenados ~ ~ n c i d o s  pelo re- 
carrido, c o m  Médico de partida do Conreiho da Figueira, até 
1848. 

{(Para execuçdo desta Senten~a, a Camara recorrente tem 
ido pagando ao recorrido differentes prestaçijeç annuaes, que 
em 8 de Outubro de 1853 perfa~ído a sornma roia1 de 4806000 
réis. Assim o confessa o recorrido, e o mostra a conta corrente 
apresentada pela Camara recorrente. Estas prestaqòes devíão, 
segundo as detcrmina~òes deste Conselho, allepadas pelo recor- 
rente, sem contradirção da recorrida, ser de 250$000 r615 em 
cada anno até completa extincçao da divida. 

a E m  Nokembro de 1854 pedlo o recorrido á Camara lhe 
mandasse pagar a prestaçáo de 150&000 reis, vencida em Ou- 

tubro desse anno, e teve, em data de 17 de novembro de 1854, 
o despacho seguinte:=r< Tendo a div~da de que se trata srdo 
rnatra.ahda antes de -1838, em cuja 6pocha os pagamentos se 
faz&& metade em papel, metade em metal, e determinando-se 
nri Carb de Lei de 31 de Dezembro de 1837, que estas df- 
*s sejão pagas na forma em que fârão contrahídas, a Camara 
não be respansavel ao Supplicante, senão pela quantia de r61s 
M4200 rdis metal, conforme a conta corrente que foi remet- 

ao Suppiicsnte em Oflicio de 4 de Abril do presente an- 
no.a == 

a A  este despacho replicou o rerorndo, dizendo que, pela 
conta da Camara, o ágio do papel-moeda era regulado pelo 
tempo do pagamento, a razáo de 80 por cento; que a Camara 
d e ~ í a  pagar toda a dívida em metal, porque a Sentença que a 
julgara maridaia pagar aqueHd sornma em reis, sem declaração 
expressa do papel-moeda, não competindo a Camara pagar me- 
nos que o juigarlo; mas que elle recorrido, para evitar mais 
questões, se sujeitára ao desconto de 20 por cento, relatiio a 
metade da dívida total, porque, segundo n Lei de 31 de De- 
zembro de 1837? entendida pelos princípios de Direito, e co* 
forme a inierpreta~6o do Supremo Tribunal de Justiça (i), o 
agto do papel-moeda devín regdar-se pelo tempo do contraclo, 
e que assim calculado o Bglo seria de 20 e não de 80 por cento, 
e eondire pedindo iti Camara, que lhe mande pagar a presta$to 
de 1&0&000 r é ~ s  relatíva ao anno de 1854, procedendo-se de- 
pois h formaçao de nova canta corrente, em que metade da dí- 
vida total entrasse com o indicado abatimento de 20 por cento. 
O despacho da Camara de 24 de Novembro de 1854 indeferío 
esta rkplica pelas razões espendldas no seu primeiro despacho. 

crD'aqui recerreii o mencionado CrBd8r para este Tribunal, 
$;e mandou rnforrnar o Admrstrador do Concelho da Frgueira, 
ouvida a Camara reqpectiva. 

c( Sa tisfez o Admioist rador em o%clo de 13 de Fevereiro de 
1835,  sustentando os despachos da Camara, e desenvolvendo os 
seus fundamentos Pela sua parte a Carnara, em officio de 9 do 
dita mez e anno, respocdeu. 3 O, que o recorrido j a  recebera 
em metal 38&960 rkis al4m do que se lhe devia n'essa especte, 
e qbe portanto elle detía restituir h Carnara essa quantia, ou 
su~ertrrr-se ao descorito do papel para metal a razao de 80 por 

(1) Adiante rcg~starêmos o aceordão, onde vem a indtcada interpretaçh 



cento, que era o que regulava na praça de Lisboa em 22 de 
Março de 1854, como constava da conta corrente (cuja cópia 
por essa occasião remettía, formada em 31 do re fe r ido  mez e 
anno) ; 2.O, qi ie  n Camara julgira que esta questão, pela sua na- 
tureza, e por rsso que havia uma Sentença passada em julgado, 
do Tribunal Judic ia l ,  devia ser vent i lada  no T r i b u n a l  Sudicral, e 
e nzo no Contenc~bso Adrninistratívo. 

NA vista disto,  entendeu este Conselho que a questão abrdn-  

gla só do i s  pontos: 1."-i O Corwe&o de Dzstricto ke zncom- 
perente para conhecer della, como ultimdmenie pretendía a Ca- 
mara da Figueira?-2.O ;Decidida  a competencia, o agio da 
papel-moeda deve regular-se com referencia ao rempo da ai- 
v ~ d a ,  como queria o credor, ou com referencia ao tempo do 
pagamento, como o entendia a Camara devedora? 

aEste Conselho, declarada a sua c o m p e t e ~ i c i a ,  juIgou que 
para o ágzo se deuia atiender ao tempo da aivida, e assim pro- 
ferío o seu accordão, de que a Camara da F i g u e i r a  interpbz o 
seu recurso. 

«Ul t imamen te ,  ria sua pe l igâo  ao Conselho de Estado, al- 
lega a Camara que o acco rdào  de que recorre, offende o ar- 
tigo 1." da Ler do 1." de Setembro de 1834, e o artigo 2." da 
ate 31 do Dezembro de 1837, alkm de se arrogar uma attri- 
bsrqão que lhe n'do compkte, qual a de determinar e a c e i t a r  a 
forma de pagamento proposta pelo CrédSr, com prejuizo muni- 
cipal, e oEensa da legislação c i t ada ;  e insiste em que o agio do 
papel-moeda deve ser de 80, e não de 20 por cento. 

((Nesta p e t i e l o ,  pois, j a  se não duvida da competenc~a d o s T r i -  

bunaes do Contencidso Adminis t ra t ivo  para conhecer da questão: 
antes se ieconhéce a do Conselho de Estado para revoqir o ac- 
cordão do de Dis t r ic to ,  na parte em que se regúIa o agio de 20 
por cento. A questão, portanto, reduz-se ú n i c a m e n t e  a ave r tguas  

se o accordáo recorrido offendeu, ou não, a legislaqáo apontada 
na pet~ção de recurso. 

Ma verdade, a compet enma do Conselho de Distt-teto acha-se 
estabelecida nos a r t i gos  1.Oe 3.Oda Lei de 28 de Abnl de 1815 ri); 

(I)  Para commodidade dos Leitores, trsnscreverêmos aqur a Legislacão 
citada na reqiosta 

-Corta de Lez  de 28 de Bbnl de 1845 
,Irtsgo 1 O-As beotenças do Poder Judiciárro, proferidas sobre dívidas 

lontra os Corpos Municipsea, nZo podem ser contra estes executadas iia fdrma 
cornmtim, lirescripta na Novissiroa Reforma Judrcldrta 

d>-tsg, 9 I- Quarido alguem tivei alcançado Seutenta perante o Poder 

p a y ~ n t o ,  tratando-se da execução de uma Sentença judicial  

wb &vldal'c~ntra um Corpo Municipal,  e não sendo applica- 

vel a ws es;ecuçóes o TltuIo 16+" da Novissima Reforma Judt- 
GhaCn), como se declára no a r t i g o  10.' da Lei citada, cessa 
*a a respeito deltas a compe tenc ia  dos T r i b u n a e s  Judãa- 
-$ estabelecída no artigo 565." da Novissima Reforma Judi- 
e,&a. Ora a b q u i d a ~ ã o ,  quando o objecto da Sentença exequente 
&-,lli~~uido, faz parte do processo executito, na fórma do ar- * f i 7 5 . O  da crtada Refo rma  JudiciAria, e portanto, estabelecida 
a i a compe tenc ia  do Poder Jud ic i a r io  a r e spe i to  das execuções 
de que se trata, tambem procede a mesma ineompetencia a res- 

Judiciário contra qualquer Camara Munir rpat e esta 490 satisfizet sem mais 
delonga a quantía exeqiiível, a Parte interessada dever& requerer-lhe para 
incluir esta no mais proximo Orpmenlo Municipal, ou addicional do anno 
corrente quando haja 3oheJos 

A&go 3 0-Recusando-se a Camara Municipal, deveri recorrer-se para 
o Co~selhu de Drstriclo. que decidirA como fbr d e  ~ u s l i p ,  podendo ordenar o 
pagameu10 aa  qiiaotia exigíeel pelo meio d e  inser$o ao Orpmento em um ou 
mais aiinos, conforme a b  iôrps  dos rendrmentos Miin~cipaes, oii em Orçam~nto 
aildicional, nos termos do artrqo antecedente 

(i) O Titiilo XVI da N R Jud inscrkve-se=Das Exrcqões= 
O artigo 565 O, citado no terto, he concebido nos seguintes termos -iiA 

p.xecriç.50 deve promover-se no Juizo, em que se tiver proferído s Sentenqa da  
primeira instancia, e tanto os Jiiizes de Dtreito, como os Juizes Ordininos, são 
campeteuteu pala defei~r aos seiis termos pt Ia f ó m  tleclarada neste Decreto >r= 

O artigo 575 O, tambem citado nu texto, he 4 oneebído nos seguintes ter- 
mos =iiFettas as necessbrias cita+es, se a Sentenga iersar sobre objecto illi- 
quido, e sobre elle nau Iioi1~6r conciliação a execn@o comepra pela lipui- 
da550 n= 

-Os artigos 848 O e 849 O da . ? ? o  Ref Jwd l~ertencern ao Titulo xs, que 
se inscréve=Dzqosz~ücs Grroles=, e bão conc~bídos nestes termos 

848 O -São da competencia das Aiithoridddes Judrciaeh al8m do decla- 
radn neste Decieto 

1 o As causas subrs veriâcaç20, liquida@o, e indernnisa@o de qualquer 
damao cairsado por fado pessoal dos emprebeiidedores, ou diiectores de Obru 
Pbblicas, ou por quaesquer fornecedores 

% O  $9 questões sobre servidões, distriboi~;io de aguas e usofructo, regii- 
Iadas por Direito Crr i!. 

Quando, porém, estas questões tiverem pur fim a utilidade geral, e por 
fundamenio algum acta da Authoridade Administrativa como bl, ou em qul: 
esla seja parte, pertencem ás Aulhoridades, e Tribunaei Admrnistrativos, salvo 
quando iòrem r~ltitivas d ver~iica~$o, 1iquidaqZo e indernnisaç%o de damnos 

3 . O  4s questões sobre contas da execuçãr> dos testamentos 
4 O As adjudicaqües de prédios segundo as Leis de 9 de Julho, e 14 de Ou- 

lubro de 1773, Decreto de 17 de Julho de 1778, e Lei de 97 de Novembro de 
i804 

849.O-NZo pertence ds 4uthoridade.s Judiciaes o Contenciôso Adrninis- 
trativo 

I)e passagem fomar6mob nota do arligo 590 U, 4 1 .O,  n.O 1 O, que menciona 
entre os bens que não podem ser penhorados, por ntilidade pública, - 0  casco 
das Propriedades pertencentes s Corpos Blunrcipaes, e outras corporações. 



peito da Iiguidaçáo, nos casos em que eIla be parte do processo 
execu!ívo. A questão que se ventila agora he de liquidação, e 
por isso ndda tem com ella o Poder Judicial, Assim, a compe- 
tencia do Contencioso Adminrstrati\o resulta negativamente do 
artigo 1 . O  da Lei de 1845, e acha-be firmada d e  um modo po- 
sitivo I,O artigo 3 " tia mesma Lei, como claramente se deduz 
delle. Accrdsce, que nem dos arrrgos $48.' e 849.' da Movissi- 
ma Reforma Judrciária, riem do artigo 280.' do Codigo Admi- 
nistratito se deríva a rncomuetenc~a do Conselho de Distrrcto, 
a que a Camara recorrente a princip~o alludío, e de que parece 
desistir agora. ( 1 )  

«Recta, pois, tratar sómente a questao do ágio As Leis de 
1834 e 4 837, em que se funda o recorrente para calcular o 
Bgio do p ~ p e l  moeda pelo tempo do pagamento, não p rb~ão  
senão que os pagamentos anter~ores â 1834 se dêvão fazer nas 
especies de  moéda em que farão contrahídas. ;Mds qual he o 
valor em que o credor be obrigado a receber essas espkcies? 
Eis o que 830 dizem as citadas Leis, que, sendo omissas, nos 
levão a recorrer aos prir:cipios geraes de Direito, e 3s outrds 
Leis que-resolvem o caso que aquellab ndo regulárdo. Entre 
essas Leis ternos a Ordenação do LI?. 1 .O, Tit. 62, $4'7.', onde 
se diz.=E posto que as ia l~as  das ditas moedas se mudem, 
sempre se pagara a respeito da \alia da d ~ t a  moeda, declarada no 
contracto=. (2) Logo, a mudança de ialor em especie~ determl- 
nadas eritre o tempo do contracto e o do pdgamento não apro- 
veita ao devedor, nem prejudica, porque, se o valor augmentou, 
paga com menos moéda,- e se drminuio, paga com mais, até 
perfazer o valor declarado no contracto, occorrente no tempo 
do contracto, na falta de ~stipulação Os principios de justiça 
natural levdo-nos ao mesmo resultddo, pois por elles não pode 
o devedor, que iardou em pagar, pagar manos do que devia 

(1) Conngo AdnienzsbPatzto 
O artigo 980.0 citado pelo Conselho iecorrído, mdrcs d couipeleiicia do 

Conselho d e  Distrrcto, como Tribiinal Ailmruislralir~o, e eru verddde, nào se 
encontra nesse ãrtigo o mais Iere liindameoto d e  incom]ietei!cia para o caso d e  
que se trata no preseate recurbo,-artes pelo <ontráiio se encontra d H ;  bem 
jusirficada essa mesm z com,ieletic,n 

(3 )  O 47 O dit rrtada Qrdenaçao (I  I \  1 O ,  Til 62) d.z .,>sim ria l i i a  jit- 
t q r a  - ' c $ .  o 1)líy3, q i w  us fort~ros 1120 de pagar dos forús, q1.t Iiciriic=reri 
~ x r  algumL$ das mdiirirds atfdz dt~idrrldab, serrí d e ~ t a r a d o  r,ds contractos, t 

ser6 da m a r d a ,  qiie correr ao tempo de contracto E poslo qrie as valias tias 
d~tas muédas se mudem, sempre se pagark a respeito da valia da dita mo6da, 
derlarada no conlracto n = 

, tempo do vencimento Assim, o artigo 8." da Lei de 31 de 
~ ~ ~ b m  de 1837 he mal applicado para regular o 1610, quando 
elle só regda a espe 'c~ de moeda, devendo em quanto 6guelle 
wbmr-se a O~denaçao atada,  que lie contrana á preteo~ão 
daS$mara recorrente. Do mesmo modo dele ser entendido o 
d g p  I$.", $ 1 .O, da Lei de 13 de Julho de L848 (I), e todas 
m ~ t r a s  Lers que falláo na espkze de moeda, sem declararem 
eraior em que tEem de ser recebídds Esta he tambem a in- 
tdligmeneia que 5s citadas Leis deu o nccordao do Supremo Tn- 
bmal de J u s t l ~ a  de l d  de Julho de 1853, impresso no Diarto 
do Governo do I " de Agosto desse anno, si." 178. 

a Por estes fundamentos entende este Conselho que o accor- 
d8o recorrído deve ser confirmado. i, = 

P~omettemos atraz oRerecer consideraç;io dos Leitores o 
âccordão do Supremo Tribunal de Itrstíqa, que o Conselho de 
Distncto Invocou pdrd abondr a sua optnião em quanto ao ágio 
do papel moéda. Cumprrrhos agora a nossa promessa, transcre- 
d o  aqui esse documento, que encontrhrnos publtcado no D w i o  
do Guverno, no Iogar apontado pelo referido Cotiselho de Dis- 
heto.  -h-10 aqui: 

=«Accordao os do Conselho no Supremo Tribunal de Jus- 
tfqa, eic. Attendendo a que a obrigaçzo contractada entre a re- 
emrente, a Ordem Terceira de S. Francisco da Cidade do Porto, 
e os recorrídos, for em 17 de Julho de 4824 pela quantia de 
4:800$000 reis em moeda entko co~rente, metal e papel, com 
o juro de 5 por cento, como prota a escrrptusa J ii 4 ; que, se- 
gundo a letra e espírito das Leis, os contrdctoç devem ser fiel 
e religiosamente observados e curnpndos, conforme o que entre 
as partes contractantes tiver sido accondddo, porque as conven- 
@es iicrtds são leis para aquelles qse as tèem celebrado: 

rbttendendo a que, tendo sido extincto e desamortisado o 
papel moCda, tirando-se-lhe o curso forcado, e a propriedade 

ser recebido em pagamento como mokda effectiud de ouro 

( i )  C a ~ t a  de Lez  de 13 rle JuElt~ $2 I848 
Ariie;o 1 4  O, $ 1 li= h3 dividas pul  cobra^ mtre  i,ar!lci 'are, contrailldau 

antes e depois do Decreto de 93 de \[aio de 1846, e ri., .erai As obrlgaqscs 
resultantes de contractos eiitie us uiesnob celalijados n'iqueliae 6pochas =ergo 
@klsfeltas nas espbcie~ de moétla em que farão coutractarloi 

6 1 '==Na falta de ~stipulaqão ser20 pazas iia mt8da ~ o r r e n t e  no tempo 
em que foi celebrado o coniracto 



ou prata, pelo Decreto de 23 de Julho de 1834, e Carta de Lei 
de 13 de  Setembro do mesmo anno, e prescrlpto no drtigo 1." 
desta Lei, que as obrigações entre particulares, anteriores pu- 
blicaqdo do citado Decreto, serido pagas nas espkcies de moéda 
em que fdrao wntrahidas, marcando tambem o praso ate ao 1." 
de Janeiro de 1838, para a troca do papel moéda pelo seu valor 
riomtaal, e prescrevendo que todas as obrigações serião const- 
deradas e pagas em moéda rnetállica depors, quando mesmo os 
capltaes dellas tilessem sido recebidos em papel moéda; e com 
quanto este praso fosse indefinidamente prorogado peIo artigo 2." 
da Carta de Lei de 31 de Dezembro de 1837, relativamente as 
obrigações entre particulares anteriores á publicação do referído 
Decreto, para serem satisfeitos nas espBcies de moedas, em que 
tivessem s ~ d o  contrahidas, até que por Lei se providenciasse a 
este respeilo; comtudo esta disposição não derogou o direito 
geral; não teve, nem se lhe pdde attr~buir,  a intenção de pre- 
judlcar os direltos dos crkdores, annullar os eEfeitos naturaes e 
civis dos contractos, nem prohibrr que se faça a reduc~ão, con- 
forme as regras de direito, mantendo-se a boa fé dos contractos, 
T e  nunca deve ser iilndida, e que não permitte que, não sendo 
u objecto da divida determinado zn @SO indzciduo, mas sómente 
em espkcie ou mesmo em gkriero, se d6 em solução um valor 
mferior ao recebido. 

c( Attendendo a que, segundo o direito geral do Remo, ainda 
que o valor das moedas seja mudado, sempre se deve pagar 
pelo valor declarado no contracto, ou ao tempo do contracto; 
Ord. do Liv. i.", Tit. 62, $ S.7,*, com a qual concorda a Ord. do 
LII. 4.", i'it. &O, pr., e o Codrgo Commereral, artigo 272.". que 
manda verificar o pagamento, ou restituiçao no mesmo gbnero 
e Bondade, em que a cousa fôra recebída; que, sendo esta a 
letra e espinto do nosso dircito, as leis que extinguirão e des- 
monet~sarão o papel moéda, nzo inhibirão a5 partes contractan- 
tes de §e regularem pelos pr~ncipios de moralidade, c de justira, 
nelle estabelecfdos e sancc~onados, creando um odioso pri\il6gio 
de irr-eduetxbdtdade a favor dos devedores, querendo que aquelle 
que recebeu um valor, e o converteu em ulitidade sua, rido restrtúa 
esse mesmo valor recebido : (1) 

(1) 4 Ordenação do L t v  &.O, Tit 50 O, iniitiila-$%=Do emprestz<la, YfGE 

se c h m a  nautxo=, e diz assim zm prenc =c' Toda a pessoa, que empresta 
a outra corisa alguma, que consiste em número, peso, oii medida, como dl- 
nheiro, vinho, azeite, trigo, ou qualquer outro legume, tanb que se recebe a 

~Attendendo que pelo mútuo, dando-se uma verdadeira 
alienaç;io, a cousa emprestada fica a risco daqueile que a recebeu, 
porque pela entrkga ficou própna delle, sendo obr~gado a pagar 
outro tal dinheiro, trrgo, vinho, azeite, citados na Ord. do Liv. 4 O ,  

Til. 50, pr., e ndo se podendo dizer outra tal, isto he, ~guai 
em @nem e bondade, a cousa que estiver cerceado, deprectada 
sem limite, damni6cada ou corrompida, supposto que seja da 
mesma espkcie ou género; qiie não sendo o crbdor obrigado a 
receber menos do que emprestou, o pagamento deve fdzer-se 
com resperto h depreciação, respeitando-se igualmente os direitos 
e' obr~gaeões de ambas as partes contractan tes, observando-se as 
regras da mais eomplela igualdade : 

c( Attendendo a que, sendo o pagamento a reafisaçdo da 
prestação que forma a rnatkn,~ da obrigação, suppõe e reconhece 
uma obrigaçilo, e uma divida, com relaçâo h quantidade rece- 
bida, ao tempo, e logar, em que foi contrahida, nào iendo o 
mesmo pagamento senão um dos modos de a extin~uir,  e o de+ 
encargo do devedor pela satifação dessa sua obrigação; sendo 
consequentemente o ponto de comparação para apreciar os va- 
h e s  o depreciameato que ent$o t ~ n h a  no tempo e logar em 
que o cootracto foi celebrado, não se confundindo o facto do 
pagamento com a dívida anteriormente contrakiída, por não ser 
desta senão a medída do seu valor relativo: 

«Ai tendendo d que, para se extingu~r um emprestimo fentc 
em qualquer moeda, he preciso dar ao credor uma somma l y a l  
Aquella pelo devedor recebida, por ser da essencia deste con- 
tracto não obrigar nem a mais, nem a menos do que contra- 
ctArão; e sendo facto geralmente conhecído, e por ninguem 
contestado, que na bpocha em que o contraelo foi celebrado, o 
valor real do papel moeda, supposto que estivesse abaixo do 
seu valor nominal, comtudo, não tinha chegado ao quasi total 
depreciamento; pelo que tem Iogar a reducção, porque se trata, 
na0 de um objecto determinado, mas do mesmo género e bon- 

tal cousa emprestada, 6ca a risco daquelle que a recebeu, porque pela entrega 
ficou ~rcjpria do que a recebeu, e fica sempre obri~ado a pagar o género, que 

podia perecer, que be outro tal dinheiro, trigo, ~ l n h o  ou azeite o11 outro 
legume rr = 

-0 artigo 27% 0 do Codiga Commerc ia1 Portuguez diz assim 
=<<O mútuo segundo o Direito Ctvil, he o contracto de emprestimo de 

causa consistente em nIirnero peso e medida, ferlo debaixo da condição de qiie 
a Couia emprestada seiA restituída pelo muiuatáíro no tempo aprasado na con- 
Ven@o ou marcado na te l ,  verificando-se o pagamento o11 restitnicão no mesmo 
&ero a bondade, em que fara recebida a = 



dade, trata-sc de papel mokda, que não sendo senão um rl- 
tu10 de credito sobre o Thesouro, tem de regular-se pelo valor 
de opinião, e na0 pelo valor nominal, a fim de que se guarde 
a igualdade entre o recebido e o dado em pagamento, n8o des- 
naturando o contracto, attribuindo-se-lhe um caracter que não 
tem, e suppondo-se nas partes conlracientes, relativamente ao 
valsr da quantia mutuada, intenções que não t idrào ao tempo 
do contracto, pois que então não attendhrão senao ao valor 
corrente, não podendo prejudicar a falta de uma presciencia 
rasoaveImen te quasi sobwnatur a], nem que esta t~vesse influido 
para sujeitdr-se voluntbnamente a um t&o grande prejuizo; e 
sendo, em geral, os motivos dos conlractos as regras mais segu- 
ras, a que se deve attender para a sua interpretriçdo e execiiçáo, 
n5o se póde nem atnda presumir, que qualquer credor empreste 
quantia certa para receber em pagamento urna inferior, isto he, 
menos do que emprestára: 

«Mostra-se que no accordão recorr~do se vioihrão as Leis 
referidas, se desattendeu s L ~ I  do Contracto, e se fez errada ap- 
piicação do artigo 2 " da Lei de 3 1 de Dezembro de 1837. ul: 

Havia neste recurso duas questões disiinctag : a 1." relativa 
a competencta do Conselho de Districto;-a 2." relail~a á kpo- 
cha, na qual se dele attender ao ágio do papel-moeda. 

No Poder Judicial só cabia decidir sobre a obrigayão que o 
Camara tinha de pagar a dívida ao Recorrido. Corivencida a Ca- 
mara judicialmente da existencra de tal obrrgação, competia ao 
Conselho de Districto remover todas as dificuldades que poste- 
rrormente surgssem sobre a execuç3o da Sentença ; e tanto mais, 
quanto fora elle quem, por um accordao, determinou a fbrma 
da Iiquidagi19 dd divida, designando a Importancta das presta- 
çaes em que havia de ser soltida. 

Demais, as Sentenças judiciaes proferidas sobre dívidas con- 
Ira os Corpos Municipaes, não p6dem ser executadas na fbrma 
commom; e se por~entirra a Carnara Municrpal se recusa, he o 
Conselho de Districto quem, por L ~ I ,  decide a questão como 
entende de justíça, - designando prestações, ordenando a in- 
sereno deltas no orçamento annual, ou em orçamento addi- 
cional. 

' Muito avisadamente, pois, andou o Conselho de Distrrcto em 
tomar conhecrrnento do refurso interposto pelo Crkdor da Ca- 

mra, e não menos em decidir em sen.tído favoravel a 6  mesxns 
t i o r .  

We de toda a justiça que o desconto do papel-moeda seja feito 
relaçào ao tempo, em que foi contrahída a divida.-0 con- 

t~ijrio, como bem ponderou o Mrnistério Público, seria faltar P 
& d o s  contractos, e dar ãso a fraude da parte dos devedores, 
-ma~ormente ao consrderar-se a varia~ão continua, a que esth 
w a t o  o valor da moeda. 

Obrigar o Crédor ao desconto de 80 por cento, prqo actual 
de mercado, em vez de 20 por cento, preço do mercado na 
hpocha em que se contrahio a djvtda, he uma in~ustiga, uma 
quhsi atrocidade 

Se triurnphasse esta irilqurdade, deixariao os devedares de 
pagar em tempo competente a divrda, para especularem qobre 
a dembra, no sentido de aproveitarem a feliz eventualidade do 
abatimento do \a101 da moeda. 

Mas contra essa iniqurdade brbdão muito alto os pnncípios 
de eterna justiça, de que ninguem deve loc~ipletar-se com os 
pre~uizos dos outros, e de que a ceda um deve ser dado o que 
lhe pertence 

Sina, dnsp a Lei-eontiadena as dhidas a ser p g a s  nas 
espécies de moeda em que fôrão contrahidas-; quando, po- 
rem, chegou a occasião de applicar este prrncfpio, pergunlou-se : 
Como se hade pagar com uma especae de mmda que já n b  
eaiste? -E as Leis, e os Julgadores, c a RazBo responderão: 
Hade pagar-se na moeda corrente, com o desconto que a q w h  
tinha na époeha sm que a dizlida foi contrahi&, porque esse 
kg O uaE6r verdadetro. 

Darkmos mais amplo desenvolvimento á doutr~na que uIt4- 
mamente estabelec4mos. 

A Ordenação do Reino do Liv. 1 . O  Tit. 69.' $ 47.' dizra 
assrm: - a B  o preço, que os foreiros hão de pagar dos fóros, que 
houv6rem por alguma das maneiras atraz declaradas, ser$ de- 
clarado nos contractos, e será. da moeda que correr ao tempo 
do cuatracto. E posto que as valias das ditas moedas se wta- 
dm, sempre se pagarli a respeito da vaE.ia da dita moeda, de- 
clarada tzo wfitracto. a = 

A Ordenação do Li". 1 .O Tit. 7S.O $ 16 " dizia assim:= 
ct E não farão eontracto, de qualquer qualidade que seja, ou 
convença, em que intervenha dar, ou tomar dinhe~ro pof, mee- 



das antigas, senão pelas moedas de ouro, prata, ou cobre, que no 
Reino corrêrem ao tempo do lal contracto, sob pena de per- 
drmento dos allil:ios. n = 

Dando de barato que estas Ordenações f6ssem revogadas 
pela Extravagante de 4 de Agosto de 1688, como quiz Melfo 
Freire, cumpre notar que, tanto as Ordenações, como a Extra- 
vagante, não curáriio de Papel-moeda, que ainda não existía 
nesse tempo, e só data do fim do seeulo 1 8 . O ;  não podendo por 
isso admittir-se com o mesmo MeIlo Freire que a Extravagante 
poddsse ser applicavel ao papel-moeda. Nem a9 regras da boa 
hermeneutica permittirião que se applicasse ao papel-moeda a 
mesma disposição que houv6sse de regular a moeda methlica. 
Esta ultima tem um valor intnnseco, independentemente do sa- 
lor extrmseco; a pnrneira s6 tem o valor extrrnseco, e p6de 
depreciar-se successivamente, ate ao ponto de chegar a zero, ou 
a não ter valor algum no mercado. 

Mas a própria Extra~agante de 5 de Agosto de 1688 não 
destruí0 o princípio de ~gualdade e justiça, que atraz deixhmos 
estabeIecído. Cedendo a favor do devedor o a u p e n t o  que fez 
na moeda metáIlica, nào desfalcou o Crédor, por que este passa 
aqueI1a moeda pelo mesmo valor por que a recebeu, sem que- 
bra, nem rebate. Se, porém, se tratasse de papel-moeda, v~ría 
a succeder qiie o hgio cedido a favor do devedor seria uma ex- 
torsão feita ao Cddôr, porque este náo póde passar o papel- 
moeda senão por muito menos vaIor do que eile tinha quando 
celebrou o contracto. 

E aqui vem a propósito figurar urna supposição, que des- 
tr6e inteiramente a possibilidade de appIicar a dita Extravagante 
ao papel-moeda.-Um devedor de má fk, um trapasseiro, como 
ha mu~tos, vendo o progressívo descréd~to em que ia cahindo n 
papel-moeda, demorava o pagamento de sua dfnda, ate ver che- 
gar O valor daquelIa moeda quasi a zhro; quando a final era 
condemnado por sentença a pagar ao seu Crddôr, este somente 
r m h f a  uma diminutissima e iI~us6ria somma. 

Na interpretação das Leis deve evitar-se tudo quanto possa 
~nduzir a absurdo; e absurdo sería que o deiedor se Iocupletasse 
a custa do Créddr, -e que o sagrado dire~to de propriedade 
f6sse menoscabado de um modo tão reprehensivd. 

O infatigavel Cobão drscute este ponto, e leva á mamr eii- 
denc~a a justiça do gnncipio contráno ao que Mello Freire sus- 
tentava . 

He talvez desnecesshrio demonstrar a obr~gaçào natural e 
civil de se pagarem as díridas sem prejurzo algum dos Credo- 
res; mas Lobão foi buscar a opinião dos phdósaphos, e dos lu- 
nsconsultos, que passou para a Ordenação Manoelina. 

Quo qeners oblzgatus es, Tsunz. e.rsolve, disse Seneca 
Ftdes autem nulla esse potest, nki szt necessaria solulio re- 

rzhm credttarum, drsse Cicero. 
Heinecio tirava a seguinte conclusão das premissas que ec- 

tabelecbra : Credttori znvzto non obtrmde~zdum esse al,iucl pro 
alw; multoque minus eum coqendum esse, ut partem pro coto 
acc2peat. 

A L. 99. ff. de soliition. (nas Pandectas Florentinas) diz:= 
Paulus respondrt: Credztor~rn noa esse cogendurn in altam for- 
mam numos acdpwe, s i  ex eu re dumnum alzquod passu?*us slf. 

Com esta Lei combina tambem a L. 3. r de reb. wedtt., 
que tomamos pard 2." cplgraptie da presente Resolu~âo. 

-i Ordenaçao Manoelina, do Liv. 4." Tit. 1." diz no Sj 4 O :  

=E esfo se nam entenda nos devedores, que forem obriguados 
por coniractos de emprestidos, onde o senhorio das cousas em- 
prestadas nam passou aos que as receberam, e soomen te passou 
o uso dellas, que em dereito se chama commodatum; que prata 
ou ouro receberam: e nos devedores, que em guarda, ou so- 
cresto, ou em consindçam, ou em penhor prata, ou ouro rece- 
beram, e nos que do furto, oii roubo prata, ou ouro ouveram, 
ou receberam, e nos tutores, euradores, moordomos, procura- 
dores, feitores, que prata, ou ouro receberam; por que  este^, 
que prata, ou ouro receberam em especre, sam obrigadas a en- 
tregar a mesma cousa, que receberam, e se a n8o titerem de- 
vem pagar outro tdnto ouro, ou prata, e feitio, e dourarnento, 
e interesíje, que nas ditas causas ouier, e se em moeda douro, 
OU prata, receberem, em moeda douro, ou prata entreguem, o11 
tanto como valor commummente d8 vendedor a comprador ao 
tempo da pagua.= 

O mesmo se vê no $ 9.' da mesma Ordenação. 
Nas desnecessário era este luxo de argumentaydo e de ci- 

Iaçòes em que entrou Lobão, e que nos a116s resumimos consi- 
deravelmente. Bastava que Lobão citasse o Aviso de 23 de Marco 
de i804, dirigido ao Corregedor da Comarca do Porto, para 
que se conhecesse que, em inatbria de papel-moeda, estavão em 
p5 os prlnapios das Ordenações Manoeirna e Filippina, emquanto 
3 justa indemnisaçdo dos Crkdore~. 

TOMO XT e 



Antes de vermos o indicado Aviso, exarnt~i&mos as dtsposi- 
ções do Alvara com fbrça de Lei de 25 de Fevereiro de 1801; 

= c< Sou Servido, e BiIando, que amei ade de todos, e quaes- 
quer pagamentos se faça em papel-moeda pelos talores que elle 
representar, tanto na Cdrte, como nas Provincias, e ~slo sem 
dútida, abatimento, diminuição, embaraço, ou repugnancra aI- 
guma, deixando Irtre a cada um o preco dos géneros, que não 
he minha Real intenção tawr ,  nem fixar de modo algum. 

((Nos casos, porem, de que as differentes classes de moeda- 
papel circulante ndo possao formar com exactidáo ametade dos 
pagamentos: Determrno outro sim, que neIles enlre a maior 
porção de PapeI que for possivel, com tanto que não exceda 
ametade da toialidade do pagamento; por que o excedente, nes- 
tas circumstancias, hade ser satisfeito em metal. » = 

Depois deste Decreto sahio o Aczso declaratório de 23 de 
Março do mesmo anno de 2801 : 

a Fiz presente ao Princrpe Regente Nosso Senhor o offi- 
c10 que 7. S." me dirigfo: E he o mesmo Senhor Servido man- 
dar participar a V. S.", que o Alsa~h de 25 de Feiereiro deste 
anno só proiidenciou, como delle se collíge, os pagamentos que 
da sua publica@o em diante se fizkrem, para ser uma arnelade 
em metal, outra em papel : Bem entendido que os pagamentos, 
que se tiverem ferto, ou d i v z ~ h  conlrahidas antes d a  publica- 
çüo do referido Alvar& devem ser feitos na fo~ma,  que se hou- 
vérem convenc~ooado, ou segundo o uso que h a ~ i a  antes da d ~ t a  
publicação. E quando as Partes, que pagarem, inslem em sa- 
t~sfazer ametade em moeda-papel coritra o uso e contrãeto de 
que acima se falla; neste caso serão obrigados os devedores a 
entregar a referida moeda-papel pelo ucbr que el la  tiver no 
mercado ptiblico, fia occmiào do pagamento, locupletando seus 
crédores com a quans.ia correspo~zdeate aquella dzml~uição, 
etç.u = 

Cabe aqui notar que este Aviso era como a interpretação 
authentica do ~ i t ado  Alvara para os casos em que se verificasse 
identidade de i azão. 

r Decreto de 23 de Julho de 4854: 
-uArtigo 1.' Fica extincto o papel-moeda, a contar do 

&a 3 1  de agosto proximo futuro em diante Depois d'este dia 
todos os pagamentos serão feitos em moeda metalrca corrente 
n'este rei no. 

rr  AI^. 2 "  Desde o dia determtnado no artigo antecedenie, 
,quaesquer portadores de papel-moeda o apresentarão na thesou- 
raría do banco de Lisboa, onde receber20 a sua importancia 
em metal com o descorito de 20 por cento. O banco será pre- 
viamente liabilitado pelo Goierno para efleituar esta operação. 

«Art. 3." Os possuidozes de papeI-moeda, que o não qui- 
zerern tiacar, pelo modo estabelecido no artigo antecedente, po- 
derão receber no tribunal do thesouro p6blrco títulos por toda 
a imporfaacia nominal, os quaes ser90 pagos em moeda meta- 
Ziea no mesmo thesouro, dentro dos primeiros quinze dias do 
mez de janeiro de 1838; e serão recebidos desde o 1." de Ia- 
neiro de 1837 por moeda corrente em metade de quaesquer 
pagamentos, nas reparti~òes da fazenda pública, 

a Art. 4 .O  Além dos meios coricedldoç ficara tambem aos 
possiiidores de papel-moeda a faculdade de receber no thesouro 
p6blico títulos de toda a importanci~ nominal, a pagar em moeda 
metalliea, aos prasos de um, dois, tres, quatro e cinco annos; 
e os dois primeiros tftulos serão desde 1 o g ~  admissircls, como 
moeda correnle, nas arremata~òes de bens nacionaes. 

c< Art. 5 . O  Desde o dra 3 1 de agosto proximo futuro, em 
drante, serao admittidos como moeda corrente n'estes reinos os 
sobermos inglezes com o talar de 4.6 I20 reis, e os pesos du- 
ros hespanhoes e mexicanos com o 1a1or & 870 reis. 

a Art. 6.' A iomyar  do d ~ a  1." de julho de 1635, os $0- 

beranos ioglezes, e peso5 duros hesp3nhoes e mexicanos serão 
trocados na casa d;i moeda, pelo preFo determinado no artigo 
antecedente, por moeda portuguezd corrente n'este reino. Fixai- 
se-ha um periodo rasoatei para concluir esta transiteyão. 

a Arf 7.' F~carn revogadas todas as leis e disposiçòes em 
Corltrárlo 1) = 

Aos Leitores interessa muito encontrar aqui reunidos os di- 
versos documentos IegisIatívos sobre opapel-moeda desde o anno 
de 1834, como elementos para formarem um juizo seguro Bcerca 
do que se preteadeu fazer a tal respelco, e do a t ado  em quq 
hoje estão ainda as rousas neste particular. 

c Curta de Lez do 4 " de Selembro de 483.4. 
« Artrgo 1 .O As obrigagòes entre particulares, ariteriores 

ti pubtrcação do Decreto de 23 de julho do corrente anna, se- 
r30 pagas ate ao 1 .' de janeiro de 1838, nas especies & moeda 
em que foram contrahidas. 



«Ar€. 2." Chegado o 1." de janeiro de 1838, praso esta- 
beIecido para a troca da moeda papel pelo seu valor nominal, 
todas as obrigações serdo consideradas e pagas em moeda me- 
tallica, quando mesmo os capitaes d'ellas tenham sido recebidos 
em moeda papel. 

c&t. 3." A determraação do artigo I." B applicavel aos 
contractos reries, que estiverem arrematados ate a epocha acima 
designada, e quando algum exceda o praso marcado para a in- 
teira extioccáo da moeda papel, o governo fica auctorisado para 
estabelecer, de accordo com os arrematantes ou contractadoies, 
aquellas providenc~as que julgar necessarias, para conciliar a boa 
fk dos contractos com os interesses nacionaes e dos arrema- 
tan tes. 

uArt. 4 O Perrnitte-se o curso legal dos soberanos inglezes, 
pelo espaço de seri mezes, e dos pesos duros heçpanhoes tão 
somente por tres mezes, contando um e outro espago do 4 .O de 
setembro do corrente anno em diante, devendo os pesos duros 
ser canmbados na casa da moeda, e correrem umas e outras das 
sobreditas moedas pelos valores rnar~ados no artigo 5." do de- 
creto de 23 de julho ultimo. E expressamente prohibrdo o curso 
lega1 de qualquer outra moeda  estrangeira,)^= 

s Carta de Lei de 31 de Dezembro de d837 
=c( Artigo 1 O praso estabelecido no decreto de 23 de 

julho de 1834, e na carta de lei do 1 .O de setembro do mesmo 
anno, para o pagamento no thesouro publico, assim do papei- 
moeda, como dos titulos passados em troca d'elle, fica proro- 
gado at6 que por Iei se providenc~e definitivamente. 

«Art. 2." As obngaçòes entre particuIares, anteriores & pu- 
bhcação do citado decreto de 23 de julho de 1834, continua- 
rão a ser sat~sfeitas nas especies em que foram contrahidas, ate 
que igualmente se proi~dencie por lei a este respeito. 

«Art. 3." Do mesmo modo os pagamentos das obrigações 
activas e passivas do thesouro, vencidos atE ao dia 1." de ja- 
neiro de 1838,  e que at8 esta data eram satisfeitos nas duas 
especies de metal e papel, continuarão a ser effeituados nas mes- 
mas especies. 

<(Arte 4.' A presente ler principiar8 a ter effeito desde o 
momento da sua promiilgação. 

c4rt 5." F~ca revogada toda a legislaçào em contra- 
r10. e= 

projecto de Lez da Commzssão de Fazenda da Camara 
dos Srs. Deputados. 

=«Artigo 1 .O A moeda papel ernittida por lei de 13 de julho 
de i797 fica extincta desde jh ,  e sem )do r  nem uso no commercio. 

{~Art. 2.' Esta moeda, assim extincta, sera capitdlisada aos 
/possuidores d'ella, e trocada por iiiscripções de 3 por cento, na 
rasa0 de 100 por 100. 

«Art. 4.' E m  todas as contractas, sejam de que natureza 
forem, celebradas, entre particulares, na antiga fdrma da lei, ou 
em que tenha entrado alguma parte de moeda papel, terá esta 
o rebate de 26 !/i3 por cento, vindo por este modo os devedo- 
res a pagar somente 73 i/2 por cento, sobre a parte desta moeda 
ora extincta. 

rtArt. -4 O Pela mesma forrnd e com o mesmo rebate de 
2G1/2 por cento sobre a parte da moeda papel, serão solvidas 
todas as contractas, ceIebradas entre o Governo e particulares, 
cuja duraçdo exceda ao 1." de janeiro de 1838, ficando d'este 
modo explicado e interpretado o $, 3." da carta de lei do 1." de 
setembro de 1834 

aArt. 5." Para pagamento do? juros e amorlisação das in- 
scripções emittidas por virtude d'esta lei, serão applicadas: - 
1." 3 por cento addicionaes sobre os direitos que se cobram em 
todas as Alfandegas do Remo.-2." O producto de metade das 
vagaturas dds classes inactivas, que conforme a carta de lei de 
6 ou 16 de novembro de 1841, ficam sem provimento desde 
este corrente anno de 1885 em diante,-3." Os 9:000$000 reis 
mensaes que o Governo applica para a amorlisação das notas do 
Banco de Lisboa, logo que estas estejam totalmente extinclas. 

«Art. 6 " A Junta do Credito Público emrttirá e trocará 
estas ii~scrip~ões pela moeda papel, fazendo d'esta operaçáo uma 
escr~pturaçgo em Iivros separados 

«$j I." As inscripçòes serão de coirpons ou assentamento, 
A vontade do portador. 

c<$ 2." A moeda papel se irá queimando á proporção que 
se for recolhendo, e com as torrnalidades que se praticam com 
as notas do Banco de Lisboa. 

aArt. 7.' A amortlsação das inscripções ter$ logar todos os 
semestres pelas sobras que houver, depois de pagos os juros; 
e para esse fim a Junta do Credito Píibirco as ir6 comp~ando no 
mercado a proporçdo dos fundos que fdr tendo. 

((Art. 8." Fica revogada toda a legrslação em contrario.n=: 



r: Bouo Projecto de Lei da Gommzssáo de Fazenda da Ca- 
mura dos Srs. Deputados. 

= crsenhores: -A Commissáo de Fazenda foi remettido um 
Projecta do Sr Deputado Augusto Xavier da Silva, em que pro- 
põe providencias para o pagametito da extr*icta moeda pdpel; e 
bem assim foram presentes á mesma ComrnissJo drfferentes re- 
preientaiões de Farias corporagòes e ind~viduos que se dizem 
actualmente possuidores d'essa moeda, e que pedem medidas 
acerca d'este objecto importante. 

« A  Commissão de Fazenda, considerando que estas repre- 
senlaçóeç aporadàs por muitos Srs. Deputados, que as apresen- 
taram ri'e4ta Camara, e que qunsi diariamente instam pela re- 
solução d'ellas, não são mais do que a repetigào das diligencias 
que desde ha muitos annos se fazem pard que o parlamento 
tome em considerarão o pagamento de urna divida que, não po- 
dendo deixar de se reputas especralr~rma, exige imperiosamente 
providenrias que 96 o estado pouco lisor~jeiro em que se tem 
achado a Fazenda Pública póde ter demorado; 

((Considerarido, que a totalidade do papel moeda carimbado 
e por amorfrsar não excedia, em 30 de Junho de 1856, segundo 
o rnappa D appenso Bs Contas da Junta do Credito Publico, réis 
1.664:666&%00, cuja somma é de crer que nem toda concorra, 
no praso dado, 6 operaçâo kolirntaria que se faculta, a qual, 
posio que se não possa reputar vantajosa para os possuidores do 
papel moeda, é comtudo a unica, qué as apuradas crrcumstnn- 
cias do Thesouro podem permittir, sem que, para attender ao 
encargo que d'ella tia de probir, resulte a riecessidade de gravar 
os contribuintes com nows imposfos espeeiaes; 

((Considerdndo que se acha affectci h Camara, mas depen- 
dente da resolução d'esk negocio, um Projecto da dIusfre Com- 
misrào de Legislaçdo, árerca da questão j u r i d ~ a ,  que resulta 
das obrigaçaes e direitos entre os devedores e credores, por ei- 
feito de contraetos celebrados durante a eá~siencia do papeI 
moeda na circulação; 

«Considerando a convenxencia, que resultara para o credito 
nacional, e para a progressrba organrsaqâo d ù  Fazenda Publica, 
de se fixar a sorte dos possuidores do papel moeda asrrrn como 
se tem fixado a de outros credores, fít7endo desapparecer por 
esta fórma um precedente tão nocivo para todos os que houve- 
rem de confidr-se na f(! pubIica do Estado; 

~Attendendo a que todas as considerações que precedem 

ao igualmente applicaveis a duas outras clesses de credores, 
euJOS creditas, sendo de mui infenor importancir, se n3o podem 
deixat de reputar tambem, como de natureza especial, pelas 
pondemsas circum5tsncias de que se acham revestidos: isto 15: 
os psmdores das letra5 chamadas da Bahia, na importancia de 
2m.000$000 r&s, segundo a informação do Governo, e os mu- 
mmtes do emprestimo para o Hospital da Marinha na impor- 
taneia de 39.8904544 réis, segundo a mesma informaqáo; 

«Attendendo, a que a primeira d'estas dividas do Estada 
tem origem nas sommas, patriotica e generosamente fornecidas 
pelos negociantes portuguezes da Bahia, nos annos de 1828 e 
1833, para pagamento dos soldos, prets, subsid~os e rnantirnen- 
tos da d~v~sdo e esquadia portugueza, que sem este auxilio não 
poderiam ter regressado a Portugal; e que a segunda repre- 
senta as sommas emprestadas para a construccáo de um edificio, 
que o Goierno tem usufru~do e de que esth de posse; 

~Attendendo a que estes credores tBem, com justificada ra- 
sáo iedarnado constantemente providencias para o seu pagamento, 
e que ambas estas dividas, postoque tenham sido por muitas te- 
2435 recommendadas por esta Camara h consideração do Go- 
verno, para propor as medidas convenrentes, não lêem sido at- 
tendidas, sem dúvida peia mesma rasão que tem obstado a que 
se providencie ácerca do papel moeda; 

~Attendeodo a que o paiz se tem por differentes tezes su- 
jeitado a graves sacrificios para remir outras dividas de certo 
n8o m a s  sagradas do que aquellas de que se trata; 

((Por todas estas ponderações. 
a A  Comm~ssão de Fazenda, de accordo com o Governo, tem 

a honra de vos propor o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

aArtigo 1 . O  É o Governo auctorisado para capitaiisar ao 
par em Inscripçóes de divida do Estado, com juro de 3 por 
cento, a tencer desde o 1." de julho de 18.59 em diante, todo 
o papel moeda carimbado que desde a publicaçgo d'esta Le1 ate 
31 de dezembro de 1858 concorrer a esta operagão. 

ctArt. 2 o E o Governo igualmente auciorisado para capi- 
talisar com as rnefmas clauilulas e condi~ões: 

a l .O As letras sacadas pelo Thesouro sobre a Junta da Fa- 
zenda da ilha da ll.ideira, provenientes dos supprimentos feitos 



ria Bahia, nos annos de 1822 e 1823, a esquadra portugueza 
e a divlsão commandada pelo general Madeira; 

a2.O As sommas emprestadas para a construcpdo do ed~fi- 
cio que serve de Hospital de Marinha. 

«Art 3 O A Junta do Credito Publico fica auctorisada para 
emittir as Inscripçõ~s necessarias para o cumprimento d'esta lei, 
c sera opportunamente habilrtada para o comprimento dos en- 
cargos, que d'etla lhe resultarem. 

~ A r t  4.' O Governo darh conta $19 Cortes do reeuitado 
d'esta operaqão. 

crArt. 8." Fica reirogada toda a legisiâção em contrar~o. 
nSala da Commissáo, 5 de maio de 1857. 
~Faustzno da Gama (com declaraçâo)=Barào de Almez- 

rtm (com declaração) = Joaguzm Rónorato Ferreira= Augwto 
Xauaer da Szlva=Joâé Szluesire Ribeiro (com declaração) = 
Luzz Augusto Rebello da Szlaa=Antonzo de Serpa P2melztel 
=dntonzo Cabral de Sá Noguezra (vencido) =Antonzo Maria 
de Fontes Pereira de ~lilello (com declarações). » = 

P Proposta de Lez apresentada pelo Hinzstro da Fazenda 
em 1838- 

-nArtigo 1 . O  A todos os possutdores de  trtulos de dlvida 
do Estado, designados n'este artigo, he permitiida a capitalira- 
530 dos m'esmos tituloç, dentro de um anno, contado da publi- 
cação desta Ler, recebendo em troca detles, Inscripaões da  Jurita 
do Credito Público, de Juro de 3 por cento, computados os mes- 
mos titulo5 pela forma seguinte: 

0 s  i," . . ... .. . . * . .  
c $ 2 O b divtda do papel-moeda, e a dos pred~os demolidos 

em 1833, para a defeza d a  eapltai. em razão de cem por cem, 
com vencimento de juro do 1.' de Julho de 1860 em diante, 

* P,ro~ecto deLez apresentado na Camara Electiva em 1838. 
=«Artigo 1 ." Em todos os Contractos, de qualquer natu- 

reza, celebrados entre pdrficulaies, na antiga hrma da Lei, ou 
em que tehha entrado aIguma parte de moeda-papel, terá esta 
o rebate de 26 {/B por cento, \indo por este modo os detedores 
a pagar sórnente 73 l /s por cento sobre a parte desta moeda ora 
exttncta. 

c( Art. 2." Pela mesma fOrma, e com o mesmo rebate d~ 
26 por cento, sohie a parte de moeda-papel, serão soIvidos 

dos 0s contractos celebrados entre o Governo e particulares, 
dura@o excedeu ao 1 . O  de Janeiro de 1838. 

C < A F ~ .  3.' Fica re~ogada toda a LegisIaç80 em contrario. 

Et udhuc sub yudice lzs est. 

Fis aqui, muito em resumo, o que se tem allegado para de- 
monstrar que as duas ultimas Leis relativas ao papel rno8da nào 
pmtendha~ que o ágio do mesmo papel mokda, com que se tem 
que fazer os pagamentos das obngaçòes anteriores ao Decreto 
de 23 de Julho de 1834, deve ser regulado pelo que correr ao 
tempo do pagamento, e não pelo que corria no tempo em que 
se contrahio a dívida: 

.4 Lei do I." de Setembro de 1834 teve somente por fim 
crear valores necessarios para a circulação; augmentou os meios 
de empregar o papel moeda, e nada declarou &c&rea do ágio,- 
o que bem facrl seria ao Legislador, pondo apenas estas pala- 
vras: com o úgzo corrente ao tempo do pagamento ~ffectivo. 

Isto, pelo que respeita fi letra da Lei; vejâmos o seu espbito. 
O Governo resolveu em 1834 extinguir o papel moéda.- 

peur;amento este, que ndo era novo, pois que o A l~a rá  de 31 de 
Maio de 1800 intentára a extincção; mas debalde, ficando sem 
outro effeito, mais do que lançar a décima ecclesiastica e carre- 
gar mais os direitos do v~nho. 

Em 1834 o Governo resolveu a extincção; e para levar 6 
exeeuçáo o seu pro~ecto, contrahio um emprestimo em Ingla- 
terra; sendo, porem, certo que o dinheiro resultante não foi ap- 
plieado para aquelfe destino, e o papel moéda não foi extiacta. 

O Corpo do Commercio do Porto, apenas foi publicado o 
Decreto de 23 de Julho de 1834, pedio a Camara Elect i~a que 
as obrigações antenores ao dito Decreto houvessem de ser pagas 
com a deducção de 20 por cento na parte papel moéda. Depois 
de successos vhrios nas duas Camaras do Parlamento, no que 
respeita hquella representa~ão, accordou-se em um pensamento, 
que foi traduzido iia Lei do l . O  de Setembro de 1838. 

Ora, se esta Lei nao deferío ao ápo  iorçado que o Corpo 
do Commercio do Porto pedíra, muito melios se p6de admíttir 
que pretendêsse ohr~gar os credores das obngações antenores 
ao Decreto a receber o seu pagamento pelo (igio corrente ao 
tempo em que este se verificasse, condemnaoda-os assim a re- 
ceberem menos do que haviâo dado, 





-A respeito de- Contas m.unze2paes-fallámos no tomo r, 
de pag. 28 a 33, e 128, e no tomo VI, de pag. 63 a 77 

Agora, e em addiiamento, cumpre-nos apontar 04 Decretos 
de 19 de Agosto de 1859 ,relatívos ao Tr~bunal de Contas), e 
os modelos n . O s  7, 7-A, e 8, que dcompanhão o ultrmo, na pdrte 
que respeita as contas e dívidas dds Camaras. iColl Of. da Leg. 
de 1859, de pag 4.26 a 464.) 

Em additamento as declarações governativas que registamos 
no tomo xzn, de pag. 143 a 150, acerca de contribuiròes mu- 
nicipaes, orgamentos, etc,  tomarêmos aqui nota das que per- 
tencem ao anno de 1867, comprehendendo algumas advertencias 
feitas 6s Camaras Municipaes sobre assumptos de sua admiais- 
tração e gerencia. 

- -4 C~mara  JIunicrpal de Liqboa pedío ser autfiorisada a 
crear dois logares de contrastes ensuiudores, aos qvaes fdsse 
cornmettfda a Eiscalisafiáo sobre as lojas e officínas de oiro e 
prata, confei~ado-se Bquelles empregados a jurisdicção precísa 
para inutilisar os artefactos que não tiverem 20f/2 quilates. 

O Governo ponderou, pne náo he da sua cornpetenc~a air- 
thorisar a e w a ~ ã o  de empregos, que, ndo tendo o caracter de 
rnunicipdes, só podem ser credos pelas Côrteç.-Ponderou ou- 
trosirn que a representa@o da Camara wrsaua sobre assumpto 
cla administraçdo geral e não da municipal.-E, finalmente, 
ponderou que as frbudes na fabricação e venda do3 objectos de 
oiro e de prata são punidos pela Lei mera1 (Codigo Penal, ar- 
tigo 4456.', $ $.'),-e que os faelos 20 tèem proudo a ne- 
cessidade de nenhuma outra provrdencia. 

Nestes termos, ~ndeferio representação. (Porfarra de '7 de 
Janeiro de 1867.) 

+ Se as Camaras Munieipáes tlvessem a faculdade de esta- 
belecer miiltas nos regulamentos de qualpiier natureza, rião po- 
dena negar-se-lhes a faculdade de imp8r nelles a pena de prrsão; 
ddqu~ resultaria que, nos negoeos puramente citis, e em re1aI.o 
mesmo aos eontractos, se poderia Iançâr mão deste mero coerclvo 
para se conseguir o adimptemento delles, a que o systema gerdl 
do nosso direito não tolera. 

Este princípro vem exarndo na Portana de 6 de Felereiro 
do mesmo anno de 1867, relativa ã Camara Municipal de Braga, 
e a propósito do rrnpdsto de 400 rkis em pipa de vinho que se 

consumir no Concelbo, riupasto meado pela Lei de 28 de Maio 
de 1856.-Ao Governo pareceu que o rmpôsto abrangia o con- 
sumo por grosso e a retalho; deferisse, porem, a Camara ii re- 
clamação, como entendbse ser de -justiça, e deixasse aos re- 
clamantes o direito de recurso na conformrdade das Leis.-0 
Governo advertia a Camara que o indicado impbstr, era deter- 
minadamente dest~nado para garantia de ernprestimos, e que por 
isso não podfa ser pela Carnara applicsdo para despezas diversas. 

3~ S8o inadrn~ssfvels as condiçBes de contractos municrphes, 
que importarem estipuiação de pagamentos a praso de quatro 
(ou mais) annos, e juros pela mora. Nestas condições envolve-$e 
manifestamente um ernprestim0,-que os Conselhos de Districto 
não devem, nem podem authorisar. (-4 Camarn delzbéra sobtp 
contrahir enaprestzmos, mas esta deliberação nào pdde ser leuadn 
á execução sem aulhorisacíio de Lei espectal, Artigo 123.", 
n." I.", e artigo 126 O do Codigo Administrativo.) 

Por outro lado, nào se devem conceder aothorieações taes, 
sem se indagar quaes são os meios com que ha de satisfazer-se 
as obrigações que dellas resultão; vindo assim a permittrr-se n 
aritecipaçao de receitas futuras,-o que he um erro de admi- 
nistraçáo. 

Finalmente, na hyótbese de que se trata, tem uma Carnaia 
a despender uma somrna acultada sem authonsação em orça- 
mento: no que se infringem as regras elementares da contabi- 
lidade municipal. 

Tudo rsto se referia ao orçamento de uma Camara, que alihs 
o Governo reputava defeituhso em quanto aos impóstos indire- 
ctos,-por quanto o alqueire não he medida de retalho,-nem 
tão pouco o peso de i7  kilogrammas que a Camara tomara para 
unidade no impbsto sobre as batatas 

Notava-se no orçamento a falta do ordenado para o afilador 
dos pesos e medidas, - despeza obrigatórra-; devendo esta 
om~ssão ser supp~da por meio de or~arnerito addicional (7rkja 
a Portaria de 13 de Fevereiro de 1867.' 

e No orçamento de uma Carnara, de mais de 1b:000$000 
reis, notava o Goierno que apenas se pedisse ao impbsto directo 
2:680$000 r&,-ao passo que se onerava os gbneros de con- 
sumo por meio do imposto indirecto com 10:803$000 rhs! 

O irnp&sto municipal que rechhe sobre o pão, - base da 
alimentação das classes menos favorecidas da fortuna, he de 
todos os impostos indirectos o menos sustentavel. 



Em reldç30 @OS cereAes verifica-se pela venda a retalho do 
g énero fabrrcado. 

(Vbja a Portaria de 29 de Março de 1867). 
u O Governo mandou emendar o orçamento de uma Camara 

Municipal nos termos das indiea@es seguini es: 
1." Juntar o mappa d~ que produzirão nos ultimos tres annos 

as c o n t r ~ b ~ ~ ç õ e s  mencionadas no mesmo orçamento,-como meio 
de justifiear que as cwi~ ibui~óes e rendas fòrão orçadas pelo ler- 
mo médio do seu producto ao triennio ãntenor. 

2.' fricIurr no orçtam&o tadd a receita da afilsmento; o20 
podeiido ser abit t ida a atença feita com a repartiçào dos pesos 
e rnedídas, por ficar em desaccordo com o Codrgo Admrnistra- 
tive, e prque a despeza que o &lamento occasionar, ha de ser 
irrclu5da ao orwmenm,-sem o que r120 pdde ser pdga nem 
abnnada em contas. 

3." Emeudar o lançamento da contrib~ição em trabalho, em 
hârmonh com o artipo i?.", o.".", da Ler de 6 de Junho de 
4864, segundo a qual os chefes de familra teem que sat~sfazer 
o cmpbsto do tr,ibalho por si e por cada um dos membros da sua 
fanilia ou dmnesticos varões de dez~ito u sessenta annos, 1130 
sendo admissivel, por contrhrro h lei, o lan~amento Por fogo. 

41" k l a ; ~ a ~  no orçamento, com reIaf80 ií contribuiç~o di- 
recto de repa~trpSo, quantos por cento totão aos proprietários 
do Caticetho, e quaritos aos de fúra deIle,-cumpnodo-se assim 
os artigos 139." e 140." do Codigo Administralívo. 

5." S e p a r  a parte da despeza dest~nada 4 contrrbuqáo das 
estradas, wguudo a Lei do 6 de Jurrho de 1862, de qualquer 
outra que a C m a ~ a  queira fazer em obras, ficarido a mesma Ca- 
masa na intelligeacra de gue a ddalçã0 das estradas ha de ser 
conservada em cohe, para ser applicada nos termos da lei, sem 
que a Camara posa  dispor de quaatia alguma desse dotação. 
(Portaria de 2.6 de %alo de 1867.) 

3~ Não se cardce de aut ho~isaçáo de Goterrio para se em- 
prehendhrem obras rias estradas muwciplies. A Lei de 6 de Juriho 
de lw i l l  mui claraipenSe d isp~e  que esse acta depende unica- 
mente da C e m i s s k  de viacão m w i p a l .  (Veja-na sua integra 
-a Portaria de 8 de Novembro de 1867.) 

* O &&gw Admwtratívo diz-que o orçamento uItmri- 
mente opprovado ca@ia\ia a reger em quanto o não fdr o sub- 
sequente, e q u ~  p r  uqdte se regule~á a cobsança dos imgóstos 
e o pagamento das despezas. Nas o Cadigo presúrne e presuppõe 

o ~ q a m e n t o  ferto e observadas uelle as daposições das Leis,- 
Se esta circumstaneia se não verificar, ern r e l x ~ o ,  por e cempio, 
a impóstos municrpAes,-pede a boa rasáo que não possào ar- 
recadar-se os irnp6stos rllegbs,-e que a cobrança destes seja 
prohibida p e l ~  autboridade superior administrativa. (Vhja a Por- 
tal ia de 12 de R;oi.embro de 1867.) 

4 Pela Portaria de 2 de Dezeqbro de 2867 recwou o Go- 
verno a approvação r30 wçarnentr, de uma Camara &ni.c;ipal, 
na pdrte relatírã 5. receita. -As praças e ruas públicas náo 
a o ,  segundo a Legisiaçào do Remo, susceptivers de &guel; 
nem as Camaras tgern, em quarito dpuellas, wiro dlserto, que 
não s e l o  de .estabeIecer regras de pdicra para gHe se n8o 
impéça ou drfficuite o uso dellas, que he commum.-.4w& 
quando fdsse legal a receita, ngo poderia o alugwl ser eygido 
com relação h quahdade dos gkoeros exp6stos á vedii, parque 
degeneraria entao em imposto sobre esta,-impbsio p, Rão 
tendo m caractkres exigidos pelas Leis, i s t ~  he, o de recabir 
sobre a exposiqão e acto da lenda a retalb, sena ptapiiesia- 
mente illega1.-O afugael, quando deiiido, ha de ter por base 
Q espaço de terreno occupado. 

As collectus das conrribuzcões dzrectw rnoaun~e&&.s e paro- 
chiáes deíem ser computadas para a veri&af;&o do cpwo eleí- 
ímal; Gcando em todo caso sujeita & conipctsncig das khynaes 
judiciáes, por meio dos recursos rnlerpostos fiebç wtereqados 
ao receseamento, a soIução definitiia de qunesqutr dúildas qqe 
occôrrão sobre o assurnpto de que se trata. (Ha a dou i r í~a  da 
Portaria de 25 de Janeiro de 1867, em confirmação da  rio 
de 7 de Dezembro de i865.) 

4 Bortaría de 8 de Fevere~ro & mesmo amo de 1867 m- 
for çou a doutrina da de 5 de Janeiro, appro~ando a z-eampnea- 
dação que o Goveraador Civil da Guarda fez a um Adqmsiradsr 
de Concelho para, dentro dos prasos igáes, reclwar £entra a 
delheraçâo da Comwssiin recenseadora respecuqa, e inbrpdk. 
0s competeptes remrsos, por haver esta resslv~do pão ~ontmplar 
~umulatívarnente, para a t e r i f i c~ão  do cepso deikorql, gs COD- 
tr~bulgaes directas municipaes e pai.oc@s. Era este, d ~ í n  Q 
Governo, o unieo meio adoptaid, &ais de harer a Cpzremisgo 
deixa20 de deferir ao requerrrnento que o Admini&-tr&~ & 
Coacetho, wmo fiscal da IRJ, lhe dirrgira para d q  cumpri- 
mento ao artrgo 2'?.O, n." I%.", & pwre@ .& $0 de &t*4 
de 1859. - 



A Portaria de 14 de Dezembro de 1867 resol~eu algumas 
dbvidas que a uma Camara Municipal se offerecerão sobre o 
lançamento de contribu~çòes municipáes, natureza, percentagem 
e kpocha da cobrança dos addrcionáes ao irnpbsto de consumo, 
- tudo com referencia á Lei de Admin~stração Civil. 

Com quanto esta Lei não esteja em vigor (Junho de 1868:, 
paréce-nos conveniente mencionar aqui, como elemento de pro- 
ve~toso estúdo, as suas disposições ádrca  de contribu~çòes mu- 
niciphes; e maiormente porque alterou ella a fóma  do impusto 
munic~pal, estabelecendo o systema de addicio~iáes sobre as con- 
trrbuições gerhes do Estado. 

=aArt. i27.O Os impósto5 rnunicipáes são drrectos ou in- 
directos. 

a$  1 ." Os impostos municipáes directos sdo de duas espk- 
cies: aqueI1es cuja importancia he paga pelos contribuintes em 
proporç$o do valor presumido dos seus haveres; e aquelles que 
são pagos pelos mesmos contr~buintes, sem attençào á differença 
dos hav&res de cada um. 

a$, 9.' Constituem a pr~meirit eçpecie de impóstos rnunrci- 
phes directos os que consrstem em uma percentagem addicional 
hs contribu1ç6es geráes pred~al, pessoal e industrial; e a segunda 
o impdsto do trabalho. 

uAd.  128." Coas~stern os impbstos rndirectos rnuniciphes: 
rc 1." No impusto da taxa de serviyo ou de Iicenças muni- 

ciphes; 
2.' Na percentagem add~cional sobre o ~mpdsto geral de 

consumo, 
uArt. 129." São expressamente prohibídos todos 04 rm- 

pósios municipáes de consumo Ianqados sobre a venda a reta- 
lho, que actualmente existem, sem distinc~ão de titulo, natureza 
ou denominação. 

c< Art. 130.' Enceptúão-se da disposição do artigo antece- 
dente tão sómente os impóstos estabelecidos por leis especihes 
para segurança do juro e amortisaçáo de emprestimos autbon- 
sados e contractados, mas sii em quanto esses irnp6stos não 
f8rem liquidados e assegurada a sai~sfaçào dos encargos respe- 
ctfvos por meio da consignacão de quotas certas dos rend~mentos 
municiphes. 

« $$ un~co. Logo que essa operaçao se faça, cessará a e.r - 
cepção estabeiecida neste artigo. 

aArt. 132.' Nenhuma Camara Municipal p d e r á  lanpar 

& o imposto geral de consumo percentagem maior do que 
a T e  lançar sobre todas as contnbuições gerbes directas, predial, 
Icssoal e industrial conjuoetamente: pode, pordrn, a pereenta- 

lanqada sobre estas contnbuições ser supenor á que recair 
rnbre o imp6sto de consumo, quando tarnbem for neressáno 
Wmer a esta. 

« $ unico Sobre nenhuma contnburçâo geral directa póde 
ser lanpada percentagem municipal, sem que se lance a todas 
ezri igual proporção. 

~ A r t .  132.' A percentagem addicional ás contribuiç6es ge- 
d e s  do Estado ser$ cobrada em cada Concelho conjunetamente 
mm ellas, e entregue directamente nos cofres municiphes pelos 
competentes recebedores. 

n Art. 133." A percentagem addicional 6s contribuições ge- 
phes do Estado não póde exceder no orçamento ordinhrio 40 
por cedto das mesnias contribuições, e no orçamento estraor- 
&whno mais 10 por cento. 

u $  unico. A percentagem não abrangerá os impóstos addi- 
h b s  as contrrhuições gerhes, quando os houver. 

cArt. 134." Os impõstos addicionhes lançados pelas Ca- 
maras Muniapbes são ordinhrios ou exlraordinários, conforme 
se referem ao orçamento ordinário ou ao orçamento extraordi- 
&o do Município 

u Art 235.O A authorisação dada hs Camaras Municiphes 
para o lançamento de irnpóstos, nos casos em que carecem della, 
he annual. 

a$ unico. PIC%O exceptuados OS impbstos a que se refere 
O artigo 130.", em quanto se não achar inteiramente executada 
a disposição do mesmo artigo. 

«Art. 136.' He permittido ás Camaras Municipáes o esta- 
~ k c i r n e n t o  de taxas pohciheç pelas hcenças qne concederem. 

r<Art. 137." H e  tambem permittido ás mesmas Camaras: 
a 4." Estabelecer nos regulamentos competenles taxas do . 

serviço dos cerniterios municipáes; 
((2 O Designar o preço para a concessão de terrenos para 

sepulturas nos mesmos cemitenos; 
a 3." Alugar nos terrenos municlpaes, que não f8rem de 

k a d o u r o  commurn, logares para estabelecimentos temporhrios 
comrnercio ou quaesquer outros. 
aArt. 138.' Nos casos do n." 3." do artigo antecedente, 

Parido o aluguer fòr de terreno desoccupado, o preço delle ser8 
TOMO XTi 3 



igual para cada metro quadrado de superficie. Quando, porém, 
o aluguer abranger quaesquer obras já feitas no terreno alugado, 
o preço de cada logar póde ser aigerente, sem attenção i5 su- 
pedicie que occupa, mas em rasão do maior ou menor valor das 
ditas obras. 

c< Art. 1 3 9 . O  Podem tambem as Camaras Municiphes lançar 
sobre os cdadãos do Concelho o impbsto de trabaiho, que por 
leis especi8es fdr perrnittfdo 

c(Art. 140." Podem as Camaras MunrcipBes estabelecer um 
direito de caça, que ser8 cobrado por me10 da concessão annual 
de licença de caçar nos terrenos municipáes, ou nos terrenos 
pwhuIares  alhelos, onde o exerclcio do direito de caçar he 
perrnlttfdo a qualquer. 

aArt. 14.1.0 O exercicio do direito de caçar em terrenos 
propnos ou alheios, sendo daqueIles onde não he licito caçar 
sem permissão do dono, não esta sujeito licença authorisada 
do artigo antecedente, com quanto o esteja aos regulamentos 
administratitos e monicigaes, quanto ao tempo em que a caça 
ou certa caça fôr prohibida absolutamente ou por certos modos, 
e as multas por contravenção de ler ou regulamento, ou por 
viola@o de direitos dos proprietarros. 

«Art. 142," Nos ~ n c e l h o s  onde poder exercer-se a io- 
dustria da pesca em aguas communs municiptes poderão as Ca- 
maras estabelecer um direito de pesca, cobrado por meio da 
coneessáo annual do IiceRça de pescar nas ditas aguas. 

~ A r t .  143.O O exercicio do direrto de pesca em aguas par- 
t~culares, onde o peixe podér ter entrada e satda Iivre, n5o esth 
sujeito a Iiceoça, ainda que o esteja aos regulameotos municl- 
páes no que diz respeito ao modo e tempo de pesca, e ks multas 
por infracção de lei ou de regulamento. 

c< $ unico. O exercicio do mesmo drreito em tanques ou vivei- 
ros particulares, onde o peixe não pode ter entrada e saida livre, 
nem depende de hcenga, nem esttí sujeito a regulamento algum. 

~ A r t .  144." O lrnpôsto de caqa ou de pesca não poderii ser 
inferror a 500 r&, nem superior a 2$050 r&. 

a Art. i45.O Podem tambem as :llunicipaIidades lançar im- 
pbslos sobre a propriedade de vehiculos, cães e bestas de serviço, 
que nao se acharem tributados no laaçamento das contribuições 
gerfies do Estado, ou que por lei não fbrem rsentos do impbto. 

t<Art, 186." Nenhum indivfduo proprietario ou residente no 
Concelho he  sento das contribuiç.&s municipdes. 

~ A r t .  lúrl." As Camaras Municiphes podem comminar mul- 
tas e a pena de prisão por fransgressão de posturas ou regula- 
mentos municipáes, na Mrma ordenada no artigo 90." 

ct Art. 148." As cidades de Lisboa e Porto, relativamente 
a impbstos munrciphes de consumo, continuar80 a ser regidas 
por leis espec iáe~~ 

~ A r t .  1 a 9 . O  As Camaras Municipáes podem emittrr titulos 
ou obrigações temporárias de assentamento pelos emprestimos 
que contratiirem com amortisação assegurada nos termos desta lei. 

n 5 unlco. A arnortisação far-se-ha annualrnente sorte. 
a Art. 1 50.' A faculdade concedida as Carnaras M~~riniciphes 

no artigo precedente fica suje~ta h appro~ação do Go~erno. 
a $  unico. No diploma que conceder a referida auciorisação 

a alguma Camara Mun~cyial, o Gmmo dekrminarh o maximo 
do encargo que dete resultar hquella operaqile fiaancerr~, e 
espec~ficarh as garantiss com que o exac- pagamento dos juros 
e a arnortisaç80 devem ser ásseguradm. P-F 



Epigraphes -Objecto do Recurso -Resolupão -Ilentrina que dlmana da Re- 
solução.-legislaçào citada na Resolu$o -Esclar~imentos. ObservaçBes 
-Provisão Regia de % de Setembro de 1819.-0 Codigo CwiI com refe- 
r e m a  a Baldios.-A Le, de Bdmnostrryáo Czvrl com referencia a Baldios 
-Concessões de Baldios nas Possessões Ultramarinas -Declaracões eo- 
vernativas, posteriores h que registimos no tomo r i v  Acdrca de afoiame'nto 
de Baldios. 

W h t  ulctlim esse credimns, dom aliquid addendom snpetest 
L pen t%~d de his, guzb st znd~g 

pois que sem assimatara riu appiovaçào, se não pbde dizer 
p o tss~dor testou, e apertas = poderã considerar, ue principiou 
a iesiar,  iad do a vemicar-se a tegn, g4e deve attenjer-se ao que o 
testador oomplelon, enão ao que teie tengo, ou principioo a testar 

dssmto de 5 de Abril de 4770 

ObJecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçao do Conkncioso Admioistrati~o, sobre o recurso interposto 
por Francisco AIves Machado de Carvalho, da freguesia de Rio- 
lares, do Concelho de Celorico de Basto, contra um accordâo 
do Conselho de Districto de Braga, no qual, a requerimento do 
recorrido, o reverendo JosB Vaz Lobo de Barros, da Casa do 
Outeiro, da mesma $r@uesla, se nega a confirrnaçiio pelos mo- 
tiios nelle expostos, do aforamento feito ao recorrente pela Ca- 

mara municipal de Cehrico de Basto, de um grande pedaço de 
monte nos limites da referida Freguesia: 

Resolugão 

E provando-se dos autos, não s6 pelos documentos que in- 
strúem a petição e allegações do recurso, mas especialmente pela 
resposta do proprío recorrido afolhas triota e seis, que o afora- 
mnto,  de que se trata, posto se achasse em processo, não havia 
ainda sido outborgado peIa Camara; d'onde resulta que o ac- 
cordão do Conselho de Districto annulliira um contracto que 
ainda se não Einha celebrado: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita Consulta, 
em que foi ouvido o Ministerio Públtco, Dar provimento nopre- 
sente remrso, Reuogmdo, por extentpordnea, o arcordão recor- 
rido, sein prejuizo do recurso legd,  qwn& o afctrumento se 
venha a verificar. 

~outrína que dimasa da ResaluqBo 

As Carnaras Municipaes he perrnittido, em determinadas cir- 
cumstancia5, ddr de aforamento os bens do Concelho, abservan- 
do-se as formalidades que as Leis estabelecem. 

Entre aquellas formalidades he essencial a da hasta pública, 
para a fixação do faro, e posterior concessão, por parte da Ca- 
mara, do aforamento. 

Depois de fixado definitivamente o foro em hasta phhlica, 
sollicita a Camara a confirmação do contracto pelo Conselho de 
Districto; e be so então que este, na qualidade de Corpo Delibe- 
rnate, t6ma conhecimento do processo respectho, procede 6s ave- 
riguayões neeessarias, e confirma ou rejeita o contracto celebrado. 

Se, porem, o Conselho de Distrrcto negar a confimacáo do 
dorarnento, antes de ser este outhorgado pela Camara,- um 
tal accordào he inopportuoo, e como tal insubsistente, visto an- 
nullar um contracfo ainda não celebrado 

Em todo o caso, fica sempre salvo o recurso legal, quando 
0 aforamento chegar a realisar-se 

Esclarecimentos. Observagões 

Sendo siimmamente laconica a presente Resoluçao, he de- 
per nosso proporcionar aos Leitore5 os indispensaveis meios de 
informação. 



Nos kmos tio tamaldera~do da R~sbEuçáo, o aforarnentó 
questionado nso estava ainda completo, náo estava ainda per- 
feito, pois que apenas se havia procedtdo 6s diligencias preirmi- 
nares; e sendo assrm, veio a succeder que o accordão recorrido 
annullou um cmtrâcte que Ainda não liaha sldo çeI~brado, e foi 
proferido wtempesllva e rnopportunamente. 

Vejâmos como as ecrusas corr4r&+: 
O Recorrente sollicikw da Camara Municipal do Concelho 

de Celorico de Basto e arorammfo & urna certa porçao de ter- 
rem baldio, promet tendo aproveita-lo no sentido das disposiçòes 
do artrgo 7." da Carta de Lei de 26 de Julho de 1850. (1 )  

A Carnara mandou proceder d vrsttwia do terreno, affixan- 
do-se préviamente os carnpeteotes edifaes, e sendo intimados os 
confinan tes e intei essados. Fe~ ia  a vistoria e medição, apreseri- 
tau-se o Reverendo R e ~ o r r d o  a fazer opposiçào ao aforamento. 
Foi junto ao proresso o requerimento que o Recorrdo, por si, 
e em nome de alguns moradores, fizera; e, em sendo condusos 
os autos, proferi0 a Carnara o seguinte despacho: =crVlsto que 
os Supplicantes não são partes neste processo, e s6 ha por Le1 
necessidade de ouv~r os povos, e depois abrir basta pública com 
precedencia de Editaes, indefiro o requerimento, » = 

Quando a Carnara tinha mandado passar os editaes para a 
arremataqõo, a fim de abnr  praça para a fixaçao do fdro, eis 
que ihe he intimado o seguinte accordão do Conseiho de Dis- 
tricto de Braga : 

= ~ ~ A C G O P ~ B O  em Conselho de Districto, etc.-Que dão pro- 
vimento ao Recorrente, e nào conFrrnão o afiramento, consi- 
derando p ~ l a s  informações a que se procedeu, que o terreno 
afowdo he do lograifouro publico e privativo da Freuesia  
de Mollares; considerando que a Junta de Parochia da mes- 
ma Freguesia n8o fdra ouvida neste aforamento, .corno devera, 
em visla da dispos~ção do artigo 173." do capitulo 20." do C+ 
digo de Posturas Alunicipaes do respectivo Concerho, e por ser 
o dito terreno do logradouro particular da Parochia, como dito 

(I) Podeiir ser coutado qualquer terreno, se metade delle, pelo menos, 
fdr occupado com arvores, com tanto que reve de semeadura sessenta alqueires, 
ou mais de tr~go, ceriWio, oti cevada 

Q iinrcu Serir tambem pesmiftido o coufamento de terrenos da extenszo 
designada no artrp antecedente, sempre que sens donos se obrrçarem a semear, 
]rlantar, MI resakrtr aroores, qire ocwpem pela menos metade dos mesmos ter- 
renos, dentro do prnso de quatro annos Se findos eiles, n%o tiverem cumprido 
as condições do couhmento, este se haverá cornu de aenhum sffeito 

fica; considerando finalmente que o terreao afora& se não acha 
,nas circumstancias do artigo 7." da Carta de Lei de 26 de Ju- 
lho de 1850.)>= 

&Como he que o Conselho de Districto diz no seu ãccordào: 
hão confirmíío o aforarnento-? 

O processo do aforamento estaia pendente; nem ainda ti- 
nha sido praticada a solemn~dade da hasta pública; por conse- 
quenela, ainda a Camara não tinha concedido o aforarnent0,- 
e se não existia amda a concessão, nâo podia haver confirma- 
çõo, ou reprovqão. 

iQuâl injustiça fez a Camara RluaicipaI em mandar prece- 
der As diligencias determinadas na Lel para o aforamento dos 
terrenos baldios? Qual despacho proferio ella, ou qual delibera- 
@o tomou, de que podCsse caber recurso conte~c~Bso para o 
Gnsel  ho de Districto? 

A questáo náo havia sahido ainda da esphkra da adminis-- 
traGão activa, e nem sequer tinha chegado o caso de ser oppor- 
&no o esercfcio da acqão tutelar do Conselho de Districto. 

No Considerando da presente Resoluçdo diz-se que ate pela 
resposta do Recorrido constava que o aforamento, de que se 
trata, estava sim em processo, mas náo havia ainda sido outbor- 
gado pela Camara.-E com effeito, no final da resposta do Re- 
corrido encontrei este peri'odo : = « Nem meréce importancia o 
que se trata de rncoherenc~a no accordão, por dizer @o em- 
firmava o aforarnento, que 40 estava azada feito, p s  o seu 
espírito respeita a negar autborisação a esse aforarnento, p e  
mpdsto não co~zcluddo, estava em dzligencicss m = 

Fica, portanto, liquido que o negocio não havia ainda c h e  
gado a termos de ser sujeito h approvação ou reprovação do 
Conselho' de Dislncto, como Corpo Delibeiante,-e que, por 
coasequemia, o accordão que proferio foi intempestívo e i n o p  
portuno. 

Bem convencido estou eu, á vista dos autos, de que o pro- 
cesso do aforamento náo correu'com a devida regularidade at6 
h oecasião em que a Cemara mandhra afixar editaes para abrir 
praça. Mas nao he essa a questito que o Conselho de Estado 
molveu. A questão reduz-se a saber se o aforamento estava 
cmpleto, perfeito, defimtívarnente outhorgado pela Carnara, e 
h estado de ser submettldo ao exame do Conselho de Distrí- 



cto, para o confirmar., ou rejeatar, segundo o juizo que acêrca 
da Jegahdade oti illegalrdade, conveniencia ou incanveniencia de 
tal contracto formasse*aguelle Corpo deliberante e tutelar, 

Os Leitores h30 de desejar saber qual papel representou 
neste negocio o Reverendo Recorrido, ao qual a Resolwão ai- 
lude, sem comtudo definir a intervençao d'elle 110 processo. 

O seguinte requerimento endereçddo h Camara esclaréce este 
ponto: 

= « DIZ o Padre JosC Vaz Lobo de Barros, da Casa do Ou- 
teiro, Fréguesfa de Mollares, e Miguel Machado, do Logar da 
Praça, da mesma Fréguesía, que tendo srdo annunciado por or- 
dem desta Carnara a arrematagão em praça, para o dia nove do 
corrente, do fôro de certo pedaço de terreno no montado por 
cima de S. João (sic) próximo ás Lagoeinnhas da mesma Frb- 
guesia, que pretende haver de aforamento Francisco Alves Ma- 
chado, do Logrr de Cimo de Villa; e concorrendo os Supplr 
cantes e outros para lancar sobre o referido fôro, aconteceu 
que tal praça nem arremataçio teve entiio logar, &ando adiada 
para outro dia que ainda se hade marcar.-Como, porém, os 
Supplicantes lenhão fundadas suspeitas ou temores de  que esse 
acto tenha logar á sua revelia, e sem seu conhecrmento, preten- 
dem para tal evrtar sêrem pessoalmente crtados com a devida 
precedencra, annuncrando-se-lhes o dia e hora de tal arremata- 
ção, cuja citação pessoal estao prcimptos a pagar ií sua custa; 
mas, porque os Suppl~cantes se opposerao em acto da respectha 
figurada Vestoiia, a sim~lhante aforameoto, por nao ser simples 
baldio, mas logradouro público da Freguesia, o terreno preteo- 
dido, para lenhas e matos de seus moradores, extremamente 
carecidos destes meios, em cujo caso be manifesto que B Ca- 
mara nào he lícito administrar e muito menos aforar um tal ter- 
reno, do exclusivo dominio e posse da Parochia por muito e 
mnito mais de trinta annos, nos termos positivos da Lei, entie 
outras, de 26 de Julho de f 850, artigos 1." e 2.", combinados 
com o $ unico do artigo 4.": por o sobredito motivo da lem- 
brada oppos~ç?io, ainda que não fida entzo attendidos, preten- 
dem desde j h  dedarar e protestar formalmente, como assim o 
fazem pelo presente, não sêrem prejud~eados n'esse direito de 
sua justa opposicao, na qual tèem de proseguir perante a Au- 
thoridade Superior, e com este formal protesto, r 56 para o caso 

inesperado evento de mao suecesso be que tem determinado 
concorrer a praça, o que deve ser tanto mas  do agrado desta 

&ara. quanto he certo que a maior concorrencia elevara a 
~ o i  da mesma o fdro prateado.-P. portanto a V. S." se sirva 
-dar se procêda a referida citação pessoal, alhm d p  afíixação 
dos editaes correspondentes, e tudo com as devidas antecipações, 
@&ando-se este aos autos e processo do indicado aloramenio, 

que pertence, e se passe certidão legal do mesmo e seu des- 
pacho. »= 

He muito pdrd notar que o Recorrido, protestando 
&ra o afordmenlo, pelo facto de ser logradouro da Freguesíd 

- 

o terreno que se pretendia aforar, tivesse coacorrfdo para lançar 
em praça no respectivo fdro, e ainda mais tarde preiendhsse 
aupmentar a concorrencla, a fim de elevar a favor da Camara 

V 

o faro praceado! 
He tambem muito para notar a exigencia da c~taçso pessoal, 

quando alihs a Lei não determina em tal caso seoao a publrçi- 
dade do acto solernne da hasta ptíblica por meio de editaes, af- 
Gxados com a necessária antecedencia, e nos logares cornpe- 
tentes. . 

~ Q u ~ I  juizo devemos formar ácbrca da allqaçiio de que o 
terreno era de Iogradouro commum dos moradores da Frbguesia, 
e não concelbío? 

Nos autos encontrei declarações da Junta de Parochia e do 
Administrador do Concelho respectivo, que justificfio a indicada 
allegação: 

ã Junta de Paróchia:=A Junta de Paróchia, o que ~ ó d e  
informar, bs que o terreno em questao he e sempre foi do do- 
minio da Pardctiia, e que na mesma ha grande falta de lenha 
e mato, e que esta Junta ainda não foi ouvida sobre s~milbante 
objecto, como negativamente mostráo os documentos ~ontos  - 
Santo Andr6 de iVlolares, 15 de Dezembro de 1854.= 

Administrador do Concelho de Celorico de Btlsto: -Iil.mo 
e E X . ~ '  Sefir.-Dando cumprimento ás respeitaveis Portarías 
de V. Es lançadas nos requerimentos do R ~ v . ~ "  Padre Jose 
Vaz Lobo de Barros, que incluso tenho a honra de passar AS 
maos de V. EX.~", cumpre-me informar: que he verdade ser o 
terreno, cujo aforamento se d~sputa, logradoum commum dos 
habitantes da Fdguesia de Molares, sendo esta uma das Fr6- 
guesia. deste Concelho, que mal9 caréee de matos e lenhas para 



seu uso, e adubios de saas terias.-A rnfoniração da JunC de 
Parbchra, que se empõe das pessoas mais respeitaveis da mesma, 
pela siia posrção social e; inkpendemicia, he conforme com o re- 
sultado dâs minhas averrguaçòes, e a falta de audiencia dos p o ~ o s  
daquelIa Frbguesia, que a Junta memiona, be infet~amente uma 
verdade, embora o processo oprese~ite o eontrArio. Se o terreno 
fi3sse um fragtiBdo, coma em drfferentes partes do processo se 
diz, ialvez não F$sse tão appetecída â sua acqursiçáo.-Julgo 
igualmente não dever omittir a V. E X . ~ ' ~ ,  que nesta mesma Fré- 
guesfa hoase, hâ bem poucos annas, um confiicto sbrio entre o 
povo e ã Authoridade Jud~cial por causa de uma iipropriação 
no mesmo motite, cqos resaltados fhão desagradaveis: parem, 
tentando, segando me consta, os quinhoeiros do monte de Mo- 
lares requerer judicia~mente a sua reparttpo, entendo que seria 
bem mais prudente, que o dorante aguardasse o resiiltado dellâ, 
na pua1 tem de ser attendída na justa proporçáo das suas pro- 
priedades.-CeIorfco de Basto, 24 de Janeiro de 1868.= 

O ConseIbo de Districta deti peso a estas declarações, e ex- 
prirnfo a convrcçà-o que adquirira, de que o terreno que se pre- 
tendia aforar era do logradouro commum dos moradores da 
Fr+uesia, e por isso inalienavel 

Contra estas declarações ha um documento importante, qual 
he uma resposta da Camara Municipal do Concelho de Celorico 
de-Baslo,-resposta p e  devemos ofierecer á consideraçào dos 
Leitores, porque na0 s6 se refPre a questão sobre a natureza 
do terreno, mas lambem toco em alguns dos poritos a que atraz 
alludrmos 

Eis-aqui a ind~cada reepos ta, 
=.Em nsta do respeitavel aceord30 retro lançado, esta 

Camara d6 cúpia da seu proceder em poucas palavras: 
[(Deu principio ao aforamento fiillado em Dezembro de 

1853, sem âudiencia directa da Junta de Par6chra, porque 
ainda não tinhào força a esse tempo as Posturas citadas e nesta 
parte nãio se desculpa o anachronismo commettido, em quanto 
T e r  que a Lei tenha effeito retroactivo; se bem que na citação 
dos confronlantes, o fardo OS membros ou vogaes da mesma, 
tomo consta da acta reppectíva. 

Tedas os d&rimenfos, exe~pto o que fiega a citação pessoa! 
ao Supplicante, esEBu tomados com rotação suficiente, e atE no- 

@d& nas sessaes respeeuvas, c o m  consta do competente Livro. 
negaçgo de citaçdio era pedida para lançar, e en tdea - se  

@e a do edita1 era s6 a legal e do estilo. 
nFoi sim a vedoria só o fiscal da Carnara, mas para isso 

htborisado pela mesma. He esta a praxe e doutrina legal. Não 
se attendeu nesse acto, ~ r n  depars em Csmara, a acintosa sp- 
posição do requerente, por dest~turda de fundamento, e carente 
de verdade. -Esse terreno he, e sempe fm manmlto, e da pura 
tdminastração desta Camara. Be uma fragosidade, *e nada 
podzcz, e s6 poderá nntrtr e vegetar (src) arvores, ufiictca #h 
para que he pretendido, etc. »- 

Vê-se que a Junta de Paróchia, o s4drninistrador do Con- 
celho, e e, Conselho de Districto consrderhrao o terreno, como 
sendo do logradouro commum dos moradores da Frkguesla,- 
ao passo que a Carnara Municipal o t~niia na conta de concelhio. 

He cidro que tima tal questào n&o póde ser decrdída pelas 
aUegaç6es eontrddictorias das Authoridades Bdmrnistrdtíkas, mas 
sim por meio de julgamento judicial, nos termos da Lei de 26 
de Julho de 1850. 

A Camara Municipal, convencida de que o lerreno era ron- 
celbío, entendeu que devia proçeguir no prokesso do aforamento, 
encaminhando-o até ao ponto em que devêsse ser submettido 8 
superintendencia do Conselho de D~stricto,-Nào havendo con- 
testação formal da parte da Junta de Parochla (especialmente 
interessada na posse do terreno), a Camara não encontrou ob- 
sthculo, lerdadeiramente legal, na sua marcha, e ia andando 
ate chegar a occasrão de conceder o aforamento, e de sollicitar 
a coafirrnaçào do Corpo Adrninistrdtí~o Dehberante, ao qual a 
Lei con6ou a acção tutelar competente. &te, porém que devia 
aguardar a opportunidade, e sb intervir a tempo, antecipou-se, 
e negou a confirmação a um acto que ainda 1180 estava con* 
siimmado, completo, perfeito. 

No entanio, mal aridaría o Tribunal Superior, se, na espécie 
do presente recurso, revogando, por extemporâneo, o accordão 
recorddo, n3o deixasse salto o recurso legal, giralido o afora- 
menlo ciesse a verificar-se; pois que vrsivelmeritc apparbce nos 
autos uma questão sobre o domínio e posse de um terreiio,- 
embora essa questão n30 fdsse estabelecida nos devidos termos. 



Em differentee logares desta Obra temos dado noticias $cerca 
de Baldios, debaixo de aspectos diversos, como os Leitores podem 
ver no Repenorio que publicamos no tomo XI. 4b1, á palavra 
-Baldios-se encontra a ind~caçâo do tomo e paginas, onde 
trqtárnos das diversas espkcies relativas a esta entidade -O 
mesmo dizemos em quaiito a -Aforammtos -. 

Registar&mos agora uma Provisão Rbgia, do anno de 181 9, 
relativa a Baldia, que temos na conta de Interessante e curiosa, 
por versar sobre uma hypóthese, na qual uma bem entendída 
equidade se enlaçou com a contemplação devída ao aproveita- 
mento de terrenos incultos: 

=rtD. João, etc. Faço saber a 16s Provedor da Comarta 
de Coimbra, que, peIo Conselho de Minha Fazenda, Me repre- 
sentarão os povos de Travassou, Alumiar, e ViHa de Segadães, 
que, havendo muita falta de pinhaes naquelle Concelho, e ha- 
vendo g a a d e  Baldio ~nutil, os Supphcantes tinháo reduzido a 
cultura .uma parte delles, cavando, lavrando, e semeando pinhei- 
ros no mesmo Baldro, ou Gandra da dita V~lla;  se opposérão a 
isto os oEciaes da Camara d'ella, fazendo vistorias, dando sen- 
tenças, e restituindo ao Público os terrenos, que os Supplicantes 
t~nhão cavado, la t~ado,  e da semeado de pinheiros; declarando 
coosequentemente injustas e inexequi5eis as contas, que se con- 
tarão por taes procedrrnentos, rest~turndo-se as que estr~essern 
cobradas. E havendo precedido bdas as necessnrias informaçõe~, 
sobre que tudo fbrho ouv~dos os Procuradores Regios da Fa- 
zenda e Corda. Sou Servido partecipar-tos, que, Zstranhando 
o procedimento da Camara da Vzlla de Segadiies, quanto nos 
terrenos de que se trata, e que alguns moradores haviào culti- 
cado no Baldio ificurporado na Corda, tendo parte semeada 
de pinhaes, parte já cultzvada, e reduzida a cultura; Apprsvo 
a cultura em boa fk ategora pratrcada: Outros~m \os Ordeno, 
que obrigueis a fazer hurna só Escrrptura de reconhecimento 
pelas porcões de terreno j b  culti~adas, ou semeadas de pinhaes, 
fazendo regular por dois Lavradores o fòro annual, que cada 
agricultor de per si deve pagar em cada um anno, em reconbe- 
cimento do seu dominio, cujos fóros corneqarao a ser pagos, findo 
que seja O espaço de dez annos, depois que os terrenos forem 
reduzidos a cultura. E igualmente 10s Ordeno que isto mesma 
se pratíque iio resto do Baldio, nas partes que até-gora se n'io 
achão cultivadas, bavendo pessoas que se proponhdo a afará-]as 
para semear, oii agicultar. Finalmente todos os estranhos e rl-  

legaes procedlrnentos, a que a Camara incompetentemente pro- 
cedba, os casseis para que fiquem sem eReito algum; Orde- 
nando que & restitulo aos agricultores rnenciuaados todas as 
costas que por sirnilhantes aulos se Ihes Bzerão, não se fazendo 
abra alguma pelas condemnagões de injustas comas, que neste 
caso Hei de nenhum etl'eito. Devendo o Escrivão tão sdrnente ser 
pago dos seus salarios, por quem o authpns~ra para similhan- 
tes escrlptas; e cujos aforamentos que se fizerem, depois de ap- 
provados pelo Conselho de Mrnba Fazenda, serão remettidos ao 
Juiz do Tombo da Prebenda, para serem averbados na fbrma 
do costume. E esta determina~ao a participareis h Camara re- 
ferida, o que assim ficareis entendendo, e cumprireis. EI-Rei 
N. S. o Mandou pelos Mimstros do Seu Conselho e de Sua Real 
Fazenda.-Jose Maria de Lara a fez em Lisboa a 2 de Setem- 
bro de 18 19. (Skg uem-se as assignaturas.) u = 

O Codigo Civíl Portuguez contém este princípio: 
=« Sáo comrnuns as cousas naturaes ou  artificiaes, 080 ia- 

dividualmente apropriadas, das quees só 6 pemittfdo tirar pro- 
veito, guardados os regulamatos adna~nis~rutÊuos, aos indi3- 
duos comprebendidos em certa crtcumscnp~80 administrativa ou 
que fazem parte de certa corporação piiblica. Pertencem a esta 
categoria : 

i .O Os terrenos baldios, munieipaes e pairochiaes. =(Ar- 
tigo 38 1 .") 

O mesmo Codigo, quando trata das substanci~ vegetaes ter- 
restres, apresenta as seguintes disposições: 

= ri Os pastos, matos, lenhas e outras substancias vegeetaes, 
produzidas nas terrenos do Estado sb podem ser occupados com 
permissão do Governo, na folrma dos regulamentos relativos rt 
esie assiimpto. (Artigo 472.') 

=Os pastos, matos, lenhas e outras substancias vegetaes, 
poduzldos nos baldios ou terrenos municipaes ou parochiaes, 
pertencem exclusívamente aos vizinhos dos recpectivos concelhos 
ou paróch~as, mas sómente podem ser occupados em coníormi- 
dade das antrgos usos e costumes, ou dos regulamentos que as 
Camaras munrci paes fizerem. = (Artigo 473.7 

-De pag. 105 in fine e 106 do tomo m, tivemos J& occa- 
&o de mencionar as Cartas de Lei de 22 e 27 de Junho de 1866, 



na paste relativa a t e r r e m  baldios. Para ellas enwhmos os Lei- 
m-es. 

-Com quanto RãQ e q a  em vigor a memoravel Lei d~ ad- 
m*iistraçào t i a @  de 26 de Junho da 1867, parkce-me conve- 
niente t w r  aqui nota das d q s i ~ õ e s  que eiia continha -no 
que respeita a terrenos baldios municipaes, e parochiaes. 

=(I Art. 1001o-Ficâo desde a gubl~cação da presente L e i  
&amortisasos os terreDos baldios municipaes. 

e Art. 109.0-Não sãa co rnpebdfdos  na desamortisação 
wdenada np artigo antecedente as roclos, as praças e quaesquer 
outros terrenos applicadas o bras ou a outros usos cornmuns, 
permaneotec e necessários aos povos a quem perterirêrem. 

cArt. 1 10."-0 Governo, ouvidas as juntas geraes de dis- 
trrcto e as C w r a s  municrpaes respectivas, designar8 os teme 
n ~ s  ri que be applica\rel o artigo antecedente. 

1 1 1 ."-O p r o c w  da desamoriisação serh o estabe- 
k i d o  na Lei de 22 de Junho de 1866, em tudo o que fdr ap- 
plica~el, e mlvae as disposições dos artigos seguintes. 

«A&. 412."-A aiienagào dos bens desamorlisados poder8 
ser feita por sbries designadas pelo Governo sobre proposta das 
juntas geram de d~stricb, attentas as eonventencias dos povos 
a quem pertencerem os bens desamor tisados. 

rArt. 113."-As sknes a que m refere o artigo aotece- 
dente, n8o poderá0 ser eni numero s n p n o r  a cinco, wodo uma 
para d a  anno. 

aArt. i t 4 . O - A  abenação por &nes, de que tratão os ar- 
tigos anterrores, he facultativa para as Camaras munimpaes, e 
s6 ser6 obrigatoria quando ellas a rquer&rem. 

aArt. 22!5.0-A akenação destes bens municipaes póde ser 
&ta por mel0 de venda ou por mero de emprazamento. 

1 4 s  I."-A alienação por meio de venda heobngatoria para 
os h n s  cultivadas ou plantados. 

a s  S "-A alleniição dos bens incultos ser8 feita por venda 
ou por emprazameato, criniòrme fSr requsrfdo pelas reqctjuas 
Camaras municipaes. 

6s 3.0--Q~ empraaaznentos ser% b&os pelas Camaras mu- 
*as, em wnforaiidde com os reguiamentos do Governo. 

~ A r t ,  id6.'-Qaagdo se preferir o eaaprazpmento para a 
alienaçâo dos bens desamortisadas, pdei-ão estes ser divididos 
em porções, de modo que 4 Ircitago possa concorrer o maior 
número de pessoas que os pretendêreiri. 

e Art. i 17.'- A dryosição da s r h p  aniecedeote observar- 
se-ha igualmente na alienaçh par m i o  de v d a ,  q$kndendo-se 
todavia a que da drkisáo, quando recair sobw x&~vados 
ou plantados, não resulte diminuição do seu ~aloy. 

r(Art. 118."-Em todo o casa, tzato as veadas nom os 
ernprazamentos serão feitos em hasta púb11c.a. 

u s  unw 10 Governo poder& estbeleeer, em rqui.awnto, 
que os emprazarnentos aos actuaes possuidores por fltulo i e -  
timo possáo ser feitos por estimação, iodepedentmente de praça 
p$blica. 

uArt. 119."-No cau do ernprazâ~nto, ~s & ~ O Ç  e domi- 
mas directos não f i c a  aamhs* ma poder b muraiclpro, mas 
S.@ pderdo ser vendidos passados canco a w s ,  contados desde 
a data dos respectiios emprazamentos. 

c($ unico. Desde essa data em drante fícão em tudo sujei- 
tos Bs disposições da Lei de '29 de dunh de 1866. 

«Art. 120."-0s krnprazameotos de que tratão os artigos 
anteriores terdo sempre a natureza de fateosios perpCtuos. 

aArt. i21 .O-No caso de lenda o comprador entrar& logo 
na posse do que comprou ; mas o pagamerito, se elle P repue- 
rer, poder8 ser feito em cinco prestaçoes iguaes, c w  o praso 
de um anuo para a primeira e o intervallo de .outro anno enlre 
cada uma das seguintes. 

r c S j  iinico. Ter-se-ha sempre como condição expressa da 
venda dos bens desamortisados, cujo pagamento fdr rei@ em 
prestações, que os ditas bens fíguem sendo hypotheca do preço 
atb que o pagamento esteja condaído. 

«Arte 1 %?."-O cmpr&r +d.dralktido a pa@r erp p~s i açòes  
assigoar8 b h a s  por cada uma dellas, com -espeafic;icã~ da Ppha 
do seu vencimento e dos bens que Ik servjrem de Hypotheca. 

a$ uoics. Estas letras vencer40 o juro de 5 par cento m 
cada anno. 

uArt. 323."-Se os estabelecimentos de cr6dito contracta- 
rem com os compradores fazer por elles os pagamentos nos pra- 
sos declarados, com subroga@o nos drreaa  hgpotbecari~ d~ 
m a r ,  e ainda com nova hypother*a estipulada nos WPaa>ll $as 
leis civis, tal conkacto ser8 vddo. 



aArt. 12&.0-0 producto dos baldíos desamortisados con- 
stituirá propriedade dos municípios a que taes bens pertencfáo, 
e serh empregado nos termos da Lei de 22 de Junho de 1866. 

C($ uniro. Ficão, porém, subsistindo as dlsposrçôes da Lei 
de 27 de Junho de 1866, que deu applicacão para desenvohi- 
mento da instrucção pública ao producto da alienação de alguns 
bens desamortisados. 

((Art. 125.'-0 juro das letras provenientes da alieaação 
destes bens, os rendimentos dos fundos consotidados adquiridos 
com o producto dos mesmos bens e os fóros seráo appllcados: 

a l ." Ás despezas da instrucção primaria, nos termos da le- 
gislação re,spectiva. 

((2." As despezas da viação municipal. 
c(Art. 126."-Serão émpregadai em titulos de divida pG- 

bllca consobdada as quantias provenientes de doaçóes feitas e 
de legados deixados ao municipio, quando o doador ou o testa- 
dor não tiver ordenado outra cousa, cuja execucão não conta- 
rte disposição de Ler.m = 

Baldios parochiaes 

= a Art. 38."-He applicavel aos baldios parochiaes o dis- 
posto nos artigos 109.' a 126.", com as seguintes declarações. 

«$ I." As attribuições dadas nos referxdos artigos as Ca- 
maras rnunicipaes competirão aos conselhos parochiaes. 

a$ 2.' A designação a que se refere o artigo 110." sera 
feita pelo Governador do districto, ouvido o conselho parocli~al 
e a Camara municrpal. 

u g  3.' A applicação dada no n." 2." do artigo 125.' serh 
substituida pela feitura de obras parochiaes. u = 

As nossas possessões ultramarinas devem inspirar a todos os 
portuguezes amantes da sua pátria o mais vivo interesse. Neste 
sentido, julgâmos conven~ente commemorar aqui o facto de in- 
númeras concessões de baldios, que nestes ultimos annos hão 
sido feitas pelo governo nas ~ndicados possessões. 

A Carta de Lei de 7 de Abri1 de 1863 confirmou o Decreto 
de 4 de Dezembro de 288 i, que authorisou a concessão de baldios 
no Ultramar sem hasta piiblicd, mas com audienc~a do Conselho 
Ultramarino. - Tamanho empenho deve haver em facilitar a 
concessão de taes terrenos em nossas vastissimas possessões r 

- =  percorrendo as colleeçòes da nossa Legislaçáo moderna, vejo 

que já eonsideravel o niimero de hectares de baldios, que 
hao sido concedídos.-Oxah que haja cabal realidade nos ge- 

saltados de taes concessões, e sêjdo de todo ponto &rias as Jn- 
tenções dos que sollicitào o aforamento desses extensos tractos 
de m e n o !  

Entre as concessões que tive a occasião de ver, offereceu-me 
curiosidade uma do anno de 1862. Tratava-se de uma por@o 
de terreno baldio ao longo da costa da babia dos Tigres, na 
provincia de AngoIa, tendo de extensáo quatro milhas sobre 
tres de largura. O concessionária pretendia Formar aI1i um es- - 
tabelecimento de pescarias.-O governo concedeu (1862) por 
aloramento a porçào de terreno pedida, em conformidade da, 
rtisposições do Decreto de 4 de Dezembro de 186 1 , guardando- se 
em quanto á extensa0 ao longo da costa o dispdsto no n." 5," 
do $ unico do artigo 1 .O, e $ 2." do artigo 24 ." da Carta de Ler 
de 21 de Agosto de 1856, que nesta parte não fbra reiogado. 

Foi fixado, pelo ReguIamento de 10 de Outubro de 1865, 
o processo administratíro que deve ser observado para a medição 
e entrega-aos concessionários-, de terrenos baldios e incullos 
nas possessões ultramarinas. -Vejo com sa tlsfação, que as con- 
cessões sómente teráo effeito quando os concession8nos se mos- 
trarem habilitados com os meios necessários para a intentada 
cultura. 

O Decreto de 7 de Dezembro de 2867 regulou a preferenciâ 
que devem ter as propostas para a acquisição de terrenos'baldios 
da Fazenda Nacional nas provincias ultramarinas. Eis as suas 
disposições : 

Artigo 1 O A alheação de terrenos baldios nas provineias 
ultramarinas se effectuará - ou por venda regulada pelas dis- 
poslçôes da Carta de Lei de 21 do Agosto de 1856, ou por 
aforamento, lios termos do Decreto com força de Lei de 4 de 
Dezembro de 1861, confirmado pela Carta de Lei de 7 de Abril 
de 1863. 

Art. 2." A p~eferencza entre as propostas de compra e as 
de aforamenio do mpsmo lote de terrenos seru determhada pela 
~ ' o r i d a d e  da apresenta@o das mesmas prqpostas. 

Art 3." A regra estabelecida no artigo precedente he tam- 
bem applicarel ás propostas que em dife~entcs dotas se offew- 
ce*o*em para o aforameato de terrenos. 

$ unico. Apresentando-se na mesma data duas ou mais pro- 
Toaio XP 3 



p t a s  de aforanaento de um mesma terreno, serd preferida pelo 
Governador Geral em Conselho o proponente que far julgado 
ma& Militado paru o zatilisar pelos melos que possuir, ou de 
que possa dispôr. 

As declarações governatívas ad rca  de aforamento de baldios, 
que apresentámos a pag. 16 e 47 do tomo =v, addieionarhos 
as que determinadamente respeitão ao anno de 1867; e são as 
seguintes: 

if Dispondo a Lei de 22 de Junho de 1866, art. 10.", $2 O, 

que as Camaras poderâo adgtczrir por titwlo oneroso os bens que 
forem necessários parma os mtos do serviço @Zico, prece- 

dendo as solernn~dades estabelecídas pelas Leis em vrgor; e dis- 
pondo-se nos artigos 121 .O, n," 6.", e 124." do Codigo Admi- 
nistratxvo, que os actos de acquisição de bens pelas Camaras 
Municipaes sómente dependem de confirmaqão do Conselho de 
Distncto: 6ca manifesto que n6.o care'cem as Camaras de 1imw 
para efeituarm os actos ou cmtr~etos de tal acquisiçiio. (Por- 
taría de 8 de Maio de 1867. Na hypóthese desta Poriaría tra- 
tava-se de um contracto de aforamento da Carnara de Braga 
com a Mitra- esta ultima neeessrtava de licença Régia - solli- 
citada perante o Ministerio da Justiça.) 

* Pela Partaria de 5 de Junho do mesmo anno de 1867 for 
declarado que a Lei de 22 de Junho de !h66 não obslava ao 
uforammto de zsm pedaço de bddio, fezlo por uma Catnara 
Munktpal, e sujeito d confirmação do Conselho de Districto. 
-4 rndicada Lei, i10 que respeita aos baldios do logradouro 
commrim, ordena que se obser~e  a LegisIaeão anterior,-se 
p n d o  a qual podem esses terrenos ser aforados com authori- 
sação do Conselho de Districto. A disposigão do $ uaico do ar- 
t ~ g o  8." signrfica, que o faro, que he a parte do domínio que 
a Camara conserva, logo que gela confirma~ão do Conselho de 
Districto se torna contracto perfeito, fica sujeito á desamorti- 
sação nos termos da mesma Lei. 

e A Portaria de 10 de Outubro de 1867 continha a decla- 
ração de que a L ~ I  de 22 de Junho de 1866 permittla as Ca- 
maras afomrem belas do logradouro commtsm tm baldios, mas 
não bens de outra natureza. (Referindo-se á Lei da administracão 
civil de 26 de h n h o  de IS67-hoje revogada-, declarava que 
modificara ella as faculdades das Camards, estabelecendo regrw 
para o aforamento ou venda destes bens,-regras que nâo podião 

harmonisar-se com a Leplslay30 anterior. Logo, os aforamentos 
encetados nos termos da Legislação anterior, mas não concliiidos 
em qusiito ella era vigente, s6 podíão ultimar-se em coofurmi- 
dade com n nova Ler.-A circumsiancia de [ião estar ainda pu- 
blicado o regulamento, a que se refere o $ 3 O do artigo 11 5.' 
da mencionada Lei de administraçiio civíl, não fazia reverier para 
as Camaras aq faculdades da anterior Legrslsção: a falta do re- 
ybmen to  produzia apeiias o resultado de ficarem suspensos os 

mado o acto aforameotos de baldíos em quanto n50 fòsse prornul, 
complcmeiitar daguelle artigo da Lei.) 

-Permitia.-se-nos mencionar aqui tumbem uma declaração 
governatíva-an~logn-~~b~e arrendamento de bens do Concelho. 

Declaroir a Portnrb de 3 de Agosto de memo anno de 
1867, qiie a Lei de 22 de Junho de 1866, no artigo 14.", an- 
nulla sómente 09 contractos de arrendamento por mliis de iim 
anno, quando fôren fetios w n  as soletnnidades Zegáes: logo, 
em sendo observadas escas solemnidades, e feito. os arrenda- 
mentos em conformidade do Aliarh de 6 de Dezembro de 1603, 
isto he, em fiasta pii>lica, não podem as Camaras receiar que 
dah~ provenha perda para o Coiwelbo - O  que, poikm, removia 
todos os inccnvenientes era a tenda dos bens; e ne5te ~entido 
recommendava o Governo a prompta feitiira dos inventar109 dos 
bens das Cainaras e das corporações sujeitas a decamortmação. 



BECURSO N o 603 

h casbns omissis, dedotenda est norma legis à smdtbns, sed 
caule et enm ~udic io  Bac Apdor 

Pode argnmenlar-ss da disposr 20 de rimas Leis para entender 
as outras par anafogea on idenulade de razão, mas e nteesiarro 
qne a r a t b  seja precisamente a mesma, alr& serl arriscada a m- 
terpretação Q e l b  da Bocha $ E ,  reg 9 * 

Sendo-Me presente a consulta do Conselho de Estado na 
secção do contemoso administrativo, sobre o recurso (em ma- 
teria da contribuição pred~al), que a direcçao da Companhia das 
Lesirias do Teja e Sado, ~nterpoz do accordão do Conselho de 
districto de Santarem, p ~ r  ter confirmado o despacho da Junta 
dos repartidores do concelho de Benavente, que indeferiu a sua 
reclamação datada de trinta e um de Dezembro de mil oitocen- 
tos ciacoeata e quatro, contra o excesso que alleghra ter havido 
na avallaçPo do rendlmeoto collectavel das propriedades que pos- 
sue ni, referido coacefho, pretendendo um abatimento de trinta 
por cento, por anaIogia com o disposto no artigo oitavo do De- 
creto regulamentar de nove de Novembro de mil oitocentos cin- 
coenta e tres. Mostra-se que o processo seguiu os tramites legaes, 
sendo ouurdos contradictoriarnente os ~nteressados, e a final o 
Mimsteno Publico: 

Resolnção 
O que tudo visto: 
considerando que por L ~ I  foi estabeIecido um subsidio es- 

para as despezas de conservação das propriedades de qne 
e tracta, e que por consequencia nào é applicavel a estas a con- 
~ p I a ç ã o  que o citado Decreto reguIamentar de nove de No- 
r n b r o  de mil oitocentos cincoenta e tres mandou observar em 
panto aos ma~nbos, azenhas e lagares, quando as despeías da 
respectiva conservagão correm por conta dos senhorios: 

Hei por bem, Conformando-Me com a referida consulta, 
D ~ ~ ~ u P I  prouhnento no presmle recurso, e ConJirrnar o mcor- 
&o recorrido. 

Consrntão os Lertores que os rernettâmos para as Re- 
soEuçòes CXX-YX e CLXXV, a prirnelra, de pag. 161 a 207 
do tomo IX desta Obra, e a segunda, a pag. 25 e seguintes do 
tomo xxv da mesma. 

Doutrina, Eegida~do, dec~sões, etc,, tudo he identlco em 
todas as tres Resoluções; e por isso juIg&mos deter absthr-nos 
de repetir aqui o que J B  fica dito e apontado, e he ~nteiramente 
applicavel a presente espbcie. 

No entanto, para que de prompto hajáo os Leitores á vista 
as princ~paes razões em que se funda o indeierimento do presente 
Recurso, registarbmos aqui as seguintes observagóes: 

O Conselho de Districto disse que não p&de dar prokimeoto 
no Recurso, parque, fazendo a Companhra drversas ail~gaçòes, 
não. apresentiira provas sufficientes, nem Legislação que confir- 
masse a doutrina que espendeu.- O Reg~ldmento de 9 de No- 
vembro de 1863 não estabelece o principio que o Regulamento 
de 1845 estabelecía, e que os Recorrentes Iamentão não ver 
reproduzido naquel1e. - O Conselho 1130 podía, pois, deixar de 
executar a Lei actual; nem cabia em suas faculdades adrnitti~ a 
pandade que a Companhia allegou,- ari idade que não existe, e 
que aliás se oppona ao espírito da Lei, a qual estabelkce igual- 
dade trrbutárra para os proprietbrios em rdenticas clreurnstancias. 

A Junta declarou que ndo encontrava no Decreto de 31 de 
Dezembro de 1852, e Regulamento de 9 de Novembro de 1859. 
disposição alguma que determine abatimento para os prdd~os 
rústtcos; e que, não o ordenando a Lei, tambern a Junta O não 
podia decidir, maiormente com offensa dos interesse4 de outros 
muitos propnethnos em identicas circumstancias. 



RECURSO !i o €41 

(Demeto de 86 &e Haia ãe 1857-Diarfo do G o v e ~ n ~  H.* 189 
ae 13 de Agosto de 1857) 

Epygraphes -0tyecto  do Recurso -Resoii içâo -Doutrina que  dlrnaoa daRe- 
solii@o. - Legisl~q2o cilarla na Resot ~iqãu - Esclarecimentos Observaçiies 
-Breve dipreas?io Iitteriiria -Riliida nolrcia das C h i e s  de 1641 e 1648. 
-Indica$ào relativa ao estudo JP  C~nit~bu~çãu Yredral at4 ao anitode 1867. 

L tiiipdt reclareau profitdr 1 Etat une poriion donneede riches- 
ses rrpdrties t.ntr= to-, 11 ne doit Iirendie a chai rin que d ~ n ,  Ia 
me*ure dii 101 qli i1 a en partdpe, t t, touies I &  fois gii it n upeie 
pas aiii i 11 nienap lei un, aua depens dles aotres, d compense iies 
immuniies par des sjioliatiuris paq 

Fnfin, Ia charge de 1 iinpbt, reduiu autnnl qn eIle peut I%tre mns 
prr]uilri e iobfic, ejt-dli ~qoilabL Inent datise et reparti?, iapro- 
porcionali14 atix ki ces uinirrbuuiea de cbaa un eitelle ohscrree )e 
mieux pos.ibleI Y A.rpbp CMment 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, oa 
SecrBo do Contenciosu Adrnini\trativo, sobre o recurso que os 
moradores e proprieleiros das fregueztas rle S. Miçuel de Chris- 
tello, e Santa Euialia de Sabrúsa, do corirelho de Paredes, in- 
terpozerao do Conselho de Districto do Poi to, por ter confir- 
mado o dehpacho, pelo qual a Junta dos repartidores desattendeu 
a reclamacRo que os recorrrrntes perante eira fizeráo, queixan- 
do-se e pedrndo reparaçào, não só do excesc~vo erro que tinha 
havido na fixação do rendimento birito das mas propriedades, 

p i ~  se formarem as matrizes da reparhção da contnbuiçào pre- 
&=I, e se fixar o rend~mento collecfarel, mas lambem da injus- 
tjp e enorme desigualdade com que se fez a sobredita collecta: 

Mostra-se que constando o Concelho de Paredes de vinte e 
fies freguezias, e tendo-se formado as rnatr~zes definitr~as 56- 

-te em onze, os contribuinies destas farão collectados pesa- 
damente pelo novo systema, e em quanto os dos outros, aonde 
taes matiizes se achhvão ainda por concluir, o fdrao incompa- 
melrnenle menos pelo systerna antigo: 

Mostra-se que reclamando os recorrentes perante a Junta 
dos repartidoras, esta reformando apenas em pequena parte a 
avaiiaçáo do rendimento do vinho quanto a alguns proprietarios 
& freguezia de ChristelIo, desattendeu em geral a reclamaçáo, 
com o fundamento de terem procedido na conformidade da Lei, 
ordens e regulamentos do Governo, mas declarando que a re- 
darnafio tlnlia justo fundamento nos paragraphos doze e pua- 
torze do ar t~go  cedo  quarenta e cinco da Carta Const~tucionai: 

Mostia-se que interposto recurso para o Conselho de h- 
tricto, a mesma Junta informou, confessando a existencia da 
injusta e excessiva desigualdade de que os recorrenles se puei- 
x h h ,  procedente do motivo acima mericionado, e expondo que, 
a seu pesar, se vira impossibilitada de a reparar, porque não 
erào para isso bastantes os disi~ por cento addiciooaes estabele- 
d o s  no artigo vigesimo da LRl de trinta e um de Dezembro de 
mil oitocentos cincoenta e dois: 

Mostra-se que o Conselho de Distrirto, segundo se v& dos 
seus accordãos folhas oito verso e folhds onze, e da sua infor- 
máo folhas vinte e uma, despresou o recurso com o fundamento 
da se não ter proiado c< que se desse iiqjasl ica na Gxarao do ren- 
drmeoto coliectavel desigtiado nas matnzes definitivas, embora 
houvesse, corno allegfifio, mas não demonstrárão, des~gualdade 
entre a fixaqâo desse rendimento aias matrizes pmvisorias com- 
parativamente com o descripto nas definitivas, desigualdade de 
pPe se queixávào, e sobre a qual  não competia ao Tr~bunal pro- 
u4r9 por não caber nas suas attribuifles, conforme o disposto 
no ilrtyp noventa e seis do Regulamento de note de Novembro 
de mil oitocentos eincoenla e tres. 1, 

O que tudo ponderado, e sendo ouvldo o M~mterio po- 
blko : 



Considerando que o crtado Regulamento de nove de Pio- 
vembro d~ mil oitocentos cincoenta e tres, no artigo noventa F 
$eis, numero segundo c quatro, admitte reciamação perante 3 

Junta dos iepartidores sobre a injusta fixaçdo nas matrizes, tanto 
do rend~mcnto bruto medio dos predios rusticos, como do ren- 
dimento collectavel, e no artigo cento e um concede recurso 
para o Conselho de Districto da dec~são da Junta sobre este 
objecto, que he o pr~ncrpal do presente processo: 

Considerando que detemnando o artigo quarto do mesmo 
Regulamento que o rendimento collectaveI dos preiiios rusticos 
seja o rendrmento médio dos mesmos predios nos tres a m o s  de 
mil oitocenlos eincoenh e um, mil oitocentos cincoenta e dots, 
e mil oitocentos cincoenta e tres, esta determinaçso foi tão ma- 
nifestamente desatteridida, que, segundo prova a certid;io do 
respectivo Escriváo de fazenda, a folhas onze, tendo sido, nos 
refendos tres annos, o termo mbdio da aialiação do rendimento 
cento vinte e oito mil reis da freguezia de Sabroso, e trinta e 
sete mil e quinhentos noventa e quatro rbis na de Chrrstello, 
subfo no anno $e mil o~tocentos cincoenta e quatro a mesma 
avaliação a dols contos trezentos orienta e tres m11 cento cin- 
coenta e oito r k ~ s  na primeira destas freguez~as, e a novecentos 

' vinte e cinco mil cento vinte e seis rkrs na segunda: 
Consrderando que be incompativel com os dictarnes da razào 

e da justiça, e com a igualdade proporcional consignada na Lei 
fundamental do Estado, s&rrm os c~dadãos coJlecfados, Lumo o 
idrao os propriebrios do concelho de Paredes, uns segundo uma 
Lei, e outros segundo outra: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita consulta, 
Dar prouzmmto ao refrrido reçur.so, a f i  de pe si'ão rqc- 
rudm as irregularidades que" o motiviudr6o. 

Doutrina que dim*n~ d a  Resolução 

He incornpativel com os dictames da razdo e da justiça, e 
com a igualdade proporcronal estabelecida na Ler Fuodamental 
do Estado, shrem uns cidadãos collectados segundo uma Lei, c: 
outros segundo outra 

He portanto insuntenta~el a des~gualdade que, neste parti- 
cular, se verificar entre as diversas frkguesías de um Concelho; 
quando alíhs dele a respato de todas ser adoptada uma a6 base 
de repartrção. 

LegidaçSo citada na %dRsolugã~ 

-Carta Constituciot~al: 
= = N  Art. 3 45, $ f 2.' A Lei sera igual para todos, quer pro- 

**ja, quer castigue, e recompensara em proporç3o dos mereci- 
motos de cada um 

a $  14." N~nguem será isento da contribuir para as despezas 
>do Estado, em proporç~ía dos seus havkres. » = 

- Carta de Lei de 3/1 de Dezembro de 4859: 
=r< Art. 20." A contnbuiçáo prediaI será addicionada : 
cr i .O Com dois por cento para falhas, e annullações por sz- 

nhtros; 
n2.O Com os quinze por cento para as estradas, impostos 

pela Carta de Lèi de 23 de Julho de 1850, sobre as extinctas 
mtnbuições da decima de predios, e da dhcirna industrial, pela 
cultura, ou exploração dos predios.>i= 

- Regulnmento para a repartiçi20 da Contribuiçáo predial, 
de 9 de Nosembro de 1853: - c<Art. 4." O rendimento collectave1 dos prbd~os rusticos 
he o rendimento médio dos mesmos prédios, nos tres amos de 
1851, i859, e 1853, iíquldo dos gastos da cultura ou expio- 
ra@. 

o$ unico. Quando urna terra e3tlver pousia. o seu rendi- 
mento collectavel será, durante o periodo do pousío, fixado ape- 
nas en: relaçao ao termo médio do rendimento brufo das pas- 
tagens, se as tiver, nos ult~mos tres períodos do pousfo. 

0 Art. 96." As reclamações podem ter por objecto os ele- 
mentos da repartição, ou o calculo della, No primeiro caso po- 
dem versar: 

a 1.. Sobre erro na designação das pessoas ou dos 
prédios nas matrrzes; 

( (2  O Sobre a injusta fixação do rendimento bruto mBdro 
dos pr6dios mst~cos nas matrizes; 

a 3 . O  Sobre a anjusta fixhçao da renda dos prédios urbanos 
oas matrizes; 

((4.' Sobre a injusta fixação cio rendimento collectavel nas 
~ ~ F I Z ~ S ;  

R 5 . O  Sobre a indevfda exclusão de quaesquer p ~ d i o s  ou 
Wsoas das matrizes; 



a 6 . O  L i o b  g u a l ~ e r  e m  na transfesemia da inscnpção das 
pessoa?, dos prkdios ou do seu rendimento collectavel, das ma- 
trizes para o mappa da repartição; 

u? Sobre a fixatão do rendimento coIIeetave1 do pddio, 
ou prbdios, ou de algumas de suas divisões, durante os mezes 
que tiverem estado devolutos; 

C No segundo caso, as reclarnaqks podem apenas versar so- 
bre a inexactidão das verbas da contribuição predial, tanto no 
principal como nos addicionaes, em vista do rendimento colle- 
ctaiel inscripts dmídamente no mappa da reparttçâo, e da per- 
centagem da mndribuiç&. 

EL$ ~IITICO. Todas estas redamaçòes podem ser feitas pelos 
próprios colleclados, ou por outras pesroas, dentro do praso es- 
tabelecido no a r t ~ o  93+" 

a Art. 1 0 1 . O  Das &m&s de Junta cabe reeiirso para o 
Coaselho de D~ist~icte denlro do praso de cinco dtas, contados 
d'aquelle em que expirar a praso para a d m ã o  das reclamaçires. 

rtA respeito da decisáo de uma recldmdção de terceiro, o 
m u r s o  póde ser interpôsto, tanto pela recIamante como pelo re- 
clamado. 

a $  unico. A petiçào de recurso, acompanhada da reclama- 
c50 ~indekrfda, dos docurneiitos que a tiverem inrleierído, o de 
outros quaespuer, sera entregue ao Administrador do Concelho 
ou Bairro, que a remetterh ao Governador Cnrl pelo primeiro 
correio. w = 

Esdarecimentos, Obsem@es 

0 s  moradores, propriet&rios, das fr&g,ouesias de S. Miguel de 
Chrrsta$ih c de Santa Enlsha de %ma,  vendo-se preludtcados 
pela injusta Pxa@o do  relidzmenio bruto médio dos seus praias, 
para a formaçao das matrizes da reparticão predial, e fixqao 
do r e d i m e m  roileclcsud, reclambrão perante a reçpecliva Junta 
de repartidores; e nác, iendo attcndidos, recorrêrão para o Con- 
s e l h  de Hhslr~to, o qual tnmberia os desaltendeu. 

VejBmos em que termos reclamár~o eIles perante a Junta; 
qual despdw pokaio esta; em qrre sentido FI?COF~&SO para o 
Conselho de Distncto; qual o accordao deste ultimo; e, a final, 
para dos M o s  & a razão: 

Reclamacão: - a  Dizem os abaixo assigoador;, moradores 
na fkgamia Ir)e-?Mwoçe, W h  de Paredes, qwe seem uista do 
disposto nos artigo5 93." e qeguinte~ do Regdama to  appoydfi 

p Decreto de 9 de Novembro de 1853, vem a rmlamr, p 
rmte a Junta dos Repartidores, conrra o exwssiuo e piai tpi- 
plfcado augrnenlo de mas coUectas, e o motiva desta sua recla- 
maça0 he t8o justo, quanto he racional a sua base: por quanto, 
determinando-se na Lei respecti~a de Contribuição directa pre- 
dial a igualdade relativa entre os Contriburntes, tal igualdade 
se nso acha guardada, por motiro de que, compondo-se o men- 
elonado Concelho dos Supplicantes de vinte e tres fréguaias, e 
tendo-se feito as matrizes definiti~as tso sámerite em onze delias, 
BS Contribuintes destas fdrao collectados pelo novo systcrna, em 
quanto que os das outras, onde tdes mntrrzes se achão ainda por 
concIuir, o 520 pelo antigo systema; o que da em resultado uma 
BesiguaIdade manifesta e excessíid, qiie he rnrstbr remediar; pors 
que 05 Suppficantes, nesfe intuito, págão como vinte, quando 
dmiüo pagar, se houvesse aqueIla igualdade, como C ~ P ~ C O .  - E 
como do expôsto seja ewdeote a desigualdade relativa dos Sua- 
plicantes para com os outros Contribuintes, onde se não achZio 
feitas as matrizes definitivas; e como o computo de cootribuiç80 
seja um so, - vem os Supplican~es a pagar o que nào derem, 
e em lista da lettra da Lei ndo o podem fazer: por todos estes 
motíios, e mesmo pela escassez de cereks que o eqtío produzfo 
no presente anno, Pedem.. . que se refb'óime a iaxa da repar- 
tição, na parte respeitante aos Siipplicantes, em reiaçáo equi- 
tativa e igual com as maIs freguesfas do Concelho.»= 

Despacho dd Juf~ia: Accoi.d~o em Junta que reeonh- 
m d o  de verdadeiros os molivos da presettte reclamacko com 
fundamento no art igo 445 O, $$ I2 O e 14 O da Carla Consti- 
tucional, não pbdcm comtudo deferir, porque obrarao segundo 
a Lei, Ordens e Regulamentos do Governo.),= 19 de Feve- 
reiro de 1855. 

Recurso para o Conselho de Dsstrzclo: = c<. . NBo ha ini- 
quidade mais revoltante, que essa que se pzgára para os Con- 
tribuintes de Sobrosa : doze fréguesias, para a5 quaes se náo 
formárüo as matrzzcs, pagarão ama p ó l a  aznda znfereor a 
que pagavão pelo aizligo sysrema de contrzbui~ôes, em quanto 
que as outras on ;e, a que perlence Sobrosa, pagar60 ma& que 
o dobro! A Junta reconhéce que este procedimento he contra a 
Carta Constitucional; mas defende-se com a Ler, ordens e Re- 
gulamentos do Go~erno, cantrárros a Constituição do E s ~ d o '  
E essas Leis, essas ordens, esses Regulamentos, se os he, h20 
de cumprir-se! Meib IZOmlfio de Paredes ha de ser mllectado 



por uma Lei, e o outro meio ha de ser colIectado por outra' 
He impossivel: se a Junta dos Repartidores não da remédio a 
tão grande mal, pertence ao Conselho de Ilistricto remedia-10; 
e portanto, Pede.. , que a frkguesia da Sobrosa seja igualada hs 
outras na derrama da Contribuição.r= 

O Conselho de Districto mandou responder 4 Junta dos Ke- 
pariidores, e esta exprirnío-se em termos mais signrfimtívos aIn- 
da, do que no sen despacho, a favor dgs requeientes:=uA ma- 
triz da Frdguesia de Sobrosa he definitiva, e por esse motivo 
os recorrentes se achão muito mais collectados do que os povas 
das outras Frkguesias, onde 56 se fizCr3o matrizes provisorias; 
porque, dando-se para todas a mesma percentagem de nove qua- 
renta e um rndIesimos, pagão os povos 'a quem todrão as pro- 
visórias menos do que a antiga Déc~ma, 'emqwmto as outras, e 
os recorrentes pagarão o dup2o e o tr@Eo della. A Junta dos 
Repartidores, com quanto se eoneiencêsse da razão da  reclatna 
cão, julga não poder dererí-Ia, mas VV. Ex,"Qtteriderão como 
fdr possivel a justiça dos recorrentes. Patenteou-se por espago 
de v~nte dias, que começarão em 21 de Janeiro deste anno, o 
mappa de repartição com a sobredrta matriz, nos temos do ar- 
tigo 73." do Regulamento de 9 de Novembro de i 853. A re- 
clamação f o ~  apresentada em tempo competente,>)== 8 de Fe- 
vereiro de 1866. 

E comtudo, eis aqui o accordão do Conselho de Districto: 
=uAccordão em Conselho de Disti~cto: que n?io allendem o 
presente recurso por faLa de prova do que se clllega=a 1-1 5 
de Março de 1855. 

A exposição documentada que derxamos erarada prova os 
seguintes factos, e pr~ncipios: 

4 . O  Os recorrentes fizkrão a sua reclamapão perante a Ju$a 
dos Repartidores em tempo competente. 

2.' Os recorrentes inlerpos6rão no devído praso o recurso, 
perante o Conselho de Distrrcto 

3.' A reclamação dos recorrentes era ~ssentialmente cunal, 
porquanto vefiava sobre a injusta fixação nas matrizes, tanto do 
rendimento bruto medto dos prédros rristicos, como do rendr- 
mento coliectatel; o que he expressamente adm~ttído pelo Re- 
gulamento de 9 de Novembro de 1853, n."".O e 4." do ar- 
tigo 96." 

4.0 Legal era o recurso para o Conselho de Districto, por 

&o que o artigo 101." do crtado Regulamento formalmente o 
~ d e .  

5 . O  A Junta muito expressamente admiftío e reconheceu o 
fondamento da reclamação, e a justiça que assistia aos Recor- 
rentes; confessando que existia a violagão do artigo 4." do ci- 
ade Regulamento. 

Nem a Junta dos Repartidores podia deixar de reconhecer, 
e;m princípio, que tinha sido violado o artigo 4 . O  do citado Re- 
gulamento; pois que, determinando elle que o rendimento colie- 
ctavel dos predios rusticos seja o rendimento mddio dos mesmos 
prèdios nos tres annos de 188 1, 1852 e 18.53, foi esta dispo- 
sr@o tão miinifeqtamente desattendida, que, tendo sido, nos t r ~  
referídos annos, o termo medi0 da avaliaçáo do rendimento, na 
Freguesia de Sobrosa-de 128&000réis,-e na de Cbristêllo 
-de 378594 réis, subio no anno de i854 a 2:383$158 r&, 
na primeira, .e a 92.58126 réis na segunda! 

gSei.6 acaso gmtúita esta asserç8oí'-Não. - Funda-se em 
uma certidão formal e autbeotiea do Escnváo de Fazenda do 
Coocelho de ParBdes, concebida nos seguintes terrnos:==a Ou- 
trosim mais certifico, que, revendo os Livros de Lançameota de 
Décima das mesmas Fr6guesías de Sobrosa e Christ&llo, dos an- 
nos de 185 1, 1852, e 1853, se via que o rendrmento da Frk- 
gue'sfa de Sobrosa foi.. . . 

N,B. Alterarêmos a f&ma da cert~dão, para tornarmos 
mais clara a sua exposição; tirando-lhe a transcripçrio seguida 
e por extenso dos annos, e das quantias, que a t6rnáo confusa 
a quem 16. 

Sobrósa 



Me rumto violento, he sobremaneira a d u o  que uma Frk- 
gueda passe de repente a ficar sujerta a ser collectada na razáo 
de quhsi daas comios e gualraemtos mel ré&, quando alihs nos 
âmog q n t e r i ~ ~ e s  só era coilectada na razão de um reodimeato, 
que &o cheeva a ceGo e trinta mil. r&&! 

Custa â perceber que um Tribunal t i o  sisúdo e grave, como 
o Conselho de Distrtcto, náo visse ista, dado-se ao trabalho de 
dafiar ( d r g & ~ l o  assim) todo este negocio! 

O Cmelho  de Distrlcto não attendeu o recurso, por fdta 
de prova do que s6 ablegozc. - j@al p rha  mais concludente 
poderia existir para o Tribunal, do que a confissào explicita e 
muito term~rianle da Junta dosRepartidores, e do que a cert~- 
&o do Escrivão de Fazenda? 

Quando mais tarde o Conselho de Districto foi chamado a 
responder sobre o seu accordjo, uío-se extremamente confuso 
e enleiado, como era natural Eis aqui a sua resposta: 
- - a  O Tgibunal informante desattendeu a pietençi~o dos re- 

correates, por não proyrem que se desse injustíra na fixaçto 
do rendimento collectatel des~gnado nas matrizes definitivas, em- 
h6ra houvesse, como alleghrdo, mas i150 demristrhráo, deai- 
gualdade entre a fixação d'esse rendimento nas rndtrizes proli- 
sórias comparativanierite com o descripto nas definitiias; desl- 
pualfade, de que se queixavão, e sobre a qual nao compelia ao 
Trrhunal provtk, por não caber nas suas attribirtçõm, conforme 
o bcpbsto no arttgu 9 6 . O  do Regulamento de 9 de Novembro 
de t 853. u = 

A reclamacão póde ter por objecto -ou a injusta fixnt80 
do rendimento bruto medi0 das- pddios rusticos nas matrizes, 
-011 a ~njusta fixaçào do rendimento collectavel nas matrizes. 

De repente subio o rend~rnento colIectave1 de 1286000 r é s  
a 2:383Ji 156 r& o Junta o confesqou ; o Escriváo de Fazenda 
o certificou ... e o Conselho de Dist~icto nem vío proiada a as- 
sergào, nem se julgou competente para remover uma injustiça 
flagrante! 

A confissão da Junta fazia uma próva plena, nos termos de 
direito; não s6 por ser ella a e w r e g a d a  da repartieão da còn- 
tnbuição predial,-mas tamhem por ser a Parte contra quem 
os recorrentes se queixavão. 

A Certidão do Escrivào de Fazenda mostrava que a artigo 4." 

BP Regulamento de 9 de Novembw & de853 &a uio- 
ida, em prejuízo dos recorreaites. O readimnto mCdio &s tres 
a m  de 185 i, 1852, e 1853 nãa chegava a 130$000 dis; 
esse dewa ser o rendimento collectavel em $856; e comtuda, 
g mllecta viria a effeituar- se na razão do rendimento de quasi 
dois contos e quatrocentos mil rdzs, se os recorrentes o50 pu- 
passem pelo seu dire~to. 

Aioda bem que o Conseib +h Esiâdo, na sua Consulte, en- 
t d e u  que era incompatlvel com os dictamej da razdo e da jus- 
tia, e com a ~guaIdade proprc~onal que a Carta a6aoça, sdrem 
uqs cidadãos collectiidos p w  uma Lei, e outros por outra! Ainda 
bem que o mesmo Conselho entendeu que devíâo ser reparadas 
~irreguIarrdades, que motivdvão a recurso! 

Permittão-nos os leitores que o03 desu3mas um tanto do 
ciwwba que nos foi traçado pela matureza do towa trabalha, 
e procurBmos encontrar em um Orador sagrado uma espkcie de 
canfirmafio da doutrina que dimana da presente Resolupão. 

O grande e incarnparavel Padre Antonio Vieira pregou em 
24 de Setembro de 1642 um notavel sermão, 9ls festa que se 
fez a &%lO Anrosaio ma I g r e j a  das Chagas e m  Lisboa, tendo-se 

~p&dicado aus Cdrtes para o dia seguinte. ti) 
O famoso Orador tirou desta ulirrna circurnstancia motivo 

p&fallar de tribuior. e para recornrnendar o justisiimo prin- 
,cip da dagualdade proporcional, que nós hoje apregoamas e 

(1) &te uotavei sermd'o encontra-se m tum0 XI. dos &-mós$ do P&P@ 
Antos%a Yeeira, de  pag. 138 a 168 A passagem que transcrevemos, encontra-se 
a pag 151 e 352 

Vieira começa por perguntar, como be que faaendo-se a fhta a SanW Aa- 
toii~o em 13 de Junho, se tornava a celebrar a mesma íésta em 14 de Selem- 
bro. Para o talentos0 Jesuita nlo havia dificuidades, a resposta veio Iogo co- 
m t o b a  n Entesdo que não vem Sanlw Antonio hoje por h&, senão p C  ama- 

htavBo publicadas as Cartes do Reyno para qiiinae de Sstetnbm; vem 
Santo Antonio aos quatorze, porque vem ás Cartes Como ha dias qrie o C6e 

pela corba de Portugal manda lambem seu Prociuador o Céo á~ Cartes 
ao Eeypo n 

Re muito curibo o que Viera diz para earactermr de e x c e l h t e  &pu- 
h d o  ás Cartes o santo portuguez -,,As qualidades, que constttúem hitm per- 
U f o  Procurador de Cdries, são duas sm fiei e ser estad~sta. E quem se podia 
pm81k mas hel, e ainda ma>$ estadista, que &ato Antonioa Fiel cam0 P r -  
t w ~ ,  Santo Antonio de Lisboa estadtsta coma italiano, S a t o  Antsml~ de 
PaB-. a = - 

380 ICvem os leitores em -1, que por um imfa* os efd e$- 
& PSWiosidades 



defendemos t8o calor6saÍk?ente, e que naquelles tempos era 
ainda muito mazs apreciavel, no meio das distincções, das des- 
igualdades, dos privil6g1os que a Lei authorisava na Sociedade 
Crtil. 

Ou~âmw o energico amasoado, a s  conce~tu6sos pensamen- 
tos de Vieira neste particular: 

=a O maior jugo & um Reino, a mas  pesada carga de 
uma Republica, são os impnoderuda tributos. Se queremos que 
sejão leves, se queremos, que sejão suaves, repartão-se por to- 
dos. Não ha tributo mais pesado que o da morte, & comtudo to- 
dos o paigso, & ninguem se queixa; por que be tributo de to- 
dos. Se huns homens morrêrão, & outros não, quem le~hra  em 
pacíencia esta rigor6sa pensão da mortalidade? Mas a mesma 
razão, que a estende, a faciIita; por qwe não ha privilegia- 
dos, 92áo ha p i s & o s ,  Imitem as resoluçõens poiiticas o go- 
verno natural do Creador: Qai solem suzrm wir3 facit supw 
bmos, 8~" Pnalos, t$ pluit S W ~ H  jwtos injustos. Se amanhece 
o Sol, a todos aquenta : & se chove o Ceo, a todos molha. Se 
toda a Iue cahíra a huma parte, & toda a tempestade a outra, 
quem sofrkra? Mas não se1 que ~njusta condição he a deste ele- 
mento posseiro, em que vivemos, que as mesmas igualdades 
do CBo, em chegatido A terra, logo se desigualão. Chove o C6o 
com aquella iguldade dzstributiwa, que vemos; mas em a agua 
chegando h terra, os montes ficâo enxutos, & os valles afogan- 
do-se: os montes escdão o peso da agua de si, PI: toda a força 
da corrente desce a alagar os valles: Pc queira Deos, que não 
seja theatro de recreação para os que estão olhando do alto, ve t 
nadar as cabanas dos pastores sobre os diluvios de suas Iuinas. 
Ora guardemonos de algum diluvio universal, que quando Deos 
iguata desigualdades, ai6 os mais altos montes ficão debaixo da 
agua. O que importa he que os montes se igualem com os val- 
les, pois os montes são a quem priacipalmeote ameagão os rayos. 

reparta-se por todos o peso, para que fique leve a todos. OJ 
Hemos  animas de carga, se lha deitão toda a huma parle, 
cahem com ella: a muitos navios metteo nas mãos dos pira- 
tas a carga* mão por muda, mas por descompassada. Se se re- 
parttr o peso com tgualdade de jwstdça, todos O levarão com 
.igualdade de anho:  Bdhs mim grawunler obtutft, qecod cerm 
@quitate pepsoi&ttbr: Por que ninguem toma pesadamente s 
peso, qw se lhe distrábfsio com igualdade, disse o PoIitico Cas- 
siodoro. s = 

-E pois que o incomparavel Vieira alludío 6s Curtes de 1652, 

P emrtta-se-nos que refresquêmos a memoria de um ou outro 
dos nossos Leitores, a quem s8ja grato renorar o conliecimento 
daqueIIe facto político da nossa historid. 

As Cdrtes de 1642 fôrão celebradas em Lisboa nos Paços 
da Bibe~ra Tiiihdo sido convocadas para 16 de Setembro, e 
principr'drã~ d 18 do mesmo mez.-0s Estados, como era estílo, 
fizkrão separadamente as suas sessõeq- o ecclesiastico em S. Do- 
rningos, a nobreza em Santo Eloj, e os procuradores dos povos 
em S. F~ancisco.-Xestas Côrtes se requereu contra alguns mi- 
nistros de Et-R~I I). João IV, e especialmente contra o secre- 
tarro Francisco de Lucena - Assentou-se em sêrem necesshrios 
para a guerra dois milhões e quatrocentos mil cruzados, pagos 
por meio das Dkc~mas. 

Jii em 128 de Janerro de l64i.i se tinhãu reunido as Cbrtes 
em L~sbod XelIas jurhrdo os Tres Estados como Rei legitimo 
deites Reinos o Senhor Dom João IV, e como seu successor o 
Prrncipe Dom Theodosio; e se deliberou sobre as mezos de de- 
feza, e se proveu as necessrdades da guerra. 

Para a adrninistraçdo dos impástos votados pelas CBrtes foi 
creada a Junta dos Tres Estados O Alvari5 que tirigío este Tri- 
bunal, datado de 18 de Janeiro de 1643, d A  notlcra dos irnpústos 
votados: «. . que ronformando-me com o que se assentou pelos 
Tres Estados do Revno nas Cortes, que mandei celebrar o anno 
passado Hei por bem em o dito que os Regimentos das Decirnas, 
real de agoa, e maiç annatas feitas pelas pessoas deputadas pelos 
mesmos Estados, e approvados por mim, se cumprdo e guardem 
como neIles se contém, e que a Junta desta Crdade, e maic do 
Reyna comécem a exercitar a jurisdicy,áo, que nos ditos Reg- 
mentos Ihes tenho concedido, etc. » (Vêjd a integra do AIvara 
no tomo IV das Procas da Htst. Gcneal , pag. 754.) 

« As prlmelras Côrtes ( 2  64 i )  -dizia o P. V~eira rro sermão 
atraz citado- fòrao de boas iontades, estas segundas ( í 6 4 2 )  
podem ser de bons entendimentos. Nas prinieiras tratou-se de 
remediar o Keyno: nestas trata-se de remediar os remedios. 
~1Ecultosa empreza, mas importanti~sima. Quando os remedios 
m o  tem bastante ekcacia para curar a enfermidade, he necessa- 
rio curar os remedios, para que os remedios curem ao enfermo )) 

-Veja a ,Hcmorza de Joüo Pedro fizbeiro-sobre as fontes 
do Co&&go Philtppino, parte I, no tomo 11 das Hm. de Lztt. 
Porl., pag. 109 a 1.12; no que toca ás Côrtes de 1641 e 1642. 

Toruo XV 5 



No que respeita a consideraçòes históricas, políticas, e outras 
&c&rca das Cârtes at8 aos fins do s8cuIo X ~ I I  em Portugal, pu- 
blicámos no Panorama do anno de 1867 uma skrie de artigos, 
que opportunamente reproduz~rêrnos em aIgum dos successívos 
tomos desta Obra. 

p ~ ~ ~ s s e m  sem perda de tempo, tanto no que respeitaíse ao 
pssoal necess8rto para o mesmo serviço, como no tocante aos 
meios de o remunerar, as plo~idencias que Ihes parecbssem 
adequadas e indispensáveis. 

4 862 

Contribuiçdo predial - Matr~zes 

No tomo v111 desta Obra registhmos (de pag. 33 a 128) o 
Relatorio e Decreto de 31 de Dezembro de 1852 (Contribuição 
Predial); o Regulamento para a repartição da Contnbuirão P r e  
dral; os Regulamentos e Instrucções especihes, relativos A Con- 
tribuição Predial.--Período desde 31 de Dezembro de 1852 
a 27 de Abril de 1857. 

No mesmo tomo, de pag. 167 a 170, apresenthmos algumas 
observações e noticias histbricas e económicas Bcêrca da contri- 
buição e matrizes predihes. -WTambern  do periodo que de- 
correu de 31 de Dezembro de 1852 a 1867. 

No tomo IX, de pag. 1 a l i ,  e 23 a 25, fallhmos das ma- 
trizes predihes; de pag. 124 a 126 registhrnos a Carta de Lei de 
30 de Junho de 1860, que revogou algurnaç dispos~ções do De- 
creto de 31 de Dezembro de 1852; e de pag. 327 a 132 re- 
glstárnos as Instrucções Regulamentares de 7 de Agosto de 1860 
na parte relativa 6 repartição do contingente do Distncto pelos 
Concelhos, e ás matrizes prediaes, 

Apontar&rnos agora a Legislaçáo e prov~dencias governati vas, 
posteriores a 7 de Agosto de 1860. 

+ Em 14 de Agosto de 1860 expedío o Governo uma Cir- 
cular aos Gokernadores Civis, para que estes ordenassem hs Ca- 
maras Munze@áe~ -que proceddssem a nomeacào- tanto dus 
mem6ros das Juntas dos repartzdores, como dos zn~orrnadores 
louvados. Queria o Governo que essas nomeações fdssem feitas 
nos prasos por eIle fixados, e recahissem em pessoas adóneas, 
a fim de que se fizesse com toda a reguIaridade e justiça o 
serviço da refdrma das matrizes pred~áes-que devião ngorrtr 
no tríennio de 186 I- 1863. 

Na mesma dafa ordenou o Governo aos Delegados do The- 
souro que, da mportancia daquelle serviço, pro- 

A Carta de Lei de 7 de Julho de 1862 alterou as drspo- 
siçaes dos artrgos 3 O, 5." e 9." da Carta de Lei de 30 de Junho 
de 1860 sobre a Contribuição Predial, na parte relativa a ma- 
trizes, reclamações e recursos, 

Em data de 19 de Julho do mesmo anno de 1862 fi31-50 de- 
cretadas as Ins~rzrccões Regulamentares para a execução da 
Carta de Lez de 7 de Julho do mesmo anno. 

s Pela Portaria de 27 de Setembro do mesmo anno de 1863 
foi declarado que o despeza com o serviço das matrizes do noto 

systerna tributario nào está a cargo das Camaras -Vunicipaes, 
mas sim do l'hesouro Públtco, como se i&  dos artrgos 2t2  e 
22í " das Instrucsões de 7 de *Agosto de 1860, do a r t i ~ o  168.' 
das de 25 de Setembro e do artigo t21.' das de 7 de Outubro 
do meqmo anno. Conçeguintemente, não podem as Carnaras Afu- 
nicipaes ser compellidas a satisfazer despezas, que as Leis não 
Ihes commet têrao 

e Sobre annullacões de recezta (qire abrange tambcm a Con- 
tribuiçáo Predial) contem a Portaría de 15 de Dezembro de 1862 
urna dtecloraç20 rmportante. 

As seritenç~s do poder ~udicral, passadas em julgado, são 
irrcvogakeis; ramhern sdo ialio~as as sentenças dadas pelos ma- 
gistrados adniinrstratíios sobre falhas, quando o processo corre 
pelo contencioso administratí~o 

Ora, se taes sentenças tèem fdrça pard obrigar os coIIectados 
a pagar,-tdmbem devem ter a mesma eEcáciri pzra absoi~er 
do pagamento,-vrsto como $20 todas proferxdas com audienc~a 
dos agentes do miniçterio público. 

Cumpria, portanto, que os Delegados da Tbeçouro tornas- 
sem desde lago ~ffectiva a annullagã~ das collectas julgadus falhas, 
averbando como taes os respectitos documento, de cobrança, e 
fazendo os devido5 assentos na competente escripturaçáo Das 
respectitas xmportancias enviar;io relaç&s dos abonos que hou- 
verem leito, nos termos do ofiícra ckrcnlar de 2 de Agosto de 
1882,-ci tando na columna dos drpbrnas as datas das cerlidões 
nos preditos julgamentos. 



a Em Portaria de 23 de Julho de i863 decIarou o Goterno 
que, em presenga do artigo 25.' do Decreto com fbrça de Lei 
de 3 1 de Dezembro de 18 52, é ao Conselho de Dzstrzcto, e não 
ao Governador Czvil em conselho, que compele dzstrrbuir o con- 
tingenie da Coalrzbutçào Predzal, na falta d a  Junta Geral de 
Dulrzcto; pois que dos termos daquelle Decreto se v& mandes- 
tarnente que o Legislador quiz devolver as funcções da Jurita a 
um corpo coliectivo, o Conselho de Districto, e não ao presi- 
dente delle; e tanto assrm, que o mandou coiistituir com maior 
niirnero de vogaes. Não tem applicaçào á hjpóthese o art 212 O ,  

$ L0, do Codigo Administrativo. 
P A Carta de Lei de 22 de Junho de 1863 mandou addi- 

caonar á Contrzbuição Predtal,  respeet*íva ao anno de 4863, 
authorisada pela Caria de Lei de 2 de Julho de 1862, a im- 
portancza total de 8S 689$000 rézs -Era da importancia de 
1.563.522$000 réis, e subio a 1.649:211J,000 réis. 

* A Carta de Lei de 23 de Junho do mesmo anno autho- 
risou o Governo a @ar pa ra  ca& um dos Districtos Adminis- 
trativos de Angra do Herotsmo, Funclzul, Horta e Ponta Del- 
gada os contzngentes da Contribuacão Predial para  o anno de 
! 863. 

* O Decreto de 27 de Junho do mesmo anno regulou a 
exemrdo da Carta de Lez de 22 do mesmo mez e anno, no que 
respeita á con~ocação e procedimento das Juntas Geraes de 
Distr~cto 

+ O Decreto de 11 de Agosto do mesmo anno de 1863 
d1sp8z o segurnte: 

1.' As matrzzespredtaes continuar80 a servir para a repar- 
tição da Contribuição Pred;al concernente ao anno de 1864, sub- 
sistindo a fixidade do rendimento collectaiel nellas inscrrpto. 

2." São applrcavers ao serclco da Contrzbuz~ão Predzal do 
armo de 1868 as diposiçõeç das lnstrucçòes approíadas por De- 
creto de 19 de Julho de 1862, na parte que respeitar a cada 
contribuição. 

1864 
+ A Carta de Ler de 13 de Maio de i864 lixou a Cont~z- 

huição Predzal respectiva ao anno de d8Gd tia zmportancia de 
4.649-2146000 réss. (V&ja a Carta de Lei de 22 de Junho de 
1863, que ha pouco mencionhmos.) 

* A Carta de Lei de 11 de Junho de 1864 authorisou o Go- 
verno a fixa?., pa ra  cada um dos Dtstrzctos Adminislrati.~os de 
A q r a  do Herozsmo, Funchal, Horta e Ponta Delgada, os con- 
tingentes da Gontrilru%cào P r e d ~ a l  pa r a  o anno de 4864,- 
nunca excedentes, em cada um dos indicados Uistrictos, a 8 por 
cento do respectivo rendimento collectavel total designado nas 
competentes matrizes prediaes. 

Outrosim dete~rntnou a mesma Lei que a contribuição sera 
paga em dtias presfacões do mesmo anno, fixadas pelo Governo, 
depois de ter ouvrdo os Governadores Civis em Conselho de Drs- 
tricto. 

1863 

+ A Carta de Lei de 24 de Mary-m de 1865 fiou nu Zm- 
portancia de 1 649 21.1$000 réis a Conlrsbuiçüo Predial res- 
pecliva ao anno de 4866. 

1866 

+ A Carta de Lei de 29 de Maio de 1866 extingufo no 
Estado da India os dizirnos, e o ~mpôsto de duas tangas dds 
palineiras lavradas 6 sura, e os substzluio pela Contrzbutçáo 
Predzal 
i A Carta de Lei de 19 de Junho do mesmo anno de 4866 

fixou a Contrtbuzçao Predzal, respectíva ao anno de 1866, na 
importancia de 1,6&9:2d 16000 rézs, em quanto aos Districtos 
Administrativos do Gonttnente do Remo, e para os das Ilhas 
adjacentes na  de 8!8:360$940 r é u  em moeda znsulana. 

Para o exercício de 1867 a 1868 fol assrrn fixada a impor- 
tamia da Contriburçdo Predial: 

No Continente . . . . . 1.6499 1 3&000 
Nas Ilhas Adjacentes (moeda forte) 178:903&910 

O mesmo que no atino económico antecedente. 

-Para o estudo da Legislação e decisões relat~uas á Contrz- 
buzfào Predtal, vêja o Codzgo das Contrzbuzsões Directas, e 
respecti~o Supple,nzcnto, do sr Jose da Costa Gomes. 



(Decreto de 9 de Jnnbo de 1857-Diafio ao Governo N o i89 
de 13 de Agosto de 1857) 

(Entrega de ama sentenca do fòm jndicíat, que prtrara 
em poüer de um E s c t ü ~ ù s  de Fazenda) 

Epygraphes -Objecto do R e c ~ r s o  -Resolui$io -Dou t r i na  pile UimanadaRe- 
solriçita -Legislaç'io citada na Resl luçio - Esclarecrrnenlos Obserraçòts 
-Euunciado, de irni escrilitor de direito adrr,inislrativo ácêrca da natu- 
reza dos actos admirristrati~~c.~ -Slgumas noçòçs sobre a entrtiade Sen- 
tença -Algrimas noções a respeito de recorsoa ein niateria praciúsa, e em 
pootcs de  ilecisíies dos nilnrstros e Secretarios de tiatado -Lei de 1 ile 
Ju lho  de 186í, contencioao fiscal - B Lez de AdmznzstraçlÉo Cavl.! a reb- 
pelto do Conrencrosu administrativo 

I1 fanb reiller a%ec soin a ce que 1es i~t8rbts  on les droits prives 
ne soient pas sacrifies, ni froisses par 1 a~tion admimstratiie 

M Chaveau Adolphp 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secção do Contencroso Adrnini~irativo, sohre orecurso que Fran- 
cisco Maria Mocbado interpdz de um accordào, pelo qual o 
Conselho de D~stricto de Lisboa, se deu por incompetenre em 
uma qiiestâo, que peiaote elle levára o reborrente, e que  versa 

r obre a entrega de uma çeritenp de fôro j ud~ , ia l  que párd em 
poder do Escrivão de Fazenda do bairro do Rocio, e que o res- 
yertivo Administrador Ibe não quer mandar restrtuir, allepando 
que a execução della pertence áquella Admrnistração, entretanto 

que Q recorrente allega que a sua execução depende das autho- 
Judiciaes : 

Resolugão 

E porquanto a compeiencia só possa vrr da Ler, e esi a no 
artigo duzentos e o~tenta, numero dezeseis, segunda parte do 
Codigo Administratito manda: « Que os Conselhos de Districto 
julguem todas as reclamações contra os actos da Administração 
fundados nas Leis, e regulamentos adrnrnlstratli~os», comprehen- 
dendo assim a espécie presente. 

Rei por bem, Conformando-Me com a sobredita GonsuIta, 
em que foi ouvido o Ministerro Público, Dar proainevtto no rs- 
curso e Handar que o Conselho de Dzstriao resolva como luz- 
gar de justiça. 

Doutrina que dmana da Resolução 

-Em regra geral, e á vista da drsposição gendrica do n.O XIV 

do artigo 280." do Codigo Administrativo, não pdde o Conselho 
de Distr~cto recusar-se a tomar conhecimento das reclamações 
contra os actos da Administração, que tiverem o fundamento in- 

dicado no mesmo artigo, e aos reclamantes parecer que offen- 
dem os seus direitas. 

A obrigação de tomar conheamento de taes reclilrnaçiíes não 
importa a ~ndispensabilidade de deferimento, nem tira ao Con- 
selho a liberdade de reservar para as Justi~as Ordinhrias as ques- 
tòes essencialmente judiciaes. 

Legislaqão citada na, Resolugão 

- Codzgo Administrativo : 
= t i  Artigo 280.", n." xvr, in fine.-Em geral o Conselho 

(de Districto) julga todas as reclamações contra os actos da Ad- 
ministração fundados nas Leis e Regulamentos Admiaistratí- 
vos. >i = 

Observaqões 

O Conselho de Districto declarou-se i~~competente para co- 
nhecer do recurso interpdsto pelo Recorrente, do Administrador 
do Bairro do Rocio, por lhe não mandar resiituir uma Sentença 
original dos Tribunaes dudiciaes sobre reducção de Decima de 



Juroç, que entreghra ao respectivo Escnvão de Fazenda, a fim 
de se suspender certd execuqdo administrativa, que pela mesm: 
Adrninistr~çdo se promovia contra elIe. 

O Consellio, explicando o seu accordão, ponderou que o ar- 
tigo 280 @ o.' ãvr, do Codrgo Administrativo, era mal i~ivocado 
para fixar a competencra do mesmo Conselho, por nâo ter ap- 
piicnq~o alguma ao caso de que se trata. Ko conceiio da Con- 
selhc, tendo apuelle negocro Itgação com uma execuçJo por De- 
cimas, que corria pela Adminisfra~do do Bairro do Rocfo, não 
podia o mesmo Tribunal iornar conhecimento de qualquer re- 
clamacão que respeitasse a essa execução, ou a objecio corineso 
com elIa; porque, nem crn em t d  caso Authoridade Superior 
de Administraçâo, nem podía intrornetter-se a lulgar, pot Ih'o 
tedar a Lei especial que regúla a materia sujeita 

O iIlustrado Conrelho de Drstricto encarou a questzo so- 
mente por uma face, e n'esse aspecto decrdío murto aviiada- 
mente Mas nào era d luz de simrlhante principio, que o Con- 
selho de Drstricto devia resolier a questão, 

.A espkcie sujeita a decrsáo do Conselho de Drstrrcto nada 
linha de commurn com as Décimac. Não se t r a t a ~ a  de saber se 
o Recorrente devía pagar, ou deixar de pagar décima de Juros, 
nem se detía pagar esta, ou nquella quantia, ou nenhuma, ?e 
tal, ou tal contribuiçdo.-0 de que, unz'ca e exclusivamente, 
se tratava, era de saber, se um Empregado administratiio de- 
via ou não restituir uma Sentença Judicial, prre estata em seu 
poder, e que um interes5ado reclamava. 

Collocada a questdo neste terreno (nem podia ser collocada 
em outro), h a ~ í a  competencra no Conselho de Districto, como 
Tribund Admrnrstratíro, para julgar a raclarnaçüo contra um 
aeto da Adrnznistraglio. 

iComo assim?-Por que Q artigo 2S0, n." vxi, zn fine, se 
expríme em termos tdo gen&ricos, e a1i;ls tão cjaros, que não 
podía deixar de comprehender n espkeie presente:=julga todas 
ns 7 eclamacòes c,ontra os actos da Administraqdu fundados nas 
Leis e Regulamentos adrninrstratítos=. -Onde a Let não dis- 
tingue, nlnguem póde d ~ s t i n ~ u i r ,  e quando a Lei he positiva, 
terrnlnante e clara, nada mais ha que fazer, senão cumpri-la. 

A pretenção do Recorrente podia ser proposta, disciitida, 
e decldída, sem se fallrtr em Décimas de Juros Emb6ra a que+ 

5% essenaal em que o recorrente estava interessado, fBsse uma 
questão relativa a Decima de Juros,-era corntudo certo que 
essa questão estaia pósta de parte, e s6mcnte se tratava de uma 
eon~ove r~ i a  inc~dente, e prejudicial, que tanto podia ter refe- 
rencia a matSria de contribuições, como a outro qualquer as- 
sumpto mui to dii erso. 

Não se tratava de proferir decisão sobre um ponto ja decl- 
dido pelo Poder Judrcral , náo se tratava de modificar, ou alte- 
rar por qualquer modo a Senlença Judicial; não se tratata de 
intervir na execução que corria pela Administração do Bairro, 
nem, fioalmenfe, o Conselho de Districto tinha que entrar nos 
limites da questão tribut~ria, na qual, e so na qual, em pre- 
sença do estado das cousas, poderia encontrar Lei especial que 
lhe vedasse intrometter-se a julgar. 

--Em administração, ou para mais precisamente nos expn- 
mirmos, no contenciôso administratito, he impreteríiel a neces- 
sidade de penetrar profundamente a natureza dos actos, que por 
mero de recurso são submettidos a decisão. 

Neste sentido, aproveitarêmos todas as occasiões que se nos 
ofberecêrem para apresentarmos aos nossos Lertores os enuncia- 
dos e principios, que mais claramente definão e caracterizem o 
contenciôso adrnrnrsf ra tipo. 

Reparem, pois, os Leitores na luminosa exposrção de M. L. 
Cabantous: 

= « O  contenciôso administrativo abrange duas classes de 
materias, perfeitamente disttnctas: umas, que lhe pertencem - 
por fôrça da natureza dellas, e sem necessrdade de expressa 
d e s ~ ~ n n ~ ã o ;  outras, 8s quaes não p6de estendêr-se, senão em vir- 
tude da .contade formal do Iegislador Supérfluo he que diligen- 
ciêmos caracterizar as segundx. No que toca 6s primeiras, cum- 
pre dizer que cornprehendem todas as reclamações fundadas sobre 
um direito, e tendentes a reformar ou a interpretar um acta 
adrninistrdtívo, propriamente dito,- isto he, da applicaçao de 
lei ou regulamento a um indrviduo, ou a um caso particular; e 
desta sorte, ficão escluidos os actos puramente regulamentares, 
e 0s que prendem com os contractos. Mas, ainda nos limites que 
deixamos trnpados, o applieag'do e as consequeilcias do acto ad- 
minlstratlro escápdo á j~lrisdic~do administrafrva, maiormente 
quaado entrão ein scena o direito de propriedade, e da liber- 
dadc individual, ou outro direiio qualquer- coilocado pelas leis 



sob a guarda e no dorninio exclu~ivo de uma jurisdicgáo judi- 
ciaI. >i =(I)  

Algamas breves noções a respeito da entidade-Sentença 

Se os Leitores percorrbrern os Primezras Lin,has de Pereira 
e Sousa, encontrarão bastantes esciarecimentos, neste particu- 
lar ApontarOmos, em resumo, e conuenienternente classificados, 
os principáes . 

* De/iaação: A sentença he decisão feita por J u i z  com- 
petente da questão que se contro~erte em Juizo entre as Partes 
litigantes. 

* Dtvuão: Divide-se em defifiztivu, e znterlocutorta Pela 
primeira he decidída a questão ptineipal da causa; pela segunda 
sómente he terminada a questão incidente ou emergente do pro- 
ce,sso. (I~czdefzte he o que tem principio antes da Iitis contesfa- 
çào; emergente he o que occorre depois dellii.) 

+ Requzçztos- Deve ser clara; certa; conforme ao Iibello, 
8s Leis e aos autos; fundamentada; escripta e puhIicaEa 

* Efettus: Produz a cousa julgada; faz direito entre as Par- 
tes; faz presumir verdadeiro o que neIla se contém (presumpção 
J U ~ P S  et jure); he irretrata~el, por que com ella findou o offlcio 
do Juiz ; produz fiypotheca legal nos bens do condemnado; con- 
stitúe nova causa de dividas. (Trata-se da Sentença definitiva, 
próprramente ta l .  i 

s lltterpretacão e alçada: Deve ser entendjda restricia- 
mente. 

P e r c o r r e n d o - s e  a Nov. Bef. JJudZc., rio que respeita ás drs- 
posições mais genhrrcas -reja tlvas 61s Sentenças, encontráo-se, 
por exemplo, 03 seguintes pr incipios: 

3~ 4 Senten~a sera sempre escripta, fundamentada, e pu- 
blieada pelo proprio Juiz 28 1 .O s 2 

* A Carta de Sentenfa será passada em Nome do Rei. (Con- 
tém dir ersamente as pesas do processo, segundo as diversas hy- 
póthe>es dos n."' do artigo 5'73.0) 

* A Sentença crime defioitiva será escripta, asçignada e fun- 
damentada pelo Juiz, e sendo condemnat6ria ~nserirá nella o 
texto da Lei* O Juiz que não fundamentar, Incorrera em uma 

!I) Rep<titior.s Gcritcs ntir le d r o ~ t  adminislratif par 83: L Cabantous 
Palis 18jq --paz 133  

multa de vinie a duzentos mil rkis, e it Sentença será nuila. . - 

ii74. 
a Toda a Sentença (da Relação), que se extrahir de autos, 

&verá passar pela chancellada, sem o que nao será eseqriível. 
754. 

+ Das Sentenças definitivas a appella~ão he sempre suspen- 
&a, salvas as excepcòes expressamente estabeiecídas. 681. S 6 . O  
(v&~a os :.':; ?.O e 8.") 

-No tomo XII, de pag. Irll a 151, repsthmos e annotamos 
a K e s o l ~ ã o  CLVII, na qual se rios deparou o seguinte comzde- 
rado: 

=Considerando que a Sentença contra sentença, proferida 
pelo mesmo julgador, ~ l i i o  tem caisdade, como he expresso na 
Ordenaçdo, Livro 3.', Titulo 'SE; @= 

E com effeito, a rntocada Ordenação expressamente d r ~ :  
= E  he por Direito a Sentenra nenhuma, quando he dada sem 
a parte ser primeiro citada, ou he contra outra sentenca gú 
&da = 

Eis aquí agora a doutrina admrn~stratíta, com referenc~a as 
decisões do Conselho de Districto: 

=O Conselho de Districto, depois de haber, como Trzbu- 
aal Administrativo, proferido decisão em recurso sobre mate- 
na contenci6sa, r130 pode tomar corihecimento de reclamaçòes 
contra aquella decisão, nem, muito menos, revogá-la.= 

--Ela no Cwrso de Dareito CZd Portuguez, de LIZ Teixeira, 
m a  especie curiosa, da qual devemos tomar nota. 

Delvincourt, no Curso do Codigo Civil de França, diz que 
a Lel, em geral, he a regra estabelecida por urna authoridade, 

quem se deve obedecer,-e reconhece e confessa que esta 
definrçào cornprehende em si, como Lei, a senrenca do Juiz. 

Liz Teixe~ra tem como evidente, que a sentença do Juiz tem 
e deve ter entre as Partes litigantes, que della não recoir&ráo, 
virtude ou fôrçd de L ~ I .  Um tal eff~ito resulta da  sentença pelo 
pmcerto da Let; mas nrío he em si. nem per si Lei; pelo quê 
RJeita Liz Teixeira toda a defintção de Lei, que abranger, ou 
Comprehend8r em sí a sentença do Juiz, por ser esta uma re- 
@a unica e exclusíra em reldção rios litigantes, 6 contro%ersia 
dos guaes põe termo, - faltando-ihe a earacler i r l~c~ 
de Lei, qual hc a de ser regra ou cornrnum L ~ x  esi mrn - 



mune praceptum.-Jura non 212 szngulas personas, sed gene- 
raliler conslztuntur. -Lrz Teixerra acrescenta: «Nem a se* 
t e q a  Lei sería, ainda que proferida fòsse pelo Poder Legislati\.o; 
porque nem todos os actos deste Poder são Leis, mas s6 e uni- 
camente aquelles, que procurâo o bem geral da na~ão ,  e que 
obríção o comrnurn dos cidadaos. )) 

- Mencionar@mos alguns enuncrados-a respeito de sentenças 
-da Ordenação do Remo. 

i A sentenga dere ser conforme ao pedllo. ( c ( .  . não lul- 
gando mais do pedldo pelo author, posto que o processo seja mal 
ordenado, etc. ),) Ord Liv. 3 O, Tit. 63.", .llz pr,' 

r- A sentença debe ser de couw certa. (R . para ver se 
articula de certa quantia de fructos, rendrrnentos ou interesses; 
e não se articiilando de certa quant~a, ndo receba o Iibelto, e 
mandar8 fazer a dita declaração, porque as sente-as devem ser 
&das sobre eousa certa. n Ord. Lrv. 3 O, Tit. 2 0 . O ,  (& 5 O) 

A sentença deve ser dada segundo os autos do processo. 
(« . . porque toda a sentença deve ser dada segundo os autos 
do processo, e o que por as partes fôr allegado, provado e con- 
fessado i )  Ord. Ln. 3.", Tit. 41 O, i.") 

* A sentenga não tornei justo O que pelas Leis está prohi- 
bido. 'w «E  quer a partilha se faça na villst, quer no termo, 
não comer60 o Juiz, nem Partidores, nem Scrr~ão u custa dos 
orfãos, posto que para o podêrem fazer lenháo quaesquer sen- 
tenças » Ord Liv. I O, Tit. ri$.", $ til "j 

+ A sentença não apro~eita, nem prejudica senào as pessoas 
entre quem he dada. (riposto que a sentença não aprobeita, 
nem empéce mais que ás pessoas, entre que he dada, etc. >i Ord. 
Liv. 3 O ,  Tit 8 1 .O, i n  pr.) 

- Senten~a que passou em julgado não se dele outra bez 
metter em disputa. (((Depo~s que os Feitos Lôrern sentenciados .. 
não serão maas revtstos em nenhu»z caso, salvo se os condemna- 
dos ailegarem, que as senien~as fdrão dada5 per frlsas prova\, ou 
pei falsas scripturas, e t c . ~  Ord. Liv. 3 " Tit 995.", è n p r . w M e -  
Ihor a Carta de Lei de 3 de Novembro de 1768, Ê n  pr .. . sendo 
certo que as sentencas, que não cnnthrn nuil~dade, ou injcstíça 
notória, pafsão em caso julgado, e se não podem tornar a niette~ 
em disputa. ))) 

i Em quanto á sentenca nulla, contém a 0 1 d  LIJ 3 O, Tlt 
75.", zn pr  , doutrina que meréce ser reproduzída: =,i sen- 

+mCa, quehe per Diretto nenhuma, em tempo algum passa em 
, W a  julgada, mas em todo o tempo se pbde oppor contra ella, 
p e  he nerihurna e de aenhum e f i t to ,  e partaiito não he oeces- 
sario ser della appellado. E he per Dzrezlo a sentenca nenhuma, 

Se dada sem a parte ser primezro cr~ada;  ou  he contra 
m t r a  sentenca já dada, ou foi dada per pezta, ou preço, que 
o Juiz houve; olc per falsa proca; ou se erão muiios Juzzes 
d~legados, r alguns dkrão sentcnca sem os oulros; ou se foi 
dada per Juiz tncompetente em parte, o u  em todo; o u  quando 
foi dada contra Dzreito expresso, assí como se o Juiz julgasse 
direitamente que o menor de quatorze annos podia k e r  testa- 
mento, ou podia ser testemunha, ou outra cousa semelhante, que 
seja contra nossas Ordenações, ou contra Direxto expresso.= 

Na mesma Ord. $ 1.' se estabekce tambem o seguirite prin- 
cípio: porque po2s a sentença de  przncipzo foi nenhuma, já 
per nenhum acío seguinte póde ser confirmada. 

O Alvará de 22 de Junho de 1766, recusando execuçao u 
senbenca.s findadas em intelligencta reprovada dti Leis, deter- 
minou que taes sentenças não podessem constituir cousa julgada, 
nem prodiizrr efferto, nem prestar qualquer impedimento, como 
profendns por falsa causa e contra Dtrezlo expresso. 

A Carta de Lei de 3 de Novembro de 1768  declarou que 
Dzrezto expresso, de que fallão as Leis, devia ser o Dzre~to 
patrzo destes reznos, e não as Leis Irnperzaes, ou Direito Czufl 
(Romano), $, 3.' 

A Cartd de Lei de 9 de Setembro de 1769, $ S.", firmou 
O princípio de sérem nullas sentengas proreridas conz e~pzi..tto 
contrárzo ao genuino sentido e vwdadezro espzrito das Leis. 
Taes sentenças senão recolhídas; por ellas se não faría obra 
alguma; não produzirião effeito a faior dos que as alcan~ássem, 
nem occasronaríxo impedrmento (is outras Partes, contra as puaes 
houvessem sido proferídas. 

O Regimento do Desembargo do Paço, no artigo 32 ", pl-o- 
videnciou pdra que as causas se ndo fizessem Zrnmortaes, -o que 
de feito succederfa, se as pessoas que hão sentenças e m  seu favor 
nâo podessem por ellas estar seguras do que lhes he julgado - 
Na mesma conformidade tratou a Lei de 3 de Koiembro de 
1768 de obtiar a que se multiplicassem e perpetuassem drs- 
cordias nas famílias, e houvesse perplexidade e perturbação no 
domiolo dos bens, quando aliás os poc;suidores delles, aos p a e s  



sào julgados definitiramente depois de dilatados annos de con- 
tendas judicihes, se cmsadérüo mais seguros á sombra das sen- 
tenças 

-O Assento de 20 de Dezembro de 1770 conthm o seguinte 
enuncrado: S .  . . que attenta a egpressa a l~tleral determinação 
da Lei (de 3 de Agosto de !6%70, $ S."), nao deiia hesitar-se, 
que as Terças, que esiivessem ao tempo da sua publicação por 
annexar, se náo devia obrigar as partcs a faz&lo, aiada hu- 
veado sentmcas wrztra eltas, porque estas niio podiüo reszsti~ 
ás dete>-manaçõas legues 

-Esqubceu-me mencionar hn poueo a disposiç20, notaveImente 
justa, da Ord. Llv. 3.", Tit 58 O, $j S.', segundo a qual não póde 
dizer-se que alguem comrnetteu um malefício, se não houver 
sentença que assim o dedare:=E a pmoa, que fiir compre- 
heodidù em falsidade, e noo fôr condemnada por sentença, não 
ser8 por isso deltado de testemunha, se por outra causa o nâo 
liinçarem.= 

-Kos termos do artigo 959.0 do Codigo Civil Portuguez, 
são sujeilm ao regzsto as smtenças proferida e passcxdas em 
guEgcado nas aqòes reaes sobre decigncidos bens immobrliarios, 
e quaeçquer outras que se drrigem a haver o domínio ou a posse 
delles,-e as acções sobre nullidade di, registo ou do seu can- 
cel~arnento. 

Um dos modos por que se exlingwm as hypothecm, he a 
sentença passada em gutgado. (drt. 1025'.0, n - O  2.') 

A sentença sobre eancetEamenro de hypthaas nunca serti 
proferída, sem qiie se mostre, qtie fbrdo citados todos os credo- 
T ~ S  csastaate~ da ccrtrdão passada pelo Conservador (Art ,947 .") 

Se o eancellarnento do regrsto definttíro fdr requerido cum 
o fundamento nu prescrtpclio, so poderá we~16cas-se em presença 
da s e n t r a ,  passaia ena gulgado, que tiver declarada prescrrptos 
os direitos da pessea a quem o r e p t o  aproveita ( ~ r t .  994 O) 

A mtwça, que defére u aradwia definttáva, não p6de ser 
proferida, s m  que o a w w t e  tenha stdo noiifieado por editos, 
etc (Art. 65.') 

N t o  podem ser procura-adores em Juizo os p e  tivérem sido 
in.hzbidss, por santen*, de praeurar em Jarizo ou de exercer 
o@icb @ b t b ,  (Ark. 1354.", n." 6.") 

Entre os títulos que sdo admittidos a regrsto definrtívo, fi@- 
r io  em prirnelro logar as Cartas de Smtwa. (Art. 978.O, n.O 1.") 

As sentencas proferídas nos trzbunues estrangeiros sobre do- 
reitos ~Zcis, entre estrangeiros e portuguezes, podem ser execu- 
tadas perante os tribunaes portuguezes, nos termos prescriptos 
no Codigo do processo (Art 3 i .O) 

Proferida no Juizo Eeclesiastico sentenca que annulle o ca- 
aammto, será executada pela authoridade civíl, a guem será 
oficialmente communicada; e n authoridade ecclesiastica 56 com- 
pekrá transrnitttr ao parocho, perante quem tiver sido celebrado 
o casamento, uma cet-tldùo da sentenca, para ser averbrsda á 
margem do respectivo regzsto. (Art, 1088.") 

Nerihuma declaração, emenda, recti6ca~ã0, additamento, ou 
alteração, seja de que natureza fdr, poderd ser feita nos assentos 
do regzsto civil, senão em vzrtude de sentença passada em guG 
gado, proferida peIos tribunaes judicraes, salto no caso de que 
trata o artigo 1088."-A margem das respectivos assenios serão 
lançadas as fdrçu dessas sentencas, em um summarro, que deve 
conter o resumo do julgado, a data da sentença, e a indica~ão 
do JUIZO onde esta foi proferida, e do cartorio onde correu o 
processo.   AI^. 2450.O, e 5 unico )-Serão arcrbadas (5 .  mar- 
gem dos respect? os assentos de nascimento) toda$ as senrencas 
poferidas em accòes de Flzação. ( A ~ L .  2569 O, $ 1 O, e 24-60.") 

Se o casamento fôr annuElado, sera a respectíra sentença 
arv6uda ao lado do assento, declarando-se a sua data, o juizo 
onde foi pruferida, e o cartortt, par onde correu o processo. 
(Art. 2480 O) 

Os wzminosos não podem ser interdicton de nenhum de seus 
direitos ciíis, senão por viriude de sentença passada em gu#- 
gado (Art. 355.O)-Ao znterdicto de d z r e 4 t ~  ciuis por se+ 
tewa, proferida em processo o r d i n a r ~  erimitiaf, e passada em 
julgado, será dado um curador. A curatela ser& deferida pela 
ordem da tutela dos dementes. (Art. 356.' e $ unieu.) 

-A selztetzca commerital deve conter a exposiç8o substanciaI 
do pedido, defeza e provas, os nomes dos Btiyentes, e a menção 
expIfcita do artrgo do Codigo em que se funda a decisão, ou na 
fd la  delle a Lel, estilo, uso, ou jurispnidennd,. que se tomou 
PQP fundamento do julgado (ATE. 4 408.90 Codzgs Cmrnereiair 
pwtug21 ez.) 

Nu demais que respe~ta a sentefiçw c m s n e r h ,  d j a  v 



Tit. H do Lrv. IIr do Codigo Conzmerczal Portuguez, e alguns 
artigos do T1t. XI. (Quebras.)- 

Na ordem adminrstratíva ha uma disposipão espec~al, rela- 
tiva ás operações para a eleição de deputados, de que de~emos 
tomar nota, porque considbra as cópias authenticaç de deter- 
mrnadas actas como tendo a fôrpa de sentenca passada em jul- 
gado. 

Diz assm o artigo 43." da Carta de Lei de 23 de Novembro 
de 1859: 

=(<As c6pias authenticas das actas, alIudidas no artigo an- 
tecedente, produszrão todos os efeztos de cartas de sentença 
passada m julgado Em virtude dellas os recebedores intima- 
r20 ou farão immediatamente intrrnar os iodivfduos alIl mencio- 
nados, como rncursos nas multas que contra elles são commi- 
nadas pelos artrgos correspondentes da Lei ou Decreto eleitoral, 
para sattsfiizerem dentro de tnnta dias o mínimo da rmportancra, 
das mesmas multas. » = 

Vbja sobre este a r t~go  as drsposrções dos artigos & [ . * e  49." 
da citada Lei, e o Tit xvr do Decreto eleitoral de 30 de Se- 
t ~ m b r o  de 3 852-tudo relativo á faltd de comparecimento, e 
ao não curnpnmento de deveres impostos pelas mesmas Leis 
em materia de operações elertoraes. 

Tarnbem a palavra-sentença-se toma no seotido da de- 
fin~ção que se encontra no Drccionario de Moraes: Dzcto me- 
morauel, e apophthegma, maxzma mui sábsa, e dzscreta, que 
contém. uma Boa moralsdude. 

Neste sentido, muito bem a defíne o sr. Roquette, dizendo: 
«Chama-se sentença qualquer reílexao profunda e lurninbsa, cuja 
verdade se funda no raciocínio ou na experiencia )I 

Vbja no Dicczonarzo de synonymos, do mesmo sr. Roguei te, 
as drfferenças en tr e - s en t e~a ,  pr zrzcipro, mimuna, apophtheg- 
ma, proveraio, eic.- 

0 s  grandes mestres da nossa Iingua emprkgzo por lezes a 
paIavra sentença no sen tído de parecer, opiniião, etc. Haja lista 
a segu~nte passagem dos Lusiadas, na qual o grande Camòes 
vem fallando de Dom João I: 

E, na porque o conselho lhe falléce 
Co'os principaes senhores se a~onselha, 
Mas 96 por ver das gentes as nanlenças 
Que sempre houve entre muitos diferenps. 

No tomo XII desta Obra, a pag 12 e seguintes, apresenta- 
,nos algumas norões a respeito de compefencia, incompetenciu, 
&c. Faltou-nos tocar as espbc~es - i ecursos em maleria gra- 
&&a, e em pontos de deczsòes dos wuinistros, e secretúrzós de 
gstado- 

Dii4mos aqui duas pala~ras Acerca desses assumptos, visto 
como na presente Resodurüo se ~ent i la  uma questào de compe- 
tencia. 

a) Ndo tem cabrmento recurso algum para o Conselho de 
Estado e m  materta graciosa, pois que o Regulamento de 9 de Ja- 
nerro de 1850, no artigo 44 O ,  povtírarnente o veda, quando diz: 
- cr Cabe recurso para o Conselho de Estado, de todas as 

decisões adrninistratívas ein materta conlenc~0sa, que forem de- 
finitívas, ou trvkrem a fôrça de definitivas.s= 

6) Não ha Lei que prohiba entre nos os recursos das de- 
cisões admiorstraiivas dos ministros e secretários de Esiado para 
o Conselho de Estado, na Secção do Contencidso Adminrsira- 
tlvo; e o próprio Regulamento de 9 de Janeiro de 1850 admitte 
taes recursos, attenta a generalidade das expressões do seu ar- 
tigo && ", que deix8rnos transcripto. 

lias, a respeita de taes recursos, he necesçhrio que se veri- 
b e m  exactamente as círcurnstancias que se exigem para os 
Outros: e tem a ser. 

I." Que as decisões, de que se recorre, se150 em materia 
contet~aósa, def;n.j&tivas, ou com fórp de defmitávas. (Art. 44.") 

2." Que as decrsões sejão notificadas ás Partes, contra 
quem fdrern proferidas (Art. 43.") 

Logo, em se terificando estas circurnstancras, he curial o 
recurso das decisões dos ministros e secretiirios de Estado para 
Q Conselho de Estado, na Sec~ao do Conienci~so Adrninistra- 
flvo; devendo ali8s cumprir-se as disposiçòes dos artigos 47." 
a 49." do citado Regulamento, a 6m de que ndo haja rej~1$%0 
do recurso, deterrnrnada pelo artigo 50.' 

Recursos corztra os mznistros e secreturtos de Estado r . .  . 
S ~ m , - ~ e  que dúvida? Versem as suas decisões sobre assum- 
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pto contenaôso, - sejão ellas definitivâs, ou tenhão força de 
definrtitas, - tenhzo sido notificadas ás Partes, contra quem 
fôrem proferidas.. . e desde iogo ficáe convencidos de que não 
ba na Lei immunidade, prerogativa, pri~ilkgio, que isente os 
ministros de representarem o papel de recorridos. 

A questão redúz-se a penetrar bem a natureza das decisões 
admnistrativas dos ministros, encarando-as h luz dos priocfpios 
que caracterisão o contenciôso administrativo, a precrando a fdrça 
que teem, no que resperta ao3 efFeitos,-e a offerecêr documento 
authenlico de notificação das mesmas decrsòes. -Desde que a 
Parte, contra a qual fdrão proferidas as decisões, está segara 
nestes elementos, nzo mais p6de hesitar em fazer valer a justiça 
que entender &r-lhe devída, interpondo o recurso competente, 
regulado pelo dispdsto no i .O do artigo 47.O do citado Regu-. 
lamento. (i} 

Ns jeomo heide eu apresentar documento de ~ o t i @ ~ @ o ?  
perguntar-me-ha alguem ; e eu respondo, muito desembaraca- 
damente: 

Na hypdthese sujeita, ha necessáriameate um despacho do 
Ministro; esse despacho he lançado no Lzwo da Porta, regtsto 
offic~al e authentico; e desde o momento em que o despacho 
appréce a lume, apressa-se a Parte interessada a pedrr m a  
certidào authentica do mesmo despacho,-a qual tem toda a 
fdrçe iatrinseca de uma aotificacão formal. 

Não me custa a crer que liaja casos, em que muito natural- 
mente se verifique uma intimação formal do despaclio ou deelsao, 
mandada fazer pelo proprio Minrstro a quo (de~xem-me assrm 
dizer); c nesses casos, resolvida estb a quest'io. 

Atre+êra-me a dizer que -se o despacho fosse l a n ~ a d ~  no 
requerimento da Parte, e esta instruisse a sua Petiqão de recurso 
com um tão valdso documento.. . poderia talvez considerar-se 
s u p p d a  assim a falta de nor~ficaçâo. 

A exigencla do Regulamento, em quanto 6 contra-fb da no- 
tificqão he essenaaImente dpplicaíel aos recursos dos partrcu- 
lares, das Camaras, de Gorporaçòes diversas, ~nterpdstos dos 
Conselhos de Districto, ou de Estanelas Fiscaes; e n8o s6 as- 
senta em bsrn funddrnenio, mas he riiaito exequivel e effectroa. 

( 2 )  Art 47.", $ 1 .-ia Prttcfio Iia de conter a eaposi$3o dos factos, e dos 
fuodamentos jurídicos do Re~urso , a enunciação da dc eis20 recorrida, a de- 
clara@~ dos riornes e domicilios das Partes, e dos documentos, que se orere- 
cèrem em prova e a comlusdo clara e precísa do pedido. 

deeições, porém, dos Ministros não he possivel & Partes 
moriirem-se de tal documento; e repugnaria rnurto 6 natureza 
d e  cousas, que por tal modo ficasse J Parte, que se considera 
%gravada, reduzida B rrnposst~ilidade de interpor recurso. 

O Conselho de Estado quér, nem poderia deixar Q querer, 
que os Recorrentes lhe subrnêttâo urna decis~o definida, certa, 
gositha; de outra sorte, suecedBr-lhe-bis 0 expbr-se a €&r que 
julgar questões especulativas, fi~líciil~, phanta3ticas tahez, v- 
dendo assim o caracter dd sua missao, que he o de julgar re- 
cursos que assentem sobre factos re8es.- Quando, porkrn, v& 
di&e de si uma decrsdio certa, authentica, nerihuma dhvida @de 
ler & Ihe dar andamento legal. 

Tambem, no modo por que pretendhmos supprir a contra& 
da notrficaqào, se eacont~iío os meios de exmifiar a qwstáo dos 
prasos da interposição dos recursos, segundo as disposrçòes do  
artigo 48.O du a tado  Regulamento. 

Observarei que aprwento aqui unicamente a rainha 
epinião individual, e sem a menor referencra ao Tnbunal do 
Gnselho de Estado. 

Oecasiào mais opportund se nos ha& deparar, e então, mais 
kpamente desenvolverêmos o assumpto, tanto mais affoutamente 
p & o  he de crer que tenhâmos presente a l w a  Resolu~ão ds 
mesmo Tribunal. 

-Eis aqui o enwicrada daro, explicito e mudo positivo da 
d~utrina geral sobre o dire~te de recolrer das decisões ministe- 
l&~ em matC.ria coote~crosa: 

=c< t e  recours est recevable, $086 p r  cazlse d'z'acompC 
Mce ou ~ ' P X C ~ S  de pouBoir, sozt pour mal W U I U ~  au fond. 
Quelque soit le vice dont sont inftnot~s les m~êtPs ntjnrst4riels 
en matière conteritieuse, le Conseil $"EtsE peut k s  a.nrii~ler ou 
les rbformer I1 0'7 a point de hinite daris la q.uelle les ministres 
s i en t  ntitorises prendre des deciçroris en dernier ressort. Sim- 
ples depositaircs du pouvorr royal, 11s ne sont jamais, sous ce 
rapport, affranchrç du recours owvert pour Ia garantre des ckoits 
b&s, quelqrie minime que soit I'importarice de ces drolts.>>= ($1  

Como se di~séssernos: -Tem cabimento o recnrso, qijér 
Por incompetencia, ou excesso de qubr por mal decidfdo 

(1) M Srrrrgny citado por & Drrpur-Traale GenPral de L>lont ~ d 4 n f -  
1Pfsfra1zf Applrque, tomo I, pag 154 e 155, ed de 1854 



na questão principal. Seja qual fbr o vicio de que estivérem ei- 
tadas as decisões ministerihes, em. maiéria contenciósa, assiste 
ao Conselho de Estado o dlreito de as annullar ou rerormar. 
Não ha um so caso em que 09 Min~stros esti!jZo author~sados 
para decidir em ultrrna rnstancia. Meros deposithrios, como sdo, 
do Poder Erreeuliio, não g6sZ0, sob este aspecto, de immunidade 
que os isente do recurso contra a lesdo de direitos, por menos 
rmportantes que esles s&jáo.- 

- He dever nosso mencionar a Carta de Lei de 1 de Julho de 
1867, nd parte que faz ao propósito do assurnplo que nos occupa, 

Tratando esta Lei, no capltulo 111, do Contencioso Fiscal, 
diz assim: 

A decisão das questões contenciQsas continuar6 a pertencer 
aos Conselhos das Direcções, que serdo constituidos em cada Di- 
recção pelos chefes de repartirão e o respecliw Director geral 
que presidirá ás suas sessões. (Art. & L  .O, in p r )  

Os accordãos do Conselho de Direccáo swao intimados ao 
Procurador Geral da Fazenda, e ás Pdrtes ou a seus procura- 
dores, que poderão recorrer para o Cons~lho de Estado nos tei- 
mos do artigo 1.7.' do Decreto de 9 de Janeiro de 1850. (5 6.'). 

No artigo 42.' especifica a natureza das questões eonlencld- 
sas, das  de perrisdicç60 graciósa, e daquellas que são da euna- 
peteiiacl-a dos tribwnaes gudutáes: 

1.' Sào consideradas questões conlenczdsas as reclamações 
contra os actos ou resoluções das authoridades a quem per t~n-  
cer a administração da fazenda pública, quando tivbrem por fun- 
damento a affensa ou violação de direitos adquiridos por uirtude 
das Leis, decretos, regulamentos, ou contractos celebrados com 
o governo. As questões sobre ~nterpretações e validade destes 
süo igualmente contenciósas. 

2." As reclamações fundadas nu ofensa de qualquer inte- 
resse ?&ao fazem objeclo da jurhdiccào contenczósa, e devem ser 
lliremeiite decidídas pelas respectí~as autIioridades, com recurso 
extraordinário para a authoridade superior, que o resolver6 como 
lhe parecer mais conveoiente aos Interesses públicos. 

3.' As reclamapões contra os actm ou resoluçòes das au -  
thoridadeq, de que trata este artrgo, fundadas e m  tztulos de 
proprzedade OU posse, são da cornpelencia dos frzbunaes judt- 
ciiies. 

w Das decisões do mrnistro e secretario de Estado dos 

negocios da fazenda não póde haver recurso para o Conselho de 
Estado, excepto nos casos de hcompefencia e excesso de poder. 
-5 unico. Kestes recursos, o Conselho de Estado so pode co- 
nhecer da rncornpetenciâ e excesso de poder, e não deliberar 

a questdo principal. (Artigo 53 O) 

Aqui.. sabemos claramente a Lei em que vrvemos. So nos 
casos de incompetencia e excesso de poder se admitie o recurso; 
mas nesse mesmo terreno, que parkce tão limitado, ha uma se- 
p a n ç a  de j ~ s t i y a  para os particulares (Como assim? 

Supponhiimos que um Contr~buinte iiiterpõe reciirso extra- 
ordinario para o Conselho da Drrerç8o Cera! das Conlribiiiqòes 
Directas ; supponhâmos tambern que o rnieistro da Fazenda, em 
~ e z  de deixar decidir o recurso por squelle Conselho, avoca a 
sí o recurso e decide a questdo como lhe apraz. 

' Nesta supposiçao, que não he t jo  n~enturosa como poder8 
parecer, o miriistro da fazenda pratica um acto de incompetencia 
e excesso de poder, privando um cidadào do direito que tinha 
a ser julgada a sua reclamacão n'uma F~tancia, da qual  lhe da\a 
<a Lei a faculdade de recorrer para o Conselho de Estado O mi- 
nistro privou o cidadão de iim direito adquirido, que outra cousa 
ndo he a ~aliosa faculdade de recurso; logo, o Conselho de Es- 
tado conhece da decisao do ministro, e reconhecrda que seja a 

-incompeiencra e excesso do poder, annulla essa decisão, e faz 
voltar o negocio á apreciacão e julgamento do Conselho da Di- 
recçao Geral das Contribui~ões Directas 

W Note-se que exprimo sempre oprniòes meramente pes- 
soaes, que nada tèem de commum com o Tribunal do Conten- 
cioso Administrati~o. So eu me rrsponsabiliço, como escrrptor 
independente. 

Com quanto não esteja em tipor a Lei de AdministraçAo 
Civil, de 20 de Junho de 1867, sempre será bom tomarmos 
nola do qbe ella dispunha a rehpeits de Colnperencza 

Nos temos dessa Lei, h3 cornpetencia administratí~la quando 
0s cidadjos s30 ~rqildicados nos seus interesses por actos de 
a d m ~ n a t r a ~ j o  pfiblica. No pnrneiro caio, ha  cnrnpelencia da 
-adminiçtraÇ;o pura; no segundo, a da administraç.ção contena- 
&a. (Art. 282.') 



8% da coinpetewaa d o  umtmroso  adnmiai~tmt~vo as reja- 
ções de dwah mtso ~s cidadãos e a Bstado, prduzidqs por 
actos de admiri~strayd.~ ctrll. Pt'âo o sào, prbm,  as relaçaes eiitie 
os erdadãos e o Estado, meramente de dr.reito ei?iiI, propriamente 
dito, as quaes por isso sào da comj~etencka dos tnburiacs judr- 
craes ord~aarros, eírcepto qirandn, por drspw@o expressa de Lei, 
tenha sido ordenado o coritrnrto. (Art. 283.') 

0 s  cidcid30s tèem a iaeuldiide de recorrer aos trrbunaes do 
contenciom diniriistrati\o, todas as vezes que os seus direitos 
forem ofleadidos por actos de excesso de poder da iiuihnridade 
admtrrrstratira, em objectos de adrninistraipo publica. (Art.  285.') 

H d  excesso de poder: i.", quando conira algum cidadão he 
invwtrda a r~mpetencia fundada na LPI ou DOS regulameritos 
gcraes de adrniriisir~~30; e.", quando i330 se observno as f6r- 
wult?s prntnptas para os actos edrnrriistrativos; 3 O, quando sao 
inlriripidas qliaesqmr outras regr~is estabeleiidas poi l e ~  ou r+ 
gulawrito para garaniia do direito dos c~dddãas, (Art. 285 O )  

São corisideracias como actas de admtnisiraç~o pura todds 
as protideiicias de adrnin~straifio que conslrthern roricessSo, gnya 
ou faior, e bem assim as providencias policibes, salcas as exce- 
pfòes estabelecidas por lei. (Art. 286 O )  

A sucl ondade adminrstra ti! a fie competente para decidir s6 
de per si, sem intesrenção do Conselho de Districto, ou ouvia- 
40-0 ca~ultivernente, cofliorme se achar determinado, sempre 
que se trafar de actos de execuçiio de leis, da fettura de regu- 
lamentos, da fisraltsa@o d~ obseriancia daquellas ou destes, ou 
da expedigào de ordens geraes o11 especiaes relaiiids ao exer- 
cício das hncções que a mesma authoridade exerce. (Art. 887.') 

A competeneia do conlencioso admioistratlvo he de ordem 
pfiblwca. Não póde portanto ser alterada ou modificada por ar- 
bitrro do governo ou dos cidad~os. (Art. 288 ") 

Cunselho de Dislrzclo:-Me tribunal ordinario de conten- 
cioso adminictrativo. Compete-lhe nessa qualidade julgar todas 
as questães da compelencin do mesmo contericioso, cujo jiilpa- 
mnb não se achar camrnett~do por lei a outra authuridade 
adminiqkrabva ( A d .  289 O) 

N(j30 be licicito ao Conselho de Distxicto, como tribunal do 
contencioso admiaislrativo: I.', decidir otficio~amente W n  lhe 
ser requerido; 2.", ~ufgar mais que o pedido; 3.', julgar eousa 
diversa do pedido. -$ uniro. Ele licmlo, po&rn, ao goicrno, 
quer seja executando a decrsão do tribunal, quer seja deferrndo 

8 algum recurso de graça, conceder mais do que o que foi p e  
&do ou julgndo. (Art. 290.') 

As decis6es finaes do Conselho de Distncto, em qnest7ies 
do contencioso administrati~o da sua competenc~a, teem farça 
de sentenya. (Art. 29 2 .O) 

Da? decisões do Conselho de Districto ha sempre recurso 
para o Conselho de Estado, salto nos casos em que a lei ex- 
pressamente o prohibir -O recurso deve ser interpfisto pelas 
partes no praço de+ dez dias, contados desde a data em que a 
senteiiça Ihes Cdr intimade, nos propnos autos, que subrrão ao 
tribunal super ror (Art. 292.') 

Compete so Coaselho de Disbicto, corno Corpo Consultivo, 
dar pnrecer sobre todos os negocioç em que Mr consultado pelo 
golernndor do districto, quer seja nos casos em que por lei he 
abrigado a fazd1.0, quer seja quando elk juIgar conveniente 
ouvir a opiniáo do Conselho. (Art. 293.') 



RESOLUÇ~U CLXXXVI 
RECiJRSO 'i O 638 

(Decreto de 19 de Mal0 de 1857 - Dlarlo CIO Governo N 190 
de 14 de Agosto &e 1857) 

DECIXA INDUSTRIAL 
(Cunjeatur~s. como base de collecta) 

Epjgraphes - Oblecto du Recurso.- ~ ~ ~ s o ~ I I Ç " ~  --Doutrina que dimana da 
ResoluçZo -Esclarecimentos Obserraç6es -Indrca$Zo de alguns decretos 
hobre coosullas do Conselho de Estado,  aos quaes se allúde em um d o c u  
mento relativo á. presente Reso1ut;Zo 

Le pays des mnjeclures (ditCoi hrri) est entrecoupe de mdie rou- 
ics obsenres, ddns les quelies on se perd e6 on s ?sare sans cesse 
I un est ~ouche d unc cirmnstance a ia quellc 1 aotre se tioora rn- 
sensrblc Sou~ent ccs ciiconstances se combalten6 les unes e1 Ic ,  
autres lane parait raioriser an parti, I'antre sernbfe 1ui BLre con 
traire Ou s epuise cn ral  ~Onnements pour les h u B  raloir et loul 
1~ fruit de ces recherches hasardees est d aroir envelopp6'la rerrfs 
de tant de nuages, qa'elle dev~eot i n a ~ s s i b l e  a la JnStrO? 

Aftxlan Repwt de hrrisp 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secção do Contenc~dso Administrativo, sobre o recurso que o 
Delegado do Thesouro no districto de L~sboa interpriz do ac- 
corlao do Conselho de Districto, que mandou annullar, e ficar 
sem eflekto a collecta de doze mil reis de decrmd índustriaI, re- 
lat~va ao segundo semestre do anno de mrl oitocentos cincoenta 
e quairo, lançada pela Junta do lançamento do barrro do Ro- 
cio a João Martins de Paira, da Freguesia da Magdalena, por 
lucros povenientes do commercio: 

Mostra -se dos autos devidamente processados, que, não de- 

clarando a refenda Junta do lançamento, nas suas respostas de 
folhas nove e doze do processo, facto algum de iodustria, ou 
mmmercio, sobre que rechia a collecta de que se trata, ficão 
rnbsistentes os fundamentos do accordão recorrido: 

Resolução 

O que tudo visto e ouvido o Minrsterro Público: 
Cons~derando que as srmpIes conjecturas e inferencias, a que 

a Junta do lançamento se refére, não podem servir de base á 
mesma collecta: 

H ~ I  por bem, Conformando-Me com a sobredlta Consulta, 
Denegar prouimmlo no memo recurso. 

Doutdna que dimana da Resolução 

SimpIes conjecturas e inferencias, por mais plausíveis que 
pareção, não pódem servir de base a collectas por Décima In- 
dustrial. 

Somente podem servir de base a taes coIIectas factos com- 
merciaes ou industriaes, posrtívos, e ~ocontestaveis. 

g . p  Veja a Resolwçào CLXXIV, a phginas 1 e s g u ~ n t e s  
do tomo siv desta obra. 

EscZarecimentos. Observações 

O accordão do Conselho de Districto, do qual recorreu o 
Delegado do Thesouro no Districto de Lisboa, era concebido 
nos seguintes termos: 

= a  Accordão em Conselho de Districlo etc. Que, atlen- 
deodo a que a Junta recorrrda não declara em sua nova res- 
posta facto algum comrnerrial posrtivo praticado pelo Recorrente, 
sobre que possa dssentdr o conhecimento da sua ~iidustna; at- 
tendendo a que a Collecta em questao se acha baseada tgo só- 
mente em conjecturas e inferencias; - e considerando finalmente 
que nrnguem dete ser collectado por simples coqecturas, por 
mars plausíreis que pareção: ddo provimento ao presente re- 
curso, declarando nullo e de nenhum effeito a respectiva colIe- 
cta. u = 

O Recorrente allegára perante a Junta de Lanqamento de 
Decima-que não trnha negoclo algum, em relação ao qual de- 



vhsse pagar D k i m a  Industrial; que tendo vindo do Rio d e  Ja- 
neiro, el~eghira com a sua família a Lisboa em "153, onde vive 
dos reridirneritos dos fundos que tem no Banm da referida 4- 
dade do Rio de Janeiro: o que pretendeu prowr com a decla- 
ração de tres Negociantes. 

Vejdmos agora o que disse a Junta do Lançamento recor- 
rída em sustentacào da collecla que arbitrára: 

* rep6!&: =No leriçamento de décima da Frt'piesía 
da Magdalma, sespedivo ao 2.' semestre de  28U4, bi eolle- 
ctado JsPo M ~ r t i ~  de P&va em decioma idzdustrial, como Ne- 
gociante, porque os Informadores ajurnrnentados informlírào qwe 
elle exercia e ammreiu; e esta i d o r m q ã o ,  que a Lei manda 
adoptar como base lega4 & Lancmeato ,  deve ser mantída, não 
obsliinte n denegacão do interessado, a qual não he por sí só 
attendítel, cano se eeha decidido e m  differentes Decretos pro- 
mulgados sob Consulta do Conselho de Estado.-He sabido que 
t ~ d o s ,  ou guási todos os individuos r eg remdos  d o  Império do 
Brasil com grossos capitaes, não os quérem ter  amontoados e 
improducticos, e que tratão de os pòr a render, uns, como em 
dephsito, em casas cummerciaes acreditadas, recebendo um pre- 
mio modera&; wt ros ,  descontando Letras, e fazendo dlwrsas 
traasacqdes d e  c a w h s ,  como comprando c vendeiido fundos pií- 
blicos; outros, recebendo fazendas á consignação, ou d e  conta 
prbpria, etc. etc.; e todas estas transacções, ou a maior parte 
dellas, sào feitas por corretores particulares com o maior se- 
gredo, sem que as pessoas que intervêem nos Lançamentos das 
contritwqòes públicas pss&o ter c ~ ~ ~ e n t o  especial das mes- 
mas traesae@es, para se faz&em as quaes a o  he precitw haver 
escriptórios públicos, lojas de venda, ou a m a m a s ;  e d'aquí re- 
sulta que .o commmcio exercído m l o ~ a s  e asmaeens he sobre- 
carregado com w r e n d q  destes, e c m  os tribútos, sendo delles 
isentos metitas vezes por se occul4arein os que por meio d e  u s p  
ra,  prkmios a\ultados, obrigêo ayuelles commercianles a Fal- 
tar- a metas abrigaqões.-Me tambem notório, e uma verdade 
c a a b d ~ ,  que sU-o as pessoas Wndas do Brasil, e que muitos I t k  

cros tír;io ordimariamerite d e  seus capttáes, as que mais proccirava 
subtrahir-w ao pagamento d e  IrnpQstos, embóra náo sejúo m w  
quiiii-ios, e ahk sle a p s e n l e m  com generosidade a soccorrer 
Estabelecimeritos de caridade, etc. A razão disto só pó& 
buir-ee a pe~mcbir-s(e muita %*te que h uma \irtude fraudar 
a Faeehcla Pública, ou deixar de pagar-lhe tributos; e isto 

se eaíge do Estado hoa administratão da Justíça, s ep ranga  pes- 
soal e de  Iiav&rcs, illuminaç.âo, estradas, limpeza, ete. ete.- Por 

conceito cjue ie Junta merecdssem os signatários do attes- 
tado junto, nunca Ihes mereceria mais conceito do que o bem 
merecido dos Informado-res, que AZO tidos por homens probos e 
iildependentes. Os attestadus graciósos e gratuitos, na censura de 
Direito, nada protso; e o que se jucila só podería provar que os 
~ ~ r i a t á r i o s  não {êcm contiecheri to de ti;?asisacçò~~ somrnwciaes 
e lucratívas do reclamante, nuo obstarido a que  oaiaras pmsoas 
possão ter corihecimeii~o do que elles a a r m ã o  cào o ler . -~a-  
rbce pois ti Junta, que se  fará a costumada jud@a, negalotbse 
provimento ao recurso junto.= 18 de Dezembro de 1854. 

i~ rcsposla da Jaala: ... I leolasár~o ix lrrfwmak, 
que, com quanto muito respeitem o senerando accordiio do Con- 
aell>o de Districto, entendem que em lista da disposiç80 das  h- 
fitruccões de  22 de Abril de f SSd, nào tèein obriga@o de de- 
da ra r  e designar cada um dos actos e~peciaes de  c a m m r c i ~  ou 
industria dos individuos que sâo collectados em dkeima indus- 
bial, porque, importaodo isso o mesmo que conh tu i r  o s  InSii- 
madores perscrutadores e d d a t o r e ~  da vida privada, os twnaria 
odiósos a seus concidaos, que fugiríào delles corno de ampesta- 
dos; que elles Informadores, com quaiito muito, e mais qiie ou- 
Qo cousa, respeitem o juramento que presthráo, prefirjríão, 
quando a isso os quizessem obrigar, faltar á santidade do jura- 
mento, a têrem d e  ser alcunhados com (; qeyitheto irrfamaiite de 
-denunciantes-, e de  descubrírem segredos, que muitas v e  
zes são sabidos, mas aào  ppódem dir e4gar-se, porque prejaialição 
a terceiro: que antes da ~ e r d a d e ,  respeitadores da &elágião, e 
zelúsos da sua boa reputacão, jamais concorrêrao para que Fdsse 
mntmtada alguma collecta, de  cuja Justiça uão estitaesselai per- 
%uodidos: que muitas vezes se adquíre, por muitos meio4 que 
-a80 podem produzir-se, a certeza moral da prática de muilos 
&OS da vida dos cidadãos; e que assim aconibce a respeito dos 
que, negociando seus fundos, oii tirando delles proieito, o fazem 
gor tal meio, e com tal segredo, que niio coníem, nem púde re- 
%'dar-se. - Que, repetem, entendem em suas coisciencias qae 

justa e deve ser sustentada e collecta contra que se recorre; 
mas que se absiém de fazer outras decIarayões, par que se não 
emsidbr&o obrigados a isso.»= 6 de Jiintio de 1855, 

~ Q w e  vemos nestas r m p s t a s ?  - C o n j e c t u ~ ,  iderencia6, 
bem expostas, e talvez plausíveis a t e  certa ponto; mw 



não permitte a boa razão, não consente a Justíça que sobre uma 
tão pouco segura báse se alevantem collectas,-a? quaes vào 
diminuir os recursos dos particulares, emb6ra tendão a favore- 
cer o Estado. 

Ninguein, d ~ z  a Carta Constitucional, ser3 isento de contrr- 
burr para as despezas do Estado, m proporciio dos seus haaC 
~es.-Justo e rasoavel he este principio; mas elle própno pre- 
suppõe havêres, - presuppõe materia trrbutavel, - presuppõe 
motivo e fundamento para lancar coiitnbuiç;io. -Ko caso pre- 
sente, porbm, nao he positivo gue ex~stdo hadres, que exista 
fundamento solido em que assente o Impbsfo. 

Disse-se & Junta, disse-se aos seus Informaddres . =Bye- 
ctficáe ao menos um facto positivo eommercial, praticado pelo 
Recorrente, sobre o qual assente a certeza de que elle exkrce 
uma zndustriu quaEquw~=E a Junta e os Informadores faiern 
longas disser tasões, encarécem a sua boa fe e lealdade,-mas 
termin8o declarando que nâo cabe no possível especrficar facto 
algum!-E querèis que iim Tribunal 16me sobre si a tremenda 
responsabrlidade de julgar sem prúvas, e de exigir sacrifícios sem 
ter um direilo indisput~rel para os exigir! 

Abençoado seja o Tribunal que mantém assim os foros da 
razáo e da Justiça, protegendo o Contribuinte coritrn o Fisco, 
o fraco e inerme ron t ia  o forte e armado!-li decisão tornada 
pelo Conselbo de Estado poderá lalvez dar logar a que escape 
ao pagamento de Impóctos um ou outro coiitribuinte que deva 
pagar; mas tem a vantagem incompar~vel de remover a arbi- 
trariedade, e de tomar rmpossrvel uma collecta sem justificddo 
fundamento. 

Os Leitores estranharigo, com muita rarão, que, alludrndo 
a Junta recorrida a drfferentes Decretos que recahírão sobre 
Consultds do Conselho de Estado, no sentido de que elles abondo 
o modo por que a mesma Junta encára a quest30,-estranha- 
riao, diremos, que não tocamemos em srmifhante ponto. 

A Junta recorrída não especifica, na resposta a este recur- 
so, quaes Decretos são esses, ma4 cm nutro recilrso (n." 640, 
Resoluçno CL%XX1iIII, que adrant~ trans~reeernos) especifica 
o Decreto de 22 de Maio de 8553. 

H e  dever nosso reproduzir aqui essc Decreto, a fim de qtie 
os Leitores yejão que devem ser muito reservadas em dar cré- 
dito a cttações; pois que, nem sempre são exactas, e ainda qudndo 

existe n'ellas exactidão, não as recommenda a paridade com- 
pleta, sem a qual ndo podem ter força alguma os precedentes. 

,Recu~so n.' 296. Decreto de 522 de Março de 1853- 
Tendo recorrido N ,  negociante matriculado na prata desta côr- 
te, contra o aceordão do Conseliio de Districio, que reduzi0 ao 
min im~ o rollecta da decima industr~al, que lhe f o ~  lançada pela 
Junta do Lancamento do Balrro do Rocío, em tez de o decfa- 
rar absolutamente isenta della como elle requeria, alegando as 
segurntes rdzòes: que tinha derxado o commerrio, que nenhuma 
, prova, nem mesmo indício se offerecia de operaçòes mercantín, 
em que se occupasse: que a matrícula de negociante ndo indi- 
cava actual exercrcío, mas só que o trnha havido, e que offere- 
cia em beneficio da  Junta do Lançamento qualquer negócio que 
esta podbsse provar que elle tinha feito no tempo relativo d col- 
lecta: Hei por bem.. . Negar protimento no recurso, e Con- 
firmar o accord~o do Conselbo de Districto, pois que, fundnn- 
do-se este em que a Junta recorrída sustentava em sua resposta 
que o Rccorrmte exercia agrofissão de negoc?ante, sertdo como 
tal nialrzculadn na praga do Commercio de Lisboa, segundo 
havíão informado por varias tezes os seus informadores, iiâo 
póde o mesmo fundamento ser destruido pela unica negago do 
Recorrente.)) - 

No Recurso n." 628 ha, não sb a declarafio formal do Re- 
corrente, mas tambem um attestado de tres Negociantes, que 
a Junta do Lançamento não impugnou sob o ponto de vista de 
respeitabilidade dos Signathrros do doci1rnento;-no Recurso 
n." 296, ha apenas uma declaração pessoal do interessado.- 
No Reciirso n.' 868 trata-se de um indivíduo que veio do Bra- 
sil, e não apresenta nenhum iiidfeio positivo de que exerça a 
profissao de negociante, ou pratíque algum acfo commercial;- 
no Recurso n." 296 tráta-se de um indivíduo, a quem não póde 
deixar de se attributr a qualidade e csracter de negociante, 
sendo como t d l  matriculddo na praça do Commercio da cidade 
de Lisboa. 

Vem aqui  a propósito fazer notar que não contbm a r p r  con- 
tradicção nas dec~saes dos T~ibunaes, allegondo que elles ju1gArão 
diversamente a mesma controversia Nesta arguição deve haver 
um grande escrúpulo, - examinando-se prrmeiramente com a 
maior attenctio se as hypótheses especialissimas de cada uma das 
controversias szo compIPtamente identicas, - ou se, pelo con- 
trhrio, apresentâo drversrdade de crrcumstancias, e de aspecto. 
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Epigraphes -Objecto do Recurso -ResologXo -Doiiirina que dimana da Re- 
sdqãa.-lezislm$a cihda na Resotnç2o - PÀelarecimentos Observações 
- A  eeneralrdade do assiinifiio encarada debarxo de um ponto de 'vrsta 
p h i ~ Ú p h r ~ o  

O sysiema geralmente adoptado nas campos e herdades de com 
prar dnirnaes para as o var e revender coin Itirros, não ~iode, ape- 
ear drga wt*.rãn, qsundo a ngrintltura, aüo a commeino he a 
pnwapd propsão do mltwado+, ser  comtderad+ acto do conimercro, 
ma9 una dep~dmcaa diz proprza ngrnmltura qwe se não kmzia a 
cablu~ae colknta, mas wmprrhrntle hmtrem wmo paPaesseucial 
a ere i fa  de gados ST Forjaz Ann uo Cad Comm Port 

&&me presente a Consulta do Con%dho de Estada, na 
Seu$* do Contencrdso Admimtratha, sobre o recurso que AR- 
tonio Pereira Caldas interpor do accorddo do Conselho de Bis- 
tncb de Lisboa, que lhe denegou provimen40 em outro inter- 
pbsto da .Imita do tanqamento da desrrna do bairro de Alfarna, 
par Mie kww h ~ a d o ,  RO pr~meiro semesbe de mil oitocentos 
c;lneueata e &e% a eollecta & vnite md r615 de decrma indus- 
trial, pela venda de4 @tteras d d  sua lavoura, no seu arrnazein 
nmcro trinta e sete e tnrita c oito da rua do Jardm do To- 
baetl: 

Considerando que, nos termos do artigo Lt8.4." d@ Codigrr 
~ommerçiel, não he considerada mercantil a lenda de fructos 
F4flW feita pelo lavrador: 

Considerando que a Swta  do lançamente aão p~wm qm a 
r ~ m r e n $ e  vendesse gerteros, p e  não fossem proekP,&h nas saas 

Considerando p e  nestes termos, e ma hhyp&hse su*, não 
@de ser applica~el ao recorrente o dsp&* aos artigos das h- 
strucqões de 23 de Abril & t861, kvocãduç pela k n h  do 1a.a- 
çmento: 

Rei por bem, conformar&-me esm a referida Geissalla, em 
qw €4 onvido o Minrsierio PúMtcs, (1àT prmimmtct rn prizsew 
fizm~so, para o Fm de ser o recome#te &.viade da ~ o k t g  
que indevzdamenie lhe foz Zangada. 

Se om proprietarro vender em amaam,  ou hy, gb-eneros 
paduzibs nas suas fazendas,- e a respectiva Junta do bomça 
memio nao provar que elle vende isritros que eomprwe para 
revender,-não póde ser collectado em dhmm imfn&rtal pelo 
fwtu de ta1 venda; POIS que, nos termos da C d ~ g o   comercia^ 
Po~toguez, n5o he considerada merranlil a veda de frucbs. 
pr6prros feita pelo lavrader. 

Legislação citada ãa ]EEesckIu$o 

-Codzgo Gonnnawcial Partapez: 
- -«Artigo 505.0-Nãn consideradas iznercalis as eomc 

pras e vendas:-#.0, de bens de rai.6 e suas gertmças, p6&0 que 
móveis; 2 O, cks objectos destinados M coewmir do comprador, 
ou da peswa por cuja tnterrenç&~ se faz ã a e q ~ ~ ç ; i o ; -  ba, das 
gados e fruetos pr6prios, feda3 ph Iarrabt; LO, a3 vendas 
feitas pelos donos ow por qualquer etassa de pessoas de fi-uctos 
ou effeitos, que prercêbão por dotaeao, renda, salhrio, ernda- 
mente ou outro qualquer tHulo rerria~ie;eatórm eu graibtto; 
5 =, ftnalrncnte, a revenda das camas que ssbrem ao commo 
feita por qualquer que nao prcihe b&ititdmate a eom~~r.i-oia. 
Sendo, porCm, a quantdade qrie estes prrk;ro h venda maw 



do que a que tenhão consumido, presiime-se que obrarão na 
compra com animo de revender, e neste caso serão reputadas 
merc,antis a compra e venda. >I - 
- I~~rucçòes  de 23 de Abril de 4854. (Instrucções Regula- 
mentares para execução da Carta de Lei de 83 de Julho de 1850 
sobre o lançamento e arrecadação da décima e impóstos an- 
nexos) : 

N B, Na Resolução náo encontriimos especificados os artr- 
gos que a Junta do lançamento iniocou; no entanto, pelos autos 
vimos que farão invocados os segurntes: 

-«Artigo 32.O, n." JX. -São obrigados ao pagamento de 
10 por cento, a título de décima industrial, pelos ~nteresses que 
Ihes resiltão de suas profissões: -Os negociantes de grdsso 
ou pequeno trato, quer seja exercido por conta prdprra, qu6r 
por commissão. 

«Artigo 8."-0s negociantes de grôsso trato, os directores 
ou sbcios gerentes de sociedades com firma, os Iogistas, e quaes- 
quer outras pessoas, nacionaes oii estrangeiras, que tenhào es- 
tabelecimentos de commercro ou industria de qualquer natureza, 
são tambem obrigados a apresentar declaraçoes em que designem 
a natureza dos seus estabetecimentoc, as casas, lojas, e armazens 
que occuparem, onde são situados, quanto paga0 de renda por 
cada um desses locaes, e pelo da residencia, e a quem; e assim 
tambem os nomes, moradas e vencimentos, ordenados, ou gra- 
t~ficações de seus guarda-livros, de seus caixerros ou de outras 
quaeçquer pessoas, que nos referidos estabelecimentos ou Iojas, 
ou em seu serviço se empreguem. 

(( $ unico Havendo sociedade com firma, devera declarar-se 
a morada de cada um dos Sócios, e quanto cada um delles paga 
de renda pela casa da sua habitação. 

@Artigo 38.'-A dbcirna ~ndustrial nunca serh arbitrada 
em menos de 10 por cento da renda da casa que habitar o 
collectado; e serh a dos commerciaates que tiverem loja aberta 
calculada com preferencia sobre a renda da loja ou lojas que 
owuparem, se esta Iar maior do que a da casa da sua habi- 
taçao. 

c< $ I ."-Pelo que respeita ás casas de commercio ou so- 
credades com firma, sera reguIada a décima industrral na justa 
proporgâo dos interesses presumiveis de cada uma dellas; não 
sendo, porkm, as collectas que Ihes fdrem lançadas inferiores a 

10 por cento das rendas que todos os sócios pagarem das casas 
je sua habrtaçjo. 

a $2."-Nos estabelecimentos de commercio, ou industria 
de p d q u e r  natureza, comprcbendidas as Ilbricas, seguir-se-ba , mesma regra; tendo-se em consideração, para o computo da 
eolIecta, a renda das lojas ou armazem de retém, oúde  depósito 
dos gbneros de seu giro, e a das officinas, -ainda que estejào em 
mgues ía  diversa daquella em que os estabelecimentos tenhão 
de ser collectados. 

a Artigo 39."-A dhcima ~ndustrial s6 deverá ser regulada 
renda ,da casa, da loja, ou de qualquer outro estabeleci- 

mento do collectado, quando nâo f8r possivel obter conhecimento 
e&cto, ou, peIo menos, approximaclo dos rnteresses e lucros sobre 
qne tem de ser lançada. 

r< Artigo 84 "-A Junta do lan~arnento do concelho ou bairro, 
onde houier armazens de retkm ou de depósito, pertencentes 
a pessoas ou a corporações que tèem de ser collectadas em 
globo, pelas Juntrrs de outros concelhos ou bairros, onde as 
ditas pessoas ou corporações tEem seus escriptorios ou estabe- 
lecimentos principaes, participará a estas a existencta desses 
armazens, e as rendas que delles se pagao 

1."-Do mesmo modo, a Junta que tem de lançar as 
collectas participara dquella em cujo concelho ou bairro exislí- 
rem taes arma~ens, que as pessoas ou corporasões a quem eIIes 
respeitão farão por ella competentemente collectadas. 

(( $ 2."-Igual participação fara a Junta a respeito das pes- 
soas pertencentes a companhias ou associações que devPrem ser 
coll~ctadas em g-lobo. 

, 3.0-Nesteq casos, e em quaesquer outros em que o 
interesse do serviço pilblrco o exigir, as Junfas se correspon- 
derâo entre si, oEcial e directamente, sollicitando os necessiirios 
@cIdrecimentos, tanto para collectarem .quem o deva ser, como 
para não lanqarern collecias indevidas, ou duplicadas. »- 

Esclarecimentos- Observagões 

-Eis aqui os termos em que o Conselho de Districto concebeu 
O accordao, de que se interpdi recurso: 

=«Considerando que o supplicante confessa ter armazem 
onde veade géneros, o qual não póde deixar de ser comprehen- 
dido na designação genkrica de-esiabeleamento de commercio, 

TOMO XV 7 



ou r amo de industria -conforme os artigos 8 O, 29." e 32." $j (S.", 
do Regulamento de 22 de Abril de 1881 :-Considerando que 
este estabelecimento tem sido ha muitos amos collectadn com 
a mesma dkcima industrral, segundo a informação do respectivo 
Administrador negão pronmento no presente recurso, e con- 
firmão a decisão da Junta. )) = 

A informação do Administrador, na qual se apoiou o Can- 
selho de Districto, era concebida nos segurntes termoq: 

=(<Não negando o recorrente, como não póde negar, a 
venda de géneros cereaes e outros, cilvctuada nos seus armazens 
na rua do Jardim do Tabaco n,"' 37 e 38, está comprehendido 
no n.O 9.' do artigo 32," das Instrucções de 22 de Abril de 1851, 
como exercendovenda por conta propna; porgiianto, ou os ditos 
armazens se considérem depósito para d'alli serem rendidos os 
gbneros, ou se considerem estabelecimentos cornmerciaes ou de 
industria, em todo o caso está sujeito a collecta, conforme os 
artigos S.", 38.", 39." e 54." das ditas Instrucçoes; não havendo 
motrvo para se annullar a collecta lançada ao recorrente, que 
foi regulada pela renda arbitrada aos ditos armazens, conforme 
nos annos anterrdres, porquanto desde mliito que o recorrente 
conserva aquel.ie estabelerrmento commercial, no qoal todo o 
anno negoceia, tendo até mocos para tratar da conservaçâo dos 
gbneros, e effectuar a venda n = 

Está formoiada com toda a fòrça a iirgiimenta~ão que servio 
de base 6 collecta de que o recorrente se queixou. -Yejâmos 
agora o modo por qrie foi combatida aquella argumentaçjo: 

Be lerdade que os citados artigos sujeitão 5i dkcrrna iridus- 
trial os negociantes, e os estabelecimentos de commercio, ou 
industria; mas a denominação de negoczante nzo póde quadrar 
ao simples pmprzelar20, que vende por grosso unicamente os 
gbneros de suas fazendas 

O Codigo Commercial Portuguez, no artigo 203.", diz que 
a Ler entende em gera1 por actos de mercancía toda a troca e 
compra de rnercddorías para serem revendidas por grosso, ou a 
retalho, em bruto, ou trabalhadas, ou simplesmente para lhes 
alugar o uso. 

O mesmo Codigo, no artlgo 504.", que atrar foi transcripto, 
não cons~dera mercantis as vendas de fructos feitas pelos donos 
delles. 

Em presença destas d~sposições, não p6de asseverar-se que 
exerça nd venda de Seus frucios alguma espbcie de 

commercio ou indust~ia. 
He indiffercnte a circurnstancia de reunir os fruclos de suas 

fazendas em um armazem, ou de os conrervar nas adêgas ou 
cellelros; de ambos or modos pbde verificar-se a venda aos com- 
pradores; e marormente tendo o recorrente pago os respectivos 
direitos de entrada e consumo, e ha~endo de ser paga a dPcimâ 
rodustriol por aquelles que os comprarem para os revender. 

Por outro lado, se o recorrente havía J& sido collectsdn, em 
outros annos, em dkcrrna industrial pelo mesmo estabelecimento, 
-não prorava isso que devêsse continuar a ser colleclado por 
mais tempo, pois que:-i.', a tolerancia em supportar um 
encargo inde~ido nào póde au thorisar a soa contiiiuoção,- 
antes, logicdmente, parece reconimenddr a sua restituiçso, ou 
indemnisa~ao; 2 ", no5 annos anteriòres se $endêra nos mesmos 
armarem vinho e vinagre, o que havra dois annos não s r  fazra j b  

A promo@o do M~nistér~o Piiblico foi summamerite judt- 
cibsa, e tanto mais louvavel, qiianto o representtinte dos r n t e  
resses da Fdzenda, neste particular, a t tend~u mais ás exlgencias 
da psriça, do que as conveniencias do Esrado. 

,O pagamento do transporte dos ~kneros (disse o MinistBrio 
Prltlicoj e dos respectívos direitos de entrada, para obter um 
melhor preço na sua venda, sdo actas rnquestionavelmerite de mer- 
cancia; mas, attendentlo a que os artrgos das IostrucçGes de 8 2 d e  
Ahril de 1881, citados pela Junta e pelo Conselho de Districto, 
são pouco applrcaveis ao caso em questão; e considerando por 
oiilro lado a clara determinaqão do artigo 501.O do Codigo Com- 
mercial, que diz não serem mercantis as ~endas  de fructos pr6- 
pnos feitas pelo lavrador, e o não ser provado pela Junta que 
0 recorrente venda cereaes que não sejão produzidos nas suas 
Propriedades, sou de parecer que se revógue o accordãa recor- 
rido. 

O Conselho de Estado abundou nas ideias do Minist6rio 
P.úblico, e consultou o provimento no recurso, no sentido e para 
0 firn,de ser o recorrente alfiviado da collecta que indevidamente 
&e fdra lançada. 



A nosso v&r, andou curialmente o Conselho de Estado, con- 
formando-se com apromot.ão do Ministkrio Publico, e arredando 
inspirações de severidade, que nem sequer influíróo no animo 
do próprio promotor dos direitos e interesses do Estado. 

Se a Junta recorrida provasse que o recorrente lendia gE- 
neros ndo produzídos nas propr~edades deste, justa seria a res- 
pectlva collecta, por isso que entrava na regra geral, e assentava 
na disposrção formal da Lei; mas a espkcie sujeita era uma ex- 
cepc30, e como tal devía ser considerada.-He este o caso em 
que se póde dizer com a LEI Romana: Desznzt debator esse k, 
pui nactus esl exceptiionem justam, nec ali cequrtate nalurali 
abhorrentem. ( L  66 R. de R. J.) =Cessa de ser dewdor aquelle 
que adquiri0 dlreito a uma excepção justificada, a uma excepçdo 
que de todo ponto se concilia com a equidade natural. = 

Quão doniiso espectáculo não offereceria o mundo político, 
se a palavra do cidadão podésse ter sempre a fôrça de documento 
legal, e ser acreditada, ma! fôsse proferida! 

Sonho! ... O ~ehementissimo esplrito de rnteresse, e todos 
quantos sent~mentos se condensão no que chamâmos egoismo, 
communícão um como instincto irresistível de occultar a verdade, 
quando he neeessario revelar a proporção em que havernos de 
contribuir para as despezas do Estado. 

Daqui resulta a indispençabilidade de circumdar os interesses 
geraes da communidade - de rnil engenhosas previdencius, as 
quaes, se não dispensão as declarações de cada contribuinte, 
podem, em todo caso, corrigrr os effeitos da tendencia menos 
conscienciosa dessas declaraçòes. O problema que nesta conjun- 
ctura pede resotupão, consiste em firmar a possr~el proporcio- 
nalidade, e em não faltar 6 justiça deiida a cada um dos pari 
ticulares, sob pretexto de satisfazer Bs exrgencias do Estado 

iilas que muito, que o &teresse domine o homem com so- 
berano imperio, no que toca á rua fazenda, movendo-o a occu1- 
tar ou a desfigurar a verdade,-se oiitras multas paixões, em 
terreno diverso, o desvido de dizer o que sente, e o incitáo a 
drssrrnular o que pensa1 Com a sua proverbial energia eyprime 
o grande Vieira este ultimo pensamento: 

=<(Deos no seu juizo, he terdade, que ha de lar i~ar  os 
homens ao Inferno; mar ha de ser dizendo-lhes clara e descu- 
bertamente: Ite rnaledzctr zn zgnena mternum: os homens não 

fazem assim no seu JUIZO: estão-vos di~endo: Venite benedictz; 
Bemdito, e bem vindo se~ars; e no mesmo tempo estão-vos met- 
tendo, e desejando debaixo do Inferno, ))=(Serm. tomo v 83.j 

Desculpem os Leitores, que abstrahindo da fi~pothese do 
recurso, eoearassemos o assunipto na rnaxima generalidade, e 
debaixo de um ponto de bisia philosophico. 



RECL'RSO N o  650 

(Decreto de 25 áe Maio de 1857 -Diario do Governo N.O 190 
de 14 de Agosto de 1857) 

DECIIMA INDUSTRIAL 

(Con.jecturas, como base de collecta) 

Le  pays des conjectures Idlt Cochin) estcntreconpé demille rou- 
tes ~bscures ,  dans lee qu+.lles on ac  perd ei o s  s'rpare s.ins cesse: 
I'iin P S ~  Iouçlie d'une cirCon5tdncP à laqiii~llr l'autre se trnuve in- 
sen.iblr. houvent cei cii'cnnsiances s e  combatient les unes r1 les 
autres I ' u n ~  p a r ~ i t  fn<oriser un parli, i 'autrewmhlr lu] è t r ~ c o n -  
trairp. O n  s'epuise pn raisonnPmenls pour IP> faire  aloi ir; e t  tout 
le fruit de  ces recherehtis basardeei r s t  d'ainir ei15eloppe laverlle 
de tant do nuages, qu'elle devient inaecessible à Id jusiice. 

Merl~n .  Bépert de  Jurispr. 

Objecto do Recurso 

Sendo-$$e presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secsão do Contencioso Admiriistrativo, sobre o rccurso que o De- 
legado do Thesouro no districto de Lisboa interpbz do accordao 
do Conselho de  Districto, que declarou nulla e sem eíieito a 
collecta de nove mil seiscentos e quarenta réis de abcima indus- 
trial lancada pela Junta do Lançamento do bairro do Rocío a 
Manoel Rodrigues Carneiro, residente na Frkguesia de  Santa 
Justa, na qualidade de negociante. 

Resolugão 

dustria ou commercio, que sirva d e  base legal a collecta de  que 
se trata, ficando assim sulasisfentes as razões ponderadas no ac- 
cordào recorrido, que tem por fundamento o princípio geral- 
mente reconhecido de  que ninguem deve ser collectado por sim- 
ples conjecturas, sem que haja conhecimento dos interesses que 
a Lei manda collectar : 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita consulta, 
em que foi ouvido o Ministerio Público, Denegar provimento no 
mesmo recurso. 

N. B. Consintâo os Leitores que os remettdmos pa raas  Re- 
soluções CLXXIV e CLXXXVI, exaradas a I.", a paginas 1 
e seguinte do tomo XIV; e a S.', a paginas 88 e seguintes do 
presente tomo; pois que se trata aquí exactamente da  mesma 
espécie, que naquellas Resoluções foi reçolvida; sendo applica- 
veis a todas as tres a mesma doutrina, os mesmos esclarecimen- 
tos e obsertações. 

E mostrando-se dos autos do recurso devidamente proces- 
sados, que nem o DeIegado rrcorrente na sua petição de folhas 
duas, nem a Junta do lançamento na sua informação e resposta 
de  Folhas cinco e sete, mencionam facto algum positivo d e  in- 



RECURSO N . O  650 

(Decreto de 15 de Junho de 1857- Diario do Governo N.O 191 
de 15 ae Agosto de 1857) 

OBRAS MUNICIPAES 

(Queltiitis de ia&emnisu~ùo pelos prejuizos oauaatloe a pa~tiaulrires 
ges trabalhos a que as Camaciis Dlinnkoipaes malidiio proeetàer) 

Qui oeedsionem prata t ,  damnum fecisse videtur 
L 50 9 3 ff .  Ad. Leg. Aquzl 

Damnum autem pati videtur qui eommodum amittit. 
L 2 p I I .  f f .  Te pucd zn locopt~blzco. 

Mais toute opbratiou endehors des fdits ordmaires de boirie qui, 
eu ebdnveant l'etat actuei de Ia voie puhiiqne, porte un prejudiee 
quelçonquc aux pio[)rintairea, soit en dirniiiunnt leurs jourr, soit 
en gêiiant i'arces de leurs maisons, leur doune le droit de ieclan~er 
de ia commune une indemnith qiie celle-CI ne peut reliiacr soiis ia 
prelexte que IPS Lra~aux dont 11 s'agit ont iin caractere d'utililo com- 
munale, et piofitent particulièremont a Ia rue dont les reclamants 
rout i iverains 

(Drmtrcna de dcversas densões da- Coar de Cassatton ] 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contenciòso Administrativo, sobre o recurso inter- 
posto de um accordao do Coriseiho de Districto, em que siio 
partes, recorrente a Camara municipal de Lisboa, e recorrido 
D. Joào de Castello Branco, como inventariante da herança dos 
Marquezes de Bellas: 

3Iostra-se que recusando a Camara indernnisar os damnos, 
que com uma obra sua havia causado no palacio e casas nume- 
ros seis a treze do recorrido, este obtivéra contra a Camara 
provimeii to pelo accord8o do tlieor seguinte:=- « Confessando a 

Cama- recorrida que as parhdes do palacio e da casa do recor- 
rente ficár8o um pouco descarnadas, e que para facilitar a ser- 
ventia he mister collocar alguns degráos, deke a mesma Camara 
mandar proceder ao reparo daquellas, e á collocação destes, sem 
que possa prevalecer o principio da comperisação, como já em 
caso identico foi decidido por accordão de vinte e cinco de Ju- 
nho ultimo: e o mesmo interesse do muriicipio assim o exige, 
pois cumpre não desafiar coiii taes recusas o procedimento de 
embargos de que os moradores se podem servir, e já tem ser- 
vido contra obras que lhe são prejudiciaes. Lisboa, sala do Con- 
selho de districto em sessão de tres de Novembro d e  mil oito- 
centos cincoenta e cinco. »= 

Mostra-se allegar a Camara em sua petição, a folhas duas, 
que as razões por que indefirira aquella pertençao, fdrão em pri- 
meiro logar, a certeza de que nem o palacio nem as casas de 
numeros seis a treze, ficarão em virtude do desaterro, em más 
circumstancias de segurança, não havendo por isso fundamento 
para indemnisacao: e em segundo logar o achar-se esse peqiieno 
iucommodo, que se allega, sobejamente compensado com a re- 
conhecida utilidade que da obra da calçada do Conde de Pom- 
beiro proveio, assim ao público, como a cada um daquelles pro- 
prietários e moradores, que hoje tèem uma serventia commoda, 
não só para o transito n pé, mas para o de carruagens que até 
aquí não tinhão; que sendo evidente das informaçòes tecbnicas 
que não havia motivo para indemnisação, se fundamentara o ac- 
cordáo na conveniencia de evitar embargos de particulares sem- 
pre prejudiciaes ao progresso dos melhoramentos da cidade, ra- 
zão que aliás seria mui justa e adequada, quando se mostrasse o 
prejuizo causado pela obra; e que finalmente a allegação da de- 
cisão tomada em vinte e cinco de Junho, nada provava, p.orque 
a jurisprudencia dos arestos, fora banida pela Lei de dezoito de 
Agosto de mil setecentos sessenta e nove: 

Mostra-se -que o citado recorrido, para responder ao recur- 
so, allepara em sua resposta, folhas onze, que ninguem póde ser 
expropriado ou prejudicado no que he seu, ainda quando o exija 
o bem público, sem ser convenientemente iridemnisado, e que 
desta obrigação não são isentas as Camaras niunicipaes: que a 
Pr6pria Camara confessa que em resultado das obras, ficárão 
descarnadas as parhdes do palacio, e impedida a entrada para 
as casas de numeros sete a treze, tornando-se por isso necessa- 
rio proceder ii competente reparação e collocação dos degráos 



nas portas da entrada: que concedendo, que das obras resul- 
tasse moror cornmodidade para os moradores daqueile sitio, tem 
o recorrido darerto a gosar desse benefício em cornmurn com os 
outros proprretarioç e rnorùdore4, porque, como elles, contribiie 
par8 as despezas do rnuúicfpio, mas que não he justa que con- 
tribúa em partrcvlar com o damno das soas propriedades. E por 
ultrmo aponta drversos raso5 reccntes cin que a Camaia tem re- 
confiecido este pr~ncípio, e praticado de conformidade a respeito 
d e  outros proprietarios. 

Resolução 

Finalmente, tendo sido mandado ouvir o Conselho de Dis- 
tricto, que se referío aos fundamentos do seu accordáo, e em 
seguida o Minrsterio Publico, e Considerando que a dam~io cau- 
sado pelas obras da calcada do Ciiride de hmbeiro nas pro- 
priedades do recorr~do, esta provado pela confinão da propna 
Carnara : 

Coa~~deiando que o benefício piiblico não pode ser adrnrs- 
sivel como cornpensac50 particular, por isso que he adquirido 
em commum 3 custa de todos: 

Hei por bem, Conformando-Me com n sobredita consulta, 
Negar povrmmfo no presente recurso, e Banda? yue se ma- 
pra o accordào recomzdo. 

Dozatdrsa que dimma da Resolngão 

A doutrina que dimsna desta Resoluçòo he a mesma que 
deduzfmos da Resolwcào CXXVIII, a pag. 70 clo tomo vn desta 
nossa ohra: 

a 0  priocip~o gerot deDrre~to de que-o causador do damno 
he obrigado d sua repararao- n8o póde deixar de ser applC 
cave1 aos Corpos Admrnistrati\os. 

((Se, poii, urna Carnsra municipal, mandando proceder a 
trabalhos da sufi competencia, prejudlcar especial e determina- 
damente uma propriedade particular, he ~nsontestavel, e de todo 
ponto conforme com a j u s l i ~ a .  que deve indemnisar o pr~~udicadn. 

xE ainda que os traballios rnunicipaes tenhao por fim, como 
impreterívelmentc deiem ter, o interesse geral do Municip~o, e 
de R5to o prombiâo ; nem por isso esse interesse geral p6de ser 
consrfierado como compensaqào do pi eJuino'especral e directo da 
propriedade pai ticular damnificada )) 

Na presente ResoZzlpio firrnão-se os mesmos principros; POIS 

que, presuppond~ a srtatence d o  ddmoo causado pelas obrar da 
&amara, eritende O Conçelbg que o beneficio pdblzcn @o  pdde 

adrntss,trel como cornp~nsoçho partkzclar, por isso que he 
&-pirzdo ent coninium d cusro dc todos 

darnals deve nsrar-se da [embranca o çarito princfpio de que: 
&e f&ço manier o drrezro de propriedade em roda a sun ple- 

e arredar della todas aâ restriccões que a Lei n6o es- 
tabelece d e t e m  tnadament e ,  

Pedimos lrrenga aosLeitores, para os remettermos para 
a referida Resnlucão CXXVlII ,  Recu~so 502, Decreto de 19 
deJaneiro de 1856, de que tratamos no indicado tomo v11 desla 
obra, de paginas 68 a 79. Ahí apresrntlnios I~rgcis e muito 
desenrolvidiis considerações, qiie de todo ponto são appltcateis 

presente Resolucão CLXXXIX 
Temos que andar aioda muito caminho, e o30 podemos pa- 

rar a cada insiante; maiormente quando se trata de observar 
.tios e pontos, sirnilhaotes aquelles que 16 hr4rnos oeeasião de 
examinar 

Recordarho4, rodavia, que a pagirias 182 do tomo rv 
deara nossa obra ficou tamhem assentada a regra geral de que 
-têem as Camaraq obrigaçào de indernnisar o darnrio que re- 
sultar das obras a que mandarem procedêr. 

Ahí mesmo assentamos a êloiitrf~a de que - a utilidade pii- 
bliea, ou a municipal, nunca pódem ser promovidas h custa da 
propriedade particular, isto he, com sacnficio dos ~ndivíduos. 

fio caso de controcersza em pontos de ver?fica~ão, lzqzlida- 
cão, e z~dernn&ação de p~rdus  a damtxos, a competenela para 
decrdir he das Jrrstí~as Ordiriar~as. 

Se as Obres niunicrpaes qiie occoslondrem u damno fbrem 
Consequenclo de outras, que o Estado, ou os particulares hou- 
~Brern'ferto,-a indemnisaçno respeciíía corw por conta da- 
puelle, ou d'estes, e não pela das Çarnaras municlpaes. 

Aos prineipios ~urfdicus,  que a pag. 182 e 183 do tomo IV 

&esta obra registdmos a respeito da entidade -damno-, acres- 
centaiêmos apord as dispoa@es qiie encontramos em diversos ar- 
tigos do Codigo Civil Portuguez, 
i O dareito de proprwdodc abrange o direita de restitui- 



ção e indernnisaqão, nos casos de violação, damno ou usurpaçzo. 
(art. 2169.", n.' 4.") 

T Prescréce pelo l q o  de um anno a ohrigaç&o de reparar 
o damno por srmpIes quebra deposluras munlcapaes. ( c~r t .  539 O 

n O- 7.") -No que respeita ao damno feito por animal- pres- 
creve lambem pelo lapso de um armo (tdem n." 6,") 

* O caçador he responsarel pelo damno que causar, o q u a l  
sera p ~ g o  em dobro, sendo o facto pratrcado na ausencia do pro- 
prietario, ou de quem o representar -Sendo mais de um ca- 
cador, serão todos responsweis pelos drtos darnnos -O facto 
da entrada dos cães de caça no predio tapado, independente- 
mente da vontade do caçador, em seguimento do animal, que 
haja penetrado rio dito prédio, s6 produz a obrigação de mera 
reparação dos damnos que causarem.-A agão para a repa- 
ração do damnn prescréve por trinta dias, contados desde aqrielle 
em que o mesmo damno for cornmettido (art. 390, $$ i a 3.) 

+ ,Vo seu prdprzo predzo ntnguern yoderó abnr poqos, fos- 
sos, !alias, ou canos de despejo  unto de muro, quer commum, 
quer alheio, sem guardar ii distancia, ou fazer as obras aieces- 
sarias, para que d'esse facto não resulte preluiao ao dito muro 
- Obs~raar-se-hão, liesta parte, os regulamentos ~nunzchpaes, 
ou admznzsbati.~.os.-Logo, porem, que o vizinho venha a pa- 
decer damno com as obras mencionadas, ser8 indemntsado pelo 
autlior dellas, salvo se tner  havido acrordo expresso em contrh- 
ria. (Art. 2323 O e I " e 8.") 

L O ~ ~ ~ f r ~ c t u a ~ i u ,  que alienar por qualquer forma o seu 
usofructo, responderá pelos damnos que os bens pridec&rem por 
culpa dd pessoa que o tubstitutr. (Art. 222L0) 

O alberguetro responde pelos damnos que os proprios 
creados, serviçaeç, ou qualquer estranho por elIe albergado, cau- 
sarem, salvo o regresso contra estes.-Não he, todavia, respon- 
sare1 pelos damnos provetiientes de culpa do hospede, de forga 
maior, ou de caso fortuito, para os quaes de nenhum modo tiaja 
concorrido (Art 1821 O e 1422.") 

EF V ê ~ a  no mesmo Codigo as disposições relativas a -Pér- 
das e damnos; - responsabtlzdade meramente czvil, - e res- 
ponsabzlzdades. 

RECURSO N 666 

(Decreto de 2 de Junho de 1857-Dfsrio do Governo N 191 
de 15 de Agosto de 18517 

In casibns amirsrs, dedneenda est norrnal~gis h simklibos, sed 
cante, et (um judicro B,, d p h r  

Pode argorneolar-se da disposição de urnas Leis para entender 
as ouLras por andopa ou idantidade de razãin, m& he necessario 
gne a raziío ssjd preasamente a mesma, alias sera arnsrddaa rri- 
t~rpretac *o Coelho da Rocha 8 45, reg 9 a 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Cotlselko de Estado, na 
SeecGo do CoatenciiSío Admiaistratfvo, sobre o recurso (em ma- 
terra de contribuiçao ~redialj que a Direcção da Companhra das 
Lezlrras do Tejo e Sado interpôz do accord~o do Conselho de 
Districto de Santarem, por ter confirmado o despacho da  Junta 
dos reparirdores do Concelho de Benavente, que indeferío a sua 
reclarnaçào, datada de 7 de Dezembro de 1855, contra o es- 
cesso que allegava ter ha5ido na avaliação do rendimento col- 
lecta\el das propriedades que possue no referido Concelho, pre- 
tendendo tirn ahahrnento de 30 por cento, por analogia com 
o dispasto no artigo 8 . O  do Decreto regulamentar de 9 de No- 
jcmbro de 1853: 

Mostra-se que o processo seguío os tramites legaes, sendo 
ouvidos contradictoiramente os interessados, e a final Q Minis- 
terio Publico : 



Resolu gão 
O que tudo ~ 1 s t ~ :  
Considerando que por Ler for estabelecido rim subsidio es- 

pecial para as despezas de conser~açâo das propriedades de que 
se trata, e que por coiiçeqliencia não he applicaiel a estas a 
contemplação que o criadti Decreto regulamentar de 9 de Ro- 
vernbro de 1853 mandou observar, em quanto aos moinhos, 
azenhas e lagares, quando as despezas da  respeciíva conserva- 
ção correm por conta dos senhoríos: 

Elet por bem, conformando-me com a referída Consulta, 
den~gar provzmento no presente recurso, e confirmar o accar- 
dào recorrido. 

-0 assumpto desta Resoluciio he exactamente da mesma na- 
tureza que o da llèso2ucüo CXL, que foi registada a pag. 107 
a 207 do tomo IX desta nossa Obrd. Para  o que drssémos a ses- 
peito dessa Resotuçiiu, iom%ms a Itberdade de remetter agora 
os Leitores, por serem applicaveis a uma e a outra a mesma 
Leg~siação, Esclarecimentos e Obserda~ões 

No entanto, para de momento derecerrnus aos Leitores 
uma cl,ira explicação dos fiindamentos da presente Rçsolucfio, 
registar&mos aqui a opiniáo da Junta  recorrida, e a do &Iinlstbrio 
Publrco. 

A Junta proferi0 em 17 de Dezembro de 1855 o despacho 
segurnte. 

= « A    unta de reprtidores rndefkre a pretenção doq sup- 
plicanies, por não encontrar riti Lei disposições que a authori- 
sem a Fa7er o abatimento requerido. >>= 

Chamada mars tarde a mesma Junta a ~ n f o m a r  sobre a sua 
delrberaçào, deeidío - de cornmum accbrdo - carifirrnar o seu 
despacho,-reforçando-o pelos fundamentos:=de que a Com- 
panhia não cultiva terrenos, mas recbbe delles uma renda certa 
e sabída, e olPm disso uin rmpbsto denominado - fhbrieas -, 
que paga cada um dos colonos, e ainda outros proprietiirios dos 
terrenos que ficão prósrmos das margens do Tejo, destinado 
positivameate para os rep8ros e conservaçao das Leziri~s; e de 
que a mesma Companhia, apesar deste ~mpdsto lhe não ser col- 
lectadu, o nd10 consbrne em repáros deste Concelho, ficando-fhe 
em corre excesso de anrio para anno, e sendo cláusuld eupressa 
nos seu? arrendamentos, de que o5 conduetores nào poderão 
exigr dos locadores obras ou sepáros nas terras locadas, além 

das fôrças do cofre das fabricas que a mesma Companhia admi- 
nlstra: nlo encontrando a Junta no Decreto de 31 de Dez~rnbro 
de 1852, e In s t rucgó~  de 9 de Novembro de 6853, artigo ai- 
p m  que determine abatimento 8s rendas dos prkdins ririt~cos, 
nâo podendo a Junta, sem ofl'ensa da Ler, e em detrimento de 
mriitos oulros proprietnrios, fazer u;na excepPo o d i ú s ~  a favor 
da Compdohía das Lezir~as do Tejo e Sado - 17 de Março de 
18BG.= 

O Mirirstk~io Público drssea-Se fizessemos uma céga ap- 
plicação das Leis de contrrbuir.ão citadas pelos recorrentes, de 
prompto Ihes daríamos ra~ào,  porque, dizendo essas Leis que he 
s6mente tributavel o rendimento liquida, e pro\ando ri Campa- 
nhla que a cnllecta que lhe f u i  lançada recehio sobre um ren- 
dimenlo, que em parte foi destinado a cobrir o excesso das 
despezas que titérão logar nesse anno de 1855, paréee que a 
Junta dos repartidores procedeit com manifesto despreza das 
Leis: -mas não he assim. 

Esse rarioeíriio, que seríd verdadeiro, applicado á proprie- 
dade em geral, cadiica neste caso, por isso que as Eezirias teem 
uma çontribuig&o sui genera, isto he, as despezas necesshrras 
6 Jua conservaçáo e exploragão são l'eitas com o rendimento de 
um impbsto-recetta não collectuda-, e que dá ao reitante 
rend~mento da Companhia a natu~eza de um rkddtto liqutdo, e 
consequentemente collettavel 

Portanto, se o custo das obra excedeu o valor das-&- 
brrcas-, não pbde, nem deve esqa pQda rellectrr na eobraya 
dos imgOsios, e no prejuiio da Fazenda 



RESOLUÇÃO CXCI 

CONTAS DE LEGADOS PIOS 

(Contas tomadas a revelia Qoestões de sonipetencia) 

J'ai drt a la dirisibilile de competence que plusienrr can 
bstatrons portaient en elles-mêmes on germe mnltiple de ~ u r i d i  
ctioo et qne chaqne germe pouvait se de~elopper devant noeautomte 
differente, sans que 1 harmonie des dzur pouvoirs ea iut uo instant 
troublee M Chauveau Adolphe 9 826 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencíoso Administrativo, sobre o recurso em que 
são recorrentes o Ministro e o Definitorio da Verterave1 Ordem 
Terceira da Penitencra da cidade de Coimbra, e recorrido o res- 
pectivo Conselho de Districto: 

Mostra-se que, tendo o Administrador do Concelho de Goim- 
bra tomado a revelia as contas exigídas aos recorrentes, sobre o 
cumprimento dos encargos pros da capelIa, constante do processo, 
julgando-as por sentenra, e condemnando a Irmandade na im- 
portancia dos encargos desde o anno de 1840, resolv&rão os 
recorrentes interpdr recurso para o Conselho de Districto, o 
qual  recusou tomar conhecimento delle, com o fundamento de 
que o assumpto em questão estava Fbra da competenela do Con- 
tencioso Administratlvo, como sendo essencialmente judicial; e 
desta decisão do Conselho de Districto fizérão os recorrentes 
subir o presente recurso: 

Mostra-se que o processo teve o andamento que a Lei de- 

termina, sendo ouvidos contradictoriamente os interessados, e 
a final o Ministerio PUblrco: 

O que tudo vrsio e o mais que dos autos consta: 
Considerando que na bypothese sujeita não hatía ainda a 

questão saído da esphéra adrninistrati~~i, e que por consequencia 
era o Conselho de Districio a instancia superior de appellaçao: 

Considerando que da sentenqa do Administrador do Concelho, 
tomada dentro das faculdades legaes, não pod~a caber recurso 
para o Poder Judic12l: 

Considerando que o presente recurso foi interpusto depois 
de proferida a sentenca administratí~a, a propósito da  q u ~ l  nao 
havia tido Iogar contestaçJo alguma, que tornasse indrspensa~ef 
a inter~ençdo do ?oder Judicial. 

Her por bem, conformando-me com a referída Consulta, dar 
proutmento n o  presente recurso, e mandar que o Conselho de  
Distrzcto tome conhecrmento daquelle que os recorrentes tnter- 
pozérão p a r a  o rnes.?no Gonsell~o, e decida como de dtrehto for, 

-Pedimos licença aos Lettores para os remettermos para a 
Resolucão CEXVIII, exarada e annotada a pag. 15f a 1 6 0  do 
tomo XII desta Obra Trata-se ern ambas do mesmo assumpto; 
e a ambas são applicaveis a mesma LegisIac$ío, Esclarecimentos 
e Observações, 

-Em additamento hs noticias que demos no tomo xrI, de 
pag. 137 a 140, mencion~rêmos aqui o s~guinie: 

- Pela Portaria de i& de Maio de 1566 determinou o Go- 
terno, que na prestacào de contas de legados pios, deFidos ate 
a extincfdo do5 vinculas, se obse~ rem na Provincid de Caboverde, 
e no Estado da India, as disposicòes da C~rta  de Lei de 26 de 
Julho de 1855 

Qudndo os encargos do? legados pios ri50 podem ser cum- 
pridos sem i~conreniente, cumpre se soilrcíte e prometa perante 
0 respectho Prelado a commuiaçdo dos mesmos encargos Na 
hypótfiese da Portaria de 18 de Junho de i867, que representa, 
em siibstancia, este princípio ~ncofitesta~el, era reconhecida a ne- 
cessidade de reducção do numero de mlssas, ou, pelo menos, a 
mudan~n dellas para hora mais commoda,-a fim de podêr sa- 
tisfazer-se pelo modo m a s  effectívo 6 vontade de uma testadora. 

TOMO XV 8 



RESOLUÇHO cxcn 
RECURSO iY 670 

(Decreto de (10 de Junho de 1857-Dmio da Governo N 0 lS9 
de 25 de Agosto de 1851) 

ESCUSA DO CARGO DE VEREADOR 

Epygrapbes -Objecto do Reci rso - Resolu@o -Doutrrna que dimaaada Re- 
solução -Eegislac2o citada na Resoluq20 - Esciarecimenios 0bservaçòt.s 
-Eiementos liara o estudo da especíalidade Domzc~ lao  -A Lei d e  Adm& 
neslraçíio Ccbzl com releieiicia a escuras do cargo de  Vereador 

E permitiido a qualquer cidadão trdnsferir o seu domiaIio poh- 
tico para oiitro Çonceliioau Ba~rro, comtanto que ante\ de comecar 
o praso, dentro do qual dercin fazer-se as reclamacõrs, assim o de- 
clare por escriolo a Curnrnis,ào do Recenseamento do Concelho ou 
Bar1 ro em que reslde, a B daq lei18 p r d  onde quer tranrferir o mes- 
'In donucilio Rccr de30 de Set da4852, art 27 O, n $4 O, 5 2 o 

O'njecto do Recurso 

Sendo-3ie presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secção do Contencidso Adm~nrstrativo, sobre o recurso de um 
accorddo do Coriselho de D~stficko de V11la Real, interposto pelo 
Bacharel Filippe José Vieira, que se quelxa de o obrigarem a 
servir o cargo de Vereador da Camara de Chaves, apesar de jA 
não ser ahi readente e de haver usado da faculdade que lhe con- 
cede o artigo quarertta e um, paragrapho segundo do Codrgo 
Administra t~va : 

Resolução 

E porquanto, pela certidão que o proprio recorrente apre- 
ieota no processo a folhas quatm verso, se proya, que parido 

nw da dita faculdade se achava j h  elelto, por se achar Ie- 
plynente inscripto no respectilo recenseamento, do qual não 
+li ser exrluido senão pelos meios legaes, acontecendo aYrn 
d9ts.;o, como diz o Coriselho de Diçtricto na sua iriformaçào de 
&+lhas dez, que o recorrente por este seu procedimento, não so 

habilitou para frustrar os effeitos da elerção do Concelho de 
&ales, mas para esadir-se dos cargos rnunicqmm do outro Coe 
ee1tio para que fora resid~r, onde j$ se havia proced~do a res- 
pectiva eleição. 

Por estes motivos e o mais que dos autos consta, e por Lã- 
seguido o procesqo os trâmites legixs, sendo por ultimo ou- 

vido o Rlinisterio Puhlico. 
Het por bem, Conformando-Me com a sobredik Consolta, 

Denegar pTouzmenta no recurso, e Mandar que sp, cumpra o 
wc~rdào recorrtdo. 

Doutrina que dirnilna da Resolu~ão 

Não he prohibído a qualquer Cldadac tsansfenr o domicilio 
político para outro Coricelho. 

Aqiielle, porkm, que pretender eneituar ewa transferen- 
Era, tem o impreterivel dmer de aqsirn o participar por escri- 
pto, e com a necessdria antecedema, aos Corpos legaes recen- 
seadores. 

He portanto evidente que, se a exigída p~r t r c~paddo  ndo fôr 
anterior a époche da rebisdo 209 recencearneatos, ou das res- 
pectitas rerlarnaçóes, n3o pode Ler cabimento a di~pensa do exer- 
dcio do cargo, para que o Cidddão remisso houvér sido eleito. 

Legislação catada na Resolução 

-codigo Adrnznistratiz.~, ar tzgo d !.O, 2.': 
He permitfída a transferencia do donircilro politreo de um 

para outro Coeiceiho Estd tran~feiencra deve ser regrstada pe- 
rante a Camara de eads um dos Concelhos antes da kpocha mar- 
cada para a rekisão annual do recenseamento. 

Escla~ecPmen'cos. Observações 

Na Resolwcào aIlúde-se a dors docamentos, que paréce ha- 
yerrm felto de< i d s  a questão em sentido desfavoravel 30 Reeor- 
renle. Vejâmos esses docamentos: 



i." Certzdão passada pelo Esci-lvão da Camara de Chaves. 
=«Certifico em como 110 Brchfvo da Camara RIunic~pal deste 

Concelho existe um officio que a mesma Camara drrigío o %a- 
charel formado Filippe José'Crieira, em cinte e dozs de novembro 
proxrrno passado, cujo thcor he o seguinte:-lll.mo' Srs. Tenho 
a honra de levar ao conheeimcoto de V. S."', para os devidos 
eReitos, que desde 17 de Seternbio uliirno deixei de residir 
n'essa Villa, e voltei a resrdir neste Logar de Vassal, Concelho 
de Val Passos, ondc sempre residi0 a minha família, e por con- 
seguinte os meus bens, transferindo o meu domicflio poiítico 
d'esse Concelho de Chaies para este de Val Passos. Deos Guarde, 
elc )I- 

2 " Rcsposia do Conselho de Disrri~to: 
- -« . .. ndo attendeu a escusa que o Recorrente, o Bachri- 

rel Filippe Jose Vieira, pedío de Vereador da Camdra Rluoici- 
pal do Concelho de Chaves, para que fòra eleito, porque ao 
tempo da iota@o estava elle legalmente inscripto no recensea- 
merito deste Coiicelho, de que não podíà ser excliiido pela de- 
cIaraqão da transferencia do domicllio, que fez em 22 de riovembro 
ultimo, depois de ter sido eleito para aque1le cargo em 1 1  do 
mesmo mez; querendo, ao que parece, inutrlisar deste modo a 
sua eleiqfo no Concelho de Chales, e ndo ser iotado no deva1 
Passos; para rujo fim, se presúme, deixou de cumprrr o dever, 
que lhe impõe o artigo 51 O 2.' do Codigo Administratíio n= 

Em presenga dos [actos resiiltantes destes dois documentos, 
entendeu o ~ l i n i s t ~ r i o  Pliblico, e do mesmo modo o Conselho 
de Estado, que, não tendo o Recorrente cumprido o preceito exa- 
rado no (!$ 2 . O  do artigo 4i." do Cod~go Administratív0;-e visto 
que ao tempo da ~otação estava elle legalmente inscnpto no 
respectívo recenseamcnto-do qual não podia, nem deira ser 
eliminado, senão pelos meios legaes: ndo devia ser escuso 

 que diz a Lei reguladora da especie sujeita?-Diz muito 
expressamente o seguinte :=i( He permittida a transferencia do 
doniicílio politrco de um para outro Concelho -Esta tranqfe- 
rencia dew ser regrstada perante a Camara de cada um dos 
Concelhos, antes da epocha marcada para a revisão annual do 
recenseamento. » = 

Pois bem; o Recorrenie i01 eleito Vereador no dia onze de 
no.canzbro de 48.55, quando estava devidamente incripto no re- 
censeamento; e so no dta vifite e dois do mesmo mez ofir~ou ti 
Camara, para lhe dedarar que desde a dia i 7  de Setembro do 

mesmo anno transferíra a sua residencia para Val Passos!- 
~ o g o ,  he evidente que nao curnprío a Lei,-logo, he evidente 
que bem eleito foi par3 o cargo de Vereador, - logo, he evi- 
dente qi ie  ndo podia ser escuso pelo Conselho de Districto, nem 
pelo de Estado 

Auda alteram partem. Ougârnos as allegaçòes do Recorrente, 
apresentadas ao Consellio de Distr~cto São, em substancia, as 
seguintes; 

Nao possuia bens aiguris nos limites do Concelho de Cha- 
ves; todos os que possuía, krdo sitoç rio Concelho de Val Passos, 
e pela maior parte no Irrnite do Logar de Vassal, onde sempre 
resrdio, e rcsidía a sua fdmilia. 

H a ~ i a  ires para quatro anrios, que elte Recorrente estahe- 
lec&ra a sua residencia e domicílio em Chates; mas, crrcumstan- 
tias imprevistas o obrigarão a voltar a residir em Vaisal, onde 
residia desde dezoito do mez de Setembro. 

Quando em 23 de florernbro olficrou á Camdra, não tinhõ. 
aindti conhecimento de ter sido eleito Vereador em i i do mcs- 
mo mez. 

A doutrina do artigo 4.1 ", $ 2 . O ,  do Codigo Adrninistraii~o, 
parPce ser applieavel s6rnente do direito de votar, e de maneira 
alguma obrigar o Cidùtlão a exercer cargos municrpaes em um 
Concelho, quando tenha transferido o seu domicilio político pai a 
outro, embora essa tr,insfereneia tenha logar depois da re~isdo 
do recenseamento; seria isto um \exame, seria qiierer que um 
Cidad~o aditinhnsse, antes da epocha marcnda para a revis2o 
do recenseamento, ciicumstancias que n;io podem prever-se,- 
ou que sacrificasse todos os seus rnteresses, obrigando-o a resl- 
dir em um ponto, quando os seus negócios, e a administraçdo 
dos seus bens demanda0 a sua residencia em outro. 

A eqtes argumentos da Recorrente responde-se muito Faril- 
mente, 

O facto de  ao possuir b e ~ s  no Concelho de C h a ~ e s  nada 
tem com a inscripqão do Rccorrenle no recenseaine~to daquelle 
Concelho, nem com o cxercleio de cargos mlinicipaes no mesmo 
Concelho, se porlcntura 3 elerc3o popular Ihe conferisse o exer- 
crcio d'esses cargos. 

María ires pdra quatro annos que o Recorrente estava re- 



s&ndo em Chaves, n% obstante não posrur alli bens; e com- 
mdo, se durante esse tempo fòsse eleito para cargos rnurticrpaee, 
obrrgada era a exercblos, porque estava 1epalme.nte inscripto 
DO reeenseamenlo daquelle Concelho como eleitor e eleglvel. 

Se titeçse alguma fdrâa o argr;menlo do Wecor~ecte. seguir- 
~e-hra que so poderrão ter domicílio em qualqtier loralidnde os 
proprietarios nessa localidade; os dema15 cidadaos, ctillocados em 
outras cireumstarrcias, nào teríào allí darnicílmo: o que tudo he 
inadmissibel. 

O dornicilio consrste no facto de residir, e na inteiição de 
continuar a residir, sem attengão a determinado tempo; e tanto 
p6de residir, e ter inteiiçào de coirtinuar a residtr o proprietá- 
rio, como o não proprretario, na localidade de que  se trnt~tr. 

Circurnst~ncias imprevirtas o obrigarão a mudar de domici- 
110. Admitttmos n existencid desças circumstan~iac, mas nto po- 
demos attriburr-lhes a fòrça de dispensar o cumprimento da Lei. 
-Um motivo repentino, inesperado, imprevisto pode obrigar-me 
a sahir de Lrsbua, nSo me deixando sequer o tempo necessnrio 
para me despedir da minha familia, dos meus amigos, ou dos 
meris superiõres, para uma tal hgpólhese he legitima e effertrva 
desculpa a urgencra irresistíuel das circumstancrns. E à o  succéde, 
porem, assim a respelto da transferencia de dornici/io, da mu- 
d a n ~ a  de residencla de um& terra para outra, quando se trdta 
de um indi\íduo que não fie militar, nem fiinccionario pirblico, 
e que, muito no çdso de sua liberdade, escóilie outra loc,ilidade 
para ~ e s i d ~ r ,  consultando e seguindo a116s os seus interesse$ e 
conveniencrds, ou obedecendo a exipencias instactes e apertadas 
das circumstanctas. Neste caso, rslo he, qriando se traiisfére o 
domrrjlio wolu%!Miarnende, nUo y6de merecer desculpa o cida- 
d50 que não cumprir o que a Lei lhe ordena. 

O C6digo Administrativo, no citddo 2.' do artigo 41 O ,  

formalmente permitte a transferenrrn do domtcílio politieo de 
um para outro Conrefho; mas entendeu que n;io corniriha dei- 
xar na incerteza o elemento principal e indrrperrsa\el da eleiqào- 
o recenseamento dos e!eitores e elegíveis. Se a toda a hora, se 
de um momento para outro, re~olvêçsem os CrdadSos transferir 
o seu domicilr~ pditrco, e o poddsçem hzcr sem préria e oppor- 
tuna cornrnuniea~áo aos Corpos encarregados da feitura e relr- 
s ~ o  dos recenseamentos, succedesia que, em chegando o dia da 
eleirao, ndo hn~ería  uma inscripçwo regiilar, cornpléfa, e exacta, 
como he necessário que exista.-Foi por isso que o Código, no 
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mferi& $ ordenou que a transferencia fôsse registada perante , Çamara de cada um dos Concelhos, antes da épocha marcada 
rara a revisão annuol do recenseamenlo. 

E não foi somente a Lei que regula as eleições mnnicipaes, 
cfue acautelou previdente um tal e tão ponderdso inconveniente; 
tambem o Decreto Eleitoral de 30 de Setembro de 1852, re- 
gulado~ das eleiçòes dos Representantes da Kaçho, diz no ar- 
ttgo 27 ', n." i&.', :';: I." e 2-".=O dorrircilio político tios ci- 
dadãos he no Concelho ou Bairro onde residirem a maror parte 
do armo.-(9 dos Empregados públicos naquelle em que na 
épocha do recenseamento euerdrern as suas fu~cções; e o dos 
militares, naguelle onde na drta épocha estnkr o seu quartel de 
babitaçá0.-S i? O Me permtttido a qualquer Cidad~o  transfe- 
rir o ~ P U  dom1ci110 politlco para outro Concelbo ou Bairro, com 
tanto que antes de começar o praso, dentro do qucil devem frt- 
zer-se as recIarnaçòes, assrm o declare por escr~pto a Commis- 
são do Recenseamento do Concelho ou Barrro em que reside, e 
ii daquelle para onde quér transferir o mesmo domicilio = 

E aquí vem a proposito perguntar d boa fE dos Leitores, se 
estas pro~idencias serão un?camenre applzcaceu ao dil-ezto de 
votar, como qukr o Keeorrente?-Tdo indispencavel Tne que 
haja certeza em quanto aos eleztores, como em quanto aos ele- 
$hei$, nem Fdra possfiel suppôr-se que, em taes caut6las, as 
Leis $6 levassem em rista promoler a f;;xaq;o dekerminada dos 
c~daddos que podem lansar os seus tolo9 na Círn;l, e fia0 o da- 
quelles que estão no caso de serem el~itos, e de exercerem os 
cargos electl~os 

A Le-I njo qukr que o Cidnddo sacrifique os seus  interesse^; 
a L ~ I  não q u b  que o Crdad;io resida cx umna locnlidade drbersa 
daquella onde os seus ~nt(~reqçes elyern que e!le recida; n Lei 
nso quer vioiencias, nem hc preyatcnte, nem ~exntori~q A Lei 
drz ao Ctdad~o: bIuda de domzci/io, como t a  ~ p o z i ~ d ~ ;  ]nus dá 
nolicea d(t  tu^ resoktcn'o, a (rueai con;27dlc, e a tempo quepossa 
saber-se EegaEme~?/s em ¶ual local~dél~~c G É C ~ S  ser chamado para 
lanear na urna a lua lasla, ou ps:n ~ ê r e s  objecto dos suffrá- 
giospopulares spgulzdo a tua capaczdude elrzloral. 

O Recorrente, que estala legalmente inscripto no recensen- 
mento do ConeejIio de Chaies, o ~ d e  residi2 desric alguns amos, 
for eleito Vereador no dia Z i de Koiembrn de 1855, e só d ' d i  
a onze d ~ a s  dá parte Camara respectíla, que no dia 17 de 
Setembro anter~or transferira a sua residencia para o Concelho 



de Vai Passos' -,Como succedeu que um Ctdadão illustrado 
(como deke suppôr-se um Bacharel formado pela En~versidade 
de Coimbrnj resol~êsse no mez de Setembro transferir a sua re- 
sidencia pdra  outro Concelho, e deixaqse passar a maior parte 
desse mez, todo o de Outubro, c a maior parte de Xolembro 
sem romrnunicat h C~rnara aqrrelle aeonleeimento? Como pode 
suppbr-se que um Cidaddo ~llustrado só tiiesse por conveniente 
particrpar a sua transferenc~n de domicílio, quasl tres mezes de- 
pois de  redlisadd, e nir?da assim, onze dras depois de se ter eli 
feituado a sua eleicão pard o cargo de Vereador9 

-&'o tomo I desta Obra, de p2g 49 a 21, tiikinos oecasião 
de fallar do-Donzicilio-. Ern quanto ao d~rnzcilro ciz.21, ci- 
tdmoç a Ord. Liv. 2 ", Tit. 36 O-Ko que respeita ao dom~ciko 
polz'tzco, mencionirnos o $ 3.' do artigo 8 1 " do Codigo Admi- 
nistratí~o, e o Decreto com I'ÒPCJ de Eel de 30 de  Setembro de 
1852.-Citamos a Portaria de 22 de Julho de 1845, que es- 
fabeleceri uma r e p a  para fixar de um modo certo, regular e 
uniforme crn todo o reino a doutrina sobre a transferencia do 
do domicílio pohtieo dos funrcionhrios, ou enipregados Gscáes, 
com referencia ao direito de lotaçdo. 

Desta Portaria, dd  qual fizémoç apenas crt~$do, transcrei&- 
mos agora as disposiçfies, pois que acautela todas as hgpotheses 
neste particular. 

Empregados CIVIS amoviveis, ou empregados fiscaes 
airthorisadcs pelo Governo 

We-lhes permittída a tr  ansferencrù do domiciilo político em 
qualquer tempo, ainda que estk~ito recenseddos em algum con- 
celho ou parochia, quando fòrem commissicnados pelo Goterno, 
ou pelos seus superiores para sitio d:fferente do da sua ordinária 
residencia; e neste coso, a dprescntaç30 do diploma que confkre 
a eommzssdo, ou urna participaçdo do chefe da respectfca repar- 
tipáo a Camara Rlunicipal competente, s ~ o  docurner~tos suEeientes 
para shrem recenseados no concelho, ou na parochia para onde 
fdrem residir, e para $&rem adrnrttídos a ~otação. - Se o em- 
prego, pela natureza das funcqõec, fòr da espkcie daquelles que 
obrigue o funcc~onario a uma continuada arnbulancia, poder6 
este exercer o seu dtreito de lotação na parocha ou conceIho 
em que estrver no acto das elerções, mediante a apresentaçdo 
da sua nornea~áo.  

-Prelados diocesanos e seus Viganos Geraes, Governadores 
Civis, Juizes de Direito, e funccionarios, 

cuja jurisdicção comprehenda mais de um concelho 

Podem ter o seu domicílio politico no sitio da sua ordinhria 
res~deo~ia, ou tranfert-[o quando o s e r ~ i ~ o  público o exija, ou 
quando Ibes ~onienha,  para algum dos concelhos da diocese, do 
distncto, da comarca, ou do circulo em que exercem a jirrisdicção. 

Militares do exercito e da armada, em activo serviço 

TZem domieilro po1Ílico no concelho em que permanece o seu 
quarteI, ou naquelle em qrie est1vPrem destacados. em cornmis- 
são, ou de passagem, por causa d o  mesmo serviço, no acto das 
eleiçúes. 

MiMares pertencentes a 3." secção do exercito, e os reformados 

Teem o seu domicilio político nos concelhos em que resí- 
dem; se, porem, fôrem commissionados por ordem superior,- 
serão recenseados e botarão, do mesmo modo que fica declarado 
a respeito do3 empregados civis amovívers. 

Empregados Eçcaes por virtude de contractos celebrados com 
o Governo, que exercem a fiscalisação em um ou mais drs- 
trictos ou circulos, e que, pela qatureza dos seus empregos, 
estão sujeitos a mudar successivamente de residencra: 

T&m o seu dornicllro político nos concelhos, em que per- 
manecbrem ou transitarem no acto das eleições, ainda que este~ão 
recenseados n'outros, -e podem ser adrnittidos a votar, apresen- 
tando titulos authenticos que assim os qualifiquem. 

-Domicllio para as operações do recenseamento e sortea- 
mento para o serviço do exercito 

Na deterrn~nação de tal domicilio manda a Ler do recruta- 
mento, de 27 de Julho de 1855, observar as regras seguintes: 

1." Considkrão-se domiciliados em um concelho ou bairro 
os mancebo? ndo amancipadoç, cujospaes, mães, tutores, ou 
outras pessoas, de quem eiles legítimaiiiente depenado, residírem 
habrtualrnerite nesse concelho ou bairro, exercendo ahi qualquer 
profissao, offício, ou modo de vida conhecido, ou sustentdndo-se 
de renda sua 

2." Kão serqo attendídos, para estes egeitos, 0s paes ou 



mães deatenles, ari que estiverem padecendo aiguma eondernaa- 
ção de prisao ou degredo, os que resdirem fora do contrnente 
do reino e ilhas adjacentes, e emfim os que não titerem resr- 
dencin certa. 

3." Os rna~cebos creiizos em qualarier estabelecimento de 
beneficenrrd serão corç~deradcis corno Ciomiciliados no concelho 
ou bairro, em que esse e~talbelecimento estr~er  sltuado, em 
quanto fòrem deIle deperrdentes -Desde que derxarem de o 
ser, fical'lo Êujettos á b  regras gcraes. 

4." Os rndncebos emancipados considérão-se dom~crliados 
onde tiverem a sua proprIa residencia, determinada nos termos 
dii regra i." 

5 " V80 se considerará interrompído o domicfiio, quando 
O manceho, no caso da regra 4 ", ou seri pae, mãe, tutor ou 
pessoa de goem legitimamente dependa, no caso das regras i.", 
2 a P 3 ", se aii~entarem temporarzamentc do concelho ou bairro, 
onde habitualmente costiirndo resrdir 

6." Tambem se não considerar8 interrompído o dornlciiio 
de um mancebo em qualquer co~~eelho ou barrro, quando elie o 
deixa accidentalmente para dedicar-se aos esludos ou apren- 
dizagem de alguma arte ou offlcro 

7 V s  mancebos, que não podkrem protar que estão com- 
prehendldos ern algumec das regos  ,interrores, ser20 recenseados 
na lerra onde fdrem encontrados na époclia do recenseamento. 
(Art. 13 " da Lei de 27 de Julho de 1556.) 

- O  C D ~ I G O  Cával Portuguez, em matena de domicrlio: 

Estal?eie(~ o prl-ncipio geral de que o exercicio dos direitos, 
e o c~rnpr~r r iedo  $as ~ h ~ i g a ~ õ e s  civis, $29 detarminad~s, em di- 
yersos c~lst-s pretlstcs fia Lei, pelo domzrilio do ctdadào. 

Define 3 dom1cii10, corno sendo o rogar, cnde o cidadzo tem 
a sua resrdericiz perrnarlcrite; mus, com relag;o as ccrpcrsçõer 
orr assoc:r.qõcq, a ~ 6 d e  da sua adfianzstracira substittbe a res;- 
d m í a  

O domrcflio pode ser uolurtimroo, ou iiecessarto , o primeiro 
depede da arb6tkio do cidndáo; o segrnfido be o designado pela 
Lei. (AFL I~OS 81." e 82 O )  

Art $3 " Se o cidod;io tiver diversas residenctas, on& irta 
a l t e ~ ~ d a m e n t e ,  sera Iravida por dnm~clItado naqueite onde se 

d a r ,  excepto se tiver hdecIarado perante a respectiva G a m w  
]LBu~icrpal, que prefe~e al,guma &/Ias. 

Art. 4.4," O cidadão pode mudar, quando lhe aprorivér, o 
çeu domicílio, manifestando o facto da transferencia perante as 
ornaras  h8unicipaes dos concelhos, d'oade e para onde se muda 

$ unico. Esia comrnunica~ào p~oduzrra os seus effeitos, desde 
que o transferenle tiver estabelecido a siia mordda no concelho 
&i~cado por eile. 

Art 45.' O cidadão, qiie náo tiver residencta permanente, 
%r& tido por domicrliado no logar onde se achar. 

Arl 46." Os c~dadãos podem estipular domlcllio particular, 
para o cumprrmento dos actos determinados, que a Lei não haja 
sujeito a certo domicflie, bzendo-o por dacumerito autheotico 
ou authenticado; nào podem, porém, deriar essa escolha a ar- 
bitrio de outrem 

$ unico. Falleeendo aigum dos estipulanles, n convenção 
conserva os seus effertos, em relaç8o aos herdeiros, nda fendo 
havido declaração em contrar~o. 

Domicilio necessario 

Art .  47." Os menores, ndo emancipados, rèem por damicilto 
o do pae ou da m8e, a cuja aiittiorrdade se achào su~ertos, e, 
na falta ou impedimento legal riestes, o do tutor 

A i  t. 48." Os marores, sujeitos a tutEI~, tèem por domicrlio 
o do tutor 

Art. 49." A mulher casada tem por dornicilio o do marido, 
não se ad~ando separada judic~dlmerite de pessoa e bens, salia 
a disposipão do $ 2 . O  do arbigo li3 " 

Art. 50 Os maiores ou menorer emanrrparlos, que senem 
ou trabalhào habitiialmente em eãsa de oiltrem, ~Eem por do- 
micllio o da  p s o a  a quem serlern, s~ com clIra habitarem, sai10 
0 QUP fica di-pôsto rios dois artigos precederites. 

Art. 5 I . O  0 s  ernpreg~dos publicas, qrie exercem os seus 
empregos em logar certci, teem nelle dormiicllio necessario O 
dornicil,o he determinado pela poase do eqi rego,  cia pelo exer- 
eicro dac recpectitas attraburqòes. 

$i unico. Niio sendo o emprego exercido cin !ogar certo, 
applicar-se-hào as disposiqõe.; do capítulo antecedente, para de- 
terminar 0 domrcilio do empregado. 

Art. 52 OS milrtares arreglmentados teem doni~~ílto ao 
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lopar, onde o corpo a que pertencem está de guarniGão. Os 
militnre~ não arregimintados tèem dornicilio no logar onde estão 
de serviço, se n2o tiverem algum estabelecimento ou morada 
permanente, porque, nesse caso, ahr será o seu domicilio. 

$ onieo Os marítimos com p ç a  na armada tèem domicilio 
em Lisboa. 0 s  que pertenckrern á tripulaçào de nalios de com- 
mercio, ou de barcos costeiros, ièem domicillo nas povoações a 
que pertencem os ditos navíos ou barcos, se por outra causa 
não tivérem domicilio differente. 

Art. 53." Os condemnados a prisão, desf61-ro ou dcgrbdo 
tèem por dornicil~o o l o g r  onde esta0 ciimprindo a pena im- 
posta; excepto no que respeita as obrigarões contrahídas anteí 
do delicio, em relação ás qii i ies moservão o antigo domicilio. 
se porventura o trribdo 

$ 1 .O O i  r6us condemnados, em quanto nzo forem triiiisfe- 
feridos para o lopar onde houirerern de cumprir a pena, terão 
por domicilio o logdr onde se acharem reiídos. 

$ 2 O A mulher e os filhos do condemnado a degredo, que 
ndo o acompanbarern para o lopar do rumpr~menlo da pena, 
nso tEem por dornicilio o do marido e do pse, mas o seu proprio, 
em conformidade das regras estabelecidar nos artigos antece- 
dente$. 

Art. 54 O domicflro necessano cesça desde o momento 
em que cessa o facto de que depende. 

-Especialidades a resperto de domicilxo, com relaçõo ao Co- 
d~go Admr nrstratrwo m 

Art 186." Só podem ser eleitos Procuradores á Junta Geral 
de Dzstricto os que podem ser eleitos Deputados, e tirérem do- 
~nicb'lao palitico no Dutrzcto. 

4r t  269.O Podem ser Vogacs do Coasellto de Dtstrzcto tados 
os que podem ser nomeados Procuradores a Junta Geral, com 
tanlo que residão na c~tpztal do Dfsrrtcto, ou em dzstancia della 
q u e  nüo escêda a duas ligoas. 

F 335 O .§6 pode ser Regedoi de ~urochza  o que póde 
rotar nar; eleições para os cargos parochiees, e que lhel do- 
mzcilto na Paroehta, anterzor a sua nomcação. 

Nas, qunrido na Parochia nzo houver pessoa idonea paro 
este cargo, póde ser escolhido entre a i  pessoas de Fréguehías 
dirersds, nos termos da Lei de 29 de Maio de 1843 a respeito 

dos ~dministradores de Concelho, com tanto que a pessoa es- 
colhida tenha as condições legaes para o exercicio do cargo. 
j~eciaração do Gorerno na Portaiía de 26 de Fevereiro de 
1846.) 

Art. 2 5 i . O  So podem ser nomeados ddmona'stradores de 
Concelho os que se acharem Inscriptos na páuta, de que trata 
o artigo 228.O, e que tzvdrem dornzcilio no Concelho, anterior 
Q sua nomeacão. 

h -Mas este artigo foi revogado pelo artigo 2.O da Carta 
de Lei de 29 de RiZaio de 2843, assim concebido-=Fica revo- 
gada a disposição do arligo 24.1.' do Codigo Admin~stratíto, na 
parte em que manda nomeai os Administradores dos Concelhos 
d'entre os halsitantes delles, e podem consequen ternen te ser no- 
meados para os ditos cargos quaesquer cidadãos, residentes, ou 
~ o ,  nos mesmos Concelhos, achdndo-se inscriptos nas respe- 
ctivas pkutas. = 

A Carta de Lei de 2 6  de Junho de 1867 sobre Admhzs- 
tracão Czvil, continha as seguintes disposiçòes, em quanto a 
dom~cilio 

+ Art. 2 9 9 . O  Todos os membros do Conselho de Districto, 
effeetivos e supplentes, dwem ser domzczliados no respectivo 
Districto. 

$ 1." Os membros efectivos devem ter residencia perma- 
nente no Concelho de que fdr séde a caprtal de Uistncto. 

$ 2.". A igual residencra sáo obrigados os supplentes quando 
fhem chamadas a substrtiiir os effecti~os por causa de impedi- 
mento - cuja duração previamente conhecida seja de mais de 
trinta dias. 

+ Art. 300 " Podem ser membros do Conselho de Distrzcto 
todos os que podem ser deputados tí Junta Geral de 13istrict0, 
com tanlo que sêjào nelle reszdentes. 

+ Considerava como causa legítima da escusa para o serv i~o  
do Conselho Parochtal- a transferentia de residencia e domi- 
cibo para outra parocbia civil. (Art. 1'7+', 5 i O, n.O i O) 

Considerava como causa l~gítrrna de escusa para o serviço 
de Vereador - a transferencia de dornicilio e residencra para 
outro Concellio (Art. 61 O ,  $ i.", n." 3.') 

+ O mesmo em quanto ao servír;o de deputado á Junta 
Gera1 (Art. 215.') 



-Domacilio, sob o aspecto Iitterar LO 

palâvra domicálzo he a reproducçao da Iatma- Homaci- 
l ium, sendo esta ult~rna formada das drias, tamhem lallnas: 
domum Zncolere, ou colere nd sign~ficação de habzlare: 

.. . Palias, qam Cmdedtt artes 
Xpsa colat 

(Virg Ecl z v 6 1  j 

Tambem he empregada esfa paldvra no sentido figurado. 
Çrcero dicsr: Domzezltum sernzowum aures: são os outrdos o 
domicího daA põBma.s.-Bfuteau cita a sep in te  passagem do 
Panegynco do Marqnez de &lCinal\a: N Costuma a natureza fa- 
brrcar ROS corpos humanos dignos domiciltos aos entendrmentos 
grandes. )> 

Em documentos portupiiezes dos fins do século KV encon- 
Irã-se a palatra-DomiciEio-, como sigri1ficand.o tudo o que 
pertencia a casa, e lirenda de um Jabrador: família, moíeis, 
~n~lrumentos de laioura, animaes de tiro, rebanhos, creações, 
etc. -Fr. Joaquim de Sanla Rosa de Vitei bo cita os sepuii-ites 
d o c ~ a t o s :  de SdritoTh~rso de 1488,  e de Pendurada de 1596: 
O qztul casal azees de morar e povoar per cós de foguo, e 
Eopo, com todo .orno d o m i c i i i - e  o djto casal cor- 
poralmente, com todo o VOSSO domicilzo. 

Entre as eapressò~s equrraIenres a-domzcilio-de dtversas 
lmguaq, que exontrârnos no Çai~p~rro, são multo interescantes 
as çegusltes do idioma itairrino; abztaszone dz lungo rempo 

He mnmamrute cwicpsa a djstincção da synonimia de alguns 
voctibutos porruguezes, taes como: morada, habltaçào, domi- 
cdlzn, resideneta. A este respeito, apresenta o Cardeal Çararva 
(D. Fr. Francisco de S Liriz) as segiiintes differenças: 

Afwada be o lugar, em qwe qudquer pessoa, ou famflia, 
se a h j a  por algum espaço de tempo. 

Bibitac60 he a morada permanente e fixa; he o lwar em 
que p~alqrier pessoa tem o seu lar, a sua famílla, talvez os seus 
bens, etc. 

Dornicilio he termo de Junsproden~ia; djusta á. id6a de hck 
b>tu@a a de uma reln(ão 6 sociedade civil; he o lugar, aonde 
qualquer homem ou BmiIia tem a sua morada legal, isto he, 
acompanhada das c~reumstone~s~,  que a lei requer, para que 
esse homem aãi famlra se repute habitante do lugar, e nelle 
domicíil2arzo. 

Residepacza he o lugar em que o magistrado, a militar, o 
o homem publico deve fixar a sua morada, em quanto 

o seu oficio ou rnagrster~o. 
-No que respeita ao donateílio, encarado debdixo do 

pnto  de vista fitterario, r4ja: Curso de Dzreito Czail Portu- 
pes, por LIZ Teixeira, tomo r, pag. 139: -Bluteau, Vocabu- 
TQrio Port. e Lat., tomo 1x1, vb. domicílio, -SuppZemento ao 
Blucidaria, por Fr. Joaquim de Santa Rosa deViterbo, eb. do- 
m i c i l Z o ; - E ~ s ~ t ~  sobre alguns synonzmos da Itngua portu- 
guesa, por D. Fr. Francisco de S. Luiz,-conf. com o DLCC. dos 
Syn., pelo sr. Roquette -Nestas dlfferentes Obras encontrarão 
os Le~tores o desen~olvirnento do que muito em resumo deixa- 
mo5 apontado. 

Parece-nos convenrente tomar nota do qm d w e  a Lez de 
admznis~ragL%o cavil, de 26 de Junho de 1867, embora não es- 
teja ella em iIgor, ac4rca das esclisas do cargo de Vereador- 
objecto da presente « Resolução » : 

=O serviço de Veimdor he grat6ito e obrigatorio. Podem, 
poibrn, ser dispensados delle os cidadãos em quem se der aigu- 
fita causa legítima de escusa. 

=$ f ." 510 causas legitimas de escasa táo sómente as se- 
gu~ntes: 

1." A rdade de setenta rinnos ou mais; 
2." Molestia chrooica de que resulte ao eleito ~rnpossibifi- 

dade, ou pelo menos grave difficuldéds de assistir cis sessões da 
Camara Milnicipal ; 

3." Transferenela de domicrlio e residencra para au1,ro Con- 
celho; 

4." O facto de ter exercido as hncçôes de Vereador no qua- 
drtenn~o rnimedlatamente anterior. 

=$j 2 . O  As escusas serao resolvídas pls C m e h o  de Dls- 
tricto, o~-t.ida previamente a Camata Mwiicipd.= 



RECURSO N 5% 

@ e m t o  de 11 de Maao de 1857-Diario do Governo N O 211 
de 8 de Setembro de 1857) 

LEGADOS PIOS 

(Contirr tomadas ievelra. Preteriqão de prrisor, fataes) 

Nem seia recebido a appellar o que  app~ila depars dos dez dias, 
cootados da hora e momento em que  a bentença foi pulihtada, se 
dentro do dito lermo nào appellou, porque aquelle termo he per 
direita as.inado aos que querem appellar das senlenças, de que se 
sentem aggraiadoj Ordem LPV 3 Tzt 79 1 J O 

E não lhe sqa adrnrthda eqcusa, por dizer que por esquei lmento 
ou pressa, ou outra fadiga o não fez 

Ordm bv 1 Tzt 82 5 18 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de  Estado, na 
Seccão do Contencioso Adminisirativo, sobre o recurso em que 
são recorrentes o J u i ~  e mesarios da Irmandade do Santissimo 
Sacramento de Santo Adriao da Poioa, e recorrido o Conselho 
de Districto de Lisboa: 

Mostra-se que os recoirentes, ndo tendo comparecido a dar 
contas dos encargos pros da  capella que administrão, instituida 
por Maria Alpes, no p r a ~  marcado na citação que para ecse 
fim Ibes foi feita, h ã o  condemnados a revelía por sentença do 
Admimstrador do bairro de  Alfama, apagar  ao hospital de S. Jose 
n importancia dos mesmos encargos, relativa aos annos de m ~ l  
oitocentos e quarenta, a md oitocentos cincoenta e um, e que 
recorrendo desta sentença para o Conselho de Districto, não f6- 
rão providos no seu recurso, por ser extemporiinea a sua dereza, 

. por ser deficiente u aitestação do respectivo parocho, com que 
provar o cumprimento dos Iegados a que são obrr- 

iados : 
Mostra-se que interpondo reccrso para o Conselho de E+ 

iado, expõem nci sua petrçào de folhas duas do processo, que 
a m  quanto nJo compnrec&çsem dentro do prazo de trinta dias, 

na eitaçSo, deve ser reformada a sentença do Admi- 
nls t rad~r  resorr~do,  ;i lista do documento acima referido. 

O que tudo ~ r s t o ,  bem como a resposta do Jlinisterio Pú- 
blico, e o mars que consta dos autos em dei.& fórma proces- 
sados: 

Consideraiido q u e  os reccrrcnteç, nho comparecendo a dar  
,contas no prazo que Ihes foi nsçignado, riem a contestar a obri- 
gaçdo de presta-l,is, não f6rdo asgravado5 pelo Administrador do 
bairro de Alfama, que procedeu na conformidade da disposirdo 
do artigo q u r ~ t o  do Decreto de binfe e quatro de De7embro de 
mil oitocentos clncoenta e dois- 

- %  Considerando que a attestaçdo que ~unt; io a folhas notenta 
e oito, albm dc ndo ser jurada, nao se r~iere de um modo claro 
e erplictio aos encargos da capella de que çe trata, nem con- 
tem as dedarações alias necessarias: 

Hei por bem, Conforniando-Rle com a sobredita consulta, 
Denegar proc?mento mo ntesmo recurso. 

IV.B A doutrina que diuiana desta Resolucão Iie a mesma 
que a da Resolucào CXXXXVI, que fot transcnpta a pagnas 
23 e seguintec do tomo sr desta obra; para ella tombmoç a 
liberdade de remetter os Leitores, tisto serem applicaveís a am- 
bas a mesma Legrslsçdo, os mesmos Esclarecimentos, e Obser- 
vaeôes 



RECCRSO N o  6bi6 

(Decreto de 9 de Junho de 1857 - Drario do Governo N O 213 
de 10 de Setembro cZe 1851) 

(ConjectaFan, como base de aaiiecta] 

L e  pags des conjectares (dit Cochin) estentracoupe demiile rou 
tes ob.cure5, dans Ies qucllcs on s e  pemd et o n  s e p f e  sans cesse 
1 un est lauuie a'une circcinsiance a laqu~l le 1 aut ie  se trouie ia- 
sen.ibte bou5ent ce. circonslznces se combatlent les unes les au- 
ties l une parait laroraser un pa,+i,  I autre semble lui être con- 
trairr On s cputse rn rarsonnementr pour lea falre vaioir et tout 
le fi urt de ces recherches hasardces e s t  d aioir eiirfloppe Ia verite 
de taot do nuagcs, qu elIe dpvient inaccessible a Ia jnslice 

Xerltn Repert de durnspr 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Coiisulta do Conselho de Estado na 
Secção do Contencioso Administrativo, sobre o recurso que o 
Delegado do Thescuro no distric:o de Ersboa i n t ~ r p d z  do accor- 
dáo do Conselho de Eiçir~cto, que declarou nulla e sem effeito 
a collecta de quapentr! mil reis de àecima: rndustrial, relatrla ao 
segundo semestre de  mil oitocentos cincoenta e guatro, Iançada 
pela Junta do lançamento do bairro do Rocio ao Bnrão da Glo- 
ria, residente ria freguesia de Santa Susta, na qualidade de ne- 
gociante : 

Resolu gáo 

de industria ou eomrnercio, que sirva de base legal 5 collecta 
d e  que se trata, ficando assim sukisrstente5 as razões ponderadas 
no accordão recorrrtlo, que tem por fundamento o principio ge- 
ralmente reconhecido, de  que ninguem deve ser collectado por 
5imgles conjecturas, e sem que haja conhecimento dos interesses 
que a Lei manda collectar: 

Hei por Bem, Conformando-Me com a sobredita consulta, 
que foi ouvido o Ministerro Público, Denegar provzmento no 

mesmo recurso 

Corisintdo os Leitores que os remettâmos para as Re- 
soluções CLXSXV, e CLXXXVI, exarada a i a a paginas 1 e 
seguintes do tomo XIV, a 2 a a ppagrnos 88 a 93, e 102 e 103 
do presente tomo desta obra, po:s que se trata aqui exacta- 
mente da mesma eipkcie, que nJaqueIla for resoIrrda; ~ e n d o  
applicalers a arnbaz a mesma doutrina, os mesmos Esclareci- 
mentos e Obsenações. 

E mostrando- se dos autos de recurso de~idamerite proces- 
sados, qi?e nem o Dekgado iecorrentr na  SUEI petiçao de folhas 
duas, nem a Jmtn do Iançamento na sua i n f o r r n a ~ ~ o  e respos- 
tas de folhas sete, doze e treze, menc~onão facto algum positivo 



e s ~ t a n o  e thesoiireiro da drca dos orphãos, não obstante a 
ma allegaçao de que não sabe lêr, escreier, nem contar: 

RECURsO N 5W 

(Decreto do 1 * de Msio de 1857 - D m o  do Governo N o 215 
de I2 de SetemBro de 1857) 

ESCUSA DO CARGO DE DEPOSITARIO E THEXOUFiEiIZO 
DA ~ R C A  DOS ORPHÃOS 

(Falta de habilitaqões Uttercrrisa) 

Epygraphes,-Ob~eEto do Recurso -Resoliiçâo -Doutrina ql3e dtmdna da Re- 
so1tiq;io. - Esclarecimentus ObservaçBes -Especial enarne da Legislação 
relativa b arretadiiçào dos bens ilos orpbàos e ausentes - 4 Kntroducção 
ao Noço Codrgo de Alvares da Silva, do aono de 1780 -Totl~c~çúes po- 
vernatiras, e nolicias dlversas icêrca de depositarios e arcas de orphiius 

Haverd na Cabeça de cada Jnigado uma Area, com tres chares, 
das qoaes teia um r o Juiz respectrro, oulra o Curador dos Orpbãos 
do  Juizo, e a terceira um D, posilaii0, que seca nomeado pela Ca 
mara Yiinicipal sob a responsahilrdade das Vereadores, que u ele- 
qet em Nesta arca serão ar1 emdadus todo ri diniieiro, pecas de ouro 
e prala, e mais objectos preciosos perteocenies ao5 O r p h b s  

Nov Ref Judtc , art 420 0 

E quando se mefter na dita arca (o dinheiro que  os OrpIiãos ti- 
veiem], se  fará assento pelo Escribão dos Urphãos no I i r ro  da re- 
ceiia. no titulo da hl Tutoria, cariqando se ãobrc o d i l ~  Lirposr- 
tario, com declaração de seu nome, e da quantdade do dinlieiro, o 
dr quem SP artccddo~, e a quem SE entregou, e do dia, mez eanoo 
em que assr se eariega U qual assento serd assinado peln Deposl- 
taPL0 Ord Ltu 1 O, Tst 88 q 3& 0 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do ConselI.io de  Estado, na 
Secçdo do Contencioso Admrnrstrativo, sobre o recurso de um 
accordão em que são partes, recorrente Antonio Cardozo de Ma- 
polhdes, e recor~ ida  a Camara Municipal do Concelho de  Alhos 
Vedros, e no qual se confirma a nomeação do recorrente para 

E mostrando-se que a razão principal que a Camara allega 
e documenta, Ice saber o dzto Anlanzo Cardoao de Maga- 
Ikes  escrever o seu nome, ao mesmo passo qiie este, alem da 
sua proprra a&i-matna nos termos mais positivos, p r o d u ~  d~ffe- 

*entes attestndos de pessoas respeitavers do seu Concelho, incIu- 
sivè do seu proprio Parocbo, bem como um documento pelo qual 
se proba a exclusdo de elegivel pela cornrnr~são do recenseamento, 
fundada na fdta  daquella indispensa~et habilitai20: 

Tendo em tista o exposto, e o mais que dos autos corista: 
E Considerando que pdra este emprego de deposrtario e 

bhesouretro da arca dos orphãos exrgem as  Leis, com o maior 
esrrupuio, qiie as dúvidas se decídzo sempre pelo lado que der 
maiores earantiac, sendo certo que nao se podena exigir res- 
ponsabilidade de quem se na0 actidsse habilitado pnra fazer a 
escripturacào do seu cargo, nem ainda para examinar se lha 
fazilo correctamente : 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredila ConsuIta, 
em qrie foi ouvido o Ministeno Publico, B Q ~  prouimento no 
presente recurso, e Mandar qu.e seja revogado o accordão re- 
cor7 zdo 

Doutrina que dimana da Resolução 

O Dcposithrio e Thesoureiro da arca dos Orpháoq deve sa- 
ber ler, eseretcr, e contar, com tanta perfeil.30, quanta  he ne- 
cess'win para que elle eqtqn I.i,tbiIitado a fazer a escriptiiragào 
do seu cargo, e a examinar se Iie feria com a dejida cor1 e q a o  
e fidelidade a escripturacao que Ihe apresentarem 

O facto de  saber escrever o seu nome ndo h e  habilitardo 
,bostnnte para od~sernpenho de um cargo, de tamanho melin- 
dre e responsabilidade. 

Esclaremmentos. Observagões 

iSerá indispens,i~el que um Dppositdrio e Thesoureiro da 
arcn dos Orphiios wrba ler, escrever, e coiitar, a tal ponto que 
esteja habilitado para fazer a escr~pturaçao do seu cargo, e para 



exarnanar se he feita correctamente aqoella que lhe npresent30? 
-A boa razão responde, sem a maior hewta~ão: Szm. 

LSd)ería o Recorrente ler, escrever, e contar, tanto quanto 
bastasse para bem desempenhar o cargo de que se tratab?- 
O Concelho de Estado, em sria Con5oIta, entecdeir q u e  não,- 
1.0 porque a Camara recorrtda r?ão assewra, fie2 prola, senão 
que o Recorreriic sabe escrever o seu nome; 2 " porque o Re- 
corrente positíramente aEfjima fc~ltarem-lhe as indrspensaieis ha- 
bilitaçòes Iitferarias, e o prova com o testemunho escrrpto de 
pessoas respertaveis. 

-Me fa!so (diz a Camara) que não saiba ler, escreler, e cort- 
tar, por quanto, se bem que arteirdmenie firmou o seu nome 
com uma cruz na Procura&io a fl. 5, mostra-se com os pro- 
cessos originaes inclusos, que ha pouco ~ontendeu a Camara com 
o Recorrente, que este em drfferentes logares daquelies processos 
se acha asslgnado com o seu norne, em ietfra positivamente cIara 
e inteiligivel. 

Sim (responde o Recorrente) enco~tro-me assignado com o 
meu nome n'esses logares dos proce\sos; mas d'abf aiaber  ler. 
escrever, P contar, quanto baste como habrlitayão Iitter~rrn para 
o cabal desempenho das funcqoes de Depositario e 'lheçoureiro 
da arca dos Orphaos, ia1 uma distancia infinita. Aprendi apg- 
nas a pkiacr o nswe, como o pro~árdo cinco testemunhas 
contestes, inquiridas em uma Justificaydo processdda judicnal- 
mente; mas, tanto cão sei ler, escreler, e contar, que por talta 
d'essa habilitaçdo  do fr;~ recenseado corno elepi~el, 

E com effetto, parii provar esta ultima asserç80, apresenta 
&testados da maior parte dos Vogaes da respeítíta Commissáo 
de Recense~mento. que de todo ponto j~isfificdo a sua asçer~do. 
Dos drrersos documentos que, neste sentido, adduz, registaré- 
mos ;penas os attestados do Secret6rio da Commlssao, e do Pa- 
rocho : 

l . '=cí N., na qiralidade de B70gaI e Secrethrio d;i Commrs- 
~ ã o  Recenseadora do Concelho de Adros liedras, attesfo que o 
Cidadh Antonro Cardozo de Mngalhdes fooi recenseado Eleztor; 
e apeqar de ter o censo neeessdrio para p ~ d e r  ser recertseado 
Elegiçel, o não foi por niio saber ler, esrrezer e contar; ~ s t o  
por toto unânime de to& os Vogaes da Cornntissão.-E por 
ser lerdade, etc, )> = 25 de Marfo de 1855. 

2 O =  r( N., Prior da Freguesia de S. Lourenço da Villa de 

Alhos Vedros, etc.-Attesto em-como no dia 5 de Fevereiro 
do corrente anno, nos Paços do Concelho desta Villa de Alhos 
Vedro~, para onde por officio ti~iha sido convidado, pdra cum- 
primento do que be deter~nrcado no $ 5. O do artigo 2 6 . q o  
Decreto de 30 de Setembro de 1852, relatrio á retisão annuaI 
dos Crdadãos resrdentes nesta minha Frbguesía, que tenbao as 
hab~litações necessarias para serem no anno corrente reccnsea- 
dos: houíe alguma discussão erltre os sete membros da Commis- 
são, relatí~amente a quatro Crdaddos, meus parochianos, Anto- 
nzo Cardoso de iTí?agalhües, e IVLY, porque todos quatro n k  
sabem lei., eswever, e contar, e por conta tal, s6 podião ser con- 
siderados como Eleztores, e não como Elegivezs, sendo final- 
mente decidido por unanzmidade, que sdlnente se qualzficassem 
Eleitores, e assim se consignou na acta desta sessão, que por 
todos fol assignada; e na reiasdo que posteriormente me foi re- 
mettlda para cumprrmento do drspBsto xio art~go 30." do mesmo 
Decreto Eleriora!, sómente se achão quali6cadoç, conio cotaia- 
tes, e não para podkrem ser totados, pelo motiao aczma eqdsto; 
e por tudo sei lerdade, etc. o= 23 de Naryo de 1855. 

Ka preser,ra deste, e de outros dosramentoç que o Hmiste- 
no Público encontrou r30s Autos, reccnheceu etle que a justira 
do presente recurso he de primeira i;..iciqã~, e considerou o in- 
deferimento que o Xecorrente çoffr6ra :tas Eristancias inferiores 
-como secdo opposto ao Dire:io, a equrdad?, e yurvcniura ao 
bom senso. 

O Depositário e Thesoure~ro da arca dos OrpTiã~s deve es- 
tar hab~litddo para conhecer, se o que $e lhe entrega, he Ou 
1150 corresponde:ire a responsabiirdùde que tbma c se lhe car- 
réga; necesqita de saber d i s c e r ~ ~ r  se o que se lhe exige por mero 
de mandados, lie e~ectsmente a qban{ía desiemda n'esses mes- 
mos mandados; cecesç:ta de saber fazer n e $ ~ r i ~ t u r d ~ b ~  regular, 
exacta, clara e b p m  êrdenada do que entra Na arca, e do que 
despeade,-dn ser1 debito, e do scii crk~ito.-3~d0 h d  encargd 
mais d i i f i ~ ~ l  e rneliiidrdro do que o i a  eccrifitenq3o e conthl- 
lidade de dinheiros púb'icos; e sc a m z s  scnmlstu b o m  
lodi~~eosur  el em gei-vracin,-arsida ar,c:rn, serd estlrli e inu- 
til apuelia respeitate1 qualidde, se ndo podúr obter-se a ter- 
tela do perfertc desempenho do encargo, asancada pelo facte 
da existencia de habrlrtações cornpetenies. 



Por parte da Defeza do Recorrente for50 apresentadas al- 
gur&s que juIgknos mrreceddras da atteneão dos 
nossos Leif ores : 

= rc Tem merecido tanta considerdcdo a arrecadaçdo dos bens 
dos orphaos, dos ausentes, e a segurança de tirdo quanto se de- 
posíta, que  ri czda passo se encontrào na Legiçlaçao disposrc,òes 
especihes, pelas quaes todas se próta a necessidzde de certas e 
determinadas habilrtaq0es nos indiiiduos cocarrepndos da guarda 
de taes Depositoç Vemos a cocsiderdçlo dada a este ramo do 
4erviço púbhco no dlvara de 21 de Maio de 1751, creando o 
Depósito Publico de Lisboa, ampliado depcis pejo h~tartl  do 1 o 

de Dezembro d e  1767 Vemos depois creado o I2epó~ito PU- 
blico na Cidade do Porto pelo Aljard de 25 de Agosto de 1774, 
e nos $5 28." e 33.' as d~sposições especiaes pdrn os demais 
Depówtos. Vemos estes Alvar6s restituidos pelos Derreto5 de 24 
de Dezembro dc 1836, e 14. de Sdneiro de 1837, sem men- 
tionarrnos as infi:ritas disposiçòec regulame~tares  para a sua mais 
segurd tirrecacinç~o dos beris, e abjeclos pcrtenccnicç O~phãos ,  
men61es, e dcsentes: e por isso nos admirhmos, e adrnirâmos da 
facilidade, com que uma Camara Munrcipal nornei~i para Depu- 
sitArio da arca dos Orphãos, ou Depositar10 niunicipoi um 1;)- 

divlduo, que, além de n3o ser abastado, pcrs apenas possúe um 
prazo, porque ningrmem lhe d6 de renda o fdto que paga, nzo 
sabe ler, nem escreFer, nem c0ntnr.j. » = 

O ~rearnbulo  do Decreto de 28 de Dezembro de i836 torna 
bem senstrel a importancia e rnclrndre do Estebelecimento de- 
nominado -DepGszto Públtco. - Recordar2mos aos Leitores 
as eipressóes desse preambulo, que em verdade são ponderosas, 
com referencia ao assurnpto que nos occupd 

O Legislador reconheceu que convinha assegurar a exrsten- 
cia do Depóaitc Piiblrco da capital, o qual produzira os 
tares eReltos que as plotidentes Leis da sua creaçdo e regrmen 
tiv6rão em vista. 

Pôr em segura arrecadac8o 03 rmportantes cabedaes de muitos 
particulares por execui.ões, e das pessoas a quem as Leis soc- 
correm e protbgam, -etitando-se por este modo os frequentes 
extrayíos e dilnpidações, a que era0 sujeitas as thesourarids par- 
ticulares dos differentes Juizos, e outras Reparticoes da capital. 
taes fôráo os çaluiares eReieifos daqirelle estabelecimento 

Era, p o r h  necessano melhorar a adrninrstrarão do mesmo 
estabelecimento, accommodando-a as alterações que o svstema 

das Leis no.~issimas ~ntroduzrra nas coubas administratfvas e ju- 
diciaes; e, neste sentido, aproveitou o Goterno os trabalhos de 
um j u r i s c o n ~ u l t ~  habrl, decretando as prourdencias que o indl- 

cada Decreto contem. 
O Decrelo de 44 de Jan~ i ro  da 11837 reconheceu a necessr- 

dade, e fez applicaçào de iguaes piovidencins para o Z)epBsrlo 
público da crdade do Porto 

Recordnr&mos aos Leitores as disposições mais significatí~as, 
que e:iccntrârnos na OnleriaqBo do Reino, do Liv 1 O, Tit. 58 O, 

31." e segumttes, no que reqpeita as cond~ções de honradez 
e aptrddo requer~dac nos depositários, e da  sua responsabrlidade. 

MandArno5 que o dinherro dos Orfãos se deposite em unia 
8 r c a  com tres chates, em poder de um Depositário, pessoa 
abonada, qtie l i a ~ e i á  em cada Cidade, Villa e Concelho 

Outrosi mand8mos aos Corregedores das Comarcas, que 
dc dou5 em dous annos, quando fôrem iazer correiráo, em cada 
um dos lognres de sud Comarca se ajuritem em Camara com os 
Jiiizes, Vereadores e P ~ o ~ ~ ~ r i t d o r e s ,  OS quaes nomeartio alguns 
hom.ens de bem e aEonados de tal Cidade, Villa, ori Concelho, 
para terem o dito dinheiro 8eposit;ido Dos quaes, 0 t h  de outros, 
que ~ S S Z  ~ ~ o u z c . ~ ,  cada um dos drtos Conegedores, com o pa- 
recer dos ditos oficiaes elegerá uma pzs.yoa abonad~, que mazs 
apta lhe parecer para ler o dito deposto, e lhe mandará de  
nossa parte, que se enrarregiie disso per tempo de dous annos 

i E passados os dous annos, em que o Depositario servrr 
o dito cargo, ou tendo ta1 impedimento, por onde não possa 
acabar de servrr os dttos dous aiinos, se f ~ r a  outro Depositario 
novo, na muneira acima dita E antes que se lhe entregue a 
arra e chave, o Provedor com o Juiz dos Orrãos, sendo presente 
o Scrivdo, que tiver a chare, [ornar ci co~zla ao Depositarto pus- 
sado, e o que não fdr despesa, [aid entregar logo ao Deposz- 
tario rznoco; e se fará uin termo no I i~ro  de,receita do que assí 
lhe fbr  e n t r h ~ ~ i e ,  com dci1,lraç;io da somma do dinheiro e cousas, 
pile na arca si;\u~ern, e cujw são. No qual termo ass~iiardo o 
Pio\edor e Ji~iz, Depositario e Scritão 

- E aç Dc-poçithrlo5, qiie assi não ~ ~ m p r í r e m  as cousas nesta 
Ordenayãn decfzradaç, no que a mda u m  delles toca, serao de- 
gradados dous annos para Afrrca, e pagará cada um virite crú- 
zados, ametade pdra os capti~os,  e a outra para quem OS ac- 
cusar, E mais serdo obrigados pagar aos orfãos a perda e dano, 
que Ihes carisar sua negligencia 



A Carta de Lei de 28 de Novembio de 1880, no $10." do 
artigo i@.", continha esta d~spcsiç;io:-Have~h na cabeça de 
cada Jcilgado uma urcn com tres chaves, das quaes terh uma o 
JUIZ rcspectho, outra o Crarpdor das 0rf;los do Juizo, e a ter- 
ceird itm Del~osttario, qrrc sera torneado pela Carnara Munrcipal 
soh a ~ e ~ u n s ~ h i l i d a d e  dos bens dos Vereadores que o elegerem 
Nesta arca serzo arrecadados iodo o dirihezro, peças de ouro e 
prata, e mais cbjectos preciosos pertencentes aos O T ~ ~ G S  -As 
drsposrçòes deste pliragrapho riào altkráo o que ácêrca da ar- 
recada& dos referído~ objectos se acha estribeleeído para as 
cidades de Lisboa e Porto.= 

W E s t a s  disposições passarão para o artigo 620." da No- 
eossima Xefo,  ma Judzczupla 

-O que frca apontado, ~ndependenternente de ~á r i aç  disposr- 
çòes que omiiiirnos, he ioastante para tornar sensrtel a gravi- 
dade de um ia1 encargo. 

He possiiel que um ou outro êidadao pretenda esqunvar-se 
aos incominodos do seníço pbb!ico, e allbgrie Desse sentído des- 
culpas, mais oit  menos seiias; f ias  fica em todo o caso fora de  
toda ,;i c o n i e ~ t ~ c ã o  que f d t a  de hdbi!itaqões litterhrras, e a de- 
ficieacmia cle bens da f~r!unù ;irredJo, peja natureza das cousds, 
da ~acumbencrd de Depo~~tar in do5 benç de orphdos.-Gm tal 
emprega he i20 meIindrâso, e estão em scesn iiiteresseç t ~ o  
digiioç de corstcmp!açdo, que nao podenios de~xar de applaudlr 
a lernbrciriç;i que o Co~selho d e  Estado t e ~ e  de pmderar, que 
neste CBBO m q e m  as Lezs, com o rnazoi. escrtipuio, que as dli- 
%idas se d c ~ ~ d ã o  s2mp  e pelo lado pztc dér mazoi-es garantias 

Quu~sdo rios cccupavâmos de e5tudnr a presente ResoEtr~ao, 
tlr4rn;is ocs;israo Je jèr um I i~ri i iho !aiteressarite, que tem por 
tit~ilo-I~ttroduqCo ao i%co Codigo, ou Dtssería~20 6'1 rtzecr 
sobre a prsliczpal (ousa da o 1 . s ~ ~ ~  zdad~ do nosso Ccdzgo au- 
iizentzco Por Sosk Bierissinio Ai16reç da Si1í.a Lisboa. 3"iO = 

Xesçe escsiplo enconir5=os algumas votic~üs 6crrca 80s Eenç 
(:os orfaoq, e dguns reparas ac&r;l Ua Ordenardo do Rerno do 
Lrv 1 ,O, Tit. 88.', de que h? pouco fallhrnas, -Par&ce-nos corr- 
xeiirente ~Eerecer B ~onsidera~do dos nossos Lertows um resumo 
substariclal das indicadas noticias, que aixás prendem muito in- 

t~rnamente com o assumpto de que ora nos oecuparnos, 

1 39 - 
Dom Affoonso V, como relkre Damizo de Giies, tomou de 

mprestimo, por causa da guerra qbe tete eom Castella, muita 
prata das Igrrjâs, e dzjzhezro dos orfàus, stgnat certo de que ja 
naquelie tempo os bens dos o r f ~ c s  estaido scb s u a d a  da Au- 
tborrdade Puhl i~a  

Dom M a ~ o e J ,  nas suas OrdenaSks (LI. 1." ,Ti 67.') de- 
ierminoii que 05 tutores e cw-adores dos orkos comprassem, 
com o drnheiro destes, alg~ins bens de raiz para os mesmos 
orkos; e que, não haiendo benç de raiz, dbsern o dinheiro 
com boas Garicas a ganho a nicrcadores com authorldcide do 
Juiz: os quaes mercadores daríão rnetdde do ganho, que lucras- 
sem, aos orfãos, presta~do preiio juramento da que I U C ~ B I B O ,  

Dom doto III, vendo Ijue u dinbeiio dos orfãos corria assim 
o nsco de se desencaminhar, e qye os orfzos dilficilrnente o re- 
cobrardo, deu nas Còrtes de 1538 Regimerito sobre o modo por 
que se baria de arrecadar, em qual cofre, e quaataa chaves 
tería, etc, 

Os Filipprstas inserirdo este Wegirnenfo rra Ord. do Li$ i.', 
Tit. 88.", desde o $, 31 9 45." 

Ora, no $ 31 O ,  como jli iirnos, 6 z-se,=«3Iacdlmos, que 
o dinheiro dos o r f~os  se deposite em um; d i ~ d  ccru Lres chaves 
em pcder de um D ~ p o s ~ i o r i o ,  pessod abo~aùa, qire haterh em 
cada Cidade, Villa, ou Concelho ,I =Esquecendo-se, portsm, da 
uova Eegislaç;~ que ãqrii pur iho,  Irr,lrao m a  pa rk  do Tit 67,' 
do Lií. 1." do Cod,go JIacochnc, que corresponde a este do Fr- 
Iippino, e 11 ansferirdo-a para o Li1 rt 7 fizerao deiie o Tit. 102 O ,  

que principia de t a l  modo = r O Juiz  dos OrGos tera euidado 
de da r  tutores, e curedores a todos os o r f ~ o ~ ,  e menores, que 
os lido trtkreni, dentro em um mez do dia, q c ~  fiearzm orf2os, 
aos ~ U M S  I U ~ O ~ C S ,  e c u ~ a d ~ ~ e ~  fara rrrrcgar rodm os 6ew md- 
cezs, e de razz, e dznkezro dos dtic; o i f6os  n=-k nota Legis- 
l a ç h  determroa q-e o dznhed~o dos orflss síi dtpbs.lte em um 
cofre; a antiga, porkm, diz que sya en::^égue a o 3  talores s 
eurdores .  

Relativcmenie ao 5 13 O <lu ataùa Ordeoa~jo do Lii i.*, 
Tii 88 O ,  h2 urna s;rlgularrdade mui cirribsa 

Diz assim o òito paragrapho =nQiie  EZ a : g ~ n ~  o r f ; ~ ~  Se, 
hour6rern de dar por soldada, cu a pcrsoee que qe h @ ~  de 
obrigar Jc os casar-: h n t o  que f h e m  de idade de sete afiBQs, 
O Juiz da? Qr fas  no fim das suas Ahudrenclas faig Pref;ãot 
que diga, que tem orfãas para se darem de saldada, Por 



obrigacão de casamento; que qiiem os quizer tomar,  ji5 a sua 
casa, e que Ih'os dara, n5o rlurneaniio no ppregdo, que urktos 
s ~ o ,  nem cujos filhos, e não os darão senão em sua essa, a quem 
por elles mais d ~ r .  a = 

Ora, esta Ordenar20 foi tirada cla Euíretapdnte de 1839, 
a qual diz assim-=aOrdena o dito Senhor, que daqui eln 

diante, que qiiandci alguns orfaos se ho~ivessern de dttr po r  sol- 
dada, ou por obrrgaçâo de  casamento, se n'io dessem em prc@o 
nas Andzenczas, nem em outros lagares pzihlicos, saho em ca3a 
dos Juizes dos OsT2os )i I 

, Os Çompiiadores conservárao a Leg i s l a~ jo  da  Erlra\a~or?tt!;  
mas oecultarao alguns termos, qlie poderião dar lriz a certos 
costumes qrie o tempo fez desapparecer. &as pa$s,idas era, Fa- 
zizo-se as Audrençias nos Adros e Logarer pzibizcob.-coqiume 
este que vrbra dos povos do Norte.-Arnda do tempo de El-Rer 
Dom Manoel ha muitas se9tent;as e actos, dos quaes consta F2- 

zCrem-se as Audrenc~as nos Adro5 dcs Igrejas; e a esta circurn- 
sthncra se referído e antiga Ordenasão e a Extraiagnnte -4 isto 
pwkce tarnbern referir-se a Ord. do  Liv.  3 O ,  Tit. 19 ; , LO, 
a qual rererirido a ordem que os lulgadores (lesem girardar nas 
Aridienciaq, diz: = c <  . . e depois ouça o i  homens de rnenoi 
qiialrdade, os quaes vrrão um e um 6 vara com aquelle acata- 
mento, etc I ) =  

Cremos que dos nossos Lertores não será desagradavel en- 
contrar aqui estas especialidades 

fndicações íi~storico-govewatívas e notícias drvcrsas 

+ Em 1835, quando se tratou d e  organisar a nela admi- 
nrstragdo ~r~ihanologico, ordenou o Goleroo aos presrdeiites das 
Rel:;ções de Liihoa, Vue fizessem constar As S~i\tifns dos setis 
Distri, tos, que deblão reriiisar logo d entregn r104 cartari1.s duc 
orphàos, transmittrndo os autos findos para o archit o da Çaniara 
&lunierp~I, e os pendentes para os Escriraes nomendos pelos res- 
pectítoe, Jiiizes de Paz, e Eem nssrm entregdr o i  I i~ roç  das tu- 
trrríac e as nicas doi orphàos á Camara da jbjuriic~p~~lrdodp, para 
d'alli passarem os dinherroç a quem pertcr~cêssem as adminis- 
trações, e 4e expedírem as clarezas necessárras n cnd; um dos 
Juizes de Paz. (Portaria dr 47 de ~Vauco de d853.j 

-: Em 2.2 de Junho de f 841 mandori o Goierno, para exe- 
cução da Carta de Lei de 28 de Novembro de 1840 I$ ai) O do 

artigo 10.', que atraz regist8rnos), que as Camaras Municipaes 
de cada u m  dos Julgado5 das Comarcas, segiindo a nova divisão 
terrilorial, procedêssem sem demora á nomeação dos deposita- 
rios, de que rallaia a mesma Lei. 

r Algumas Camaias municipaes duvidárão eleger os Depo- 
sttários, por querêrem subtrahir-se á responsabilidade que a Lei 
impõe aos Vereadores.-A essas taes Camaras fez o Governo 
constar, pelo Portaría de  25 de Outubro do mesmo anno, que 
a responsahlidade sub\idiarra, 1mpost.a na mencionada Ler de 
28 de &oiembro de 1850, não era noia, mas sim sanccionada 
J B  pela aiitiga legislaç30, a ponto de constituir regra gera1 em 
todas as nomeaçòes, leitas pelas Crimaras, de Thesoureiras, Re- 
cebedores e deposita rio^; e nunca as mesmas camaras havião 
iniocado aquetla re~pansnbilidade para delxarem de fazer taes 
nomeaçiies. -0bserlou-lhes tambem, que aguella responsabi- 
lidade não Iai alem da ~esponsabitidade legítima,-a qual, nos 
termos de  Direrto, só abrange os casos de culpa ori dolo dos 
llepositaiios, e ndo os puramente fortúitos, oii de fòrça maior, 
como iocerrdio, ou roubo do cofre -E, finalmente, obsenava 
o Governo que aquella responsabilidade não he perpetua, pois 
que a Ord L. i " Tit. 88 O, $$32." e 40.', ndo reiogada, manda 
reno%ar de  dois em dois annos a nomeação dos Depositarios, ou 
ainda antes, se algum delles se impossibilitar. 

P Pelo oKrcio e portarias de 12 de Março de 1842, drri- 
gidos ao Patrrarcha de Lisboa e aos Bi~pos  das diiersas diuck- 
se$, fez o Governo constar a indispensabilidnde de que nos Juizos 
dos Orphãos houvesse informação exacta de  iodos os o b h  OC- 
corridos nas li.éguesfas dos seus respectivos distrretos orphane 
Ibgtcos, a fim de se poder conhecer quaes pessoas deixáváo de 
cumprir a drsposr~ão do artigo 393," da N .  R. Jud , e que por 
isso fica120 incursas na sancção da mesma Lei. -Deiião, pois, 
os Prelados recornmendar a todos os párochos, que participas- 
sem no fim de cada mez aos respectívos JUIZOS dos Orphãos OS 

fallecimentos, que em suas frégiiesias occorr&ssem durante esse 
mez, e o conhecimerito dos quaes podesse interessar os mesmos 
Juizos, por ficarem heideiros menores oii ausentes -Deviso 
ser pre~enidos os párochos de que, em Fez de dirrgírem taes 
partrcipaçàes aos Ji~izes de Paz de suas paróchias, as deviso en- 
caminhar aos Juizos dos Orphãos, pisto como nao t inbo J &  05 
Juizes de Paz attribuiçòes algumas orphanológicas. 

* Em Portuia de 9 de Março do mesmo anno de 1842 ti- 



nha o Governo respondido ao Adminrstrador geral de um dis- 
trieto (por occasião de perguntar este, qual era o mero de pro- 
vbr ao concsrto da arca dos arphiios, o u  a feztura de alguma 
T?,OC~] ,  que, quando iis5irn se tornasse riecessáno, devia essa des- 
prza'ser ferta á custa do drnheiro dos osphaos, nos termos da 
Ordenriçso do Ltvro i." Tit 88 O; procedendo-çe no Juizo com- 
petente bc&rca desta despeza como çe procede a nespexlo de ou- 
tras que Ihes sáo relativas 

-Recentemente fon prondenciado k k ê a  do Cofre dos Orphdos 
da Comarca de Laanda,-sendo o Governo authorisado a lor- 
nar exleansivaç as mesmas providencias hç cutras provincias ul- 
tramarinas, sè pela experrencia o julgasse conveniente. -A Carta 
de Lei de 28 de Janho de 1864 estabeleceu e regufoa de um 
modo muito espec~al o iodtcado cofre dos orpliãos. M~ndoii que 
esse cofre seja guardadn em logar, esrolbido pelo Governador 
gerdl em coziselho, que offerêça a maror srgi1ranga;-qrie o 
mesmo Governador, tambern em eonaeIho, norn&re Ibesourerro, 
exigirido-lhe fiança effectivu equiv~lente $ serta parte do movi- 
mento do cofre,-que este ultimo tenha quatro chaves, tocarido 
uma ao JUIZ, outra ao curador dos arphãor, outra ao thesoureiro, 
e outra a pessoa nomeada pelo Governador, em conseIho. - 
A abertura do cofre sb poder& ser Feita estando presentes lodos 
os quatros claviculririos, ou quem suas vezes legalmente fizer, 
etc. $F Veja a Carta de Lei na CoZEeccão Oficzal da Legisla- 
ção de 1864, de pag 346 a 338 

-As precauçòes que a crtada Carta de Lei tomou, a res- 
peito do cofre dos arphãos dd Comarca de Loarida, são muito 
bem entendidas. Assim, por exemplo, mandata a Lei que na 
occasião de se rnutaurar a nove admrn~stração do cofre, estarido 
presentes todos os cia~~euláriús,  se lavrasse no Inro respectfto o 
competente auto, o10 qua l  se fizesse rnengão especrficada da en- 
trega CIO thesoureirn, não só do cofre, mas de tudo quanto nelle 
estii.esfe, e dos livros respectítos, deiendo o alito ser por todos 
assignado. 

Todas aq precauq6es aponfadaç, e ouiras relativas 6 entrada 
e sahlda de dinheiros, escnpiuraçao, etc., tornhâo-se aos meus 
olhos tanto mais recommendaveis, quanto se deprehende da eom- 
municaiiio do 91112 de Diieito de uma Comarcd, bem visiriha de 
-f.&ya, o tjuao deaordeuadas encontrou as cousas da  arca dou 
orpfiã~s. -Aililido aos relatorios apresentados ao Goberoo, em 

1 ~ 7  e no corrente anno, pelo Juiz de Direito da Comarea de 
~ l ~ a d a ,  o sr. Bernardo Francisco de Abranches e publrcados 
no Dtarzo de Lzsboa, u.' f 20, de 28 de Ma10 de 1868, 

vou aqul reproduzrr a parte de um dos relatorios, tocante 
qdministraçao oryhanologlca, a fim de que tambem neste nowo 
Repos~torlo se archive um exemplo, que, apresenteda um qua-~ 
&O de conifusão e desordem, torne bem evidente a convenien- 
CRI, e, deixem-me dizer, a belleza da ordem e da regulãndade 

macIiinrsmo admin~strativo : 
=«Do serviço da arca dos orphão:: d'este jalgada -Quando 

pela primeira Fez assisti á abertura da arca dos orpkãos d'este 
jalgado manden proceder peIo cartor~o do 3." officio Ehçio Dias 
Torres, ao injentario dos ~alores  que aln havra, e achei em dt- 

aheiro sonante 1:848&4.513 -reis, aiem de Iarios oSi~eeto5, cujos 
danos aznda não pude descobrir, e rnam ache1 duas i e r b ~ s  em 
ipolices da ex tinctd rnoedz-papel, uma de 42&800 reis e outra 
de 147fi800 réis, valor nominaI, e soube enMo que no actual 
thesoureiro Jose Altes de Figueiredo se n620 fez por termo IC 

entrega do que havza na arca, como a heu ler  se deiera ter 
felto; e que, não obstante sertizr elle hu mazs de winte annos, se 
&e n6o tomaram ns cosbtas; apeiias alguns dos meus anteces- 
wres se limitaram a terificar o que havia na arca, rorno eu fiz, 
o que não B suaciente, porque se d'este ser;lqo podia resultar 
a fixarão da epocha da responsabrlidade do ~ u i z  qrie no acto de 
abrir arca pela primeira yez sdbra o que n'ella havia, comtiido 
pouco adiantaia para a tomada 'das coritas que, pela sua pro- 
crastrnação se torna hoje mais dimcil, e emquanto isto se nao 
fizer nào se poderá cumprzr a portaria de de nouembro de 
1864, que ordenou aos curadores geraes dos orphãos 2nfor- 
massem u quem ywtenctam os valores que bacia  as difererttes 
arcas. 

O actoal delegado do procurador regio e curador geral dos 
orpla&os, o dr. Fforencio JosB da Srlta, ja promoveu o que juI- 
gou conveniente para poder satlshzer ao que w lhe ordenou na 
cttada portaria de 4 de novembro de 1864, e x r ~ i n d o  dos es- 
cnvães, como ja ttnha exrgido antes da minha vinda pard aqui, 
OS dados ou esclarecimentos para tal f im;  po&m  mão teiido 09 

eocrrrães deeidârnenk erci-~pturadas os seus Ilvros de tiirelas, e 
igno~ ando paes são 0 4  ~T+OCSSOS ~ O T  onde áe tdem v@riFcado 

enlradar e &aidas de calores, e ent quaps se p o d ~ ã . 0  c ~ n h -  
OS dono$ dos valor@ ex~stenfes na arca ate Que CQmeWarn 



a servir os novos livros por mim creados; e havendo movimento 
de valores anterior a 1842, em que a arca passou da camara 
municipal para o juizo dos orphaos, njo podem os acluaes es- 
criràes, e principalmente os do 2," e 3 O o6cros, que foram no- 
meados modernamente, s a t i ~ i ~ ~ z e r  ao que d'elles se exige, e te- 
riam 'rigorosa obrigação de fazer, se todos tivessem escriptirr,ido 
devidamerite o livro das tuteIos, porque entdio podia o juizo dos 
orpháos ver~ficar, não so o estado das contas da arca, como tam- 
bem a responsabilidade dos respectitos I hesoureiros com relação 
a cada interessado, mesmo independente do exame dos livros de 
entradas e saídas. 

,Como seja pela tomada das contas ao depositario, que se 
poderá cumprir o disposto na citada portaria de 4 de novem- 
bro de 1864,  e o actual delegado do procurador regro e cura- 
dor geral dos orphãos se acha animado do melhor desejo de me 
codjuvar n'este serviço, como JB me tem codjuvado, e bem assim 
os escriiães de meu cargo, espero por ISSO chegar a um resul- 
tado salisi'actorio; sendo porem de Ionga data as contas que te- 
nho de tomar, e havendo outros serviços, que por serem da mi- 

nha irnmediata responsabilidade os nào posso preterir, s6 nos 
dias ordinar~os da abertura da arca por mim designados, ou nas 
ferias poderei occupar-me d'este serviço sem prejuizo do anda- 
mento dos processos, auultando entre elles um grande numero 

, de processos crimes, e de execuções da fazenda. 
Tendo eu sido idorrnado ~ocdlrnente pelo escri~do do I O 

ofEcio, Nicoiau Mana Nobre, que na arca devia e~ i s t i r  um do- 
cumento a~uIso, por onde se podia conhecer quaes os objectos 
que a carnara municipal d'esta vrlla tinha entregado ao ju iz  dos 
orphãos com a respectiva arca no anno de 1842, tratei de man- 
dar proceder h busca d'esse documento, e pelo seu exame e dos 
livros 7," e 8," das entradas, e do 1iv1o 8." das saidas, veri- 
fiquei : 

i." Que em i 5  de março de 1542 tinha s ~ d o  entregue pela 
camara rnun~cipal d'esta nlfa ao jurzo dos orphãos a arca e os 
objectos que n'ella Havia, e con-am do dito documento, ven- 
do-se do mesmo que entso existia em dinheiro, alkm de outros 
objectos, 2308485 rkis, sendo em papel da extincta moeda reis 
187$800, e em prata 828645 i-bis, não constando comtudo do 
d i~o  documento, que depois foi recolh$o na arca, a quem per- 
tenciam taes valores. 

2." Que era depositario da arca, n'aquelle tempo, JOSE de 

Oliveira Carvalho, anlecessor do actual Jose Alves de Figuei- 
Fedo. 

3." Que dui ante a gerencia do thesoureiro, Jose de Oliveira 
camalho, e depois que a arca passou para o juizo, se realiça- 
Fm apenas duas entiadas de valores, uma em 4 de ma10 de 
1842, e outra em 8 de agosto de 1843, fazendo-se as compe- 
tentes escripturaçòes nos livros 7." e 8." das entradas, não con- 
stando o motiw por que prorniscudmente estiveram em serviço 
as &tos litros 7 O e S.O, não obstante ter sido creado o prrmeiro 
em 1802, e o segundo em 1826, havendo em ambos termos 
lavrados em datas posteriores a d826. 

4." Verifiquei mais pelo exame do livro 8." da4 saldas, que, 
depoi3 que em 1842 passou a arca para o juizo, foi em 15 de 
jane~ro de 1846, que teve Iogar a primeira saida de valores, 
sendo já theçoureiro o actual JosB Blves de Figueiredo, con- 
stando pelo livro S." das entradas, que foi em 28 de julho de 
1845, que se 1 er ificou a primeira entrada de valores, depois que 
este thesoureiro começou a servir, nao constando eomtudo que 
por termo se lhe tiresse feito a entrega do que nd arca havia. 

Se quando em 1842 passou â arca da camara para o Jurzo, 
se tnesse feito um exame para se coiihecer a quem pertencram 
os valores e objectos que n'ella havia, trabalhosa, mas não dif- 
6ci1, seria hoje a tornada das contas; porem não se tendo en- 
tão feito aqueiie serciço, e parecendo-me muito conveniente que 
quanto antes se trate de se tomar contas ao actual depositario, 
verificando-se depois a quem pertence o que se achava na arca 
em 1842, estou resoliido para saber o estado das contas desde 
1842 para cá, d tomar como ponto de partida a data de 15 de 
março de 1842; e rido obst~nte não ter ?ido então depositario 
Jose Alkes de Figueiredo, comtudo como qiiando em 1845 elle 
CorneCou a figurar como tal, não recebeu por inventario P termo 
o que batia na arca, corno dedra ter recebido, não posso del- 
Kar de o conçlJerar com :i responsabilidade solidaria do seu an- 
tecesíor, que fakceu, e só depois da tomada d'estas contas, 
e que passarer a ierifiear a quem pertencem os valores e obje- 

que na arcri existirim em i5  março de 1842 
Nao se tendo tom;ido as contas ao actual depositario, 

e conhecendo eu pela e~periencia que tenho do serviço a que! 
me tenho dedicado n'outrjç comarcas com rclayão 8s contas da 
arca, e que no cabos em que este serviço costuma andar, era 
comeniente que de prompto tomasse prowdencias que evitasre 

TOMO XV 10 



a continuação da irreguIarrdade que encontrei, creer quatro li- 
vros para o serviço das conta da arca, um para os termos de 
entradas, outro para os termos de saídas, outro para o livro 
caixa e outro para as contas correntes entre o thesoureiro e cada 
um dos interessados; e auctorisei com audiencia do doutor eu- 
rador gera1 dos orphãos a compra d'aquelles quatro litros e de 
mais um que elIe requisitou para ficar no archivo a seu cargo, 
e n'elle escripturar igualmente as contas correntes. 

Os quatro livros por mIm creados já deram entrada na arca 
em 2 de outubro ultimo, e n'elles se têem feito a conveniente 
escripturação, ordenando eu comtudo que ga livro antigo das 
saidaq, que estava em serviço, se contiriuassem a lavrar os ter- 
mos de sajdas dos talores, cu$s entradas se tivessem verificado 
antes da entrada na arca dos novos livros, e a seu tempo ia- 
formarei a v. ex ." do resultado da tornada das contas, a que vou 
proceder, desde 2 5 de março de 1852 em que a arca passou 
da camara rnunicipai para o luizo.v= 

Especialrdades 

Arca-thesouraria ou cofre onde se recebem ou guardàio 
rendas, coridemnaçòes, propinas, ou qualquer outro producto 
pertencente a alguma Reparttção ou Corporayão. 

A arca dos o~p.plênos ~ O I  rnstituida por EI-Rei D. João III, a 
pedido dos povos em Cortes, come atsaz vimos. 

A arca do Concelho o mesmo he que o cofre, onde estão 
m depósito e guarda o dinhe~ro, papeis e cousas importanteq, 
que pertencem a cada uma das Carnaras munrcipaes do reino. 

Nos Estatutos antigos da Universidade de Coimbra era em- 
pregada a palavra -arca- não s6 para exprimrr a idPia de 
lbesotraría, corre; mas tambem para signifirar -propinas-; 
assim, pagar as arcas o mesmo dizía que pagar as propinas da 
Unií.ersrêlade, 

Arca das malfeztoria8 era oulr'ora o cofre da Relação, onde 
se recolhíào as condemfiaçõcs e penas pecuniarias, ~rnpostas aos 
culpados. 

Arca da Pzedade era antigamente a caixa ou cofre espe- 
mal, onde se recolhia o drnheiro appl~cado para a redempção 
dos captivos. 

Arca e Conkaáo era antigamente o contraetõ feito entre 
El-Rei e os rapilães de cavallos, para conservarem sempre in- 

&ras as companhias, mediante uma certa quantía de dinheiro 
qoe $]-Rei Ibes dava. 

Depositarios das arcas dos orpháos, ou de quaesquer cofres 
pbllcos, que sub+fiLúem moeda ma i boa, erâo castigados cri- 
minalmente, tirando-se devassa pelos corregedores das comar- 
e s .  (DtspofiyBo do AIvara de 26 de Agosto de 2612.) 

Arca de agoa se chama a casa, em f6rma de pequena torre, 
com abobeda, onde nos aquedurtos se reserva agoa para se re- 
partir pelas fontes e chafarizes, e se guard8o as chaies e re- 
gçistos. 

Arca por arca-expressão adverbial, usada no sentido de: 
&~do-se  mutuamente o pzto.  Frequentes exemplos se encon- 
trão nos classtcos portugiiezes do emprego desie modo de ex- 
primir, en8rpico e ~ign~firatfro. Citadmos apenas o pande  e 
incornparavel V~eíra: a Grande caso foi que iuctasse Deos com 
Jacob, e que Jdcob se atrevêsse a iuctar com Deos, arca por 
arca. )I 

V & ~ m b r e  as indicações precedentes - Diccionario 
Juridico, de Pereira e Sousa ;-X1uctdarzo;- Repert. de Ma- 
noel Fernandes Thornaz-ob. Arca, e Deposztario. 



RECURSO N O 606 

(Deoreto de 23 de março de lW'/-Dirrr$o do &verno N a 218 
de 18 de Setembro de 1857) 

(Questão de repartr?ão por iregaes~as) 

Epigaplies -Objecto do Recurso ~ResoIuçio -Doutrina que dlmana da Re- 
soluçXo -Legislaçáo citada na Resolução -Esc Iarecimentos Observaç6es 

1.c I q i ~ h t c u r  a d aillrnrs lait pnrler gencralemeol su; le rcvenn 
de$ p ~ ~ i ~ i i l n l i ( ~ i i s  I ?  larilcau Ji! ces JiK+rentcs hxa,s ~ublionrs.  !e$ 
pio!iuri~oonaot, aoldnt que possible, aux produiis snc&ssiuement 
creés par le travad M Ee Y à'Audrfret 

Objecto do Recurso 

Sendo -me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçao do Contencloso Adrninistrat~vo, sobre o recurso inter- 
pôsto de um accordáo do Conselho de Districto de Villa Real, 
em que são partes, recorrente a Junta dos repartidores do Con- 
celho de AIijó, e recorridos os moradores da freguezta do casal 
de Loivos; 

Mostra-se que a Jrinta Geral do Distrrcto na repartição, a 
que procedeu, da contriburçJo directa do anuo de i855, fizera 
recair a maior das contribiiigõer precedentes sobre o Concelho 
de A11j6, a quantia de 94$'757 r&, e que a Junta dos reparti- 
dores do mesmo Concelho, em jogar de dividir este excesso por 
todas as dezoito freguezias, que delle fazem parte, o f i~éra  recair 
na sua totalidade sobre a freguezin do casal de Loivos: 

Mostra-se que, tendo recorr~do os moradores da drta fre- 

gue~s  do casal de L o ~ ~ o s ,  obilv6rão pronmeoto pelo accordão 
do Conselho de Distrrcto do ttieor seguinte : = « Accordão em 
~ ~ n ç e l h o ,  etc. : que, dando prolrmento aos recorrentes, accordão 
que a quantia aecrescida de 9@757 reis seja dividida igualmente, , em proporção das respectivas matrrzes, pelas differentes fre- 
guezias, não havendo raqao plnuçrvel que justifique a diflerença 
rja repartição, deste para os annos anteriores r =: 

Mostra-se que a Juntd recorrente em sua petição de recurso 
affirma, que a decima predial do casal de Lo~vos, por muito fa- 
,mrecido desde alguns annos, não podia servir de base para urna 
repartição rasoarel, e que alterando as matrizes, como era in- 
dispensa te^, havia obrado em conformidade com o artrgo 7." do 
Decreto com força de Lei de 31 de Dezembro de 1852, bem 
corno com o regulamento de 9 de Koiembro de 1 863: 

Por outro lado os recorrrdos sustentáo a repulandade com 
qoe sempre fora lançada a decima no seu Districto, e a inexa- 
ctidão com que se affirma hater-se cumprido o regulamento, 
quando havia unicamente pre~alecido o capricho da Junta na 
alteraçno da matriz do casal de Loivos, deixando ate de con- 
vocar os Regedores de Parochra e os rnformadores louvados, 
como he expresso no Sj 2." do artigo 98." no mesmo regula- 
mento: 

E havendo-se espedido protisão ao Conselho de Distrrcto 
para informar acerca deste processo, o dito Conselho não s6 sus- 
tenta o SPU accord20, mas avalia desfavoravelmente o mal  en- 
tendrdo zelo da Junta dos repartidores, accrescentando que, em 
lista de tão justificada decisão, he sobremaneira reprehensivel 
a animosrdade qire contra este Tribunal mostra a Junta recor- 
rente na sua pdiçáo de recurso, s6 porque a obrigou a voltar 
do arbitrio ao dever que a Lei lhe impõe. 

Resolução 

O que tudo visto e o mais que dos autos consta; e sendo 
ouvido o RIinisieno Público: 

Considerando que a quantia da contnfiuição directa, accres- 
cida pela Jilnta Geral do Distrtcto ao Concelho de AIrjo, devia 
ser repartida por todos os coliectados do 
mesmo Concelho, s ù i ~ a s  aquellas correcyões que se julgassem 
ind~spensaveis: 

Considerando que, longe de proceder assim, se fez recair 



a qnantia aecrescrda na stra Ootaltdade sobre uma das dezoito 
Ffeguezms de que se oompòe o Concelho de Abj6, e que por 
e a e  Facto, a pire fdrga estranhos os ioformadores legam, se 
vfrto os moradores do casal de hrtm de um ârinu para outro 
com as suas eontrrbaisòes e fe~adas  na ermrme somma de 79 por 
cento: 

Considermdo que estes Factos iItegaes e attentatdr~os da 
propriedade esFao ~aão sbmmte pw~ados, mas coefessados pela 
propixa Juata dos repartsdorts: 

Bet por bem, corifomand+rne eom a mbredtka Corisu'tta, 
negar prmheato no prtsmte rmrso, e mandar p e  se cumpra 
o accordiio recomdo. 

-Em materia de repartição 8e corP.tribuiçòes não pbde repor- 
rer-se a expedientes arbitrá~ios; he fbrça cumprir a Lei, e seguir 
em tudo e por tudo o processo e as regras que ella estabrlkce. 

Ngo pbde, em matena tal, admittir-se facto algum que seja 
estratlba 6 intervençáa de informadores l e ~ ~ e c ,  ou qtre não re- 
suke dCis ditigencias a qrie os regulamentos mandãa proceder, 
no sentido do descobrrmento da verddde, e da fixação de uma 
base segura e justa de dis t~rbu~ão dos eucargos tnbot8nos. 

Le@Baçb citada na; ResolilgtXo 

-Derepgto 3 B de f i m 8 r o  de 4 853: 
=rrArt. 7.' O eontngente da coatribuiyão predial, que o 

Concelho deve pagdr, ser& ~epa rhdo  proporemnalrnente ao ren- 
dimento collectabef dos pr&s nelle situados, salvas as exce- 
pqôes estabclecldas no artigo 9." a favor da agricultura, e por 
interesse geral da Socied&..*- 

- Regdameata para a Rqmrtiiiio da C o n ~ z 6 ~ 2 ~ i i o  Predial, 
em 9 de Noeembr o de 4 853 : 

Este Eteplamento he crtado na ResolwQo na generalidade; 
mas a Juda  pecomente, em outro documento que !em nos autos, 
decldrou Vue se rebrhi ao o." 1.' da artigo 3f.4 o qual  be eon- 
cebido nos seguintes termos: 

=«Compete 4 Junta dos repart~dores: I, Formar as ma- 
trizes predraes, w o arrolamento de  todos os préd~os existentes 

no Concelbo ou Bairro, e fixar a cada um delles o sea rendi- 
mento collectavel, tendo em vista os Iançameníos da décima e 
rmpostos annexos, e todos os mais esclareamentos que podbr 
obter, ácerca do valor e rendimento dos mesmos prbdlos. r i =  

Esclarecimentos -0bsemaq6es 

-0 Conselho de Drstricto, sustentando o accordâo que vem 
transcripto na presente Resolução, expõe nestes termos o as- 
sumpto de que na mesma se trata: 

= = r A  Junta recorrente tomou por base, na repartição da 
con~ribui~áo predial, as collecías da dkcimn Iançodus no anno 
anterior a cada um dos contribuintes do seu Concelho. 

c<b totalidade destas collectas accresreu a quantia de na- 
venta e tantos mil rkis na repartição que a Junta Geral fez da 
contribuifâo do Estada a cargo do Distrieto. 

c< Dería, pois, a Junta recorrente limitar-se, vista a base que 
adoptou, a repartir proporcionalmente por todos os collectados 
do seu Concelho a quantia accrescída. 

«Não o praticou assim, e ao dever substituio o arbitno; 
porque, corripondo-se o Concelho de A1q6 de diversas Frkgu~sías, 
só pelos ~ontrlbuintes do casal de Loiios repartío toda a quantia 
accrescída. 

<<Alguns destes recorr&rão de tal arbitrio, e farão, como 
era de justiça, providos no recurso, mandando este Conselho, 
no accordão recorrido, que a Junta recoriente emendasse a sua 
excepção, e repartisse proporcionalmente a quantia accrescída 
por todos os contribuintes do Concelho. 

-Vejbmos as rasões que a Junta recorrente allega, contra a 
accordão do Consetho de Dtstrirto, e de caminho apresentarhmos 
a impugnacão que os recorridos falem de cada uma das indi- 
cadas rasões ,Ibst&r-nos-hemos de reproduzir, assim como ~á 
o fizemos a respeito das allegacõcs do Conselho de D~strieto, 
um grande numero de epithetos spa~xonados e aci imoniúsos, 
em que desgraradamnte abundão estes escriptos, bem como 
algumas repetiçõcc: enfddonhas, e d~gressòes de mur ruim gbsto: 

1." O Conselho de Districto, no accordâo recorrido, supp8~ 
que a quantia accrescída ao Çonceiho, com referencia aos arma 
anteriores, o& foi proporcionalmente dib~didr pelas dlllerentes 
Frhguesias; quando. nem os hoje recorridos, nem 0 Conselho 



de D~s t r~c to  em seu accordão, convenc&rão algum erro ou in- 
exactidao de proporçâo; e portanto, se â FrPguesia dos recor- 
ridos coube maior porçio daquella quantia accrescída, he porque 
assim o reclamou a fiãaçzo do rendimento collectavel, hase legal 
daquella di,tribuição. 

-A esta rdsão respondem os recorridos:-Que o accordão 
do Conselho de Districto assenta em bases sólidas de justiça, e 
de igualdade relati%a. -Ndo se fazendo, no Concelho de Alijo, 
as matrizes definitiias para o anno de 1854, mas sómente as 
provisorias, ou um simples arrolamento dos bem de cada Fr6- 
guesía, em consequencia de faltar o tempo, e de estar chegado 
o praso da abertura do cofre;-a Junta dos repartidores, para 
maior brevidade, fez copiar dos anteriores lanqamentos as verbas 
de derrama para cada um dos contribuintes,-ficando por isso 
vigorando essencialmente o anteiior systerna de lançamento da 
decima, apenas baptizado com a nova denominação de contri- 
buição predial. Em todo este trabalho nada se alterou do que 
estaia feito, e se algumas excepções houve, fôrão apenas as que 
o Secretario da Junta fez a seu arbitrio.-Sendo isto assim, e 
succedendo que a Fréguesia dos recorridos, tendo, quando fdzfa 
parte do Concelho de FavBios, atravessado iriumeras crises po- 
Iiticas, que muita influencia tinhào nos Iançamentos, ndo estava 
no caso de ser sobrecarregada, na occasião em que, para todas 
as restantes Frbguesfas daquelle extmcto Concelho, se conser- 
várãao inaltera~eis as verbas dos anteriores lançamentos A n -  
nexando-se ao Concelho de Al~j6 os dois Concelhos de Favhios 
e Villar de Maçada, a Junta dos repartidores achou que todos 
elles estavão em proporqão entre si, e nas respectfvas Frk- 
puesias.. . e s6 a Fréguesia do Casa1 de Loivos apresenlava essa 
desproporção, que a mesma Junta dos repartidores reputava tão 
saliente e notavel i- j A quaes indagações procedeu pard chegar 
a essa convicçao? Quaes Louvados, quaes Iaforrnadores, guaes 
Agentes da Authondade consultou e ouvío? Coma rebateu as 
arguiçães de injustíça que os recorridos Ihe fizkrdo por tantas 
vezes?-Mas se a Junta dos repartidores havia pesado escru- 
pulósarnente os rendimentos dos recorrídos, se tinha consciencia 
da proporção que reconhecêra nas restantes Frtigue~ías,-~~uaI 
for a razão por que, pelo seu accordão de 29 de Novembro, 
mandou tirar 10 por cento aos recorridos? De duas uma, ou a 
Junta ndo teve consciencia da derrama que fizéra, ou qulz ulriT 
mamente constituir-se uma corporação de caridade. 

2." razão. Se a razão das Leis de repartipão de eontnbuição 
he 6xar e segurar e r a  contribuição, e dar-lhe a lerda- 

derra base de igualdade proporcronal ... he claro que, querer 
modifkar esta repartição, como fez o Conselho de Districto, 
,,jeitando-a ao lançamento dos annos anteriores, pelo revogado 
systema, he ir de encontro ao f rn da Lei, he querer permanecer 
immovel no estado anterzor ; inutilisaodo qualquer passo de pro- 
gresso para o desejado fim da verdadeira igualdade. Se o novo 
~ ~ s t e r n a  de repariição da contribuição predial be aquelle que, 
por suas bases e méthodo, mais se encaminha a esta ~gualdade, 
Lprend&-Io a uma base fixa e invailavel, he desvirtuá-lo, ti- 
rar-lhe a sua maior belleza, torna-lo simplesmenie apparatdso, 
e formal, sem um fim intrinseco e substancial O Conselho de 
Districto, declarando que não havia razão de direrença para 
mais dos annos anteriores, tomou para base fixa de seu calculo 
os lançamentos velhos, e portanto considerou o actual systerna 
de repartição como simples formalidade sem um fim seu. Não 
serb poss~vel qire a terdadeira fixaçào do rendrmento collectavel 
irnpozesse á Freguesia do Casal de Loivos maior eontriburção 
que i s  outras? Como iie, pais, que sem convencer a illegalidade 
ou erro de fixasão do rendimento collectavel, mandou fazer 
nova proporção, sem se mostrar o defeito da jh feita? 

-A esta razão pouco respondem os recorrídos, conten- 
tando-se com observar que o Conselho de D~stricto adoptou 
como base uma 1d6a de justiça relatíva, sanccionada pela pratica 
de muitos annos; e na ausenciâ absoluta de outro meio de es- 
tabelecer a igualdade proporcional, recorreu ao menos a um,- 
ao passo que a Jurita não teve outra regra senão a do arbitrio. 

Os loukores que a Junta d6 ao sjstema de repartitão, e o 
encarecimento dessas aspiraeòes de progresso, não s50 mais do 
que amplificações carnpanudas, que nada próvão.-O Conselho 
nem combdteu o sjstema de repartição, nem qurz permanecer 
unrnovel, nem quiz obstar ao progresso para o desejado fim da 
igualddde na distribiirção do impbsto -O Conselho iSo sobre- 
carregar uma só Fregueiia, sem fundamento, sem base, e en- 
tendeu que ao menos se adoptasse o facto consagrado pelo tempo, 
e que em quanto nào se executasse regularmente o novo sysfema, 
que a Juiita qualifíca tão decididamente de promotor de igual- 
dade, não se dbsse motivo a uma desproporção injustisslma, qual 
era a de lançar sobre-urna só povoacão uma que d ~ f a  
ser repartida por todas as FrCgucsias do mesmo ~oncelho. 



ãP razãrr. Se a quantia accrescida foi proporciat~alrnente dis- 
tribuída mbre o rendrmento collecta~el, q u e  oiitra proporeno 
prescreveu o Conelho de Diçtricfo em seu accordâu? Se o Con- 
selho de D~sÉriefo nzo imprrgnou o dpuramento do rendimento 
coilectarel, se ndo declarou, nem mostrou a dksproporçao na 
dr\trrbuiçâo do arcresctmo, que outra base, que outra propor- 
ção h ù  de adaptar a Junta recsrreriteT 

Se a Junta nao mostrou razão sufftcieote do seu pro- 
cedimento, antes deu a entender que a figurada proporção he 
arb~trhria; se pelo eorrtrario os recorridos mostrarão, hypothk- 
ticarnente, a p ~ o p ç a o  em que estaiáo as FrBguesias que com- 
punhão o extineto Concelho de Favfiios, como consta dos autos, 
e a Jumta nâs riegou: he ev~dente que essa proporção da Junta 
he chidrica,  e cerebrtna, - e que mais justo, imparcial, e igual 
for o Conselho de D~stricto em seu accordjo. 

4." razão. Não havendo desproporçdo na distribuição da 
quantia sccrewida, sb podia versar a reclamaçáo dos recorridos 
sobre cdeulo da repdrfiçdo; visto que se não queixhrão de in- 
juatiea na fixardo dos ~eadimenios; mas não deierrninando os 
recorri&, riem o Conselho de Distrrcto, quarllfa certa da inex- 
actidão das re~pectrvas verbas pnncipaes da conlriburção, iiáo 
póde portmto haier annullaqão nos termos da Lei, nem póde 
havef cornpewaquo no aiano corrente pela falta de quantia certa 
e determunada na mesma eonforrniditde. 
p Ja Fiea respondida esta crrns~deraqào. 
5." razão A, Junta recorrenbe tomou por necessidade um 

a~bitrio, que a Lei parece facultar-lhe na fixação do rendimento 
bruto, para comEsír u lançamento no tempo que a Lei marca, 
e po(teí.-se a h r  o cofre: A tko r i â  abstracta de uma Lei apre- 
senta r n t i i t ~  &fficrrIdades prhticas; conhecendo a Jun t a  a inex- 
act~d%o dos Iafr3~rnadores-Louiados da Freguesia dos recorridos 
&a d e e n ~ á w  do rendimento eotlectavel em globo (porque as 
matrizes f&ãO protrsorias), empFegou por esta necess~dade o seu 
arNtrio9 soar a intervenção de riovos Louvados, por ser certo 
qne entre os habitantes da FrPguesia dos recorrfdos hnvia com- 
brnaçh e hga trcrnkóm sobre a descripção dos seus rendimenios. 
-A Smtâ reeomente conueneeu-se de que nenhum bom resul- 
tado c&erSd da nomeação de nojos Luuvados,-sendo que s6 
sewiría isto para  demora^ o serví$o, que erd de tantd urgencia 
eonclw. 

G+ A Junta p d í a  cchama EOVOS avalradores. Cumprisse com 

seu dever, que para tuda teve tempo de sobejo; e se par  fim 
escarseasse o tempo, fizesse t r a b i h a ~  com diiigenc~ 00 Empre- 
gados da Secretarrê. pois não corrvrnha, nem era justo gue por 
neglrpen~ia desses Empregados, fdssern os recorrídos obrigad~ 
a pagar mais do que devem, segundo os seus baieres, e em pro- 
porcão com 03 seus ~isinhas. 

E não diga a Junta que estava habilitada para seppra com 
as sem conhecimentos focaes a falta de tnformações, que em- 
fessa [ião ter diligeneiado. A Junta ignora comp'etameribe quaes 
são os Iiadres de cada prnprietario; c ainda depois de ter p 4 -  

sado um anno a J u n t a  he emprazada a dizer qual he determi- 
mdamente a riqueza da Freguesia de Casal de Laivos. 

6." ruzãO. A Frégiresía de Casal de Loivos deve ser da+ 
sificada como urna das mais rrcas do Concelhu, popoFque tem umil 
abtindantissima colhetia de tinho, todo frno, tambern de azeite, 
e de outros generos. 

P A Freguesia de Casal de Loivos tie tao pica, ou ITo 
pobre, como as Frkguesías rom as quites confína. A natureza 
n8o a privilegiou, rião a conslituio uma excepçàu kliz. Airida os 
recorrenteb acrescentão que he ella menos rrca do que a maior 
parte dds que cornpòern o Concellio; porque n'essas outras cS- 
lhe-se de tudo o que he necesçdrro para a vida, e a dos recor- 
ridos apenas produz vinho e azeite, produrqões estas, que, des- 
graçadamerite escasseárao muito, e a tal ponto, que osproprietur~m 
e Lavnidores serão obrigados a abandonar sua industnir, se não 
tivhern termos os flagellos que acommettem as vinhas e as 011- 
verras. 

7." razão, A todas as FrPgue~ias do Corieeiha accresreu 
consideraielrnenk~ o rendimento collectavel, e em qubi todas 
subirão as verba4 de contribuição de ~epartirâo. 

Pois a durita Gerdl de Distrrcto fez recahtr sobre o Cori- 
celho de AIij6, a mais das contrtbuicòeç a quantia 
de 978'957 r&, -e só a Frc'guesia dos recorridos lança a 
Junta dos Repartidores a quantia de 99&573 r6i9, a mais do 
que elfa pagava! 

Houve dernóra na fe~iura dos trabalhos de repartiqão; de 
sorte que a Juntd dos R~~dr t idores ,  vendo que as crrci~rnstancias 
urgfio, e que era chegadn a i~liima hora, tratoti de uIi.rmar multo 

presia a sua taréfa,  julgarido mas  faal e expediio recorrer a 
arbitrio, do que ao processo que a Lei marcava. 



A Lei não quer arbítrios,-quér igualdade na distnbuiçao 
dos encargos trrbutários, -quér processos lentos e regulares, 
que encaminliem ao descobrimento da ierdade, e h adopçao de  
bases seguras e justas 

E m  vez de seguir a marcha que a Lei t ra ta ia ,  procurando 
obter a mator somma de  esclarecimentos, a fim de  repartir com 
igualdade o acréccimo de Contribuição que adviera ao Concelho, 
-a Junta dos Repartidores descarregou todo o pêso desse ac- 
crescimo sobre uma só f r d p e s í a ,  das muitas que compõem o 
Concelho. 

A Junta dos Repartidores não tem o menór acanhamento 
em coniessar que se desviou da senda legal, e recorreu a um 
expediente arbitrario; e para cohonesiar o seu procedimento, 
alardeia coriheeimen tos das localidades, e caractensa de  dolósos 
os esclareciinentos fornecidos pelos Louvados 

Por rnals iastos e cabaes que fòssem os conhecimentos que 
ella possuia das localidades, -não podido esses conhecimentos 
dispensar as inforrna~òes de  Loutados ajuramentados, nem ou- 
tras av~riguaçòes indispensa~eis para adquirir uma solida base 
de  repartiçao. 

E r a  portanto fdrça ouvir os Informadores e Lou~ados ;  e se 
porventura fòssem dolbsas as informisões delles, convinha en- 
tdo despedí-los, processa-los nos termos da Lei, e substituí-10s 
por outros. Eis qual sería o procedimento curial, eis qual sería 
o procedimento regular em presença da Lei. 

A Junta dos Repartidores não era obngada a seguir reçiricta- 
mente os antigos Lançamentos; devia, porem, aproximar-se del- 
les o mais possi~el, por isso que as matrizes não erão delinitít as. 

i S e  a Junta encontrou, como confessa, desipualdades n'es- 
se5 antigos Lanyamentos.. . como he que sO procurou emenda- 
10s contra a Freguesia de Casal de  Loivos? Estarião acaso to- 
dos os povos do supprimido Concelho de Faváios collectados com 
exactidão e justiça, a excepção da refeiída Fréguesia de Caia1 
de  Loiios? Serh crive1 que sómente a collecta desta Freguesia, 
estivesse muito baixa, ao passo que a de todas as demais estr- 
vesse regular e perfeita? 

-Quando ha pouco disskmos que a Junta dos Repartidores 
não podia dispensar os Informadores Iegaes,-e que era fútil 

a coarctada de que julgara inúttl a nomPação de novos Louta- 
dos, visto como havia naquella Freguesia uma Ilga acintósa con- 
tra os interesses fiscaes,-quando tratamos deste ponto, enun- 
cihrnos em termos genhricos o meio de combater o inconveniente 
que a referida Junta allegou-sem comtudo o provar 

Cumpre agora tornar mais senslvel o remedto de que a Junta 
devia lançar mão, se, em vez de adoptar um expediente ar- 
bitrhrio, quizesse seguir o caminho da legalidade. Llião os Lei- 
tores a seguinte noticia da Portaria do Ministbno da Fazenda, 
de 26 de Janeiro de 1854, e ahi verão claramente indicada a 
providencia que a dita Junta devia tomar:-Constou ao Go- 
verno que os Inforrnadores-Louvados de alguns ConceIhos não 
prestatão ás Juntas dos Repartidores da Contribuição predial 
os escIarecirnentos indispensaveis, -um dos mais fortes elemen- 
tos para a forma~ão das matrizes prediaes, e fim unico, para que 
taes agentes fôrão creados.-Mandou o Gor~rno: 

1." Que nos Concelhos, em que se dkr tal circurnstanc~a, 
sejão immediatamente despedidos os ditos informadores-louva- 
dos, e substituidos por outros, na forma do $, 2.' do artigo 43.' 
do Regulamento de  9 de  Nolembro de 1853, devendo haver 
todo o cuidado em que esta nova nomeação rechia em ~ndrví- 
duos com a idoneidade e requtsítos precísos. 

2." Que, se com a substituição não se alcançarem ainda as 
informações, sejão igualmente despedidos os novos nomeados, 
ficdndo uns e outros sem direito a algum salhrio; devendo, ou- 
trosim, ser autoados pelo Administrador competente, a fim de  
shrem punidos conforme as Lers, caso se recooh&pa que tal com- 
portamento provhm de propósito doldso e  remed ditado de pbr 
estorvos 6 marcha do serviço. 

3.' Que neste caso devem as respectivas Juntas, em face 
dos Lançamentos da  Décima, e dos demais esclarecimentos que 
po~são alcançar, organisar as matrizes provisóiias de que trata 
o artigo 23." das Jnstrucções de 23 de Dezembro de 1853 ,  em 
que, conforme o modelo n." 5 junto ás mesmas InstrucçÕe5, se- 
Ião descriptos todos os prédios que os Contribu~ntes possuírem 
na mesma Frhguesia, com rendimento collecta~el delles em @o- 

buscando-se, p o r h ,  que eIlas contenha0 o maior nfimero 
de indiutduagões e esclarecrmentos, para servirem de auxilio e 
fundamento para a lormaçáo das defini tiws no anno seguinte.))= 
(Ve~a esta Portaria, em toda a sua integra, no torno m d e s t a  

a phginas I i 8  e 119.) 
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(Argal$ões de fdtm na acta eloiteral, que, on sàe doauientidrri 
pclaa Amibaridades, ea explicadw em sentido Puvemvel 

a verdade da eleiqào) 

Samniidmo 

Ep~graphes - Objecto do Recurso - ReioIução - Doutrina que dtmans da 
Resolução -Esclarecimentos Observa~ões 

La Chamõw applique Ia loi noe pas d'aprcs Ias e l e s  ds drolt 
Strici, mais d après une iaterpretrtioii large et éqnitalild 

Foucart 

Multa prohibentw ui jure &n, qus taman facta te~enk 

Anm 

Objecto do Recumo 

Sendo-me presente a Consulta do ConseJho de Estado, na 
Seccáa do Contencioso Administrativo, sobre o recurso intrr- 
posto por Antonio L o p ~ s  de Almelda da decisáo do Conselho 
de Dirtricto da Guarda. que confirinhra a validade da eleiçiio 
das Authondodes Parochiaes da Fregueria de Mata de Lobos, 
na0 obsfante a falia, argu~da pelo recorrente, de algumas so- 
Iemnidades no acto eleitoral : 

Resolução 
E mostrando-se que fôrão ouvidas cootradictoriamente as 

partes interessadas, ern~ttindo a Gnal o Iioisterio Público o pa- 

r s e r  de que não bawa fundamento para revogar o aecordão 
recorrido : 

Considerando que as iaitas argucias pelo recorrente, ou fdrão 
desmentidas victoriosamente pelas ~uthorrdades paroçhraes res- 
pectivas, e pelo Conselbo de Distnct.~ reeorrtdo, ou explicadas 
em sentido fdtoravel verdade da eleiçb: 

Considerando que he iodrípensa~sl a mais mupuIosa re- 
serra em annullar os aetos ele11 oraes, quando a Lei não ordenar 
ps i t a~a  e expressamente a sua ennulld@o: 

Her por bem, conformando-me com a referida Consulta, 
denegar provzrnento no presente recurso, e confirmar o accordiio 
rdcmido. 

Doutrina que dunana da ResaluçBo 

-Be indisgensarel a mais escrupulósa reserva em anauilar os 
aetos deitoraes, quando a Lei não ordenar posilíra e expressa- 
mote' a ma annullaçào 

Quando as Faltas arguidas contra uma ele1i;8o parochlal náio 
m s t B o  da Ada  respectiva, e são impugnadas pelas Authorida- 
des mmpeten tes, ou explicadas em sen&~do favanrel B verdade 
da mesma eleição,-não podem ter fd-a para produzir an- 
nullaç~o. 

Esclaxecmentos - Observa@es 

O accordão do Conselho de Distrrclo, de que se morreu, 
he concebido nestes termos : =c( Accordão , etc. -que tendo 
visto e examinado as actas das elerções parscbiaes da F w e s i a  
de Mata de Lobos, Concelho de Figueira de Castello Rodrigo, 
pim o presente bicnnro de 1856 e 1857, bem como o probstQ 
a ellas junto, que desntkendem, por acharem as ditas actas dar 
eleltões parochzees cumes, e conforme9 Com 3s "lemnidades 
marcadas no Codiao Administratlto, ás quaes pre&b a sua ap- 
provação, >)= 

Na0 he por eerio aceordão um modelo de redacçso no 

Seu g6nero; mas tem clareza, e he concludente O Consettio de 
Dl$tnclo r e e o n h ~ ~ ~ ~  que a acta elelionI cantlnba todos ele- 
mentos de legalidade, e revelava a observariera da Lei; e em 
taes termos, entendeu que a eleição devia ser approvada. 

Mais tarde, o Conselho, sendo ctiarnado a g ~ f o ~ m a ~  m- 
br@ o recurso, examinado a acia da elel~ão 
dcqw se recorre, achou que haviâo rido observadas demni- 



dades essenciaes que a Lei exige, embora se notassem alguns 
defeitos, que alrhs são frequentes em tae4 elerç6es.-Que por 
esta consideração, e porque entendeu que o protesto era menos 
inspirado pelo amor da observancid da Lei, do que por matívos 
de intriga e ambição, que ordináriamente rriflúem em taes re- 
clamações, desdttendera o protesto, e não obstante elle, declarhra 
valida a eleiç;io,-do que se applaudía, pois que, por informa- 
~ õ e s  extrajudici8es lhe constou que a referida eleiç~to recahira 
em pessoas probas, honestas, e a todos os reçpeitos competentes 

Os Leitores hão de querer formar um conceito cabal da 
questão, e por isso tèem direito a que ponh%mos diante de seus 
olhos a acta da ele~çso, e o protesto: 

=(c Acta da elei~ão da Junta de Paróchia e Juiz Eleito, que 
hão de servir nesta Freguesia de Mata de Lobos no bienoio de 
1856 e 1857.-Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1855, aos doi$ dids do mez de Dezembro do dito 
anno, reunidos em assemblba geral os cidadãos recenseados, 
para a eleiçáo da Junta de Paróchia e Juiz Eleito desta Fre- 
guesia, na Parochial Igreja de Santa Mdr~nha de Mata de Lobos, 
sendo alli presente Antonio Julio Ferreira, Presidente da mesma 
eleição, propôz para membros da mesa provis6ria, para Escru- 
tinadores NN., e para Secrethrios NN., cuja proposta foi una- 
nimemente approvada, e, tomando os seus logares, se procedeu 
á eleryão da mesa definitiva da maneira seguinte (segue-se o 
escrutfnro, e o apuramento) . .. CUJO resultado se fez público por 
via de edital affisado ria porta da Igreja Torndndo cada um 
seus jogares, se procedeu á eleição da Junta de Parochia e Juiz 
Eleito, e seus Substitutos, para serIirem nesta Fréguesía no 
brennio de f 856 e 1857, entregando cada iim dos votantes, 
depois de chamado por um dos Secretários, e reconhecida a sua 
entidade, suas Iistas ao Presidente, que as mettia nas compe- 
tentes urnas, e concluída a ~otação, se procedeu á contagem 
das listas achadas nas respectivas urnas, e se achou que na urna 
da Junta de Par6ctira estavão 63 listas, e na do Juiz Eleito 64 
ditas, tendo sido alli Iançada uma Irsta dentro de outra por en- 
gano, cujo numero de Iistas combrnava com o numero das notas 
de descatga que se pozkrão no caderno do recenseamento; e 
passando-se ao apuro dos votos pelas listas que cont~nha a urna 
dos membros da Junta de Pardchia, sendo lidas alternadamente 

Escrutinadores. e escriptos os rotos rrn algarismo pelos 
Secretarios, se achou que fòrão iotadoc para membros da Junta 
de Paróchta os seguintes cidddãos: ;Seguem-se os ?aomas, entre 

puaes se encontra o de Antonzo Lopes de Almezda, rccorrenlc 
no presente processo, com um mrnero de votos znsuficiente p a r a  
3~ eleito j Ficando asslm eleitos e proclamados membros da 
Junta de Pariichra Ar. e N-E contrnuando na extracçâo das 
hstas que continha a urna do Juiz Eleito, e feito o apuro dos 
votos, se achou que fòrao iotndos para Juiz Eleito os cidaddos 

(Se'gue-se a designacào dos nomes e votos.) Ficando 
b 

por conseguinte Ju iz  Eleito effectívo Jodo Antonio da Cavalleira 
wm 4-0 votos, primeiro Sirbstituto Antonio Fernandes Rebetlo 
com 38 ~otoç,  e segundo Substituto Antonio Mendes com 26 
votos; sendo um e outro resultado annuociado por edital afixado 
na porta da Igreja, logo que se concluio o apuramento das ditas 
Iistas, que fòrào queimadas. E logo se hour~e por concIuída a 
presente \otaçgo, de que se fe7 a presente acta, que vai as- 
signada pelos mesarios E eu, N., um dos Secretar~os que a 
escrevi e li, etc ))= 

Protesto.-E logo neste mesmo acto compareceu o c~dadão 
Aníonzo Lopes de Almezda, e protestou contra todas as illega- 
Iidades e nullrdades da presente eleição, que são as seguintes:- 
i.", nenhum dos rneç8rioç votou primeiro, como determina o 
artigo 63.O do Codigo Adminrstratr~o; 2.", as Iistas lançadas nas 
urnas, tao somente as da Junta designaião no reíerso o cargo 
para que erdo destirladas, em contrario do dtspbsto no artigo 66."; 
Xa,  multas Irstas fòrzo entregiies ao Presidente abertas, em con- 
trário ao dispdsto no artigo 67." ;ct, um dos Escrutinadores, 
por falta de lista, entregaba as listas a um m~sário da mesa P T ~ -  
vidna, pairi quq este as Ihçse, em contradtcç3o do artigo 72."; 

não foi afixado o edilat da contagem das listas, em con- 
tririo do artigo 69.O; 6 \ 0 edita1 amxado náo continha todos 
0s nomes dos ~otadss ,  mas tao sómcnte os daquelles que ficario 
eleitos pluralidadc de w t o ç ,  em contrario ao diçpbsto no ar- 
tlgo 76 " do ertado Codigo = 

Zmpuynn5~o do P~-~tes to .  - E  logo em coritrai iedade aos 
ditos artigo" 0 pPlesldente e Meçhrios disser20 o seguinte:- 
Quanto rio 2 . 0  artigo dIsserao-que esta omiss;o fura 56menle 
siha de fdta de refle\;o.-Ako 2 "que, tcndo que eleger-se 
unicamente para doiri cargos, Junta de Parbrhis, e Juiz Eleito, 
quando uma das listas designala o carso para que era destinada, 

T o ~ r o  X V  1 1  



18 se sabia o dessno das segundas, e se isto he nullidade, esta 
mesma se praticou na eleição da Carnara Alunicipa1.-Quanto 
ao artrgo 3.O- hhe verdade terem sido entregues algumas listas 
abertas; que esta falta, porém, era sómente filha da Igriorancta 
dos vota~tes, para o que se nào de+ería attender, conhecendo a 
gente que as lariqrivd, homens i~vradores, e desrituídos de co- 
nhecimentos, julgando que nisto faziào algum benefício ao Pre- 
sidente.-Ao 4.O artigo-a irr~gulandade arguida era filha da 
pouca vista do Escrutinador; nenhuma falsidade, porem, foi pra- 
ticada -Ao 5." artigo-não se affixara o edita],-em razão de 
estalem os votantes quasi todo4 dentro da Igreja. ou pcr se não 
julgar necessário.-Quanto ao 6.O-que fdra aEixado o edital 
com os nomes dos ele~tos 6 pluraliddde de iotos, tanto para a 
Junta de Paróchia, como para Jut7 Eleito e seus Subsiitutos. 
-Declarando mais que a eleição fôra A vontade de todos os 
habitantes do povo, exceptuando o protestante. (Stfgz~em-se as 
assignaturus.) )i = 

Quando o recorrente formulou a sua pet~ção de recurso 
perante o Conselho de Estado, redu~io  a expo~içáo das irregu- 
laridades da eleisão aos seguintes quatro pontos- 

1." As listas erdo entregues pelos ele~tores abertas ao  Bre- 
sidente, de modo que estc via bem os nomes que contrnhão. 

2." Não se esperou as duas hoias que o artrgo 69.' da Co- 
drgo Adrnintwrativo determina ; mas procsdeu-se precipitada- 
mente ao escrutinio, sem se recolCi$rern os ~ o t o r  de todos OS 
cidad~os que concorrião a votar. 

3." Depois de recolhidas as listas na urria, procedeu-se, srm, 
sua coniagenl; mas o resultado desta e da sua confro?€açdo 

com a3 tielas de deçiarga, postas no raderno cio recenseamento, 
n:o foi  pub l , cnd~  por ediicil afIirodo ria porta da Igreja. 

4 O Ues,i definriiva loi eleltti por numero inwEcre;lte de 
ele~loi-es, por te r  cad? um dos eleitos menos ~ o t o s  dr> que a me- 
tade dou membros sue compiinei~o a 8 1 ~ ~ ;  por onde se bê que 
ndo conco?i&rã:: h 61erczi, e]ertore$ em numero dobrado, pelo 
menos, do necesshrio para fo'ormsr ;s JJesas pro5is6ria e definitiva 

Sh Irmos que o Conseiho de D:sisicto, informando sobre este 
recurso, considerou a elelyão como tendo sido feita com todas 
as solemnadades essenciaes, embora podesse notar-se a exrstencia 
de alguns defeitos, que a h s  não influiào na substancia do acto 
ele~toral. 

As Authoridades Parochiaes, respondendo sobre os quatro 
aci t~los  de argiiiqLo, a que o recorrente por fim se Iimiidra, 
em vez de SPIS do primití\.o protesto,-drsserdo, em quanto ao 
,4,0-que era fcilso tbrem sido as Iistas eniregues abertas ao 
Residente, e que, se alguma por dcaso foi assim entrégue, re- 
p i to~  isso da irradtertencia ou ignoranaa de algum votante;- 

quanto ao 2."-he Taisd essa arguiçdo, e tão falsa, que o r e  
corrente ndo tizbra rnençtlo della rio protesto que fdra rnserfdo 
na Acta; -em quanto ao 3.'-que era sem fundamento, por- 
que sem conteslaçio fdra publicado por edital o resultado da 
eleisão; -em quanto ao 4.'-he tão falsa esta arguicão, que, 
quando se rnstaltou a Mesa provisbriri, já estava reunida a as- 
semblka dos Eleitores, que se cmpunha de anda menos, do que 
de sessenta e cinco Eleitores, como consta da Acta, e do caderno 
do receiiseamento 

Acrescenf6rão as mencionadas Aiithoridades-que nenhuma 
falta essenc:dI foi commettida na eleição,-e que nenhum acto 
&i praticado, que deixasse de afiangar a liberdade eleitoral, ou 
o#end&sse o espirito da Lei que regiíla as elei@ieç. 

O recorrriite, altamente interesqado na controlersia, como 
q w m  dá. mostras de haver desejado ser eleito para os cargos 
parorliiaes d d  sua Freguesia, e náo p b d ~  realisar os seus de- 
sejos, porque Ihe faltou c numero su6cirnte de rotos,-o re- 
corrertte, dizemos, qiie ndo pode ser batido como desiriteressado 

questão, estabeleceu uma s6rie de argutgòes no protesto qne 
fez inserir na Acta -Es?as argoiçòes f6r;io combatidas pelo 
tetemiiiiho da Acta. irnliugiiadas ~;)etos RIesárros, e desattendidas 
pelo Conselho de Districto 

Na3ãlb tarde, o mesmo recorrente, em sua petitão de recum, 
parece pôr de parte o prirnilíto protesto, e forrnúl~ de diverso 
modo as suas aiguisões contra a e l e i ~ o ,  limitando-as a quotro, 
entre as qsi, es apparécc rima, de queaem sequer se lernbrbra 
no referido protesto. - dç Ailihoridndes Paroc hiaes cnracierisão 
de b1,as as arguicões, P o Conselho de Iiistricto corilorma-se 
Com o modo por que tír;lo as COUS~X a$ r~feridas ihuthor~dadec. 

Já 0s Eertores ~ ê e i n  que Iie de todo panto Jristrficad~ 0 

Coiis?dei+ando da przqentt. Bes~hlgiio: = Cmirderando que 
a9 faltas argi,idas ?elo recorrente, ou fÔ'ol.80 de~rner?tídas "fio- 
ribsarnente peI ,~s Autborldadeq Pnroclli ieç reçpectiras. e PIO 
Conselho de l)irtnrio re<orrido, ou eapl~eudas em sentido f w o -  
ravel a eleição==, 



He iiidispensavel, diz o 2.' Considerando, a mais escrupu- 
16sa reserva em annullar os actos eleitoraes, quando a Lei náo 
ordenar positiva e expressamente a sua ann~ll~ipdo 

E com eKei to (como ex cellentemente ponderou neste processo 
o Miniçtkno PúbIicoj, em todos os actos eleitoraes, o fim da Lei 
he obter o genuino resultado da escolha feita pelos eleitores; 
de sorte que, conseguido este resultado, a Sociedade niío póde 
deixar de ier fé na eleição. 

Tambem o Ministério Público invocou, neste mesmo procesw, 
outros principioq, que em diversos lograres desta nossaobra flcárào 
exarados; e taes são os seguintes: 

Sbrnente devein ser consideradas como tendo fdrca de an- 
nullar as eleições, as falias ou omissões de formaIidades- abso- 
Iutarnente substanclaes e insupprivers. 

No decvio da letra da Lei njo se verifica I ício que annulle, 
se não se provar que não se realisou a expressão lerdadeira da 
vontade popular. 

Se são exactos estes princípios, e os applicarmos 6 esperie 
sujeda, podemos afoutamente asseverar, que as faltas aiguidas 
4 eleição de que se Irata, desmentidas victoriósamente, ou ex- 
plicadas (as que de feito ~xistír30) em sentido fakoravel h ter- 
dade da mesma eleiçào, não influirao no resultado que o recor- 
rente combate. 

A vontade dos Eleitores ndo encontrou o menor obst~ctilo 
na sua manifestação livre; os actos eleitoraes corr&rão desem- 
baraçados de todos os estorvos; as solemnrdades substanciaes e 
impreterfveis que a L ~ I  estabeleceu como penhores de Irberdade 
e ordem, fdrão cumprídas fielmente; e se algumas faltas, omis- 
sòes, ou irregularidades existirao em verdade, não sdo ellas de 
natureza tal, que d&em ao acto eleitoral e ao seu resultado essas 
feições e caracter de illegalrdade, que o torndo insubsistente e 
nullo. 

Quando a Lei ordena-positiva e expressamente -que seja 
nu110 o acto eleitoral, se n2o for reito com taes ou taes solemni- 
dades,-he claro que o Julgador ha de declarar a nullidade, se 
essas solemti~dades fòrzo preter~das. 

Quando, porem, a Lei ndo commina positiva e eupIessa- 
mente a pena de nulIidade,-he de toda a razão que haja a 
mais escrupu1osa reserva em annullar os actos eleitoraes; de- 
vendo sómente ser annullados na hvpothese que ha pouco apon- 
tamos. 

AS collectas de contribuições drrectas municipães e paro- 
&aes devem ser computadas para a verificação do censo elei- 
toral; ficando em todo caso sujeita h competencia dos tribunaes 
judiciaes, por meio dos recursos iuterpostos pelos interessados 

recenseamento, a solugão definitiva de quapsquer dúvidas 
que neste particular occdrrào. - Repetlrnos aqui esta doutrina, 

sua irnportancia nas cousas eleitoraes. (Vêda as Portaria3 de 
7 de Dezembro de 1865, e de 25 de Janeiro e 8 de Fevereiro 
de 1867.) 



RECURSO N 589 

(Dsaeto de 16 de Junho de 1857 -Diano do Governo N 219 
de 17 de Setembro de 1857) 

CONFRBRfBS 
(Questãa sobre a nomaa+&o de um Capeliào) 

Epygraphes -Objecto do Reciirso -ResoIupãu -Doutrina qlie ilimana da 
Resoiiiqão -1,eyibiaçXu citdda na Rriuiti(áu - RecaliitiiI~ção dds noli- 
ctas relairr~as a CunTràrias, dr,s tomvs 11 e v dest,i uùra ,  e eapusiçào (ias 
providencias goveroatiuas posteriores sobre o mesmo assunipto 

Paeta que confra Lsh'es conçlilutronesv~ finnt, nullam vtm 
habere induliilaii luris rst L i C de pactis 

E mannamos aos Yrocurtidores, que *eniião os Litros das nossas 
Ord~n;ltã?s, e n3o ptccurer. contra dias h porqua no-sa teo~ão 
he qiir S E J ~ I  rniii inlt iramPrilepriardidds, dcft.n<ten~o+ ~ L P  náo 
ai\, .uein, nem reqiie~rão cooira alrui~id ~rcien irão. DOI \os ~iririro- 
v s d  ., qur se  não d < i e  cdmlJrii, u?iii riulriiar, ni rn por pila j~ilgar, 
dizendo qiie Iie conlra Direito , em quaiito i tal iJrd: n ~ r ã o  nio 
for  por h03 revogada 01 d Ltw 1 Tit 48, $6 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
sersão do C.~ntencio$o Admi~istrat í~o,  h0hre o recurso Pm que 
he recorrente a Me$& da Arrhiconfraria do ~rnmaculddo Corafdo 
de Maria, erecta s a  Igreja da V~nernieI Ordem Tercerra de 
S Francisro, da cidade de Penafiel, e rccoinido o Conselho de 
DrsEricto do Posto; 

ISlostra-se, que, terido-se reci15ddo a Mesa da .Archiconlrarra 
recorrente a nomear para seu capeflào o 1'1ga.10 do culto divino 
da mesma Veneravel Ordem, recorrera este ao Conselho de  DIS- 

~ c t o ,  requerendo que, em virtude da disposicào do artigo 280.* 
13." da Codigo Administrativo, ordenasse que a Archicon- 

frana, dando execução ao que determina o artigo 16.O dos seus 
Estatutos, fizesse recair a nomeação do seu cape1180 no Vigario 
do culto divino da referida Ordem Tercerra: 

Mostra-se, que o Conselho de Districto, attendendo As ra- 
zões que lhe fôrão expostas, resoliêra por seu accordáo que a 
~rchiconfri.llria procedêsse á nomeação requerrdd, e que deste 
accordà~ recorre a Mesa da mesma Archrconkaria para o Con- 
selho de Estado, allegando que o artigo 9." dos seus Estatutos 
permittind~ a reeIeição do seu Director, que he a mesma pes- 
soa qiie o clipellão, deixa evidente que h Archiconfraria pertence 
o direito de ele@-10, e expondo os inronvenlentes que podem 
resultar A boa admiiiistraçào e explendor daquella pia institur- 
$80, se a escolha do seu Director e capellão fòr um acto alheio 
ás suas attribuições : 

Resolugão 

O que tudo visto, bem como a resposla do Ministeno Pú- 
blico, e o rndis que consta dos autos detidamente processados: 

Considerando que o citado artigo 16.' dos Estatutos ex- 
pressamente determina, que para obviar a inconrenientes, a no- 
mearão para câpellão da Archiconfraria recahirá sempre no Vi- 
garro do culto dtjino da Veneravel Ordem, salvo não querendo 
este : 

Considerando que nestes termos a reeleição permittida pelo 
artigo 9." dos Estatutos he iinicamente reIdtiva ao caso em que 
o Vlgario do culto diiino não querra aceitar o cargo de capel- 
Ião e Director da Archiconfraria: 

Considerdndo que os incon~enientes, que porventura possão 
resultar da exacta observancia dos Estatutos leplmente appro- 
vadas, so podem ser remotidos pela reforma dos mesmos Esta- 
tutas, devidamerite authorrsnda * 

Hei por hem, Co~~formando-file com a sobredita Consulta, 
Denegar procamento no presenre recurso, e Ordenar que se 
antetra execução ao accordiio recorrido. 

Doutrina que dimana da Resolução 

AS Mesas das Irmandades ou Confrarias não podem fazer 
nomeações para os cargos de sua competeacja, senão pelo modo, 



coridições e requisítos marcados nos Estatutos por que se gover- 
nào as mesmas Irmandades e Confrarias. 

He IhEo requerer a reforma dos Estatutos, se da sua ena- 
cta ohservancia podem resultar inconienientes; mas ndo he per- 
mittído, á conta d'esses rocon~enrentes, deixar de cumprir OS 
mesmos E5tatutos, emquanto s3o Lei 

-Codzgo Admznzstratho: 
=c( Artigo 280." n O xnr. -Como Trrbunal Adm~nistra- 

tivo, o Conselho de Distrreto julga, .. O Contencioso da Admr- 
nistraçáo de todos os Estabelecrmentos de piedade e beneficen- 
era.»== 

Nos tomos iv, e v desta obra Iivkmoç jh occasiào deregis- 
t a r  duas ResolucLies acérca de Confrarias. 

No tomo v, de yag. 23 a 28, versar,! a quetjGo sobre ter- 
tas propinas que uma Camara municipal pagata outr ora a uma 
Con fraría. 

?ró tomo IV, de pag. 183 d 194, iersara a questào sobre 
quotas para as despezas da parochia. 

No prrmeiro caso, assentámos a doiitrína de que as deno- 
minadas prqpkaã, que as Camaras munirrpaes pagá~ão  a con- 
frarias, irmdndades, commiinrdades, e outras corporações, em- 
bora determinadas por Provrsões antigas, dérem considerar-se 
abolidas.-Só podem ser ~aracteiisadas de despem municipaes 
aguellas que o Codrgo, ou alguma Lei especial posterior ao Co- 
digo, mencionarem designadamente como taes. 

No segundo caso, diligenciámos tornar bem senaivel a obri- 
gação gue aos Conselhos de Districto ~ncurnbe -de descer á ana- 
lyse ngorósa das despem, bem como da origem, natureza e de- 
mais circumstancias da receita, e do estado da cobranca dos 
rend~mentos dar Confrarias. - So deste modo poderá conreguii-se 
que as Confrarias, sem faltaxem aos encargos de seus compro- 
missos, accudgo com algum subsidro a outras necessidade - as 
quaes mandam as Leis attendkr. 

Demos, a proposlto daquellas Kesoluções, algumas notícias, 
de driersa natureza, hcêrca de Cmfrnrí~s; mas jI la \ao mul- 

tos aonos depois que publleamos 03 atados tomos [i- e r; e por 
isso nos damos por obngado a iornar nota de proiidencras go- 
vernatívds posteriores, 
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-para estrear felrzmente este trabalha, começarei por bemdi- 
zer a confirmaqão que no anno de i854 deu o Governo ao Com- 

P romisço marítimo da ViIla de OIhào,-pelo qiial os rnaritgmas 
daqueila Villa se associ8rao, para o fim de cansenarem o culto 
da sua Padnoeiiza, e recfprocamente se soccorr&rem a si e suas 
famitras, com os auxíllos da medicina e cirurgía em suas enfer- 
midade~. - Feliz alliança do sentimento religiôso com o amor 
da humanidade,-da deroçâo, respeitavel quando he ingénud, 

o allívio dos desgraça dos^ Falhe-me destas instiiuições, 
nas quaes a relrgiáo se enlaça estreitamente com a beneficeocia, 

arredáe da minha consideração outras associações, nas 
quees tudo se gasta em Gstas, drraiáes, fógos de art~fício, e 
folgu&dos.. 

;E Em 18 de Setembro de 1856 t&ve o Goberno occasião 
de recordar as disposições da Ordenação do reino e de alguns 
Alvarás, no que resperta a obrigação que as Irmandades ou Coo- 
frarras tGem de acudir a doentes pobres. 

Era o eaw, que fòra necessáno encarcerar uma mulher, de 
ruim d a ,  e muito pobre, que alias esiava reduzida a um de- 
ploravcl estado de saúde. O procedimento pul~cial seiPro torna- 
ra-se necessSrro; mas a humanidade requeria soccorros 

Neslas circumstancias invocou o Governo as disposrções da 
legislação, a que alludimos. 

A Ord. Lir f O ,  Tit, 6 2 + O ,  $ 4 1 . O ,  declarou quaes slio as 
obras pzm que em algumas instituiçães se mandão cumprir; e 
entre squellas aponta as seguintes:-E bem as. curnr enpr- 
mos, camas para elles, vestir, o u  altmentar  obres, remar ca- 
ptdwus, crear erzgeirados, agasalhar camznhuntes pobres, e quaes- 
quer obras de mbarecordza szmzlhantes a esbm. 

O Aliará de i$ de Outubro de 1806 determinou que as 
casas des Misencordia~ das crdades e vilias deítes reinos, e seus 
dominios, se iegúlrm compromisso da Santa Casa da 111- 
sericordia de Lisboa. No demais, recornmendou ás institurcões 
pias, or doet~tes, OS e x ~ ó s f ~ s ,  OS pobres e indigentes q u e  sofre* 
de8gracas t a e ~  - que: os reduzem n um estado de miscrza. 

O Alr ar6 de 14. de Dezembro de 1826 deu providencras para 
a melhor iidministraq~o do Hospit~I Real de S. JosB NO que 
respeita a admissão de doentes, propôz-se o Al~ark a evitar que 
se confundao os pobres com os que o não @o; permit i~n~o uni- 
camente que rejao admdiidos, e tratados gratui tani~e* Os * 
ternas  donteiitadas em Lisboa e seu ter mo, aos quaes lalleui 



0s m&ús de satzsfaaw suas curas, ou de as rece6ir em suas pra- 
p r m  casas 

Q Governo rnvocando a legislação, da qual trv8rnos por con- 
venrente dar uma substancral atiticid, declarou que as de~pezas 
de d&a e tratamento da 1nFt3liz muIher fdssem satrsfeitas pela 
Niseritordili, pelas Confrarias, e ultimamente pela Carnara mu- 
nicipal - da povoaçso de que se tratava. 

* Pelo iiliarii de 30 de Novembro de 1858 tomou o So- 
berano sob sua pt otecçào a Irmandade de Nossa Senhora dos 
R ~ m e d ~ o s ,  erecta no templo da mesma ~noocaçfio, siruado no 
iWonle de Santo E m à u ,  suburbaos d a  Czdade de Larnego.- 
Os fundamentos desta contemplação especial fòrâo: a boa admi- 
nistração da mencronndd Irmandade, a inagnificencia do Santua- 
no onde exerce as suas Funcções, e a grande devoção dd Imagem 
da V~rgem que alli se venera. 

* Pelo Alvarh do Governador c i i i i  de Lisboa d e  9 de Março 
de 1859 foi declarada extincla a Irmandade do Santzssimo Rei 
Salvador e Nossa Senhora da Psedade, que fora erecta em uma 
Capella nos claustros da Sé da mesma ctdade de Lisboa.- Os 
iimãos tichão abandonado a admrnrstraçào; e sendo convocados 
pela âuthondade administratita,-nem um delles sequer acudío 
ao cliarnamento. Cheghra, pois, o casw federis, e bem andou o 
Governador civil em declarar exiiricta a Irmandade, interrsdo 
alias de que os respeciiios bens estasão em seguro depósito, 
para terem depois a appliraçàn con\eniente. 

E com crfleito, o artigo 2.' do Derreto de  21 de Outubro 
de 1836 autliartsava a extincçao da Irmandade. = Logo que 
conste que qualquer Confraria não tem o número sufficrenie de  
Irmdo? para poti&rern eleger Mesa, o Administrador geral man- 
drtra p6r na porta da  Igreja onde a mesma se achar erecta, e 
nos lugares rnals ptrbliios da paróchta, editaes coniidarido os 
Irmãos, para que no praso de quinze dias cornpar8~2o perante 
o Adminrsirddor Go Concelho, a fim de assigoarem termo de 
continuarem i.a Admirilstrofào da Confraria. E quando n6o com- 
par&àoj ou emlpariçiio sú em ntímero yue não seja sufictente, 
aerá a Coafraria. cztzncta, e seus bens arrecadados como JU- 
centes, e o Admiri~strador geral consiltará o Governo pela mesma 
Secretaria d'Estado. sobre o destino de tties bens, ~ U F  serao 
applrcados para algum @m de caradade, ou estabeleczmentos de 
pzcdada e Z W ~ ~ ~ ~ U - Ü O  pdblzea 

3 Houve nu anao de 1869, quem requerbsse a reorgantsa- 

@o d e  uma Confraria que tinba sido ext~ncta, nos tem6s do 
artigo 2 do Decreto de 21 de Ouiubro de 1836 Pretendia-se 
outro sim que 5 nova Confraria fdssem entrégues os beds da 
exttncta, quando alióic httviào estes stdo applieados em coofor- 
rnrdade do citado Decreto. 

8 Corerno, irideferindo a mal cabida represeiitaçáo, hrmou 
0s seguirites princípios: 

As Irmandades e Confrarias que se orgcankão de nòco, de- 
vem pedrr, nao só a cor4rmnqão dos seus e~t~itutos,  mas tam- 
bem Iicensa para se constituIrsin,-sem a qual netshumta asso- 
eiaçào, arnda reltgiósa, pdde licttamente reunrr-se 

Depois de  hdtêrern os bens das lrmaadlides ezrinctas tiao 
applicaçao l~gal ,  tornão-se por esse f~tcto propi~edade da pessoa 
moral ou civrl, a quem fòrh tloador,-e não pode o Governo 
dar-lhes novo destino. - (Vsja a Portaria de $6  de Julho de 
1859.) 

e A competeticta do Conselho de Districto, como corpo de- 
liherante, na approzaçao das contas lomudas pelos Admtnistra- 
h r e s  de Concelho ás Confrarias, irmandades e ~?ftsericord~as, 
riâo pode admitiir dú\ida. Veja sobre esle enunciado a 
Portaria de f $ de Setembro de 1859, n a  qual se encontra um& 
desenvohída combinaçao de artigos do Codigo Admirrisiiativo, 
e dos Decretos de 27 de Fevereiro de 1830 e 19 de Agosto 
de 1859 (relairvos a o  Tribunal de Contas i A iiiterpretaç20 dou- 
trinal do Goterno, ba5ead.i no prrncipio de que os artigos ob- 
scuros de uma Lei detem ser entendidos e iiirerpretados pelos 
que são claros e explrcitos, faz sobresahir a diy~osrção clara e 
terminante ~ D S  artigos 238 O i$ 2." n " S.', e 298.' n.' 9." do 
Codigo Admiriistratíio; e ~ l n d a  mai5 se dele coilclurr que nesta 
hypothese r120 he consulriio o ~ o t o  do Conselho de D~tricto, a 
vista do recurso que para o Tribunal de Contas he permitido 
das deczsòes daguelle, 

5 Não exrstindo no Codrgo Admiiirçtrntiio, nem em Lei a]- 
@ma anteri ;r ou posterzor, disposipão espxk! parri compe?lir 
as Jmandades  e Confrarias a entregar as sobras dos seus ren- 
dimenlos .nos c ~ f r c s ,  a que [dreni legalmente ap~llcadas: deve 
recorrer-se ao meio rrjdirecto da di~snlufão 6as Alesas e ao da 
nomearão de Cornrni<çijpc adm~nistral i~as,  por meio das quaes 

a authori2bde superior dar e~ecucdo iis suns re~oluçòes. 
A auihor!ciadc.. A qual se ailude, he 0 ~overriador clríl, que 

Conselho de Disiricto houver resoiiído nos termos do ar- 





legalmente no accbrdo da totalidade, OU ao menos da maioría dos 
Irmaus das Irmandades ou C o ~ f r a r i ~ s  -A con~ocaq30 dos Irmáos 
para tal fim deve ser Feit,r pelo Governador C r k l l ,  e á reurtr'do deve 
presidir este mtigistrado, ou pessoa sua delegada -T,imbern 
a60 c d e  nas attrsbu~~ôes daqueilas Gommtssòes adrnilt' r zr novos 
h z í i o s :  este acto, sobre nzo Ser puramente adminrstratívo, não 
póde ser effertuado pela5 Commissões sem preterrçáo dar for- 
malidades e cowii@es do Coinpnirntsso que  se pretende reformar. 
Neta hvphthese, .I adminrhtr,:ç~o provisória p0de subsistir 3tB 

á reforma legal do Compromisso existente, e ohten~ão da con- 
firrnaçzo regia do niouo, -pois que $6 entdo pode proceder-$e 
á elerçâo da Mesa. 

Veio depois a Portaria de 27 de Setembro de 186 i ,  e de- 
clarou que a doutrina d,$ primeira presuppòe o facto de dura- 
rem as &'omrnusões adrn~n~~~mtivas da$ drmandadn s6mente 
pelo tempo p!-escr~pto nas Lezs, isto he, desde a di~soi t ic~o das 
APesa.s até á kpocha em que devêrem effeituar-se as elcryões- 
nos termos dos estatutos ou Compromissos. (Ele anorndlo e ir- 
regular o Facto da substituiçdo d'is Commissões 6 9  3Ieçaç, e de 
durarem aquellas por espaq) de !origos annos, pors que equiva- 
leria tal applicaçSo a supprimir as Irmandades por um modo 
indirecto, e sem obsereaa:,:a das regras que para ta1 hypothese 
estabeléee o I)ccreto de 21 de Outubro de $836.) 

Se, portento, alguns rridirídiios houvérem stdo admtrtidos 
Irrnüos (na hypbthese d a  longa duracão d d s  Commrssòes), ser- 
vido OS ~ a r g o s  das Trmandades em consequencia da admtssão, 
e satssfeato as obriçacòes do Compro.m~aço,-adquirem inron- 
testavel direito as iantageas e prerogatítas que lhe5 sacs cnrre- 
ldtitas, v~ntagens, de que n;ro he justo prtvS-lu3 quando mo se 
l h e  restitiie c \ d o r  dos ser~íros  que prestár5o.-Xeste caso, 
a admissão e os serviços fdráo actor pirbliros, feltos com sciencia 
e pacrencia da autltoridade adrninis!nitiva, que os ndo cohiblo 
quando era tempo, como c ~ n i p r í ~ ~  que o fizesce. 

- Os estatutos de qualquer Irmandacle ou Confrwia sáo 
a kci por que ha d e  reger-se. Logo, nzo podem dcixar de ser 
approi.aiios pela totalidade, ou, pelo menos, pela maioria dos 
IrrnZos, ttsto como são ~olltntilr~zs taes associnq0es. Dete Ia- 
~r;r--se acta, assignada por todos os Conifrade.;,-wndo certi- 
ficadas as açsrgiiaturaq de berddderras, OU poi Tdb~ll ido públ~eo,  
ou pelo Admiriis~~ador do resptbcifro Conceiho: $6 nestes termos 
pode solticitar-se a approvação do Governo. 

pela Posfaria de 26 de Setembro de 1862 foi regalado 
L,I, .todo o desenvolvim~nto o processo da approvuçán dos Conz- 
~i ."OmisR~~  e estatutos das Irmandades, das Confrarias, e de 
wra fundações pzm. 

O intiiito do Governo foi promover a prompta expedirão 
h s e s  Cornpromtsso~ O U  estatutos, ebltar a fonga dernora, a que 
dava occasido o registo delleç, e simplificar o erpedreate da §e- 
cpetaría d'Estado dos Xegitcios do Reiiio (Veja a rritqra do Por- 
taria na Collecção de Leg~slaçào do anno de do-62, a pag. 288 ) 

Nenhuma Irmandade ou Coa fraria pdde ser tolerada 
estatutos e sem approvação competente. 
He anomalfa insustentave1 que urnd Junin de Parochia esteja 

Be posse e administre os bens de uma Confraria, exritente: o 
absurdo he palpavel, pois que em tal caso h d  duas corporações 
possuindo ou pretendendo possuir e administrar ob mesmo4 bens, 

He outra anomalia que d& eaprtaes a juros, com sclencia e 
p i e n c i a  da authoridade pública uma corporação, que, por não 
estar legalmente constituída, nem ter entidade jurtdrca, nao pode 
celebrar contracios, nem estar em juizo. 

Em tal caso deie o Governador Cn~íl-oii mandar intimar 
as Confrdrlaq para que se constrtúao legalmente, ou dissoilê-i?s, 
entregando á Junta de Parochia todos 05 seus bem, direitos e 
acyòes. (Veja a Portaría de 28 de Fetereiro de 1862 ) 

r Para a extracção das Irmandades ou Confrarias, ex v? do 
artigo 2.' do I)ecreto de 2 1 de Outubro de 1836, fie rndiRe- 
rente que qualquer delias não possa eleger Mesa, ou por f i l ta 
de elezlores, ou por falta de elegítezs. Portanto, quando qualquer 
corporacão não tem Irmãos haliilitados com as coridiqóer precisas 
para a rrghrem, e em ~úrnero dupl,cado, pelo menos, dos me- 
smos  ou regentes designados no respectivo Cornpromrl;so ou 
estatutos, dele a essa corporayâo fa~cr-se applscayjo do ar- 
tigo 2 " do citado Geereto 

Com quanto ndo eetêjo determinado em L ~ I  o nilrmero dos 
rrmãor que deve ter qualquer Confraria ou Irmandade para 
poder existlr, ha de por analogln applicar-se a regra do ar- 
ttgo 93 ." do Codigo Idministratiro, e porianto wpprrrn~r-se a 
Corifrarín ou Irmandade, que ndo iirer Irmãos, ao menos, em 
niirnero dobrado dos adrninlçtradareç ou B!esarins destpnados rio 

re~pectito Comprom!sso. (V12ja a Port~ría  de 27 de Setembro 
de 1862.) 

r A Commzssíio Admzntstratica de uma lmawda& pedi0 



authorosacã~ para admittzr noroo Irmãos Foi-lhe recusada, 
com o fundamento que J& conhecemos, de que não IIie sendo 
permittído pelas Leis praticar vutros actos, que não sê~5o os de 
mera adrninistraçào, e ndo sendo dessa ~aturezii  ciquelle de que 
se trata, não podia o Governo conceder a authorrsação pedida, 
porque isso envolceria dispensa dos preceitos da Lei, o que es- 
c6de a sua competencia. 

O Governo recordaia que a duraâão das Commissões , l d -  
ministrativas devia Iirnrtar-se ao espaço de tempo-necessario 
para se effeituar a eleição da nova Blesa, na kpocha para isso 
designada no Compromisso, se no AlvarB de dissoIuçào se não 
designou outra. (Veja a Portaría de 12 de Dezembro de 1862  ) 

+ Os vogues de uma Mesa dzssolz4da-de qualquer Irman- 
dade ou Confraría-não podem arbttrúri?amente serprzvados dos 
direitos de votar, e de sêrem votados 12a elercão da ,tIesa nova. 
A pnvação de tal direito só póde assentar em determinação ex- 
pressa dos estatutos ou Compromisso da Irmandade ou Confraría 
-os quaes, na falta de disposição geraI, são unicamente quem 
regúla o assumpto. (Vêja a Portaria de 12 de 3bio de 1863.) 

Em additamento as regras estabelecidas na Portaria de 
26 de Setembro de 1862,  estabeleceu o Governo outras, na 
de 22 de Setenibro de 1863, no sentido de que, no exame a 
que deve proceder-se nos governos civis sobre os projectos de 
comprom~issos e esiatutos (que as Irmandades ou Confrarias pre- 
tendem fazer approvar pelo Governo), se ie~ifíque a exrstenc~a 
ou n8o existencia de determinadas indicações, e no caso negatí~o 
sej20 devoIvldos As Confrarias, com as instrucções adequadas, pdra 
depois subírem regulares á approiaçáo do Governo. (Vêja no Sup- 
plemento da CoElecção da Legzslarão de 1865, a papag. 114,  ar in- 

dicações a que se allúde ) 
.I. Se os Governadores Civis t6em a faculdade de reduzir cu 

de supprlrnlr. segundo o seu prudente arbítrio, as despezas que 
as Mesas das Irmandades ou Confrarias propõem, - não lhe$ 
compdte este dzrezto em 1-ela~ào as despesas determztzadas e desi- 
gnadas nos compromrssos (leis destas corpora~ões), porque taes 
despezas não dependem do arbítrio das Mesas, ou das Irman- 
dades,-sgo obrigatorias, e hão de necessariamente ser feitas 
em quanto o Compromisso ndo fôr competentemente alterado, 
rsto he, em quanto as corporações não accordarem nas altera- 
çoes, e o Goterno as não approvar 

O Codigo Administrativo authorisa o Governador Civil a ap- 

p v a r  os orçmenlris das Confraiias e Irmandades, e a wdisar 
3 sua despeza; mas a approvação ha de ser dada nos termos 
alas Leis. (Decreto de 21 de Outubro de 1836, artigo 3 , O j ,  e 
não atbitrbriamente, e a ficalzsacão consiste em ver se as regras 
ou preceitos estabelecidos se griardão, e não equivaIe a emendar 
ou a suppr~rnir esses preceitos e regras. 

Quando os compromrssos deixão ao arbltno das Mesas ampla 
faculdade de regular despezas, póde o Governador Civil modificar 
os orçamentos, e diminuir ou supprrmir quaesquer despezan;- 
mas nos casos em que cessa o arbitrio das Mesas, por estarem 
definídas as despezas nos compromissos, cessa tambem a facul- 
dade do Governador Civíl, e he a regra do Compromisso que 
elle deve seguir. (V@a a integra da Portaría de 1Q'de Outubro 
de 1863 no Supplernento ii Colleccão da Legislação do mesmo 
aono, a pag. 1 1 8  e 119,) - Muito louvavelmente se houte a Irmandade da VeneraceE 
Ordem Terceira da Penzte~cza da Villu do Torrão, alienando, 
em favor do Estado, duas casas de que era senhora e possui- 
dora, para coilocação e acommodação da eschola de-ensino pri- 
mário da mesma tilla. (Veja o Decreto de confirmação, de 11 
de Agost.0 de 1864.) 

A Portaría de 3 de Fevereiro de 1868, invocando a dis- 
posr~ão do artigo 2.' do Decreto de 21 de Outubro de 1836, 
considerou o hospital de &Ionchiqiie, corno estabelecimento de 
eartdade que he, habilitado para receber doação dos bms das 
&mandades supprtmidas. -?i0 demars recordou a doutrina da 
Portaría do 1 ." de Fetereiro de 1844. 

t As Confrarias que não teem estatutos approvados pelo 
Governo (ou pelo PreIado dioeesano, sendo antigas), não existem 
de direito, não podem conlinuar a subsistir de facto, não teem 
entidade luridica, e não podem por consequencia possulr bens 
alguns. 

Não sendo, porem, justo   roce der á immediata extincção 
daquellas que por muitos annos h ã o  toleradas, cumpre que os 
Goiernadores Civis as fação intimar para organisarem os seus 
compromissos ou estaiutos, e dentro do praso de tres rnezes 0s 
submettêrem á approva~ão do Governo. Se passado esse praso 
n50 apresentarem o diploma de inst~tuição legal, serão extin- 
ctas, -devendo 0s Governadores Citls reunir os respectivos bens 
aos das Parachias competentes. (Vkja J Portaria de 17 de Marco 
de 1886.) 

TOMO XV 18 



* A junccão de duas Confrarias ou hmandades depende 
de deliberação tomada pela totalrdade, ou ao menos pela maioria 
dos Irmãos de cdda uma das corporaçòes, cornproiadd pelas 
actas respectí~as, e pela relaçâo dos Irmãos de arnbas as corpo- 
rações authenticada pelo Admtnistrador do Concelho So depois 
que a incorporação, requeridd por ambas, fdr approuada pelo 
Governo, poderdo ser drqcutidos os estatutos que hdo de reger 
as Irmandades incorporadas. (Veja a Portaria de i; de ~ b r i l  de 
1866.) 

-i. A authorzdade admzntstrativa pdde e d e ~ e  impedrr que 
se empréguern rnaz os rend~mentos das írnmndades e Confrarias. 
Cortando nos seus orçamentos as despezas sopérfluas, crearh 
sobras, as quaes terdo applicação em coriformidade com a regra 
estabeleciia no n O VI do artigo 229." do Codigo, assim conce- 
bido.=Auxiliar; com as sobras das  rendas de Irmaridades ou 
Confrarías, os Estabelecimentos pios mais necessitados ou mais 
uteis, ouvindo as Juntas de Parochia e as Camaras respectivas.= 
(Veja a Portaria de i"2e Abri1 de 1866,) 

+ A Garra de Lei de 68 de Junho de 1866 nzeréce ser men- 
cionada, como specrmen $que be de de10 de boa admintstração 
para as Irmandades e Confrarias, em determ~nadas circurn- 
stancias 

Authorisou a Irmandade do Santissirno Sacramento da  Frb- 
guesia da Conceição Nova de Lisboa a fevactar a quant ia  de 
4,000&000 r41s a juro não excedente a 7 por cento, servindo 
de garantia a este ernprhstirno onze iriscripçòes da Junta do 
Crkdlto Publ~eo, do valor nommnal de 1 000~000  rdis, que a 
mesmn Irmandade possúe. 

O ernprkstimo ser& uniia e exrluslvamente empregado nos 
reparos e concertos da igreja paroehid, e formará rio orçamento 
da receita e drspeza da Irmandade um capitulo espec~al. 

O juro dùs inscripções ser4 applieado na sua totalidade para 
o pagamento do juro e da amortibaçáo do empréstimo ate á in-- 
teira extincção deste. 

Os mesarios, que applicarem o producro do emprkst~mo ou 
parte delle para despeza diversa, serão solidariamente respon- 
savels pelas quantias que desviarem da sua legal appllca~ão. 

r A Carta de Les de 22 de Junho de 1866 rpplicou Ir- 
mandades e Confrar~as, as disposrqões da Carta de Lei de 4 de 
Abril de 1861, com as modificações estabelecidas por aqueila; 
outrosrm Ihes permittlo adqurrir por titulo grafiírto, nos termos 

da Lefisiação em vigor, fóros, censos, pensões, quinhões e quaes- 
quer predios rusticos e urbnnos, ou direito de usufructo,-su- 
jertos, logo depoi5 da acquisição, ás drsposi~ões da mesma Caría 
de Lei de 22 de Junho para todos os seus effeltos, 

N 3. Teremos occasião de Fallar muito detidamente das 
duas Cartas de Lei aquí citadas, -e para essa apporiunrdade, 
reservamos as exp1;caçòes conveoientes. - Devemos, porém, 
apontar as Itstrucções que fdzem parte do Decreto de 26 de 
Julho do mesmo nnno de 1866, destinadas para a execu~ão da 
Cartd de Lei de 22 de Junho, e se refkrern A remissdo e venda 
de fdros, censos, pensões, ete de diversas corporações e Esta- 
belecimentos,-eutre os quaes se eomprehendem as Irmanda- 
des e Coiifrarías. 

* A extincq20 dealguma Confraria on Irmandade traz a rie- 
cessrdade de fixa- a applicação que deve dar-se dos respectivos 
beris. -AqveEla applzcaçào heum acto adrnrnistratívo da ccmpe- 
temia do Governador ~2221 ,  para o qual deae ser ouvida a Junta 
geral de dislrzcto, como corpo consultivo, devendo todavia o Go- 
t;ernador czvil consultar depozs o Gouenao sobre a mesma ap- 
plicuçào. (Vêja a Portaria de 2. de Agosto de 1866 ) 

* A Portaria de 2 de Acosto de 1866, differente da que 
deixamos c11 ada, deuprovsdenctas pura que a contabtlzdade mu- 
awtpal, par ochzal, e de piedade e bénefieencza, c o ~ : -  espondao ao 
Frn da sua ipzstzruzç&o. Tambem, pois, as Irmandades e Con- 
frarías estão cornprehendídas naquellds providenc~as, i10 que res- 
peita a orçamentos e contas. 

Kão podem ser considerados com os encargos obrigato- 
rios de uma Confraría aqueiieç que nilo estzcérem eqr~ssamente  
exarados tios seus estatutos, legalmente approcados,-embora 
fdssem dcrestentddos por meio de rnterpretnçso de algum ar- 
bgo aos existentes desde a pnrnitr?a iiistitiii~So. -4creçcentar ou 
dimiriuir os estdiutos equi~ale~ia a authorisar a existencia de 
uma Confrarra sem estatutos alguris legaes. (VGja a Portctrra de 
3 de Agocto de 3866 ) 

.c -4 Portaria de 28 de Agosto do mesmo anno de 1866, 
recommendou dos Governadores ciils qiie prestem a maior at- 
tençao ao ezunze dos o-anzenlos das Jrmandadts e Conrrafi% 
e que n30 approiem decpezns que se não rnosirdrern iiidispen- 
saveis; cumprindo ~ U P  as sobras que asst~n se ~bttce'rem s e ~ ã 0 ,  

nos termos do $j 6 . O  do  art;jio 929 o do Codigo Bdministraiiro, 
applicadas-com as formalidades legaes- pdra as despezas 



E~tahelecirnentos de beneficencia que mais utets forem, incluindo 
as Misericordias, como J& foi declarado na Portaría de 13 de 
Noíembro de 1843. 

Ka conformrdade dos Canones e da legisla~ão civil, aos 
parochos compele o regiinen interno das paróchins, o governo 
e a po11cia das Igrejas parochraes, a designação das alfhias e or- 
nameiitos neeessarios para os actos do culto, a collocaf;io das 
imagens, a determinação do uso que déve fazer-se dos sinos, e 
os dema~s actos que são indispensaveis ao culto, e policia dos 
templos. 

Este dzreito dois párochos mio estQ sujeito á superinienden- 
tia, ~scal2sução ou benepZacz[o das Zrmaadades e Confrarias, 
nem de qualquer corporação que desempenhe ou tenha a qual& 
dade de fubriqu~i~a.-Os direitos das fitbricas estão regulados 
e espwrfxcados na Portaria do 1 ." de Julho de 1839 e no ar- 
tigo 307." do Codigo Administrativo, segundo o qual ás corpo- 
rações f<~brique~ras apenas compkte a administração dos rendi- 
mentos da fabrica, e o pagamenlo das respectivos despezas, mas 
não acto algum de policia, jiirisdrcção ou mando dentro dos tem- 
plos, nem a faculdade de dar ordens e instrocçòes em assum- 
ptos relaifvos ao culto. (V&ja a Portana de 2 de Outubro de 
3 866.) 

r As Irmandades ou Confrarias não podem ulhear ou dls- 
trahrr proprzedade alguma sem lrcençu do Gaverno; enterid~n- 
do-se que nâo se pode fazer differença entre propriedades do 
fundo primitivo, e proprredades do fundo posteriormente adqui- 
rtdo. 

As Irmandades ou Confrarfas, como pessoas civh gire são, 
deiem concorrer conjunctamente com os parochianos, e na pro- 
porçdo dos seus teres, pará as despezas das parócliias. Me neste 
sentido que deve ser entendido o artigo 324.O do Codigo 4d- 
ministr~tiio. (Vêja a Portaria de 18 de Outubro de 1866.) 
W A  Portaria de 38 de Setembro de 1868 tmha estabelecido 
a mesma doutrína. 
i He obrigacão irnpreteriteI das Irmandades mandar dizer 

-tanto as missas delerrnznadas nos seus estalutas (em tigor), 
como as impostas por testamento ou doação. 

Hr! rgualrnente de sua obrigaflo restnng~r as rcspecti\ae 
esm6Jas aos preços estdbelecidos nos mesmos esl a tutos, testa- 
mentos ou doações, com relayào 3s que houv6rem sido expies- 
samente perfi.íadiis em taes documentos. 

Quando houver absoluta rmpossibrlidade de satisfazer ao meç- 
tempo as duas olludidas obrigações, devem guardar-se em 

gep&ito as quantias destinadas para suffrbgios, atk que se &te- 
nha a commutaçâo-de que logo faIldr&mos. 

Não póde perrnittir-se que as Irmandades ekvem a çeu ar- 
bitrio as taxas das missas 

Para allniar onerosos encargos das 
sollicitar, nos termos das Leis, a commutaç30 dos mesmos en- 
cargos. 

No que respeita aos suffrágios pelos irmãos falleeídos, ou a 
quaesquer actos do culto, determin'ados nos estatutos, mas oso 
mpodas por tertamenlos ou doaçòes,-podem ser reduzidos em 
número, ou alteradas as taxas das correspondentes esrnólas, re- 
formando-se os estatutos neste sentido, e submettendo-os, assim 
modificados, á confirmaçbo Regia. 

r Ac&rca de cematérios prtuativos das Irmandades e &li- 

frarím (inconvenientes, e insusteritaveis em presenya das Leis), 
deve Iêr-se a Portaríd de 18 de Abril de 1866, e de 16  de De- 
zembro do mesmo anno. 

O princípio regulador neste p81tiCular hc o seguinte. Os 
cemiierios prieativos de corporações 520 evidentemente ioconre- 
n~enteç, ou porque não pode nelles exercêr-se a policia com a 
mesma sereridade que nos temiterios píiblicos, ou p o i q ~ e  pri- 
vào as camarns municipaes de rendimentos que são a compen- 
sação dos encargos que o estabelecrmento dos cemrtenos ~ u b h -  
tos traz comsigo. 

Por outro lado, se 03 confrades das irmandades querem se- 
'pulturas pri~ativns, comprem ierrenos nos cemitknos públrcos 
para esse destino especial. 

i Ainda outra bez se vío o Governo obngado a declarar que 
~s Confrurias ou Irmandades, tlleyahente erectas por falta de 
estatutos ou de compromissos legitimamente approvados, não 
podem subsistir, nem ser consentidas; devendo por isso a autho- 
ndade impedir que se reúnao, ori que ererito algum acto de 
administrapão. (V@a a Portaría de l i  de Julho de 1865, pu- 
blieada no Si*ppLmmto ti CoZ1. da Leg de 4866, pag. 590.) 

a A Portdrja de 28 de Agosto de 1865 declarou iosubs1~- 

tente a eRclus;o de Irmãos que tinhão sido admittidos, havia 
mars de um anno, e senído empregos na Irmandade, quando 
aliás a sua admissão fôra regulada pelos preceitos do compro- 
misso 



* 0s deposithrios das bens de Confrarias que houukrem 
sido eztznctces, poderdo qer aiithorrsados á cobrança graciósa de 
Foros e de quaesqlrer rendimentos; p o r h  não a intentarem ac- 
ções contra os devedores, pois só serão competentes para pr+ 
mover i? cobransa contenciósa os Estabelecimentos legalmente 
constitiiídos, aos quaes houverem de ser adjudtcados os mesmos 
bens (Veja a Portaria de 1.4 de Maio de 1861 ) 

P O deier do Governo he prornotes o cumprimento da von- 
tade dos testadores, no que respeita aos legados que as Irman- 
dades ou Confrarias fdrào authorzsudas a aceztar. Se os en- 
cargos pios, em tal caso, são muito onerósos, ou dlficultão O 

cabal cumprimento da indicada vontade dos testadores, - devem 
as Irmandades solliciiar e promover perante o respectivo pre- 
lado a cornrnut.ação dos encargos pios, a fim de que se torriern 
egecthas, pelo modo mais adequado, as obrigaçòe~ contrahídas 
pela aceita~âo dos legados (Veja a Portaria de 18 de Junho de 
1867.) 

a A Carta de Lei de 22 de Junho de 1867 estabeleceu a? 
regras, pelas quaes devem guiar-se as Casas de Miserrcordia, 
hospiiaes, irmandades e confrarias, que, em virtude dos arti- 
gos 12.' e $3.' da Ler de 22 de Junho de 1866, delzberarern 
formar bancos de crédzto agrzcola e cndustrtal, no que respeita 
$I organisação, gerencia, e operdções das mesmos bancos. 

N. B. O artigo 12." da Carta de Lei de 22 de Junho de 
1866 determinaia o sepilinte: =c(  0 s  capitaes mutuados ou em 
ser, pertencentes nos estabelecimentos ecorporacões de que trata 
o artigo 7 " da presente Lei jcomprehende tambem as irman- 
dades e confrarias), poderão ser destinados, pelas respectivas 
administrações, formayão de bancos distnctaes ou propinciaes 
de credito agrfcofa e industrial, invertendo-se os tíiulos de res- 
ponsabilidadé dos devedores em títulos fidiieianos dos estabele- 
cimentos de credito. »= 

O artigo 13." determinava o seguinte .=c< 0 s  valores des- 
amortisados, pertencentes aos estabelecimentos ou corporaqões 
a que se refere o artrgo antecedente, poderão igualmente con- 
stituir o fundo de garantia e reqerva dos referidos bancos a q i -  
coles e industriaes. $j unico. A parte destes valores, qiie na oc- 
casiáo da organisação dos bancos estiver fundada em obnqacões 
prediaes, poderb ser successivamente empregada em obrigações 
ou papeis de credito de qualquer nalureza que os ditos bancos 
fôrem authorisados a emittrr, »= 

RECURSO N TO7 

(Decreto i?e 27 de Jnnho de 1857 - Diario do G0~8Fn0 N O 221 
de 19 de Setembro de 1857) 

LEGADOS PIOS 

(Contas bmmjas a revelia pnestões de competencia) 

J ai dit a Ia dii isihilite de competenee que plusienrs wn- 
testatians portaizot en ?lipi mêmes un rrme mDlRplede jnridi 
ctioo et qrie < haqw germe pnatait se devetpptr  devsnt uoeautotltc 
differenle, sdns que 1 harmouie des deux pouvoirç eu fui  uo lnstdnt 
troublee N Chauveau Ado$he 2 828 

Objecto do Reeu~so 

Sendo-Ne presente a Consulta da Secção do Contencibw 
Administrativo, no Conselho de Estado, sob1 e o recurso em que 
são recorrentes o Ninistro e o Defrnrtorio da teneravel ordem 
terceira da Penitencia da cidade de Coimbra, e recorrido o rec- 
pectivo Conselho de Districio. Mostra-se que teirido o Adminis- 
trador do concelho de Cormbra tomado B revelia as contds exipl- 
das aos recorrentes, pelo 'cumprimento dos encargos pios da 
capela, que se diz ter wdo instituída pelo Doutor Antonio Ber- 
nardes de Almeida na 1,gre~a da xeferida ordem em mil seteccn- 
tos sessenta e tres: julgando as ditas contas por sentenqa, e con- 
demniindo ,I Irmandade na rmportancia dos encargos desde o 
anno de mil oitocento4 e quarenta: resolveram os recorrentes 
interpbr recurso para o Conselho de Districto, o qual recusou 
tomar conhecimento delle com o fundamento de que a assum- 
pto em questão estaia fora da çompetencia admin~siratira, Co- 

mo sendo essencialmente judt~iaI; C desta decisão fizArão 0s 



mesmos recorrentes subir o presente recurso. Mostra-se que o 
processo teve o andamento legal, sendo ouurdos contradic toría- 

' rnen(e os interessados, e a final o Mioisterro Público. 

Resolução 

O que tudo visto, e o mais que dos autos consta: 
Ccrnsiderando plie, na hypóthese sujeita, a questzo não hatta 

ainda saído da esphérd adrninisirativa, e que por consequencta 
a instancia mpermor de appellaçao era o Conselho de Districto: 

Considerando que o presente recurso for interposto de uma 
sentença, que o Administrador do Concelho proferi0 dentro das 
faculdades legaes, e a proposrto da qual se ndo verificou caso 
algum de contestaçào que tornasse indispensaiel a inter~ençso 
do Poder Judicial: 

Hei por bem, Conformando-Me com a referida Consulta, 
Dar provzmeato no presente recurso, e Mandar que o Conselho 
de Di~trtcto tome cunhecernento daque2le que os recorrentes in- 
terpozeram pura o mesmo Conselho e decida como de dzreito 
f d ~ .  

Pedimos licença aos Leitores para os remetiermos paro 
a Resolução CLXVIII, exarada a paginas 1st e seguintes do 
tomo u 1 1  desta obra. Trata-se em ambas do mesmo assumpto, 
e a ambas s8o applicaveis a mesma Legistação, Esclarecimentos, 
e Observações. 

(Deoreto Be 25 de Fevereiro de 1857-DIatio do Uoverao N a22 
de 21 de Setembro de L?57) 

LEGADOS PIOS 
(Equidade cora relyão a# f0mu18s dos doeamentoa) 

B~nignius leges iorrrpretandm sunt qno voluntas earnm conser- 
ietur L $8 jf fte Legcóus 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencroso Admiriistratiio, sobre o recurso que a 
Admrnrstraç30 do bosprtal de S Jostr interpòz do Coabeiho de 
Dtstr~cto de  Llsboa, por ter reucigado a senkença da Authori- 
dade administrativa de primeira mslancia desta cidade, que na 
tomada de rontas de encargos pios da capella instituida por Ca- 
iharina Feraandes Rodovalho, na Igrela do extincto convento 
da Graça, rejeitou como illepaes, nas termos do Altar$ de quinze 
de Março de mil oitocentos e quatorze, as eertidaps com que as 
religosas do convento do Sakador, na qualidade de administra- 
doras, pretendi20 provar o cumprimento dos mesmos encargos, 
e as condemaou conseqiientemenle na ~mportancia delles pdra 
o hosp~tal de S. Sos6, ao qual pelas Leis do reino estão applt- 
cados os Iepados pios não cumpridos: 

E considerando que assm os anteriores julgamentos de to- 
mada de contas, como as certidões que se achão no processo 



appenso de folhas cento quarenta e nove a folhas cento crncoenta 
e sete, mostrão t&rem sido cumprrdos os encargos pios desta 
capella. 

Considerando que esses julgamentos provão que os rnrnu- 
ciosos requisitos ex~gfdos  nas certidões pelo citado Alvará de 
quinze de  M a r ~ n  de  mrl seisceotos e quatorze, desde antigos 
tempos se achào em desuso, mesmo nos tempos normaes para 
que fol legislado: 

Considerando que o período a que se refere a presente conta, 
decorrido desde o anno de mil oitocentos trinta e dois, desde 
quando as perturbações polit~cas deste paiz, as successivas r e  
formas por que tem passado, tanto administrutivas como judi- 
aaes,  e a extrncção do juizo das capellas fizer50 cessar a tomada 
de  contas do cumprimento dos legados pios, se faz digno de uma 
contemplaçdo especial, de maneira que seria rníqiio jazer revi- 
ver para elle a rrgorosci obsenlancia de formulas complicadas, 
que já antes estav'io desusadas: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobred~ta consulta, 
em que foi ooiido o Minnterio Público, Denegar provimento no 
~efersdo recurso 

N B. A doutrina que dimana desta Resolução he  a mesma 
que a da Resolução CXXXYV, que fica transcripta a paginas I 
e seguintes do tomo xx desta rrossa obra; para ella tomamos a 
Iiberdade de  remetter os nossos Lertores, visto sêrem applica- 
veis a ambas a mesma Legislação, os mesmos Esclarecimentos, 
e Observa~ões. 

SEGUNDA PARTE 
- 

AS MINAS EM PORTUGAL 

FIM DA PRZMEIRA PARTE 



SECUNDA PARTE 

AS MINAS EM PORTUGAL 
ESTUDO HISTORICO-ADNIYISTRATI'VO 

dPOliTdll:\TOS ACERCA DA EXPLillilCAU E LAfRil DAS WAS 

No tomo I desta Obra, de pag. 1 a 1 1, tivémos occasião de 
apresentar alguns apontamentos doutrinhes sobre a lacra das 
Minai, bem como de rridicar a Iegislaçao e bibliographia-re- 
Iativds ao mesmo srcumpto. 

No tomo vrII faliiimos da e~pecialidade -1mpdstos s o b e  
-Mt,nas-, e regist Amos as Instruccões Regulamentares de 4 7 de 
Junho de !858 para a cobrança dos mesmos Impdstos 

Pretendeinos hoje addicionar aquellas notiiias um estudo 
que fi7érnos sobre tão importante materia, e concta de uma série 
de artigos que nos uItrmos mezes do anno de 1866 fomos pu- 
blrcando no Jornal do Commerczo, com o intúito de averiguar 
os passos que temos dado na exploração da riqueza mrneral do 
nosso ~ I Z ,  e de incitar os nossos conterr%neos a promov&rem 
o desenrolvirnento de tão recommendavel indiistria. 

Á1uelle estudo historico-admi~iistratfvo havernos de acrescen- 
tar outro, que poster~ormerite fizemos sobre o periodo que decorre 
desde o prinrrpio do secuIo actual ai6 ao anno de 183$ Esse 
perrodo Re assigliafado pela creaçao e reglmen da Intendmcza 
Geral das Minas e -Metúes do Remo,-instituição que, embora 
n20 fdsse tào fecunda em resultados, como naturalmente se es- 
perava, he comtudo mereceddra de  especial exame debaixo do 
ponto de vista da administraçáo. 

O que  ou offerecer 6 consideraçdo dos Leitores não p6de 



ser completo, nem perfeito, attenta a mlnha insufficiencra; mas 
cont&rn alguns elemeritos de informação &cêrca de um objecto 
interessantissimo, e fornece o apontamento dos subsídios a que 
póde recorrbr-se para mais cabal estudo. 

Or, que1 s s t  le premierde tona les tnterets sociaux, a 1 egard 
das min%? Cesr q u a u  soecupeactivemrnt de Isur decouveiie, et 
qu une 101s tromee5 elles sor~nt conv~nablemeot exploitecs 

M Naca~el 

O sentencioso aphorismo de Byppocrates-Am longa, vita 
breuis-acode muitas e muitas iezes d o  espirito, não só quando 
em geral rneditArnos sobre o considerauel numero das sciencras, 
e sobre a rrnrnensrdade de assumptos que ellas teem por objecto, 
-mas airida quando temos drante de n6s um so ramo dos co- 
nhecmentos humanos.-ou seja rros dorninios da  natureza, ou 
nos do mundo moral . . todos vastissimos, todos prodigiosamente 
variados. 

Esta ciicumstaricia fdra por certo origem de terror, e cau- 
sára desanima~ão, se o principro da rlivzsão do trabalho, que a 
sciencia economica precoriisou para a industria, não fosse appli- 
cedo ao estudo das sciencias, e se, de feito, nso estite3se ha se- 
culos em uso, e maiormeate rios tempos de hoje, em que as 
mesmas sciencias tomaram mais longas propor~òes,  e [oram de- 
Gnldaç e caracterrsadas mais distinctamente. 

Tomêmos, por exemplo, um ramo especralr<simo das sciencias, 
L O das minas. Esta sciencia que, por ser d e  applicacão, tem o nome 

de Arte de Mznas, carece indispensavelmente do auxilio de  outras 
duas, e nada menos que da mineralogia e da geologid. Ponha- 
mos, porém, de parte estas duaç e outras importantes succur- 
saes, eocar&mos d Arte de Mznas na sua indivlduallddde propria 
e privativa, e desde logo veremos desdobrar lima serie murto 
extensa de elementos constitutivos, que são e&enciaIrnente outros 
tantos objectos de  estudo 

Na ordem de rdeas propriamente siientifica e iechnica, apon- 
tarei, como exemplo, os oblectos de  estudo que se cornpreheti- 
dem n'um programma escolar que tenho presente: 

Da constituição geoloyica de um paiz em relny;io á 
pesquiza e Iatra das rninds, á construc@o de canaes, estradas, 
fontes e poços. 

Da natureza dos jazigos mineraes. Da distribuiçáo, fdrma, 
extens2i0, direcçdo e conteúdo d a  b4tas. 

z 2 . O  Da cata e pesqurza das mirnas 
Diversas especies de  I a ~ r a .  
Da lavra por fossos, galerias, poços e lavagem. 
Da Iavra das turfeiras e pedreiras 
=3." Da lavra do cdrvão de pedra 
n a  lavra dos metdes. 
Do emmadeiramento e alvenaria das galerias e poços. 
=k0 Da ventildção e illurninação das mina?. 
=S.' 130 transporte e meios de extracção dos mioenos do 

interior da mina. Do esgoto das aguas = ( 1 1  
Devo observdr que o ductor destci rapido programrna ieco- 

nhece que esta sciencia de ,~pp!icacão sb póde ser ensinada com 
proveito-em presença de modeios de  machnds, instrumentos 
e apparelhos, que facilitem a sua compreliensao,-bem como 
no proprio terreno ou vizznhânças de explorayào. -Faltando 
estes elementos em qualquer esrola, realisar-se -ha u incoilre- 
nierite que o mesmo profesqor tornou sensitel pela imagliiosa 
expressão de Fr Luiz de Sousa: a grande dtficuldade de pznlar 
gigante em pequena taboa. 

N'outra ordem de idkas, surge a necessidade de estudar um 
grande numero de potitos, Lomo base da apreciaçao economica 
do assumpto. Assim, por exemplo, 6 necessario tci conhecimento 
da historia, dos priiicipios phrlosophicos, da iegisla~ão, da esta- 
tistica das minds -na antiguidade, na idade rnedid, nos tempos 
moderncs, nds naqões mais adiantadas neste ramo em nossos dias, 
e com muita especialidade no que a Portugal respeita imrne- 
diatamen te. 

Ainda depois desi as ultimas cumpre tomar 
nota de algumas miudezas, relarivas a inlciritiva dos indi\iduos 
OU companhias, e h a ( ~ à o  fiscal dos governos 

-Kão tenho occupar-me da parte srientifica e technica 
deste assurnpto; para essa I,) estão as escoias e os livros com- 
petentes Tão pouco pretendo tratar da parte historrca, tegis- 
lativa e estatistica, na sua generairdade; para essa limito-me a 
apontar em nolu os subsidios con~enientes. 

(1) Projectl de programma do C I ~ T , O  de nzrnerafnqea, geelog?a e ade de 
mmaq, na setsnta cndezrtl da faculdade de pkzliisophsa da 2sn~c.pp-voa'nde de 
roamb~a para o armo lechao.àe ld6j-1866 Leole utliedratico, &nueI dos 
Santos Pereira Jardim 



O meu intento é unicamente tomar nota de algumas espe- 
ctalidades relat~ves a este importante assumpto, e expnrnrr os 
iotos que o amor da patria inspira, para que seja uma realidade 
util e fecunda a exploração de minas em Portugal, e não uma 
phantasmagoria vistosa, mas esteril. (1) 

-No anoo de 1886 foi um engenheiro civil de minas en- 
carregado de examinar os jazigos que, por seus productos, po- 
dessem alimentar o 4raGco dos caminhos de ferro projectados 
em PortugaI. Depois de c6nclu1r aguelle exame, di7ia elle (em 
12 de Maio do mesmo anno) que as minas até então descobertas 
em Portugal eram sitriadas: iela maior parte, nas provrneras da 
Extremadura e Beira; as reconhecidas no Minho e em Tras-os- 
Montes consistiam principalmenfe em minas de estanho, algu- 
mas das quaes pareciam dar mostras de serem importantes; e 
que em Aljustrel, no Alemtejo, e tambem no Algarve haviam 
sido encontrados indicios de minerios de cobre. 

Na conclusão do seu relatorio apresentava alguns enuncrados, 
que eu vou resumir substancialrne~te; 

=c( Entre os jazigos @o atacados ainda, os minerios de 
ferro dos arredores de Leiria, e os de Alqiieidáo, em Porto'de 
Mbs e Batalha, Fdrecia terem importancia, e mereciam pesqurza.; 
profundas. 

Entre as minas lavradas-havia um certo numero de anaos 
-as da Figueira e as de S. Pedro da Cova podiam, em graus 
dihersos, scr Importantes, consideradas, tanto pelo fado das suas 
applicaçòes á metallurgia, como pelo lado do partrdo que das 
mesmas podia tirar-se para os caminbos de ferro. 

As rinthracites do Porto eram de boa qualidade, e podiam 
provavelmente ser queimadas no estado de mistura, no foco das 
locomotivas, ou empregadds vantajosamente na metallurgia do 
ferro. 

(1)  No tomo r das Resoluções do Conselho de Estado, de  pag I a 11, ti- 
vemos occasião de apresentar algumas noticia; desta natuieza a respeito de 
minas 

Ahr aponthmos alguns subsidias, taes como L~gtslaçrZo Portugueze,-  
Dzrc de D Rodrigo de Soiisa Coutinho, nas Memoraras Econona~cas, tomo I - 
Algumas r~fler6e.s so6r.e o dzrerto de proprzedade das mznas ern Partugal 1853 ,  
- Cn?istrlta do conselho de  obras publzcas, etc , no Boletzm n o 6 ,  Dezembro d e  
1853 ,  - A  i%npedade, pelo visconde de Seahra 

Sobre a lezidação franceza Coecrs d'admzntst? atzon, etc , par mr Macarel , 
-Dzct gPner. aE d'adnaanzrtratron de mr Alfred Blanche , - Urc t  der t ~ n -  
Unuz pcrblzyuer, par TarbC de Vauxclairs, efc 

Vêja no Bolefzna do Msnisterso das obra8 p~bllcas do anno de 1857 o muito 
erudito e desenvolvido ~ o h ~ a r z o  do Deereto de 31 de Dezembro de 185% 

Meros ensaios podiam fazer conhecer se os lenhites dos ja- 
~ g o s  da Batalha eram susceptneis de dar cobre, e qual a na- 
tureza deste- 

Nao tinha atE então sldo descoberta a hulha em PortugaI. 
AS pesquizas aturadas, feitas nas proximidades do Bussaco e 
perto da Mealhada, haviam sido ~nfructiferas, não obstante 
apresentar o terreno, piincipalmente na sua flora, os caracteres 
de hulbeiro. 

Notaveis eram as pedreiras de Extremoz, e a lavra dellas 
poderia tomar grande ~ncremento, por effeito de uma linha de 
ferro que facilitasse o transporte dos bellos marmores que of- 
Cerecem 

Efvas era igualmente um ponto importante pelos seus bons 
materiaes de construcçdo. 

E, finalniente, exprimia o engenheiro civil de minas esta 
esperançosa crenqa : - 0 s  caminhos de ferro projeetados em 
Portugal, ligando, tanto quanto o perrnitte o terreno, as diffe- 
rentes minas que fazem objecto deste relatorio, desenvoheriam 
a sua lavra, em geral estacionaria pela falta de vias de com- 
municaçdo, ou pelo preFo elevado dos transportes, motivariam 
pesquizas em pontos inesplorados; n'uma palavra, rmprirnrriam 
ti industria mineira uma impuIsão, cujos bons effeitos seridm os 
mesmos caminhos de ferro os primeiros a sentir. (1) 

-Em 20 de Julho de 1867 apresenta~a o sr. CarIos Ribeiro 
uma seiie de considerações, das quaes julgAmos dever tomar 
nota, porquanto, umas reielam patrioticos pezares, que ainda 
hoje existem no coraçdo dos bons portuguezes,-e outras ten- 
dem a despertar os nos+os brios, no sentido de que serianiente 
nos occupemos de aproveitar os thesouros encerrados no seio 
da terra. 

Declarava-se o sr. Carlos Ribeiro persuadido «de que não 
6 para a sociedade actual, a portugueza, preoccupada com as 
chamadas questões politrcas, e sob todos os pontos de vista 
muito mal preparada para se interessar na ~ndustria mineralur- 
gica, o intrometter-se com as riquezas que estão no seio da 
terra, mas sem as quaes não se pode hoje viker. D 

& tanto mais para lamentar esta ccind~ção tristiss~rna, quanto 
ella contrasta com a de todoi OS POVOS mais adrantados em ri- 

(1 )  ir4ageni em Portugal desde 11 de Fe~erezl o ate 19 de Abrzl de 1856, 
por Sid~ey Droz, engenheiro civrl de minas, (Boletzm do M ~ r t ~ d w 8 o  das ~ 6 r a s  
publzcas Agosto d e  I8 j7 ) 
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vilisa480 na Europa, e com a dos Estados-Unidos; o que o mesmo 
se. Carlos Rrbe~ro exprime nos seguintes termos: 
- Faz realmente pena, e punge ler o abandono e descrença 

com que os nossos portuguezes, os que se dizem rilustrados, 
olham para a primeira e a mazs zmporlanle de todas as 242- 

dust~zas extractzvas, -quando são as questões que, em todos 
as oiitros paizes da Europa e nos Estados-Unidos, agilam e in- 
teressam a todos os homens d'estado, a todos os economatas 
e industriaes, a todos os capitalistas, a todos os homens in- 
striirdos, emfirn, da mcsma iórma por que os interessam os ca- 
minhos de ferro e o felegrapho electrico; porque senrm gue 
um pcc2z; sem ferro, chumbo, cobre e zinco, não póde ter inde- 
penhc ia ,  nem prospmendade. (1) 

-As verdades, dolorosas e amargas, que ficam reprodu- 
zidas, FUI eu desentranhar de escriptos, sobre os quaes passaram 
jh nove annos. Porventura andei n'isto menos drscretamente, 
derlembrandome de que em nossos dian um muito menor espaço 
de tempo é mais que bastanle para os envelhecer. As contas de 
nossas leituras são hoje saldadas no fim de cada dia, e bom lucro 
nos apresentam, quando viemos avultar as polernicas irritantes, 
as personalidades e invectivas que vão engrossar a chronica es- 
cand~losa. . 

Assim mesmo, e bem pesado tudo, nào devo arrepender-me 
de communicar de novo a vida a es5es pensamenios, pile arnda 
hoje I! conveniente offerecer á consideração dos portuguezes, 
nào obstante haver melhorado um pouca o estado das cousas, 
em rnnteria de exploraçáo de minas. 

Exploração de minas!. . Mas não a ostentosa, a phantastica, 
a que sb brilha nos reg~stoq, ou ainda em alguns documentos 
pomposos. 

A uniea exploraçõo proveitosa 6 a effectiva,-b a perseve- 
rante,-& a que arrosta com todas as difficuIdades, e tem soF 
fredora paclencia para rguardar os rasoaveis lucros que hõo de 
nr a seu tempo,-& a bem dirigida pela sciencía e pela prarica 
iIlustrada,-é aquella, a que preside uma administraiâo hon- 
rada, intelligente e zelosa,-& aquella, finalmente, a que deu 
ongem, e i p a l  imprimo vigoroso e não interrompido impulso 
uma empreza &ria e respeitavel. 

( 1 )  Mèmmas sobre @ mbas de chunrho de S Mtguel d'dsáa e Segura no 
Cmtcelha de Idanha a Nova, e CasteELn da Aiberra das Caldegras no Concelho 
do fkrdoal, por Carlos Ribeira . Lisboa 1859 

As verdades patrioticas, mas de sua natureza dolorosas {em- 
*"to accusaram a nossa mdoleiir~a em pontos de industria mi- 
ewn),-essa~ ierdatles, que recordamos rio capitulo antecedente, 
rnferidas no anno de 6857, tornam inidispensaiel fazer a se- 
;&te pergunta : 

~ H a t e r i n  araso em Portugal no indicado annu de 1857 al- 
guma erploraqPo de mina, que serrlr podesse de modelo para 
outras explorayões analngaq, e fornecer uma serie de bmis euem- 
$os, de prhtlcas, de esly!oç? 

Se a resposta a esta pergunta dever ser afirmativa, rnadmis- 
-e] fica a desculpa que snim fosse formuldda n'nquelle tempo: 
Boa vontade tetnos; falta-nos, porém, um e m @ a r ;  e n'estas 
mpp.szas a pralzce esclarecadu d s e i o  caminho andado. 

Pois bem.. . haiia j I  por esse tempo em Portiigal um ex- 
d e n t e  specirnen de exploraç~o, quai era o da miri,i de chumbo 
de Braça{, de que 6 proprietario o 5r. D~ederrch 3lathias Fe- 
werheerd. 

b i s  aqm oulermos em que as mrrntinas j a  ci tdas  iallavam 
I 'w mJna iio meado do anao de 1857': 

=Esta mina com todas as sua5 oficinas annexas e u:ii Ybartz 
enl miniatura, t l r n  modelo digno de ser tisto pelos nossos indus- 
haes, wqnomrstas e bomenç de dinlieiio, para ali aprenderem 
a conhecer o que e uma mina; como 6 que ali se irivertern os 
capitaes n'este genero de iiidustrin; ou as garantias que téem; 
+H eventualidadrs que os affeclarn; os interesses que dão; a ct- 

4isacgo que d~rramam os e~dfiEPctmentos minezros; a pros- 
~ i d a d e  que desenvolcem nos sirtos onde se Eocal~sam, e / ~ .  = 

E comtudo, a mina estava em coiidiqões economicas destan- 
ta~osas: as aguaç !;os trabalhos eram coprosissirnas: altas mcn- 
bnhas, de muí custoso accesço, e ruins serve~ilias, separalam a 
mina da estrada real do Porto, da qual dista duas 1epuas.- 
Havia já&dezesets ou dezoito annos, que o perscierante allemdo 
l~ctava com as dificuldades que entonlrara; mas por fim io- 
6rou dar desenkolvimento á w a  ernpreza, colher lucros, que 10- 

o bem merecido premio de sua coragem e inabalavel C o e  
stancia. ccDois ou tres indi~rduos, dizia a final o sr. Carlos Ribeiro, 
dois ou tres indniduos como o çr Fewerheerd, no districto de 
Castdlo Bronco, levariam a riqueza, uma salutar e bencfica cl- 
villsação a ~ s  povos do dlstricto minetro de S. Miguel &Acha, e 



ainda aos de outras localrdades d'esta parte do pau,  onde com 
tanta frequencia appsrecem indicios mui positiios e serios de 
outras miiias de  cobre e de  chumbo.=cr) 

Mais tarde, em 1864, o proprio gokerno declarou ser o pro- 
prietario d'estas miiias, digno do f a ~ o r  dob paderes públicos;, pela 
constancia com que sempre trabdlhou, peld f k ~ i t a  com que sem- 
pre se houve, pelo maior deserivoltimento que tinhii dado a ex- 
ploracdo do minerio, e pelo systenia que havia empregado no seu 
tratamento meiallurgico, creando u fundig&o 1). Fernandoi, 
modelada peIa de Stohlberg, na Pruçsia. 

Dizia ~ s t o  o governo na proposta, que depois for convertida 
eni lei, relativa a eonstrucç;io de utn caminho d e  ferro amerr- 
cdno, destinado a commiinicar as minas do Braçal, da Malhada 
e Coiai da R.36 com o rio Vouga. 

E finatrnenle, nn relatorio do mez de janeiro do corrente 
anno, drzia o sr. Caetano Alberio Maia- =As minas de chumbo 
do Braçal e Malhada, no dislricto de  Ateiro, que por algum 
tempo coristituiam com a de anthrncite de S. Pedio dd  Co$a os 
unicos depositos em euploraçào no paiz, derem o seu desenlol- 
vrrnento nos esforços do proprietario, que coriscgiiiu ectabelecer 
ali, não só um vasto campo de exploração, mas a i n d ~  um esta- 
belecimento para o tratamerito mechariico e rnetallurgico do mr- 
nerio; e em attencào a estas circumstancr~s especiaes, foi con- 
cedido a este proprietario, pela portaria de 30 de jdneiro de 
1859, exempção de  impostos por espayo de  dez anaos, na ccn- 
formidnde do artigo 40.' da lei de minas. (zi  

-Quando ha pouco a~s i~na lá rnos  estas expresssòes: - a cz'- 
vzlzsaçüo que derramam os estabeleczmeníos mzneiros- foi iiosso 
intento marcar o trislissimo cootraste qiie exisliu entre este es- 
perançoso principio e o attentado comrnettido pelos pelos das 
vizinhanças d'aquellas minas. 

Quando um tào bello e5taheleci1nento caminhava para a sua 
prosperidade ( a w m  se exprimia o gojerno na ]a "'dicada pro- 
 ost ta), alimentava centenas de pessoas, sertia de  escola e Iileiro 
a operarios e mine:ros, d e r r a m a ~ a  a eiriIisas3o e o bem-estar 

potos da loc~lidade,  6 que, sob os mais futeis e crimino- 
sos pretextos, apparece a inaudita aggresslo de 15 de agosto 

(I) .TMemortas sobre Q Y  mZi1rn de chztmbq da 8 Mrguel d Acha, etc, J b  cr- 
tadds 

( a )  ReEabarzo d e  dzrecçris geral dar od~cis publzcas e mrnus, no  mlnzsterto 
da* obias publtcus, commerczo e tndusklu, refwzdo ao doa 31 de  dezembro de 
1855 -l.isboa, L866 

h 1863, feita Bquelle estabelecimento, e qualificada por todo ,,, corno um attentado da mais rncri~eI selvageria. ' 
-Em chegando n eite ponto da minha escriptiirs. vim no 

Mnhectrnrnto de que as mmas do Braçal esOo ameaçadas de 
ButrO e queJarido attentado. 

Pela 110rtarria do miiii\terio do reino de 17 do corrente mez, 
poblicada no D m ~ o  de Ltsboa, consto que o administrador das 
mesmas minas, receiando atgum acto hostil contra ellns da'paite 
aos ~ O ~ O S  dos concelhos Iimitropbes, que attribuiarn ao funio 
dos fornos da fundiçjo a moiastia que ultimdmente accommet- 
te, 0s mrlhos,-consta, digo, que esse administrador solicitou 
prariden~lai, tendentes a prcjenir a repetiçao das scenas de uon- 
dnlrçmo, de  que em 186-2 foram thcatro as mesmas minas. 

Ordena o Zoberno o emprego das possiveis dilrg~ncias para 
dissuadir os patos de sua deçassrçada crença, bem como para 
impedir qualquer teniatlra de aggres90,-e p ~ r m l i t e  ate o es- 
taeronarnento da lorya mtlitar, no Iocal ron~eriiente, para au- 
xiiiar a dcção ( i ~ s  auctoridades admrnrstrativris 

Praza a I)eus que n30 chegue a realrsar-se ri repetipzo do 
Barbaro inalefirio, que t j o  apropriadamente recebeu a qualifi- 
earáo de altenfado da wazs ancr ivel selcagerza~ Prriza a Deiis 
que o nome portuguez mais n j o  seja rndculado com lima feia 
nodoa 1 

-Pa?so amora h a examinar o qiie agnifícam, ou qual im- 
portancia real ieem os registos de mtnas, que em tJo  conside- 
ratel numero hão sido larirados nas drfferentes municipalidades 
do reino desde o anno de 1853 

O decreto com Torp de lei de 31 de dezembro de  i852 
Impõe a cornpdnhla, ou particular, que descobrrr uma 
mana, e quizer assegurar o seu drreito u cortcessào,-impõe, 
digo, a obr~gscão de repctcfir, na camara municipal do concelho 
a que pertencer u localidade, uma nota do descobrimento, e de 
enviùr uma certrdjo do registo ao ministerio das obras puhlrcas, 
aiompanbuda de amostras dos mioeracs, e de uma descripç~o 
da localidade e posipdo do jazigo, com indica~iio do lerreno que 
deseja reserr ado. 

O governo hi: verificdr competentemente, e d custa do re- 
querente, a existencra do deposito, a natureza e riqueza do mi- 
neno, e as suas pnnripuer condiçõeq no seio da terra; -e manda 
depois pamr e c r t i d ~ o  das direitos adquiridos   elo requerente, 
a vista do puiecer do conselho geral de obras public~s e minas, 



çom declarbçUo dos limites que devera ter a concessão. (SBu 
tas  as diçposiqões, claras e terminantes, da ler nos artigos 12.0 
e 33.") 

Logo, o registo feito em qualquer niiinicipal~dade nâo @de 
per ( I  so ~ o n f e r ~ r  d t ~ e i t o  ao descobrimento de rirna mtrin; 6 in- 

di$pensavel tarnhem o exacto cumprimento das outras disposi- 
ções que deixamos expostas; nem pode fambem eaclulr outro 
eoncorrenfe que se proporiha a emprehendes trabalhos de pes- 
qrriza deniro do espago I a  registado. 

Mas a lei foi inierpretada praticamente de outro modo, e 
desde logo surgiram eonflictos e plertas judtciaes, que estorva- 
ram e retardaram ci desenvolvrmento d'este ~rnportante ramo de 
industria. 

Passados dez annos depois da ler de 1852, reconheceu o 
governo, prlo desengano de uma triste experiencia, que era in- 

dispcnsavel esrnbelecer prasos, dentro dos qu'aes todo e qual- 
quer registador se dete habtlitar aos drreitos de descobrimento. 

O decreto de 13 de Agosto de 1862 determinoti que, den- 
tro do prrfixo praso de otto mezes, a contar da data do re- 
gisto, devera o interessado requerer o reconli~cimento de que 
trata a lei de I852. - Para os r~pisios  jh feitos, o praso dos 
oito rnezes seria coiitado desde 13 de agosto de 1862. 

Este mesmo decreto defermiiiou qiie o reqriertrnenio, com 
os requisitos md~csdos no artigo 12.' da lei de 1851, nõo sela 
admiitido, se nio vier acom~r ihado  de documento que prove 
haver sido depaqitadd no ministerio dar obras publicas a quan- 
tia de 1304000 rCis, para satisfszer As despezas de reconheci- 
mento da mina, & de sblle. e bs que estão auci~risadiis pelo de- 
creto com Fdr~a de lei de 34 de julho de t833. 

Delennww fambern que nenhum indniduo depois de reps- 
tar uma mina, podenc repetir o registo, quer antes de findar 
o praso dor oito mezes, quer depa~s de declarado o campo lwre. 

A d e e l a r a i ~  de trherdade do cdmpo regatado para se fa- 
zerem novos registos, e o resultado dt! falta de cumprimento de 
quelquer dnn condições eapoitos-falia de cumprimento que 
imporia a caduc~tiatlc do registo feito. 

Ftoalrnente, mandou publicar na folha offiosl do goterno a 
relnçâo de todos os regutos que houçe~en? cadtsca(!o em czl lude 
das dlsyosicões do mesmo d e c r e i ~ .  

-V&-se pclas d1sposic6es d'esic decreio, que se pretendeu 
dar ao ~ P ~ I C ~ O  do deerabnmento de minas a gra i~dod~  que na- 

@m&e dme ter, mas que de feito nao tinha,-+, d e w  
bldameoie, nBo tem ainda hoje em muitos casos. 

A ~ 1 8 ç à ~  dos registos das minas, lançados nas Merentes 
Illl~ieipalidades do reino, que caducaram, nm t m a s  do citado 
decreto de 13 de agosto de 1862, contbm, por districtos, con- 
cejhos e freguezias, a designaqao da localidade da mrnii, da 
q U ~ l ~ d s d e  do mineral, do nome do registador, e da data do ie- 
g~sio. - Por leres, na colurnna-da puabdade do mineral- 
F, encontra um - ignora-se; mas pela maior parte, vem desl- 
gmdo o m~neral que o registador declarou cooter a minha de+ 
wberta. 

Tornarei. agora para exemplo d'essas relações as duas que 
deste momento tenho á vista, nos Bolelins do mzaisterio dus 
&as publrcus, i1.O' 6 e 7 de junho e julho de 1864. 

Nas duas relações são comprehendidos os distr~ctos de Avel- 
m, Na, Brsga, Bragança, Castello Branco, Coiinbra, Evora, 
Earo e Guarda. 

No districto de A~e i ro  predomina, na desigoa~o da  qual^ 
dade do mineral -o chumbo e o cobre. 

No districto de B e ~ a  predomiri~ a designação de maaganez, 
sobre e chumbo. 

No d~stricto de Brago figuram apenas os dois concelhos de 
Baga e de Celoriro de Ilastn, o pnmeiro e m  a deogoaeao de 
mi, e o segundo com a de chumbo 

No de Bragança figuram cinco concelhes,-os de Bragan- 
C, Mirando, Moneono, Vimioso e Vinhaes.-Predom~na a de- 
signaçiío das minas de estanho, a maior parte das quaes no con- 
oedho de Miranda. 

No distri~to de Castello Branco avultam os concelhos de 
Castello Braoco e de Idanha a Nova, e n'elles predomtoa a de- 
signayno das minas de chumbo 

O districto de Coimbra figura com o registo de 9 minas, 
sendo 3 de chumbo, 2 de azougue, 1 de carrào, 1 de Ziyrtte 
de ferro e cobre, 1 de íurfa, e i de diversos metms. 

O districf o de Ejora asulta entre todos os districtos, no que 
respeita b especialidade que ora aos occups, e entre os seus 
e@ncelhos sobresaem os do Alandrnai, Evora, Estrernoz, Monte- 
M ~ r - o - ~ a l o ,  Reguengor e Villa Viçosa. -Predomina a deepa- 

de cobre, f e r ro ,  chumbo, carvlio de pedra. 
Emquanto ao dlstncto de Fam, nfi columna -Qua2rdnde 

~ h m a l -  encontra -se pela maior parte a dedara~bo nega- 



trva:-lgnora-se;- no dernars vem a designação de cobre, 
ferro e cobre, manganez. 

O districto da Guarda figura apenas com dors regrstos, am- 
bos no concelho do Sabugal; sendo um de cinabrzo e azougue, 
e outro de cobre 

-As iadicadas relações, que tomei para exemplo, abran- 
gem todos os annos que decorrem desde 1853 a 1862; quer 
dizer, comprehendem os registos diiersos que foram lançados nas 
municipatidades de nove districtos no decurso de note annos, e 
caducaram porque os descobridores de minas, ou mais propria- 
mente, os registadores, nao cumpriram as  obrigacões yae Zhes 
impunham as leis e decretos de r 852 e 8862. 

Estes mappas, em que figuram ~entenares de rnarrrfestadores 
ou registadores, e ainda em maior numero o das minas regrs- 
tadas, parece demonstrar o qrianto em geral tem s~do  menos 
s8rio o registo,, e o puaato vae d'elle a uma realidade provei- 
tosa -em materia de applicaç80 effectiva h impoi tatttiisima rn- 
dustria mineira. 

m 
No artigo antecedente apresentei um eaemplo dos registos 

de minas lançados nas municipalidades de nove distncfos, ante- 
rrores 8s providenaas ddoptadas peIo decreto de 13 de Agosto 
de 1862, que havtam caducado, no decurso de nove annos, em 
rasão de não haverem os registadores ou manifestadores cum- 
prido as obrigações impostas pelos decretos de 2862 e 1562. 

Ao esp~rito de algum dos leitores acudirh portentura a se- 
guinte ponderaçzo Se antes das providenc!as do decreto de 23 
de Agosto de 1862 apporeceu esse inconíen~ente, e de crer que 
depois dellas tomassem um earacter sério e effectno os registos 
das mrnas.. 

A este reparo devo eu responder com as refaçòes publrcadas 
em 22 de Abril e 20 de Junho de 1866 peIa direcçdo das obras 
publicas e minas, repartiçzo de minas, d a i  quaes, para exemplo, 
tomei nota.- Por essas relaçòes vejo que h30 caducado oitenta 
e um registos, lançados nas municipafidades desde o mez de 
~ e ~ e r n b r o  de 1863 a Junho de 1864, figurando a111 apenas at- 
gumas de 1862. 

Mas ainda mais frisante C o eaernplo do mappa de 16 de 
Janeiro do corrente a m o  (1866). Campreheode elle os registos 
que bdo caducado, lançados nas municipal~dadea dos districtos 

de Aveiro, Bela, Evora, Faro, Portalegre, e Porto, desde Ja- 
neiro de 1868 ate ao fim do anno de 1 8 6 5 . 4 0  districto de 
Aveir0 1 de chumbo; no dislncto de Bqa 1 9 ,  nas qiiaes p-edo- 
miad a designaçao do manganez e cobre; no districto de Evora 
42, nas quaeq predomina a designação de cobre e outros mine- 
rar$; no districto de Faro i, sem designação da qualidade do 
rnioeral, no districlo de Portolegre 3, sendo I de  ferro e estanho, 
1 de ~ a r i o s  aezus de  esranko, ferro e cobre, e 1 de chumbo e 
ouiros metaes; no districto do Porio, e concelho de Penafiel, 1 
de chumbo mzsturado com ferro arsenical. 

-O que eu tenho apontado, neste particular, 6 apenas um 
mas, para bem dirigir os leitores, a quem mas de 

perto interessdr o assumpto, lancarei aqui dois paiagrrphos de 
um ielatorro officiat, onde vem apontado o subsidio a que podem 
recorrer.-Muitos manifestadores de minas teem deixado passar 
o praso de 0110 mezes marcados no decrela para pedirem o re- 
conhecimento dellas, e por este facto lêem caducada os registos. 
-As minas que estão neste caso constam das relações publi- 
nosDiarzos de Lzsboan.05 167, 168, 172, 179,180,  181,183, 
193, 196, 199, 207, 208, 209, 21 1,  222 e 282 do anno de 
1863; -nos Diarios de Lisboa n." 2 ,  32, 8 5 ,  98, 112, 137, 
209 do anno de 1863;-e n Os 90 e 137 do anno de 1865.C~) 

Mas, para que os leitores, independentemente de s t~s  sub- 
srdros, possam formar desde J$ ~ d é a  do que hao sido em Portu- 
gal os regrstoç de minas, baslarh fazer-lhes saber piie a Junta 
geral do distncto de Bela apreseniou o respeclivo goverriador 
clvil um mappa, ddtado de 13 de Junho de 3868, com o se- 
guinte titulo: Xota numertca das minas registadas peranle as 
camaras atd esta dula; e desfa rioia officral consta que qubiarn 
a quatrocenla~ e sessenla e uma naquelle só distrrcto admi~iis- 
trativo1 So perante a carnara de Rlertola haviam sido registadas 
cenfo e novenlix e duasf 

No anno que vne correndo (em 3 de Agosto) disse o mesmo 
governador c i~ i l  á mesma junta geral:- « Passam de quatro- 
cenias as minas manifesbdas perante as carnaras municipaes do 
districto, cujo mappa tos apresentei o anno passado. Se os pro- 
venfos para o I hesouro correspondessem a este a~uitado numero 
de minas, seria Ia  3 industria mineira, que tantos annos viveu 

(1) R~latorzo JA citado no sepndo artiqo, elaborado pelo sr Caetano AI- 
berto Maia, corno director geral i g  teririo, datado de Janeiro do corrente aono 
de 1866 



&clKada. entre n6s, am& das melhares fonks da nquõza na- 
cional: mzis pm eemqiiant~, a nho ser a celebre mrna de S. Do- 
mngos, a que este miio For taliçade a imposto de 21:493$206 
r&, a rnals2:628&563 rérs do que o anno antertor, todas as 
outras, que sã9 quasi tudas i;s de mangawz. pdgam apenas al- 
p m d s  delias o impogo abulso grre pouco avulta. A outra grande 
mina de cobre, dos Algnres e S J o h  do Deserto, no concelho 
de Aljiistrel, esta a concurso, e brevemente deve ser adjudicada 
B empreza que mais vantagens sffereeer. » [ r )  

Reconhecemos que h multas e muitas excepções honrosas 
na r e g a  geral dos regrstes, e bem assm que niuilci respeitateis 
companhim e ssocieBadef das qr~m teremos occas12o de fallar, 
teem esta& eu mE50 agora 6 frente de impoitantes emprezas 
mineiras. Com esta limrtaçao, pois, deve ser entendido o que 
dizemoe na mam genera1icl;ide. 

-Tomando agora como podo de pai.lrda o estado das cousas 
em Janei~-o do emrente anno (em presença das informações uf- 
ficraes), vasas ver quaeh minas estavam requeridas w principio 
deote mcçms anuo e em cameço de processo,-quaes agiiellas 
que trnhsm direitos de deseobsimento,-qnaes as que tinham 
cosces&o prokisaria, - quaes as concedadas &finit itarnente, - 
e quaes, finalme~ie, esiiivam em lavra. 

A Gw de qw d b t w  se entendam as noticias estatrstiras, 
que vamos rrpresmtar, ternos por ~ndspertsavel, vista como escre- 
vemos para o maior numero de leztores, dar as seguintes ex- 
pIicaç6es - em s&ancial resumo. 

56 virnos no artigo antecedente o que a lei dispõe ácerca 
do regi5to d ~ s  mims, e quaes os requisitos indrspensaveis para 
que o. governa possa mandar passa+ eertidào dos direitos adpui- 
ridos pelo.; reefumentes. a tal resperto, espcifichmos as disposi- 
gões dos adrgrss 12 O e 63.' do decreto de 3 1 de Dezembro de 
1852, e as precauções adoptadas pelo decreto de 13 de Agosto 
de 1862. 

No que resperta ft concessão de u m a  mina, cumpre notar 
que p~esqpkk aqueHa: i*", it. eertidáo da situação e da natureza 
da mrna; e.", a existmcia pfosada dos fundos precrsos para a 
latra; 3.: os estatutos da companbra- se companhia houver. 

Haaerido &iuersos pretendentes ii lavra de uma mebrna mina, 

~ 1 )  Rel&r&'K apresesaklos á. janta ~erak cio disiricto de Bqa pelo respe- 
ctrva go,rernailor civil o sr Jus6 Bcirges PachecoPereira nas e s s e s  ordrnariae 
da mesma junta de I865 e i886  

m h e  o governo sobre a prefermeia,-e l o g ~  que hsdespacho 
fSvorri~el a uma pretenqgo, passa eAe um ldulo proviser~io da 
piopriedade da mina: e aqui temos a concessàe P<.M& 

Depois, subrnette o êoReessron8m áI approvayda do gmerno 
a Idone~dade do engenheiro, e a p h t a  do terrenc~da coneessào; 
s6 quando tudo k apprmado se expede decreto de co~cesãa,  

no qual 6 exaradd a especilicaç'io das obrigações e encargos do 
cencessronario, os lirnilec exactos do ferrem &rnarca&, e os 
&reitos do proprretarko do solo: e aqui ternos a eoncessiur de- 
Ifnitira. 

(Para evitarmos compltcações, e a fim & to raarms  bem 
intelligiveis os dados estâtistico4, que os documentos oíliciw 
v ~ o  oflerecer-nos, imaginamos, por hypotliese, que o conces- 
sionarro começa a lavra da mlne rio praso legal, ete ; e r e m -  
vamos para occasiáo opportuna os exemplo? de tr~nsmissão da 
propriedade, de abandono, de concurso, de impostos das minas.) 

Sbmente me f d l t a  dizer que e m  a863 entendeu o governo 
(no que respeita ao serviSo teclinlco e h c a l  dos seus engenheiros 
de minas) dever dividir protisoriamente o Feim em qtintra dis- 
trictos mineiros: I ." comprehcrrde os dtstrictos adrniriistratrvos 
do Porto, Rraga, Vianna, Vrlla Ijeal e Bragnnqn; 2.', compre- 
hende qs districtos adrniriistratr~os de A~crro, Coimbrn, Brzm, 
Gu<trBa e Castetlo Bianco; 3 O, oc: de Lrsboa, Saritarem e Lerria; 
4.*, os de Portalegre, E ~ o r a ,  Beja e Faro 

Posto isio, direi que o jh t .~ t í~do  relatorio de Janeiro do cor- 
rente anno de .i 856 contem mappas iIcmonslraii.~os do m m e r o  
d8 minas reqzteridas no l.', 2.', 3.' e 4 " d ~ s t ~ z e a o s  mzneiras, e 
o estado enz que se acham os :.espectzros processos-ate 31 de 
Dezembro de 1865. 

Esses mappes, assignados, com e data de 31 de Dezembro de 
1865, pelo sr, Antonio Jose de Soasa Ane~edo, conlèem-p,or 
districtos mineiros-noticias sobra os seguintes drzeres: Das- 
trzcto admznzstratho, concelho, loealzdade, qua2t.dade do mi- 
neral, nomes dos requermtes ou corrcesszona.rios Na colurnna 
das observapTes enconrram-se as indicai$%s exactas do est'ido 
do processo de cada uma das mii-as, toes ecrno, por exemplo, 
a5 seguintes. 1 ", não teve aridamente e$:e ~ ~ O C C S S O ;  'La, con- 
cedida por decreto de 2& de Dezembro de a $ $ $  (esta hoje em 
abandono); 3.*, fez-se o reconhecmenio, e em 30 de Setembro 
de $866 apresenfou o erigenhcsro o pelatorio e piada ht~~a  

do reconhecimento, etc., etc. 



E obvio o quanto de interesse tèem taes mappas, e como 
satrsfazern a curiosidade dos que desqam adqi~nrir ccntiecimcnto 
de tal especialiddde. 

Fôra irnpraticnvel esmiuçar esses importantes mappas em 
um jornal; mas, felizmente, apresenta o Sr. Caetario ,4Iherto 
Maia, no já citado relatorio, um resumo delles,-ao qual da- 
remos a fórma seguinte: 

Mznas requer idas, cugos processos estão ent comeco: f 08: 
sendo I 2  no 1." districto mineiro, 24 no 2.", I i no 3." e G i  
no 4.' 

Ninas que teem dzreito de descobrzrnento: 17 de cobre ( 5  
n 0 1 . ~ , 3 n o 2 ~ e 9 n o 4 , " ) ;  4 d e c h z ~ m b o ( f  n o 2 " e 3 n o 4 . " , 1 ;  
5 de  ferro (todas no 4.O); 5 de esianho (3 no 1 O e 1 no 4 O )  ; 
7 d e  rnanganez (todas no 4 O); 2 de cornbzcsttcets ~nzncraes (1 
no Z " e 1 no 2.'). 

Minas que teem. concessiio provzsoraa- 10 de cobre ( 1 no 1 ." 
e 9 no 4.'); 6 de chumbo 3 no 2." e 3 no 4,"); 1 de estanho ( n o  
1 .O) ; 6 de marrganez (no 4."); 2 d e  cornbusrireis niineraes (no 3,") 

Mtnas concedtdas defintlzcamente: i 5  de cobre ( 3  no 2.", i 
n o 3 " ,  1 1  n o 4  O), 2 0 d e c h u n r b o ( 4 n o  1.",13n02~, 1 n o X O ,  
2 no Li.,',; 5 de ferro ( 2  no i.", 3 no 3 O ) ;  5 de estanho (todas 
no 1 O ) ;  12 de m a n g a ~ e z  (todas no 4."); 3 de antimollzo (todas 
no 1.'); 4 de oiro e p r a t a  ( 3  no 1 .O,  2 no 2.', 2 no 3 O ) ;  3 de 
mprcuriio ( I  no 1 O ,  2 no 3."); 19 de combust t~eu mzneraes (5 
no i.', 5 no 2 . O ,  9 no 3.'). 

Todas estas minas, nos drversob estddos, completam o total 
de 281, pertencendo 44 ao 1 ." districto mineiro; 54 ao 2.O, 30 
ao 3."; 129 ao 4." 

E curioso sabermos agora quaes minas, das concedidas, es- 
tabnrn em lalra no principio do correrite anno, e vem a ser: 

No i." dtsbrtcto rnznetro (&linho e Tras-os-3Iurites) : Fel- 
guelra, Codeço, Cnbego de Raposo, Ervedosa, Monte Alto, Ser- 
radeIia, Riheiro da Igreja, Rodas do Mardo e S Pedro da Cora. 

No 2 O dzslrzcto nazneiro (Beira Alta e Beira Baixii): Car- 
wlha i ,  Moinho de Pena, TeihadelIa, Palhal, Pijão, Varzea dc 
Treiões, Braçal, Cova1 da 31.16, BuarLos, Portedellri dos Co r~os  
e Adorrgo. 

X o  5.'' dulrzcto mine~ro (Extremsdura): Chdo Preto,  Arn,il, 
Marrnzeq, Spiie, Barreira, Peste, Carvalho dtis It?ciitirnc, Fon- 
tarnhas do Serro Ventoso, AlqueidSo da Serra, Porto de  MOS. 
e Serra da Caveira, 

No 4." dlstncto tnznezro (Alemtejo e Algarve) : Torrinha, 
penedos, Ferragudo, Serro Alto, Serro da Boa Vista, Abelheira, 
S. Domingos, Serra dos Crildelreiros, Serro dos Coelhos, Fonte 
Guerra, Barrdricos de Moura, Pego Redondo, Escudeiros, Cru- 
ginhas, AlcatS, .4lcaim, Mostardeira, Outeiro dos Algares. 

De todas as mina3 em lavra no nosso paiz é sem duvida, 
drz o sr. Caetano Albrrto Mala, a mais importante a mina de 
S. Domirigos, existente a ties Ieguas ao nascente da villa de 

' Mertola. 
De uma ,Memorta extrahru o Jornal do Cornmercio de 12 

de Outubro de 1865, n+O 3596, uma bem elaborada noticia 
ácerca desta mina, que depois reproduziu o Dzario de Lisboa 
de 14 do rneqmo mez e anno -Dessa noticia, que mais larga- 
mente aproteitnremos no arligo immediato, apenas menciona- 
remos aqur a indicacdo de que o imposto especial de  minai, 
pago pela empreza, em reiarao ao mineral exportado em 1864 ,  
subiu h verba de 18:8632,250 reis 

Isto succedra no anno economico de 1865 a 1866; mas já 
no anno irnmedidto subi3 O imposto a 21:493&201 r&, mais 
2.6286563 rkis do que no anno anterior, como estou agora 
vendo no r~ldtorro do gorernador c i~ i l  de Beja aprcsent,ido á 
 unta geral do mesmo districto na sessão ordinaria de 1866. 

Vamos l e r  como são notateis e brilhantes os resultados da  
iridustri'i rnrneira nùs localidades onde a explorasão de mrnas 15 
feita em larga escala, e com todos as condições de um estabe- 
lecimento bem dirigido e adrniiiistrndo. 

-A  commisciio nomeada em 22 de maio de 1865,  com- 
posta dos engenheiros, os srs J M. Leitao, J A. C. das Neves 
Cabral, e C Bopke da Fonseca, encarregada de examinar as 
mriias de S Jofio do Deserro e dos Algures (no concelho do AI- 
~ l~s t r e ! ,  diçlricto de Beja)-essa comrnissâo, 6 qual ninçuem po- 
d ~ r i a  negar a compeiencia techiiica, apre\entou em 27 de ~ u l h o  
do mesmo anrio de 1865 ao governo o resultado do seu exame 

30 selaforio d'es~a cornmiisdo encontro, logo no principio, 
urna aprecraq'ro, relativa h snzna de S. Domzngos (concrlho de 
&.lertola, dtstiirio de B P J ~ ) ,  que muito faz ao meu propos~to, 
Pois que é esta a mina que vae offerecer-nos matem de es- 
tudo. 



A commissão começa por dizer que a mina de cobre de AI- 
justrel pertence á grande formarão metallifera que tem por typo 
a celebre mina de Rio Tinto, em Mesparihd, de todas a mais 
notavel por muitos t~iulos,-e acrescenta logo: =((Coaside- 
rada, portirn, debaixo de um ponto de vista puramente indus- 
tr131, a mina dirigida pelo governo hespanhol eslu sendo eclipsada 
pela cEe S. Domzngoâ, que a todas se svantaja na p roduc~~o .  
Esta prepondesancia, que a posiydo topographica n3o explica, 
porque outras rnrnas hri rjuasi tão bem situadas, e muito menos 
o idume e a rrqueza do jazigo, de~e-se unknm~nie a abun- 
dane& dos caflziaes, podsrosainelsde secundados pelos conheci- 
m&s leclknww, e pela habzle'dade corninerctd )) = ( 1 )  

-Uo mappa o.' 24, pertencente á serre d'aquelles que ci- 
thmas no arlago antecedeate, derivamos as seguintes indicaçúes 
relativas á rnuito rmparlmie mina de S Ilorningos. 

Sitws.60. 4." d i s tn~ to  mineiro (Alemtejo); districto adrni- 
nistratrto de Bejn, concelho de %lertola; serra de S. Domingos, 
freguezi,~ d e  Sant'Aana de C; idas .  

Qualihb do m m m l ,  cobre. 
Cor~csssionartos. Ernesto Deligny, Laiz de Cdses, Duc de 

GiucksLierg, e Eugenio Ducle. 
~ m c a s ã o .  Decreto de 12 de janeiro de 1859. 
-Do decreto de 1-2 de janeiro de  1859, que tenho Avista, 

derivo as noticias relativas A historia da concessão d'esta mina, 
e A sua demarcaçào. 

Pela prnarm de 22 de mato de 3858 obtr~eram os reque- 
rentes a eonwssGo provasorla d'esta mina; apresentaram depois 
a planta em que foi indicado o plano geral da latra; propose- 
ram o engenheiro Jdmes Hawri, o qual foi reconhecido como 
habiliL?do para, segundo as regras da arte, d i r i p  os competen- 
tes trabalhos. 

Satisfazendo, a final, as requerent~ a lodos os reqtiisitos 
da lei, foram julgodos habeis para a cencessão deFnztlzca;- e 
de {&o, pelo citiido demeto de 32dejaneiro de 1859, se Ihes 
concedeu por tempo rllimitado a propriedade da mrnd.-O ter- 
reno mdirado na planta-que acompanhava o rnecmo decreto, 
-6 iimitado pelas linhas rectas que unem os seis seguirites pon- 
tus: Serro do Pega da Sarna; Serro do Valle de Cambas; Ca- 
Beço dos Bicados; Alto dos Bicados; alto do Velle da Matta; e 

(1) Relatorzo aque se refere e portana de 16 de agosto de 1865 

da herdade da Careta: mwtituitido m p d p e  L s e ~ s  
]a&, que abrange J área de 399:BQD ~metrm quadradm. 

-No que respeita a natureza do rnineial extraido, f o r d b  
mdieapões especiflcadx, em presença da ~oa-.tracto de &moria 
que citei rio artigo antecedente, e que date arkqo Y&V&- 

com maior largueza. 
O mdicado subsidio apresenta a segu,mte i ~ b r n a ~  : -0 + 

zigo metalifero, c u p  afloramentos a h  sào diçtrwtâs, 
em uma massa compacta de pyiite de ferm ciiprifw, tom pcen- 
tagem em variate1 de cobie, mas a que se póde awibinr o 
aiedio de 3 por ceiiio, contendo além d'lãso enxofilena vapor-  
ção & 49 a 50 por cente. Esta waaa pyr&osa tem pmxtaiâ- 
mente 500 metros de comprimento e 68 metros de p s a n ç a  
media.-(0 aotavel relatorio do sr. J a k  is~3ssiã L e t t à ~ ,  dp 22 
de setembro de 1 860, contem, n'este partrwI.ar, os .niaisimados 
e exacto4 esrlarec~mentos,) 

-Guiando-me, no que respeita a factm, pdo andic& siib 

s id~o,  vou agora oRereeer B considwa@o dos ierttwes um qua- 
dro, que Ities ha de mostrar o quanto de anim~w e d a ,  o 
quanto de terdadeira civilisação p6de mmr e ahmentar m twno 
de si, e ainda ao longe, a lavra de urna mina rica, qunn& ex- 
plorada nos detidos termos, e ahintstrada c m  i&Iigencia e 
zelo. 

A mina de cobre de S. h 1 n g 0 ~  6 pree i s amte  aqwlla 
que vae apresentar-nos esse quadro, não 30 em aolta de si, &- 
não tarnbem ao longo do Guadlana ate á B a r ~  de Yilla Real 
de Santo Antorsio. 

Nos fins do anno de 1858 via-se apenas na encosta da serra 
a ermidrnha de S. Domingos, rodeada desterreaos a&, dus- 
tos,-de um deserto çafaro e melaum1i~o. 

No anno de 1865 (contraste admiravei!) exisha j& ali uma 
povoação com 300 fogos, com uma Eella igreja, easa para es- 
cola, hospital, palacete da empreza, Iaboratorio, d a  de dese- 
nho, thetitro, casa de philamunica, easa de recreio com bilhar 
e gabinete de leitura, hotel, e uffIcinas p m  todes os sõrviços, 

Veja-se agora com quanta ra&o assrgnzikínos ao artigo I1 a 
bene6cri infiuenria que os sabedores at tnhern a idwsirra mi- 
neira, nas seguintes expressoes: a chilisaçàs que demamarn w 
estab&irnentos ininezros, a prosperidade que disemlwenz nos 
aisios imde se Zoealisam. 
h povoaçao, esses edrficitrs erguerme da terra, m o  



que magicamente no curtc espaço de seis annos, e tomaram as- 
sento em volta das escavações anligas, alinhadas ao Iongo da 
crista da serra. 

V~nha aqui a pêlo fallar de antiguidndes de Mei tola, da #ir- 
ttlis Julia dos romanos, e dizer alguma cousa dos trabalhos de 
explora~áo e lavra das remotas eras; mas não me s o b ~ j a  tempo, 
para me deskidr do meu intento, que se resirrnge Bs cousas da 
actualidade. (No que respeita h profundidade provavet e exten- 
s lo  dos trdbaIhos antigos, veja-se o rejatorro do Sr. Joâo &laria 
Leitdo, de 22 de setembro de 1860 ) 

-A mina de S Domingos necessitava impreteritelmente de 
cornmunicar-se com um porto de embarque no rro Guadiana,- 
pois que debalde se desentranham da terra os mais ricos mi- 
neraes, se nho é possivel, se não é comrnodo dar-lhes extracçdo 
e apropriado destino.-Não havia carninlio, ndo havia porto: 
tudo foi ~ndispensavel fazer, e tudo se fez Um caminho de ferro 
commiinica hoje ã mina com o porto de Pomar50,-e com tal 
arte fo~am feitos os trabalhos, por extremo diíFiceis, e com tal 
ordem e regulado o serviso, que os wagons vem directamente 
descarregar o mineral nos porões dos natios 

Esse porto de Fomarão, que a ernpreza abr lu, tomou tal 
importancia, que já  o governo mandou ali estabelecer urna es- 
tasão telegraphica e uma delegacão da affandega, de primeira 
classe, na qual são registados os navios e pagos os diieitos de 
importaçao e exporiação. (Relativamente linha telegrapbica, 
veja o decreto de 20 de outubro de 1868.) 

Mas vtjdmos se ha alguns elementos eitatisticos, que nos 
permiltam apreciar, com precrsáo, a imporlancia d'esse porto, 
e ao mesmo tempo ajuizar do valor e riqueza da miria. 

EIS aqui as indlcaçòes que o citado extracto nos fornece. 
-Foi de 563 o numero de navios que duracte o anno de 1864 
receberam carga no Pomarão, para a transportarem a diversos 
portos da Gran-Bretantia. A quantidade de minera1 exportado 
n'esses navios foi de toneladas inglezas 123.000, de 1:016 ki- 
logrammas. -A primeira carregaçao de mineral da mina de 
S Domingos, effectuou-se em 23 de março de 1869, e no pe- 
riodo que decorreu at8 31 de dezembro ultimo (1864) a expor- 
tação total tem sido de 400:000 toneladas = 

Ao ouvirmos esta consideravel exportução de mineral-jh 
effeituada- e á qual havernos de acrescentar a que se effer- 
tuou no anno de i865 e nos dez mezes do corrente anno, como 

que poderíamos receiar que a mina esteja esgotada, ou mui pro- 
xima de se extinguir, Mas desde logo vem dissipar esses receias 
a seguinte indicaçdo, muito de ponderar: =Esta enorme quanti- 
dade de mineral rep~esenta todavia uma pequena fracção do que 
a massa metallifera da mina de S. Domingos pode fornecer. Só 
a quantidade de mineral contido ainda na parte da massa sclma 
do pizo ou andar de 52 metros, pode calcular-se em 6 a 8 
milhões de tonelladas, o que da para um consiimo annual de 
200:000 tonelladas de pjrites, durante o largo periodo de trinta 
a quarent~ annos.= 

Repare-se agora bem na seguinte circumstancia Pyrites ha, 
tão pobres em cobre, que não podem ser objecto de exporta- 
ção; e, sendo ùssrm, grande viria a ser a perda, resultante da 
esterilidade de um trabalho tfdo dispendioso corno B O da lavra. 
-Assim parece; mas a industria humana, aprimorada como 
está hoje, tem remedio eficaz para aproveitar t ido quanto 6 
essene~almente aproveitavel, e para tornar productivo o que das 
mãos da natureza parece trazer o cunho da inutilidade.-Em 
um local apropriado, junto do caminho de ferro, tratou-se de 
alevantar «um vasto estabelecimento, onde hão de ser calcina- 
das, triturados e tratados pelo processo da cernentaqáo as py- 
ntes, cula pobreza em cobre não permitta ã sua exportayão para 
os mercados estrangeiros,» 

No relatorio, que acima cithmos, da cornmiss80 encarregada 
de examinar a mlna de Aljustrel, podem os leitores ter alguns 
promenores rnteressanteq ácesca dos incontenientes do processo 
antigo de cementaçdo. Eises inconkententes eram nadamenos, 
que os de disperdiclo de tempo, de dinheiro, e de cobre. O tempo 
tem traz~do progressos a eíse processo metri1lurgico;-e eu tejo, 
pelo indicado relatoiio, que o director da mina de S. Domingos 
tem adoptado esses-progressos, e conseguido bons resultados das 
lnnovacões introdiizidaq Veja n'esçe interessanie relatorio o ca- 
P~tulo- Gemenlarão 

- D e r n ~ r $ r n o - ~ ~ s  agora um pouco em considerar os saciificios 
que a empreza da mina de S. Domingos tem feito para poder 
chegar á situação em que ora a bemos, e para se habilítar 
talvez a maiores prosper~dades. 

No citado extracto orçava-se em 300.000 libras, proxima- 
mente, o capital dispendido no estabelecimento de S. Domingos 
e seus accessorios. ~ o d o  e s e  capital esta immobiIlsado e repre- 
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sentado pelas numerosas edificacões letantadar na serra d e  S. Do-. 
mlngos, e pelos demais trabalhos effeituados 

A empreza nào recuou diaote das consideraveis despezas que 
era necessario f d z ~ r ,  embord so mais tarde podessem \ir a ser 
productirãs Pe~eirdda da con~icçào- trriial e de  simples senso 
commum, sim, mas qempre aceitavel, e sempre iitil-, de que, 
quem quer os fins, deõe querer os metos, -nAo hesitou em pre- 
parar os futtiros lucros, á custa de  eriormes dispendroa. 

Arora edrficações de varrada nùtureza-lez um camrnho de 
ferro na  extensão de 28 kilomctros,-abriu um porto de  em- 
barque, com um excellente raes,-e nlantem constnnternente 
nas aguas do Guadrana um vapor, entre o Pornarao e a barra 
de ViIIa ReaI de Santo Antorrio, pdra rebocar os navios de  vela 
qua~ido não tem vento de  fei@io. 

-Certamente toda4 as atultndns despezds d7e$ta mina pre- 
suppòern a abundaneta de capzlaes; mas, note-se bem, esse rle- 
menlo seiria insiifficiente, e fic'irrâ. esteril, se o nRo fizessem frti- 

ctificar os conheczrnenros rechvzcos e a habtlidade commercial, 
que a empreza tem t ~ d o ,  digâmo-lo assim, ao seu serviço, e tá-o 
praveitosameute empregado. 

O chronisia fr Francrsco Rrandão, a proposilo das minas antizas Epilogo da 
existencia da  mina de S. Dmiinzcs emquanio á direcyiio techoica, ndmi- 
nistrslita e c u n i m ~ r c r a l  'lenlaliva criminosa de agzres.20 da {>arte dos 
operarrus e trab<ilhadorcs da nitsma niiiia 1 nili~])eiisali i l i i ld~le rla fiscalisa- 
@O que ao governo cabe sobre os trabaltios de expioraç20 e lavra de m i m 5  

Os prezadores das Ietras patrias lêem com surnmo prazer 
aguelle bello caprtuIo da Monarchza Lusiluna, em que Frariciqco 
Brandiio, animado dos sentimentos mais patrioticos, e como se 
fosse inspirado pela curiosidade dos eco.iornistas moderno<, fdla 
das minas de Portugal nos primeiros reinados, e se recorda dos 
tempos em que a fama dos mineraes das Hespnrihas desafiava 
os phenicios, os carthaginezes e os romanos a virem conquistar 
estas provlnclas, para se lograrem das rrquezas que a terra en- 
cerrava em seu selo. 

((E pois (diz o chronista) aqui faIIamos a prrmeira $ez nas 
minas deste Reyno, darei razào do que alguns Reyi, e seiihores 
fizer60 em beneficio, e descobnmento dellas, para se ver que 
de rodds as sortes de mineraes abunda Portugal,  e que não 

falta mais qite a induslrza gua ternos nos estranyeiros para 
escusar 0 que ele5 podera ser recolhao em suas terras com 
mais trabalho. » (1)  

O chronist~ I efcre então o grande impulso que El-Rci D. Diniz 
deu ao descobrrmcnto e lavra de mroac, e o que ncstc pariicular 
se Tea ainda 110s posteriores reinados. Chega, porem, á epoífia da 
decadencia, ou iintes, do completo abandono deste ramo de in- 
dustria, e entristece-se, ao ver que tudo o do reino parecm 
pouco em comporaçao das Tiqtcezus da Asaa, A ft+oca e Amorica, 
p nos vtnhltm a casa depois das conquisLas, e em parlieular 
com o oiro da 111tria e de Argutm. 

Frdncrsco Brandio clicgoii ainda a ver a decadencia de Por- 
tugal, no qiie reçpeita a cwas fmosas conquistas o que alludia; 
e rio propiio capitulo que iamos repassando exprrrniii o patnolico 
pensamento, ou aiiles iIlu9trndo coriselho: bem sepudérão tornar 
a revolver as aréas da Adlca, e continuar nus mars minas do 
da Rcyno, por nmzs que se puei~a dtficuliar a maleria com Q 

excesso das despczas dcllas. 
E r a  a voz do que clama no deserto! Ninguem a ouwu em 

Portugal; e s6 em nossos dias a industria mineira tem dado 
signal de irda! Ascim mesmo é necessario da r  de vez cm quando 
um sacudimento h indolenria dos filbos desta boa terra,,e mos- 
trar-lhes exemplos qiie Ihes deçpertcm os Lirros. 

-A mina de cobre de S Domingos, da qiiol aponthmos jfi 
quanto baqta p r a  a ~ \ r g n a I ~  a sua im~irrrtancra, 6 um exemlilo, 
que dele estar diaiite d d  ronçidera~io dos portuguc7es que se con- 
sagram, ou podem consagrar, 5is emprczas da  iridiistria mineira. 

A mars de um Iciror lembraria que a natureza forneceu aos 
emprezarios daqiiella mina um grande auxilro, pondo 5 sua dis- 
posiçAo o rio Gundrnnd Assim C, na lerdade; mas cumpre pon- 
derar que a difiruldddc coiisiatia em nproteitar ersa aricria 
fluiia!, e tirar delia todo o p r o r & t ~  po~siicl ,  - a difi:uldade 
estava em eonstririr obrns de arte, e em h7er uso dc todo3 0s 
recursos da perrcra humana, para utilisar esse elemento, verda- 
deirarnenie preciosa 

A empreza arcori com essas diEciildades, e de todo ponto 
as venceu, consegurndo a h a l  dar animag;io e sida a um rio, 
~ t i e  até 4859 se ouzm apenas o som ~on?~assado e monotono 
dos remos de algum balel. 

(1) Minnrckta Lusttwo Qiiinfa parte. Escilpta pelo dt F1. Francisco 
'Brand~o. Liv. XYI, cap xrxr, 1 19  v. e 80. 



 quem produziu essa animação e vida? A actividade humana, 
favorecida peIa abundancia de capitaes, illustrada pela sciencia, 
gulada pela prariea, presidida pela prudeocia, e ericamrnhada pefo 
zelo de um3 adrninistraqáo discreta. 

E aqui rem a propos~to recolher estas expressões de nobre 
orgulho, que devem acordar os nossos brior, e desafiar a nossa 
muito deskelada irnitaç3o.-« A mina de S. Domrngos tem hoje 
um togar importante entre os primeiros estabelecimentos mineiros 
da Europd-posiçjo conqurstada h custa de um capital atuftado, 
sob a egrde de uma adrnrntslraç~o prudente, e de uma acertada 
drrecç;io technica. E com estes elementos que se tem sabido 

20 e natureza aproveitar todas as condiâões naturaes que a pos.ç 
do jazigo offerecem. n 

Isto, no que respeita aos trabalhos de exploração e lavra. No 
que é relativo $ gerencia, ao movimento indiistrial, e Cis operaçòes 
cornrnerciaes da empreza, encerram um avisado conselho as se- 
guintes cláusulas:-« E por este modo James Mason, engenheiro 
e director da empreza em Portugal, e F. T. Barry, director 
ccrmmercial em Londres, tEem conseguido collocar a mina de 
S. Domingos ria vanguarda de toda4 as suas congeneres da pro- 
vincia de Huelva em Hecpnnha, dominando completamente o 
mercado inglez, o verdadeiro mercado do mundo, d'onde afas- 
tam todos os concorrentes que na0 podem medir-se em forças 
productivas com a mina de S. Domingos. 

-Quando em 1863 o sr. John L. O'Sullivan elaborou o seu 
relatorio sobre as concessões do sr. Croit no districto de Leiria, 
teve por conieniente apresentar como estimuIo para a nota em- 
preza a de S. Domingos, dizerido: 

=r<Talvez sirva de estimulo para dar kigor a negocios so- 
lidos e importantes, o mencionar que as mrnas de S. Domingos 
de sulfuretos de cobre no sul de Portugal, perto do rio Guadi;ina, 
lêem estado em eaplnraçâo apenas ha tres annos a esta parte, 
por caprtaes inglezes e por nma intelligente direcçjio, e os seus 
carregamentos annuaes do mrnerio para Inglaterra contam-se 
aos centos. Calcula-se grie o numero de pessoas alli empregadas 
anda por 2:000, ao parso que o rio Guadiana, por muito tempo 
estraiiho a tal vista, abunda agora em navios inglezes.»=(i i 

Xelativamenle ao ealcufo do numero de pesioas empregadas 
na mrna, cumpre-me dizer, em presença do extracto de memorra 

(1) Relatono dos engenhewas znspecto?es de minas sobre as conctssGes de 
C r o p  no d ~ s t r r c t ~  de Beja Laehoa, Imprensa Nacional, 1863 

ja ettado, que a administração, os trabalhos subterraoeos e da 
superficie, as differentes o@cinas, o caminho de ferro. e o ser- 
vi~, do porto do Pomar20,-occupararn em 1865 perto de 
900 pessoas. - Quando, por&m, se andava lidando na feitura 
do camiiiho de ferro, subiu o numero das pessoas empregadas 
a 5:000. 

-Se as minas, por mil circurnstancias, espalham em torno 
de si a prosperidade e a civilisação,-é certo que n h  tem bas- 
tante força essa industria admiravel para extinguir as ruins 
paixues e pôr um freio nos inst~nclos vingativos e ferozes das 
trirbas, arnda-pela maior parte-ta0 rudes t. grosseiras. 

FJaja lista ao que succedeu nas minas do Braçal e Cova1 da 
M6, em 1862. 

Tambem na mina de S. Domingos occorreu JJ ,  no armo de 
1865, uma tumultuaria tentati~a de aggressão, da parte dos 
operarios e trabalhadores, que parecia tender a tentar contra a 
vida e propriedade dos que dirigiam a empreza da mesma mrria. 

Nestes pontos t j o  melindrosos 6 indispensavel citar teste- 
munhos auctorisados; e por* certo nenhum o é mais do que o 
do go~ernador civil do districto a que pertence a mina de S. Do- 
miiigos. - Pois bem ; em 3 de Agosto do corrente anno de 1 866 
dizia a primetra auctoridade adminiitrati~a do dlstricto de Beja 
á respectiva junta geral o seguinte: 

= cc A tranquiliidade publica, desde a vossa ultima reuniao 
ordinaria, na0 foi alterada no distrrcto; apenas na mina de S. Do- 
mingos, no coricelho de Mertola, houve, faz hoje um anno, uma 
grande sedzciio de operartos e ~rabalhadores, no numero de 300, 
talvez contra os que dirigiam a empreza da mina, propondo-se 
0s desordetros e zntenc~onados n altentar contra a sua cida 
e propr~edade Felizmente nao hoi i~e  desgraça5 a lamentar, tão 
promptas foram as instrucçùes, que dei ao respectivo adminrs- 
Irador, como eriergicas as pro5idencias por elle adoptadas. Estz 
facto deu causa a collocnçào de uma força militar perniniiente 
em S. Domingoç, rcquiçição que fiz e obtive do governo de Suo 
Magestade, 

A presença desta força na mina de S. Domingos assegura-me 
que se nto repel i r~o factos de simllhontp natureza. Os cabeças 
da sedigão fordm entregues ao poder judicraf ))=(1) 

(1) r(~1ntorto apresentado a jitntn gmal do dzstricto de Bela na sessao ar- 
dzaarzn de 1866 pelo gozernador czuzl  Jose Borges pacheco Feres?-@ Lisboa, 
Implens  Nacional, 1866 



N;io me é permrttido trror deste desagradavel acontecrmento, 
nem das proridenctas admirii~trativas e policiaes adoptadas depois 

consequencta alguma,-porquarito ignoro as causas ou 
pretextos da dcploravel sediyao; e é sempre arriscado decidir 
ácerca de fackos, dos qiiaes não temos cabdl noticia. 

E m  geral, 6 summamente meliridroso ter  que lidar com as 
g-riindes muliidòes de  operarios e trabalhadores,-e toda a d~s-  
criyári 6 pouca para bem encaminhar as r ~ l ~ i r ò e s ,  que filo es- 
tiertamenle ligam aqt l~ l lds  mos de gente aos directores do5 ser- 
visos. Sejam os superiores sempre humanos, justos e firmes,- 
que porren tura ericonrrar80 quesi sempre subalternos respei- 
tosos, submissos, obedientes Contra as excepçòes, nas quaes 
sbrnente figiircrn a prr~ersidnde e os ir i tenlo~ criminosos,- 
eotitra essas encepsõcs nzo 6 pcissnet estabelecer regras, nem 
apregoar mnxrrnas. 

-0firece-se-me agora a occasiao de fazer sentir a impor- 
tancia da fiscaltsay~o que o goserno csercita sobre a l a ~ r a  das 
minas, airida quando essa Idira estb confioda a emprezas bem 
conceituadas, e bem servrdak na parte technica. 

A portaria de 28 de Feiereiro do corrente anno, r e i ~ t i \ a  á 
mina d e  S. Domrrigos, que ternos estado a encarecer, vae mos- 
trar-nos que uma tal fiwnlisar20, excitada-dli parte do governo 
-pelos seus agentes tech~iicos, 4 tim excellerite elemento de  
boa adrnrnrstrn@o,-e tdmbem nos mostrará o quarito essa 
mecma fscaiisa~30 dese, pela riatureza das cousas, ser selera, 
t! allieia a todo o gencro d e  conternplayòes. 

Seguiremos passo e ptisso o conteúdo da indicada portaria, 
a fim de que i130 nos esciipe uma so circunistnncii: d e  quantas 
6 indtspensavel iomar nota nesta e5peciaIiddde. Sed magzs amzca 
aerilas. 

O eng~nheiro  gerente da mina de cobre de S. Domingos 
subrnetteu a appro~ncao do goverrio, como í! de ler, as plantas, 
cõrtes e projectos retaliro9 aos trabalhos da respcctiia lavra 
O governo, lendo oiiiido o enyenlieiro do iespectiro drstrirto 
mrnerro, significori ao engenherro gererite qi:e, se as determi- 
nayões da portaria de 17 de Janeiro de 1861, que approiard o 
anterior projecto de Iavra, tiiessem sido rigorosameaits ohser- 
vndas, e se ndo houlesseni srdo iilier tas-no andar dos 12 metros 
abaixo da galeria de esgoto - tão  tastos es:aFaç3ec, como de  
feito se abriram. iudo f e n a  rorrido melhcr. 

A observ m i a  da 3." drsposrçào da portaria, re la t~aa  ao fu- 

*FO aproveitamento de todo o minerio do indrcado andar de 
12 metros, teria srdo a mais regular, a mais segura e a mais 
.conornica para a empreza, se outras rasõeç, que o reldtorio 
oceulta, não tivessem levado a empreaa a pedir uma alteraçao 
fio piimitiço projectu. 

~ecoribecerido, porém, o governo que as exigenelas dó mer- 
cado ~rnpòem d empreza a necessidade de <e ernperihar em uma 
lavra muito mdis dessnbnlvida do  que aquelld que ate hoje tem 
tido esta mina-o que torna ind i -pcnsa~t l  modificar o primitivo 
projecto a p p r ~ ~  d o  pela me:icionadn portal ia, e apro~eitar-se 
desde j a  d-s reqeibds do andar  de 12 metros; alipiovou o pro- 
jecto de ] a ra ,  carn 2s srgu,rites condicòes- i.', iiào abaridnnar 
as rnassicos de rninerro para siistentar ertulhas; 2." que os en- 
tulhos sejarn de boa qrinlidade; 3.", que i~ euecuy5o das diffe- 
~ e n t e q  partes decte projecto fica sqeila ao que o goserno, ou 
os seus agentes t~i'hl~icos delerminarem, no qiie respeita a se- 
p r a n g a  dos traln!bos e dos ~ndriid:ias, í: á nccessarin obse; 
Tancia d'ls regras da arte 

-Sendo possi\el que dlpuns leiiore, aão tenham percebido 
bem a doutrina da portaria de 18 de Feíerciro correnle anno, 
j u l p  indispensarel torna-la mais c lara com a de 17 de Jsnerro 
de 4861, alli citada, e com a do relatorio e coniulta que Ihe 
serulrarn de base 

Expiiraç&e da portarta de 28 de fevereiro do xnno de 1866 pelo relatorio de 
2% rle setemiiro de I 8 6 0  e pei, ~ o r l a r s d  d e  17 de i ine i rc i  de 1861 com 
refeiencia i fiàcalis,içnu ilo L.uicriiu sol ir^ os trabdlhos c l t !  expiora$$o e ia- 
sra d,ia niizias I '~me\d-se H frilltir da mina tia serra da Caveda, do con- 
celho ile Cirindold 

Crcio que merece 5er examinado com attencão tudo o que 
6 relati\o A mina, di\ qir.il, depois de  iim serio esfrido technico, 
e de muitos c.alculos, d i ~ i a  eni 22 de setembro de 1860 o sr  João 
Maria Leitão, inspector geral de minas, o segiiirite: 

=(i D'cinde se jê que a nizna de S Dorn~ilgos por 91 sb pode 
dar um praducto Irquido, acnual, se15 d sete bezPs maior que o 
de t ~ d a s  GS rillnds reunidas dos celebres dist.rictos de Bartz e da 
sa~01119 1 

Cornquncio baste para d ~ m o n s t r a y ~ o  este enunciado, Iiavemos 
de eompietdr os dois px-agraghes a que elle pertence, a fim de se 



que não tem batido exaggeraçrio nos apontamentos que 
havemos apresentado : 

=aAl&m da mrna de S.Domingos, o Blemte~o conta outras 
similhantes pelo jazigo em bljuslrel, em Grandola e em Ode- 
mira. ,4 srtuação da de Odemira k pelo menos t2o vantajosa como 
a de Mertola. Quanto as minas de Grandola e de Aljustrel, a 
sua posição topographica, não Ihes permittindo um producta li- 
quido tão elevado, os accionistas teriam que contentar-se com o 
lucro de 300 a 400 por cento dos gastos. -Oxalá. pue estas 
minas encontrem, como a de S Domango.5, eompanhras tüo po- 
derosas, e dzrectores tão habeis na parie technica e na especu- 
lação commercial. »= (1) 

-Apesar de tudo, como vimos no artigo antecedente, 6 ne- 
cessaria a fiscalisação do governo, e exercitada pelos seus agen- 
tes technicos; e hoa prova 6 d'isso a portaria de 28 de fevereiro 
do corrente atino, da qual d h o s  uma notic~a desenvohida. 

Mas essa portaria. . . 6 pùssnel que de todos os leltores não 
ficasse bem entendida;   elo quê, vamos explica-la com os do- 
cumentos que cita. 

Em 24 de abril de 1860 pediu o conselho de minas que a 
de S. Domingos fosse visitada por um engenheiro inspector, a 
fjm de proporcronar ao mesmo conselho os esclarec~mentos de 
que carecia, para poder enunciar a sua opinião sobre o plano 
que devia adoptar-se na respectiva lavra. 

Em 22 de setembro do mesmo armo apresentou o sr. Jodo 
Maria Leitão o relatorio de sua ~isrta;  em 4 de dezembro do 
mesmo anno assentou o conseiho de minas a sua consulti~ sobre 
aquelte reIatorio; e em 1 7 de janeiro de 186 i ,  conformando-se 
o governo com as idéas do conselho (que abraçára as do sr. Lei- 
ao ) ,  expediu a portaria que aos concessronarios tragava a direc- 
ção que devram ter os trabalhos de lavra 

O relatorio do inspector geral de minns, o sr. João Maria 
Lerião, 6 um documento muito instruetrro, e re~etador do fa- 
cto-& que e sabedor de seu o%cio o homem que o clabarou. 
Em um substancial resumo apresentou depols o conselho, com 
adrnirarel lucidez, as idear enunciadas pelo sr Leitao, e o go- 
lerno encontrou á rn5o o i  eleme~tos indispensar7eis para basear 
a sua resolu~ão.  

Não ~odendo dar o deseniolvimenio, que dese~ára, a esta 

( I )  Relatorao a qu? se refere a consulta de 4 de dezembro de 1860, 40 
BoEebm do RT das Q P de dezembro de 1861 
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wecialidrde, devo dizer qiie o relatorio examinava rnagistral- 
as tres interessantes questões que o caso pedia, e lem a 

*r: Importancm do gazigo: methodos de lavra; proressos para , a~r~veziumento das subrranc~as uteis que o mineriu conlém. 
0 governo, em presenga dos luminosos esclarecimentos que 

%e foram fornecidos, assentou uma serie de factos e priocipios, 
que serviram de base a sua resuluç80, e que me parece bem re- 
produzir aqui, como elemento de estudo: 

a.-A mina de S. Domingos foi laorada em remotos tern- 
de que n;lo ha noticia precrsa; f01  depois abandonada; as v. 

suas obras ficaram inundadas, conservando-se n'este estado por 
muitos secuios 

b.-Os trabalhos da antiga lavra executados n'esta mina 
desceram pouco abaixo do plano horisantal que passa pelas pre- 
gas mais fundas do solo adjacente. 

c.-As antigas obras da lavra da mina de S Domingos, que 
teem podido ser aeepssneis (pnncip~o do anno de d86.I), sZo 
muito irregulares na sua forma, extensão, e distribui~ão. 

C IV. B Para explica~ão d'este enunciado, julgo dever pôr 
dianie dos olhos dos leitores estas duas passageiis do relatorio 
do sr. Leitão: =« Ainda que os antrgos so aproveitavam os pon- 
tos mais ricos, e pod~am deixar intacta o parie superior em- 
quanto exploravam e latraiam os niveis rnferiores, e evidente 
que os seus escassos meios de esgôto devram refreal a sua cor 
b i ~ a ,  limrtando muito as suas in~estrgações em profundidade.>)= 

Isto, no que toca b profundidade provavel dos trabalhos ao- 
'igor; no que respeita B extenjuo abtnbuida s esses trabalhos, 
diz o relatorro: = N A  riqueza que tentava a cobiça   OS con- 
vistddores acha-se concentrada n'aquellas extensas massas em 
pontos tao raros como os oaszs, no mero do deserto; de modo 
que o que para n<is d um terreno productir~, era para elles um 
campo esteril que eonvinhd atravessar rapidamente.n- 

d. -A maior parte dos trabalhas está ainda inundada, igno- 
rando-se por c~nsequeneiu qual seja o seu desentolvimento. 

e. - A espessura dos masricos deixada pelos aniigos em toda 
a regi", ondc penetraram os seus trabalhos, representa ainda 

reçprvas. 
f -A lavro de porte d'sstes mnssifos p0de ser tolerada en- 

tre 0s limites reguendos pela estabilidade e segurança das obras 
sufiterraneas 

g+-A natureza do minerio, a possança da parte conhecida 



do jango, e 2s demais condições que este acrusa no seio da tema, 
exigiam um s ~ s t e m a  determinado de trabalhos. 

h.-i%s obras preliminares para a e\eciição do systema de 
lavra a empregar, deviam emprehender-se ao mars breve tempo 
possii el 

-Na csriformidade d'estas premissas, approvdva o governo 
o pro~ecto offerecido pelos eoncessionorioç; rnas com ~s seguin- 
tes restricqòes. 

1." Que os trabalhos que entdo se executaram jpl-znczpzo 
de 4864) no cdmpo em que d Invra se fazza con: a rewrva de 
pilares na mossa atarada pelos antigos trabalhos-ndo d e i i ~ r n  
descer alem do nikei de doze m?troi., abaiio do siilo dd  galeria 
do esgoto marcado no poço n O i .  

2: Que os pilares reser iado~ fossem de siificiente espessu- 
ra, e diçpoçtos do modo =ais regular que os t.rabaIbo5 anteiior- 
mente exectr1,idos parmithssern, 

3." Que pão seria permsttido nenhum despilamento n'este 
campo, senão ~ u a n d o  a latra regular ahi chegasse, vindo debaixo 
para cima 

4." Que se procedesse com n maior act~vidade ao esgoto dos 
antrgós trabalhos, descendo quanto antes a profundidade de 50 
metros, pelo menos, dbatxo da galeria antiga de esgoto e se 
preparasse ahi o campo de l d ~ r a  regular e vasto para a extrac- 
ção total do  minerio, enchendo os iasros com entulhos. 

E;." Que, á medida que os trabalhos velhos se lornassem ac- 
cessiveis, se levantassem as respecttras plantas desenvolvidas e 
acompanhadas dos perfis que foçsem necesçorios para dar co- 
nhecimento das dimensões e extensão dos mesmos trabdlhos. 

-Com estes elementos podem agora os leitores compre- 
hender perfeitamente o que o governo estrniihnva na por taria de 
28 de Eesereiro do corrente amo,  quando significaia ac eiige- 
ntieiro gerenie da mina de S. Domingos: «qire, se a$ prescri- 
pcòes consrgnadas nü  portarra de 1'1 de Janeiro de 1861, que 
appromu o anterior projecto de trabalhos de  latra da mesma 
mina, tnessem sido rigorosamente observadas, e se não houtes- 
sem aberto no andar dos $ 2  meiros abaixo da palerid dc e(;- 
goto tão vastas escava~òes coma sc abriram, a obsertpncrri da 
prescrrpgno 3.", ~ o r n  relayzo ao hituro aproreitrirneiito de  iodo 
s mnerto do nn&cado andsr  de 12 metros, teria sido z mar5 
raciona!, a mais Segbra e a mais econornicd para a empreza, se 
powentura outras razoes, que o reiatario octulta, não titessem 

mao a mesma empreza a $edir uma alteração no mesmo pfo- 
jecto )) 

E certo que, a final, attendeu o governo A grande razw das 
esieencras do mercado,-as quaes irnpõern á empreza da hiim 

& S. I)omingos a necessidade de se empenhar em uma hvra  
mriito mais deseniolvida, que a que tem trdo ate hoje a meme 
mina. 

Mais e mais retéla este facto a importancia d'esta mina, e 
justifica o' votos qiie nos fins do anno de 1860 faria o j i  ci- 
tado inspector geral de mlnas. o sr. Leit;io. Oxalá que chias ma- 
nas (as de Aljuslrel, Crandola e Odrmiraj Pncontrem, como a 
& S. Dom.zngos, companhias tão poderosas, e direuores ião 
W e t s  na parre technrra e na eqecularào commerctal' 

-Demorei-me muito em apresenini rim exemplo da fisca- 
Iis;a@o excrcitadd pelo governo sobre a Ilarra das minas, por meio 
de seus agentes technicos, -porquanto 6 este um dos poritos 
mais rmportdiiies das dwposiròes legrslati~as sobre minas. 

Esta fiscalisnçdo, applicada na maior generalidade do s2rviço 
mineiro, deve ser as.idua, e severa dentro dos limites da j~ i s t i~a .  
C r a p s  d Deu$, não falta nos apeittes terhnrcas do polerno a 
pericia riecessaria para o cabal dcscmpenlio de um aJo melindroso 
mister; e dado t? esperar que a lavra das minds sejd sempre feita 
segundo as regras da arte, e se ricaulclem os interesses do es- 
tado e outros qiie prendem com a mesma lavra. 

Virnoq ha pouco exprimir o desejo de que a mina de Gran- 
doln encontrasqe, como a de S Domiiigos, companhia poderosa, 
e directores fialieis na parte teciinica e na especulação cornrner- 
eial. 

DigSrnos, pois, duas palavras a respetto d'ella- 
~ i l u a s t à o  da mana de Grandola- 3." did rieto minerro ; dis- 

k ~ t s  administrativo de  Lisboa; coticelho de Grnndola; Serra 
da Cal CIriP 

Qlcaltdadp do mzneraf-Cobre 
Concessionario-Ernesto T)elieno+ 
Gonressiio- Em 19 de maio de 1863. 
-Vqdmos o q,le consta do ù I v r ~ , l  da cuncessão -Obteve 

o EQPcessionario, pela poriaria de 13 do outubro de 186% a 
EoncessEo p r o ~ r s ~ a ~ ,  salirfez os preceitos da !e!: loi reeodiecido 
bhil l tado para dirigir elle psoprio os trabalhos; e conseguia a 



final a concessào, por tempo illrmitado, da propriedade da mina 
pelo alvarh de  19 de maio d e  1863. 

A demarcação do terreno concedido, indicada na planta qile 
acompanhava o alvara, 6 a seguinte: Um heragono (ABCDEF), 
cujos vertices são: Cdbeço da Apuia, Scrrinho Comprido, Ou- 
teiros das Pedras, Serro do hliclios, Cdbeço da Junta,-com- 
prehendendo tima soperficie de 1.500:000 metros quadrados. 

Examinando attentamente esta demarcação, que o alrora me 
apresetita, ~ e j o  que 6 tal como a inculcou ao  gokerno em 9 de 
dezembro de  186 1 o entao inspertor de mrnas d o  4." distrrcto 
e interino do 3 O, o sr João Ferreira Braga, com a digerença 
de marcar tambem o Ca6~co fronteiro ú Arca dos iPaouros, ao 
qual se seguia o Gabeco da Junta, que figura tambem na derndr- 
caçãa de 1863 

Segundo a indicação do mesmo engenheiro, este jazigo dista 
da villri de  Grandola 6 kilometros, no ritmo de SE., e acha-se 
nos uftrrnos contrafortes da grande cordilheira que \em de  Pue- 
bla (He~panha)  e atravessa todo o Alemtejo, denominados Serra 
da Careira, Montes Azues, ou Bhontes das lilinas de  Cobre. 

R e ~ o n h e c i m e n t o  da  mina de  Grandoia nos fins do anno (Ie 1861, condicões e c e  
uomicas e rndristrines da mesma Um ducunienlo re lat i io  atis annm de 
1623 e 1625 Descuriosiiiade do anthor da Colngrap'ltn Estado dos t-a- 
bdhos em niarqu de 1864 Precauyòez para arredar os perrgcs dos traba- 
lho? sublerrancos 

Começararnos no artigo antecedente a faltar da mina de 
Griindol~, e conclurremos agora o que a respeito da mesma se 
nos offerece dizer. 

-Em 2 de Noiernbro de 186 1 for o sr 3020 Ferreira Braga 
encarregado de proceder ao reconhecimento da mina de cobre 
da Serra da Caveira, no concelho de  Grandoia, districto de 
i,r5bo~.-Em 9 de Dezcmhia do mesmo anno eprcseritou o re- 
Iatorro do reconhecimento, e ria planta gue acompanhata o 
mesmo relatorio notou com a cor verde tres m a s s a  de cobre, 
que se encontraram na demaieaçdo que propunha para o des- 
cobrimerito. 

Para explicar a rasão por que dava dimensões a massas que 
não eslavam atravessadas por gaIerias, e por assIrn dizer ainda 

eSo tacadas, entra em consider~ções çcrentificas e technicas, de 
nzo me cabe tornar nota. Apenas obqervarei que por occasião 

apontar as circumstancias que lhe nssegurauam a presenya de  
massas de cobre, menciona o descobrimento de ~nnumeravel 

antidade de  poços antigos, e de rmmensos esconaes, talvez 
U m a  de 300.000 toneladas.. . 

Pondo rgualrnente de parte as indicações technicas, re lab~as  
esploraç20, e a futura lavra da mina, tomarei nota do que o 

Elatorro d i ~ i a  hcerca da3 coiidiçòes econonircas da mesma. 
= « O  VdIle de Guiso (tres kilometros acima de Alcacer 

do Sal), ponto em que o Sado é ainda navegavel, fica a 17 ki- 
Iometros da Serra da  C a ~ e i r a ;  quasi todo esle tinjecto faz-se 
sobre as arenatas post-lerciarias, terreno bem pouco acciden- 
tado, onde com extrema barateza se poderá construir um trarn- 
way. >I = 

Proseguindo na enumeração da4 condições economrcas, ob- 
servata o relatorio que no Sddo fluetuarn embarcações de graiide 
lotaçJo,-e que assim corno a mina de S: Domingos deu ani- 
maça0 e mourmento ao Guadiana, assim a lavra da mIna da Serra 
da Ca~e i ra  augmentaria a naiegação do Sado Ainda mais: o 
porto de Settibiil e miii procurado pelos riavios estrangeiros, e 
a prosrmidade do de Lisbod fará que os fretes para Inglaterra 
sejam mais moderados que no Pomarzo. 

Julgata serem favoraveis as condições da Serra da Caveira 
para o estabelecimento de oRcinas de pr~paração dos mineraes, 
e outras de  reducçno do cobre; e tinha como certo que da lavra 
desta mina devra nascer ao p6 de Setubal, nas margens do Sado, 
urna nopa industria bem importante e necessaria. Mandâmos 
para Inglaterra p a n d e  de pjrites, e para outros 
p m e s  o sal maririho, e em troca importamos 0s preparados- 
acido sulfurico, sulfato de  ferro, siilfato e carbonato de soda, etc. 
Dado era, porém, esperar que um em~rehendedor illustrado le- 
vantasse r iaquehç paragens uma grande fabrica de productos 
cbirr,rcos - que não s6 abastecessem o nosso mercado, senão 
tambem dessem poss~bil~dade de exporlasáo. 

-Acompanhava o relatorio um documento extrahido dos 
registos da rawara municipal de  Grandola, do qual  constava que 
esta mina fdra por Antonio Variio 110 anno de 1623; e 
F e j  havendo fallecido este, requerbra sua mulher a concessão 
-que effectnarnente % effecluoii no anno de 1625. Nada mais 
m s t e  registado na camara,-de sorte que de todo se ignora 



desenvol\imento tiveram as obras de  exploração ou de lavra 
da mesma mina. 

Em todo caso, os grandes trabalhos de mrneração e de fim- 
dlções, de que se encoritram vestigios, s3o incontestarelmente 

-de lima epwha muito mais remota; e asselera o rciatorra haaer 
todas as ra3ões para crer que foram suspensos pela quéda do 
zmperto rornafio. 

-E realmente pdra lastzrnar a falta de cur~osidade da maior 
parte dos escriptores portugliezes de  outros tempos. A ndo ser 
alguma noticia de  decoqòes, de  gciiealogias, e de  festas belli- 
cosas, 6 raro que aos digam cousa que interesse á vida eco- 
nernrcri e iiidiiskrrdl dos povos. 

O Antnnio Carvallio da Cosfa, na sua Corographza, é 
de uma deploraiel escassez de rriformaçòes neste geriero. Fdlla 
extensamente de Grandoln; mas quando chega 9s indiragòet re- 
latiias ás rniiias, dh mostras d~ uma indifferen~a, de uma des- 
curiosidade, qudsi incriveis. Fallando da Serra de  Grandola, diz 
«que atk ao Castello Velho esiA toda minada por barxo, e que 
nas mirras se entra e anda por muito espaço, e em partes se 
acham buracos a pique, aonde se iião póde ir  Enconl~a-se um 
grande outeiro p3rtido pelo mero, a puc os naturaes chamam o 
outezro fend~do, e faz uma abertura tdo larga, que custa a pular 
de uma parte a outra;  e entrando-se pelas minas, vae dar-?e 
a sitios, onde, olhaiido-se para cima, se ~ê a clariddde d ~ s t a .  
Da serra correm aguas para o norte e para o sul: as desta ul- 
hmn banda são excellentes, as do riorie nho se podem beber. 

Da banda do  norte se atha um.a grande herdade, toda coberta 
de estrumalho, stnal  d a  ficndzção do metal, que dus minas se 
tirou: conta-se que no tempo das vomailos foraln estas minas 

diuadas .  B Qtierers saber a rasão por que o padre Cnrtslho 
tambern assim o crV-E porque «. ha poucos aririos achou rim 
Iairador na bocca de uma das minas uma moeda de  prata do 
tamanho de uma nossa de tosido; era fintss~rna sem I i p ,  como 
o eertrficararn os orarites, a quem se mostrou: trnha de  unia parte 
a emgie de um homem com rapacete, elmo e vizeira, e por batxo, 
Aureliano, e da outra parte um X, e a figura de um cancro 
puxarido por um carro, e nelle um homem com um bordão na 
1330, fincado no corpo do caricro, e por baixo um Ielreiro, que 
d i ~ i a :  Roma. 

b to ,  no que toca aos tempos antigos; no  que, porém, res- 
peib aos tempos chegados ao padre Carvalho, diz elle : - (< Nào 

ha muitos amos que Sua Magestade contratou estas minas, e 
outras do reino, e tindo um religioso meremario tratar. dellns, 

FOI ver, e certificou que t e n d ~  vrsko muitas, e assistido nas 
lndias de Castella, as nao rir2 t i o  bem architecbdas na sua 
abertura; certificando ser muito -I niimero da pratd que dellas se 
tirou: do profundo das minas tiroa este pedias de varias côres, 

que se obr~~ram baria, iintas rnnidds em pedra de ppintor >i- 

Ora, eis-?qui a qiie se reduzem ds noti~ias que nos djl a 
*adie Antonro ê d n a l h o  da Cosia, a rdsperto das minas de Gran- 
dda, - o padre -4nlonio Canaltio da Costa, qiis se propoz a 
escrever uma deso tpcão iopographzca do famoso reyno de Por- 
w a i ,  e entre muitos assumptos, da noticia das antrguadades.. . 
&outras curtosas obsercacòa -E o mais 6 ,  dizer elle que na 
fabrica do seu ]tiro gastou os melhores antios da queia vida, em 
krgas  pereprinayòes, e coritinuos esriidos -Xão pretendo me- 
nestabar a Gorographza. arites tenho eqta obia etn muita conta; 
a grande desiigradecirnento seria da rntnha parte o depreerar as 
lue.ubraçõcs de um aiictor, que mais de ums vez tenho apro- 
wtado; mas lamento que em pontos do tital interesse dos seus 
wmpatriotds não procurasse ser mae  noticioso. 

-Em 12 de filarço de 1864 recebeu o governo lima ?+ 

famagão sobre o esiado dos t r ~ b d h o s  da mzna- de cobre da 
Serra da Caveira ( i )  

14 tinha sido cla-sificado o jazrgo cuprifero daquella serra, 
e declarava a lnformacão que as ulteriores iniesbi, ma ç- aes nào 
deixavam a menor diitida sobre a sua mnleira annlogid com os 
grandes acertos de metdes suIfurados, em cpe  p~edornma a p i t e ,  
e se encontram encrai.ados em schistos crjstallinos, caraeleris- 
tteos da zona metallifera, que da  prokincta de Buelva, em Hes- 
panha, se estende pelo lilemte~o - oiide ja eram conhecidos 
outros jazigos da mesma natureza. 

A Irtforinacão dava nottciii dos trabalhos que existiam fatos, 
quando foi apresentddo o plario de Invra; e pnwava depois a 
descreter os trabalhos executados desde a epprovação do indi- 
cada plano. 

Não se podia ainda marcar limites definitilos ao acervo me- 
rallifero; mas havra rnurtos indicios de que milito rnnior vrilto 
tinha do que a parte conhecida; e maiormeirte em atfençdo 6 

(1) Xiaf,rmaç~o sobre o estado dos tiabalhor da mrno de co6re do Serra da 
C~~re*+a-  pelo sr Frederico 4 de Vasconcellos Ferreira Cabral, enge"Lelr0 
'mrregado da inspec$kj minas do 3 O districto -IB c3e %TÇO de 1864. 



inteira analogia d o  acerio com outros jarigos de  e x t r a o r d ~ n a r i ~  
possança,-e ás condições favoraieis da situacão da  mina. AU- 
gurava-se, pois, 6 mina d e  Grandola um futuro muito esperan- 
çoso; mas exprimia-se o desejo de  qiie o deserivolvimento dos 
trabalhos corresse com alguma presteza mais, harmonisando-se 
com as Iisorijeiras esperanças que se coricebiam: «sendo certo, 
dizia a Informação, que cada passo que se  avança conquista 
novas riquezas, que lá ficam ao abrigo de  todo o rlsco, como 
penhor do capital despendido. » 

Os trabalhos ate ent;io feitos mais podiam chamar-se de ex- 
ploração, que de  lavra: e e ra  averiguado que outros muitos havia 
ainda que executar cam o caracter de  prepnratorios, antes de 
poder a mina presiar-se a uma lavra iegular, em haimonia 
com a natureza e valor do jazigo 

Pondo de  parte a iridicação dos trabalhos 13. feitos, ou dos 
que ainda convinha fazer, interessa-nos saber qual percentagem 
se attribuia ao minerio em cobre na mina de  Grandola A este 
respeito dizia a Informacào que o teor, variavel de  um para 
outro jazigo desta natureza, estii longe de ser identico em di- 
versos pontos da mesma massa mineral; d e  modo que, para 
acliar um que se approxime do media, é preciso fazer grande 
numero de  ensaios de  minerio, arrancados em multiplicados 
pontos. 

Mas, emfim, apesar dessa difliculdade, era ind~spensa~el  que 
a Informação contivesse algum elemento, que permittisse formar 
um certo juizo a tal respeito, quando não um juizo ceri O. E assim, 
dizia a In formacão: -A julgar-se, comt udo , pelos caracteres 
exteriares, que em jazigos ~denticos da mesma zona metallifera 
drstinguem o minerio mais ou menos rico, não ha ração para 
coasiderar esta mina menos favorecida, que outras latradas com 
muito probeIto. Encontra-se, com effeito, alli o mtnerio de grão 
fino e de cdr amarella clara, que costuma t e r  uma proporção no- 
tavel de  pyrrte cuprica; o d e  cBr negra azulada exteriormente, 
e mesmo o mioerio terroso de cbr negra algumas iezes azulada, 
que na mina de  Rio Tinto são considerados como os mais ricos 
em cobre. O acervo, que apresenta bastante homogeneidade na 
parte mais central, que ate agora foi penetrada, manifesta do 
lado do muro eçtreitas faxas ou estrias, em que a sulfatação tem 
logar com muii a rapidez, provaielmen te em consequencia da 
menor cobesão dos minerios, em que póde t e r  influido qualquer 
variação na proporçào dos seus elementos, e em alguns pontos, 

a que esta sulfatação se dá, é bem ? m e l  a cbr caracterist~ca 
h sal de cobre. 

-Um ~ a r a g r a p h o  enconfro na informação, que muito par- 
&"larmente devo offerecer a consideraçdo dos leitores. 

Ns exploraçZo e labra de minas deve haver o mais vigilante 
e e s c r ~ p ~ l ~ ~ ~  ciiidado em arredar dos trabalhadores toda a pos- 
a ~ l i d a d e  de  perigo, a que suas i d a s  estão expostas nos ams- 
Gados trabalhos subterraneos. 

Já a este respeito dizia o Sr. João Ferreira Braga, no seu 
.petatorio de  9 d~ Dezembro de 1861, que atríts citámos:- 
Estão desentulhadoi uns trinla poços e quasI toda a galeria ro- 
mena; são trabalhos hem impertinentes, e demandam a vzgi- 
h m i a  de um i f id i~, iduo conhecedor das dzficuldader e perigos 
p e  geralmente occorrem, Nicolazc Biaaua é dzgno de louvor 
pela execucão destas obras, 

Tambern a í~ t forrna~ão  do çr. Pereira Cabral, de i 2  de Março 
de 1864, louva o mesmo Nicolail Biava, encarregado daquella 
mineraçáo, peIo motivo da vigrlancia em quanto aos perigos dos 
trabalhadores, e afora isso pelas precauções empregadas para 
evitar rixas entre esses. Eis-aqui o paragrapho que promettí o F  
ferecer consideraçào dos leitores: 

=(I Não deio passar em silencto a attenção, que se dB na- 
quella mina d seguranca dos trabalkadores,!e as precaucões que 
se tomam para eoztar rixas entre elles; sendo para noiar, que em 
trabalhos que sempre offerecem risco, sobretudo quando tèem 
logar, como alli, na proximidade ou em contacto com os que já 
existiam, abandonados por tantos seculos, niio se tenha dado até 
agora u m  U ~ Z C O  sinistro, o que se dece ú prudevacza t wagzlanez'a 

Ricolau Bzaca, elicarregado daquella mznerabão )i= 

D e  todas ris miudezas relativas a minas, em todas as ordens 
de idéas e factor, 6 con~enienie tomar nota, porquanto de todos 
esses elementos se rórma a experrencia,-tão Decessaria em tra- 
balhos praticoç. 

VIII 

N o i i ~ l a ~  da mina Grandola posteriores i Informoçiio de 18 de março de 18õ4 
Estiido da h>potliese do aba,~dono de lavra de minar Incidtnte adminis- 
~ ~ a t i v u - c o n t t ~ ~ ~ ~ ~ ~  a resperto das de S JoZo do Deserto e Altares 

AS noticias que no artigo antecedenle demos a respeito da 
mina de GrandoIa c h e g ~ a r n  até 12 de março de 1868, fome- 
cidas pela h fornui~ão que ali citámos. 

Toiio XV 15 



T e m e ,  porbm, presentes um relaf orio e um mappa, datados 
de 31 de março de 286.5, do engenherro encarregado da inspec- 
ção das minas do 3.' districfo mineiro, o sr. P. A. de Vdsconcellos 
Pereira Cabra]. N'esses documentos encontrAmos algumas indica- 
ções posteriores a março de 1864, de que nos cumpre tomar nota. 

Os trabalhos coniinnados depois da concessão definitiva da 
mina foram mostrando que a massa mineral consiste n'um ou 
mais acervos de pyrites cupiiferas, inteiramente analogos aos que 
caractensam a zona metallifera, que de HueIva se estende pelo 
Algarve e Alemtejo até talvez ao oceano, constituindo a mina 
da Serra da Caveira em Grandola a sua manifestaçào mais oc- 
crdental at8 hoje conhecida. 

O relatorio hlla de um ou maes acervos, e dh a rasão por- 
que assim se exprime, e vem a ser: nem as manrfestaçõe3 da 
wperficie, nem sequer os trabalhos ankgos jii descobertos, pro- 
vam ligação entre tres massas metalliferas que ali se apresentam 
-duas da tocadas, e a terceira revelada A superficie pela natu- 
reza das rochas e por trabalhos antigos. 

No entanto, o proprio relatorio decIara que ha rasòes para 
presumir a continuidade das duas massas já reconhecidas, -em- 
trnuidade, que provavelmente se venficarj: quando os trabalhos 
chegarem a maior profundidade do que a dos antigos: « espe- 
rança mu~to  lisonjeira para o concessionar~o, porque a este ac- 
cidente póde considerar-se int~mamente ligado o augmento da 
secção horisontal do acervo. » 

São ainda reconhecidas como favoraveis as condições eco- 
nomicas do jazigo, no que respeita á facilidade na expartagão 
do minerio, ou importação do combustivei, desde que a massa 
mineral reconhecida a6angar a construcção de um tramway até 
ao Sado. 

Exprime o relatorio os votos, que j h  a Informação expri- 
mfra, de que os trabalhos tomem malor desenvolvimeni o, quanto 
o permitte a fórma do jazigo, r quanto o exige a necessidade 
de verificar a extensão das massas já tocadas, -e maiormente 
quando cada metro de galeria aberto 19 deixa nas paredes d'ella 
a garantia do centuplo do seu custo ». 

O relatorio rnsrnúd a idha de que o governo proporcione os 
meios de colher com tempo, e todos os annos, amostras- que 
representem a media do minerio extraido, para serem conve- 
mentemente analysadas. (Logo desenvolveremos esta especiali- 
dade.) 

Os trabalhos, a que se refere o relatono, mais tenderam a 
peconhecer a massa metallifera, do que a extraí-Ia desde logo. 

Durava ainda para esta mina a isenção do ~mposto. 
-Do mappa dd mesma data do relatorlo, isto 6,  de 31 de 

m r ç o  de 1865, que contém elementos estatrsticos relativos ao 
mzro de 1864, deduzo algumas indicafles que mais fazem ao 
-o propos~to, e são as seguintes: 

Extensão dos trabalhos subtewaneos: horisontalmente 800 
wtros ;  em profundidade 62. 

Pessoal empregado: nos trabalhos subtemaneos I6;  nos ser- 
viços exteriores da mina 20. 

Producto de lavra em tonelladas metricas: pyntes e outm 
mwnos  de cobre 200. 

Teor medzo do mineral: 3,5? 
Esta fórma dubitativa 6 explicada no relatono nas segurn- 

tes termos : = Não se sabe por ora da percentagem do minerio 
em cobre, questáo que tanto interessa o concesslonano como o 
estado. Emquanto os trabalhos não estiverem mais regularlente 
repartidos pela massa mineral, a percentagem obtida por en- 
saias de amostras de di~ersos pontos da mrna, podendo differir 
da percentagem m6dia de toda a massa, serviria comtudo para 
determinar com bastante exactidão o teor medio do mineno ex- 
traido, que 6 o que importa conhecer ao estado, para o lança- 
mento do rmposto. »= 

D'aqui vem o alvitre que ba pouco apon~mos,  isto 8, de 
que, para fixar seguramente a base do imposto, 6 essencial que 
O governo proporcione os meios de colher com tempo, e todos 
os annos, as amostras que hajam de representar a mbdia do mi- 
Derio extraído, para serem convenientemente analysadas. 

-Quizera fallar do estado actua1 da mIna de Grandola; mas 
não tenho diante de mim documento official que me instrus. 
&'estes assurnptos não se improvísa; nem a considera~o e res- 
peito devidos á verdade e ao publico permittem dizer cousas mal 
averiguadas. 

-Passo agora a estudar a hypothese da lei de minas, relabva 
ao abandono, tomando para exemplo as de S. João do Deserto 
e Algares, 

Para evitar demasias de escriptura, e poupar espaço, entra- 
m o s  immediatamente na materia, arredando ge.eneraIidades 0s 
teatosas e emdicções mal cabidas. 



-A lei declara que o concessionario perde o d~re i io  á mina 
concedida: 1." n j o  apresentando a planta do terreno da cor!- 
cessdo no praso de seis mezes, contados da data do titulo pro- 
visorio; S." ndo começando os trabalhos dentro d o  praso de  dois 
mezes, contados da data do decreto; 3." não tendo a mina con- 
stantemente em eqtado de lavra activa; 4 ' não dando as pro- 
videncias necessaria4, no caso de  perigo por má direcpzo dos 
trabalhos; 8." difFicultando ou impossihilitorido o ulteiior aliro- 
ieitamento d o  mineral, em virtude d e  uma lavra ambiciosa.- 
mos quatro primerros casos, fica salva a circumstancia de força 
maior, devidamente provada, que lenha tornado impossivel o an- 
ddmento dos trabaltios. 

Segue-se o julgamenlo do abandono, - o giial, nos termos 
da lei, é objecto conlenrioso-admriiistrativo, iratado em conselho 
de drstricto, entre a administração e o concessionario, com re- 
curso para o conselIio d'esiado. 

Julgado que seja o abandono, será a concessdo posta a con- 
CUTSO: O noto concessionario, comparihia ou particular, p6de 
iipro\eiiar-se de  todos os trdbalhoç subterraneos, que achar fei- 
tos, sem pagar retrrbuiqão dlpirna por elles a empreza que aban- 
donou n I,ivi-a (São, em substancial resumo, as dtsposiçòt.5 dos 
artigos 35." a 37." d o  decreto com força de  lei de 31 de de- 
zembro d e  1862 ) 

-Exemplifiqu&mos agora a h~po ihese  do abandono. 
N'eçte ponto, e no da exemplificação do concurso, havernos 

de unicamente aproveitar os diplomas de  natureza administra- 
tiva. O interessante relalorio de 27 de julho de  1865, que já 
trvernos occasrão de apontar, mermenle tecbriico, e sii pude- 
remos consulta-lo e segui-10 no artigo immediato. 

As minas de cobre de  S. JoBo do Deserto e dos Algares, do 
concelho de  Aljustrel, no dfitricto administraitvo de Bela, tinham 
sido concedidas a Sebastião de  Gargamaln, por decreto de 30 
de abril de 1857. 

E m  28 de maio de 1860, participou O engenheiro inspe- 
ctor de  mrnas do 4.' districto. o sr. João Ferreira Broga, ao 

chil  de  Beja, que a lavra d'aquellas miiias e s t a ~ a  em 
absoluto estado de  abandonu havia perto d e  tres annos. 

Peta inquiriçao de testemunhas a que se procedeu na admi- 
nistraçzo d o  concelbo de  Aidustrel, em 7 de ~ u l h o  do mesmo 
anno de 1860, verificou-se que, desde o mez de margo de 1856, 
haviam cessado todos os trabalhos de  exploraçào, retrrando-se 

daç mrnas o engenheiro e trabalhadores que n'elles se empre- 
gavam. 

N'estas c.ircumstancias, entendeu-se que as minas de  S. João 
do Desei to e Alpares estaiam precisamente sujeiias h commr- 
naião do artigo 35.", n+q4. . ;  do decreto com força d e  lei de 31 
de dezembro de 1862: ~bi-perde-se o direito.. . nüo lendo a 
mina constanlemente em estado de laura actzaa. 

-Ora, o regtilamento de 9 de  dezembro de  1853, estabe- 
lece esta forma de processo. 

O goiernador cri.11, apenas lhe corista que um concessionario 
está incurso na indicnda comrninaç~o, manda fazer registo no 

.livro competente da declxaçdo da perda do drreito á concessao, 
e intarnar* o concessionarto para que no termo de quinze dias 31- 

legue o que tiier por conien1ente;-sem perda, todavia, das 
diligcncias e reconhecimentos que a aucioridade julgar necessa- 
nos para certificar-se da verdade do facto. 

Ko cabo dos quiiize dias, com a contestsçdo, ou sem ella, 
do concessionario, declara se tem logar, ou nào, a perda da con- 
ce;s3o.-Em caFo affirmntiro, o concevionario pode recldrnar 
perante o conselho de districto. 

-Acompanhandn aFora os fdcto~, \&-se que o concessio- 
nãrio Sebastiao de Gar~amald, foi intimado para no praso de  
quinze dias allegnr o que lhe conviesse oppor ao julgamento de 
obcindono, das meneioondas minas. O iiifim:ido, porem, apenas al- 
legou no acto da tnl~mmáo, que as mesmas minas pertencram 
enfSo a JosS Ferrerra Pinto Bdstos. 

DecIaiou, pois, o go~ernador c1511 abandonada a lavra das 
mroas de  S. Joao do De~erto e Algares, do concelho de  Xljus- 
tret, e todos osdirertos que a i  mesmas minas tirilia o 
concessionario Sebaçlião G'iigamala. ('4lvurá do gocerno ciw1 
de 44 d e  novembro de ,1860.) 

Parecia que não iiiiha cabimento, n'este caso, a intervençáo 
do conselho de districto, risto como o concessionario Sebasti~io 
G a r p r n a ~ a  se ]imitara-no acro da inizmação- a declarar que 
as minas rijo jhi: pertenciam.-Ráo tendo pois havido ie- 
cldmag;io do intimado conceisionario perante o conselho de dis- 
Iricto, n3o podia bater intenenfdo d'este para t onfirmar por 
senten~a o julgamento do poiernadoor citil; e desde logo se i 6  
que não se ler l f icaio  o caso da drsposiçùo do regulmento  de  9 
de dezembro de 1833, n." 4.' do artigo 78+", zbi. No caso 
que a d e c I a r a ~ ~  seja de perda de direito, o concessIonario po- 



dera reclamar cofitra eEh perante o cowelho de dist~icto, 
u julgamento os tramites sobre o modo de procederem 

os conselhos de distncto nos negocios contenclosos da adminis- 
tração. 

Parec~a, portanto, que o negocio estdvd concluido com o a]- 
vará do governo civil de I4 de novembro de 4660; mas ~ ã o  
succedeu assim. 

Em sessão de 45 de maio de 1861, quer dizer, seis mezes 
depors, confirmou o conselho de distircto o julgamento do go- 
vernador civ11. 

A acta da sessão do conselho de d~stricto tornou-se um do- 
cumento notavel, porque apresenta a declaração da rncompe- 
tencia da mesmo conselho na hypothese de que se tratava, e so 
confirma o julgamento do governador civil por mera deferencra 
para com o governo, que oficralmente ind~chra a confirmaç~o. 
Eis aqui a aeta: 

- c <  Copia da parte da aeta da sessão do conselho de dis- 
Ericto de Bela, de 13 de maio de 1861. (Processo do julga- 
mento de abandono da mina de cobre sita em S. João do De- 
serto e AIgares, coricelho de Aljustrel, d'este d~stricto.) Accor- 
dão em conselho de distncto, etc ; que, não obstante cowede- 
rarem que a competemia d'este trsbunal no negocio de que se 
trata sd podia tm logar, dada a hypothese do $ S.", do urte- 
go 78.O, do regulamento de 9 de dezembro de 1853, h y p o t h e  
que se &o verzficou, todavia em cumpnmento da indicação feita 
no officiof de 3 do corrente, dlrigido pelo ministerio das ohrds 
publicas ao governo civ11 do districto, confirmam para todos os 
effeitos o contheúdo do alvara do mesmo governo civil de 18 de 
novembro de 1860, pelo qual fo1 declarada em abandono a mina 
de cobre sita em S. João do Deserto e Algdres, no eonceIho de 
Aljust~el, e perdrdo para Sebastião de Gargamala o direito de 
que tinha sido invest~do como concessionario da dita mina. 11- 

Em todo o caso, e a despeito d'aquelle meldente, que em 
nada contrariava a essencra das cousas, o conselho de d~stricto 
con6rmou, nem podia deixar de confirmar, o ~ulgiimento de aban- 
dono proferido pelo governador ci~il. 

O concncrão na hypothese do abaadmo de minas, em presenqa da 1e1 A portarta 
de a3 de malu de  1865, e o reiator~o a que a mesma deu orcasião A poi- 
taria de 527 de  maio de 38b6 e as condições do concui so que mandou abril. 
ponderações d~uersas 

EstudArnos no artigo antecedenke a hvpothase do dandono de 
laviii de minas, tomando para exemplo is de S. João do Deserto 
e dos Algares, do concelho de A1justrel; e vimos hoje estudar a 
bypothese do conmrso, tomando rguimente para exemplo as 
mesmas minas 

Vedamos o que diz a lei (decreto com forra de lei de 31 de 
Dezembro de 1859) : 
- -ccLSs cortcess6e.s que se julgairem abando~madas sei-ão posta 

ra concurso, e concedidns pelo modo ordariado no presente de- 
creto, podendo o novo concessionario, companhia ou partrcolar, 
aproieitar-se de todos os trabalhos subterraneos que achar feitos, 
sem pagar retrrburç~o ,rlguma por eiles a ernprera que abi~n- 
donou a 1a11-d >>=(D~spo.szciio do artago 37.7 

VejCimos agord o que dispòe o regulamento que o governo 
decretou para encdniinhar a execução da citada lei: 

==oDeclarada a peida do direito pelo governador ciiil, sem 
opposiçao, ou quando a houier, se agrielln tiver sido confirmada 
por sentença, publicar-se-ha no Dzario do Governo, para conhe- 
cimento de todos, abri~do-se hrnedtatamente concweso para se 
m c e d e r  novamente, segundo o prescripto no artigo 37." do de- 
creto de 31 de Dezembro de 1852. - A nova concessão ser8 
feita pelo modo estabelecido neste regulamento, omittindo-se, 
quando forem desnecessarios, todos os ,tramita marcados para 
verificar a existencia do deposito. »=(I3 a dtsposicão do R." 8.' 
do artggo 78.O do decreto regulamentar de 9 de Deaembn de 
6853.) 

-Os leitores hão ter notado o immediatamente do regula- 
mento, e ficado na certeza de que, logo depois de haver srdo 
~ ~ l g a d o  o abandorio da mina de S. JoBo do lleserto e Algares, 
se abriu concurso para a nova concessão.-Assim devia ser; 
mas 6 facto que ndo suecedeu assim. 

Devo acautelar a possibilidade da existencia de documentos 
officiaes, que, ou não fossem publicados, ou que tendo-o sido, 
não hajam chegado ao meu conihecimento. Salva essa hypothese, 



e referrndo-me unicamente í i  not~cia que ora tenho, vejo que 8 

alvarfi do CIPII de Beja (que jul;~ou O abandono) tem 
a data de 1860, e só em 2.2 de Maio de 1865 encontro uma 

do governo, meramente preparatoria, 8cerca da in- 
dicada mina, 

Vou registar a portaria, a que me refiro, e por ella se vera 
que não apresenta indicio de providencias inlerealares entre 1860 
e i865-ao passo que por outro lado nos fornecera noticia de 
um acertado passo que naquelle ultimo anno deu o governo, pro- 
curando rodear-se de luz, que o houvesse de guiar em futuras 
resolu$ões 

=. Portaria do ministerio das obras publicas de 22 de Maio 
de i 865.-Sendo necessario recolher os dados que possam con- 
tr~buir para o conhecimento tão perfeito quanto actualmente 
se possa obter da mina de pgrite cupnca de-S. João do Deserto 
e Algares, concebo de AIjustrel, districto @ Beja, a fim de se 
poder resoIver o que mars conveniente for acerca de sua Imra: 
ha por bern Sua Magestade El-Rei nomear uma commrssdo com- 
posta do engenheiro chefe de I." classe, João Maria Latão, do 
errgeilheiro chefe de 2" classe, José Augusto Cesar das Il-eves 
Cabral, e do engenheiro subalterno de I." classe, Christiano 
Bopke da Fonseca, a qual se drrrgerú ao I~cul  desta mina, e 
depois do necessario exame elaborar6 um relutorto em que Se 
exprimam as condições geraes de riqueza &te jazigo, a im- 
portunei~ que a sua lavra poderá tomar na actuahdade, e qual 
o seu futuro presumiuel com relucão condicòes econonzicm e 
cornmercaaes, em que possa  ir a estar em concorreneia com as 
dmaiis minas do mesmo genero, si~zcadas nas procznciu'as do 
AEemtejo e Airldatuzia -O mesmo augusto Senhor espera do 
reconhecido 2610 e 1nteIligencin de cada um dos nomedos, que 
desempenhar8 cabalmente a commiçsào que Ihe é commettida.- 

E m  27 de Julho do mesmo anno de 1865 apresentou a com- 
mi&o o seu relatorio,-do qual tarnoc apontar moto em re- 
sumo algumas indi~ações, antes de exnrarmos a pgrtaria de 27 
de Abril de 1866 que maridou abrir o coricurso. 

J á  por vezes temos trdo orcnsi8o de citar este rniiito notaieI 
relatorio,-oti para encarecer a irnportancra da mrna d~ S. Do- 
mrngos, ou para inculcar a attengào que merecem as de S. João 
do Deserto e Algarps.-~qui, porem, mais particularmente in- 
d~caremos os seus principaes topieo5, em relarão a incurnbencia 
especial que o governo cornrnetteu a iIJustrada commissão. 

A mina de AIjustr~l pertence B grande formaçlo rnetatlrfera, 
que tem por typo a celebre mina do Rio Tinto, em Hespanha. 
0 s  caracteres que drstinguem e s h  immensa formação de pjrites 
de ferro e cobre, manifestam-se de um modo riicontestavei no 
jazigo de Aljiistrel. 

O relatono não insiste na descripção geofogica, porque a 
considera cabdlmente desen\.olvida nos relatorios dos srs. Carlos 
Riberro e João Ferre~ra Braga; no entanto, aprecia mapistrd- 
mente todas as circurnstancrds geognoqt~cas, e dá conta dos erra- 
meç e ensaios attentarnente feitos na localidade h luz da sciencm 
e de analgses competenla. 

A commissao adoptou para os seas  calculo^ na aprecia~ão 
do minerio, a media dos jazigos mais pobres, a de 3 por cento. 

Tratando dos cornbust.zvezs, necessarios para a Iavra e tra- 
tamento do minerio, chega h conclusão de que ( ( a  mina de AI- 
lustrei, na rua situação serianga. sem caminho de ferro, mas 
com 3:000 heclarec de combustiueis e rnadeirac, não inveja outra 
mina em tiido igual a ella, excepto no combusti~el, ainda que 
estivesse situada n'um porto de mar, mas obrigada a tender o 
seu minerio em bruto. Uma barna no prelo do cobre, ou do 
enxofre, ou no teor do mineno, ~oder ia  arruinar a sua rival, 
$em fazer mais do que abater a percentagem do seu producto 
Irquido. Que será, pois, com o caminho de ferro, e sem ter por 
concorrente esse t ~ p o  ideal de mina m ~ r i t i r n a ? ~ ~  

No que respeita r oguo, neeessaria para a prpraçoo  &i- 
mtca do minerio, entende que o esgosto devera fornecer, se não 
toila, a maior parte,- e J restante ser& facilmente obtds a 
pouca profundidade. 

No que toca a transportes, depois de indicar diversas com- 
bmnc<jes, ehpgo a esta espennqosn conclus80 na  mina de Al- 
Justrel poderia liver deçafogddamente no meio das suas cepas 
e sombra dos seus pinherros, mesmo com os meios primitrbos 
de transporte,,Porto de R ~ J  e Sado 1) 

Dos I lgsres  para os caminhos de ferro deve haver um 
tramwav de 9 ktlotnetros proximamente, pondo-se a mrna de 
S- João h o  Deserto em communicayão com o i ramwaj por meio 
de dois pianos nutomotores que qiiasi se equilibram. 

Aproveitamento do rniner to. -Tres sgskemas: 
i.' Venda em bruto; 
2.' Preparapão chimiea ou ennquecirnento pela Via bumida ; 
3.' O tratamento completo atC ao cobre afinado. 



A commissão considera como sendo inãdmissivel o primeiro 
sjistenia -8 seguado systema, em presença dos sabios desen- 
volv~mentos em que a commissto entra,  e com referencia h lavra 
de  100:OQO toneladas de rninerro, daria 

Nos primeiros annos o prodiicto liquido de. . $17:000$000 
No fim de dez annos. . . . . 582:OOO~OOO 
O terceiro sgstema daria o producto liquido de.. 725:000$000 

ReservArnos para depois de ddr a noticia clâ abertura e con- 
dições do concurso a ultima ~ndicosão do retatorio 

-Nove mezes depors deste relatorio appareêeri a portaria 
do ministeno das obras publicas, de 87 de Abril do corrente anno 
de f 866, assim concebrda: 

-«Tendo sxdo julgadm abandonadas as minas de  cobre de 
S. João do Deserto e Algares, situadas no concdho de Aljiistrel, 
diçtricto de Be~a, por alvarh do governador civil daquelle districto 
jd o de 44 de 1PTobernbt-o de 1860) manda Sua Mdgestade EI-Rei, 
em conformidade do artigo 37." da lei de 31 de Drzembro de 
1852, que o reqectzao concurso seja aberto no mznisterio ddas 

obras publtcíis, commerem a zndustria, a fim de ser a proprze- 
dade da m 5 m 4  m2na udpdicada a qualquer empreza ou par- 
tscular que mau seguras garanlaas orerecer, e conforme o pro- 
gr-amma que vae assignado pelo conselheiro directcr geral das 
obras pubhcas .n= 

As priocipaes condições do  concurso, aberto em Lrsboa, 
Londres, Paris e M a d ~ l d ,  são, muito em resumo, as seguintes: 

" i.", o deposito dde 5:000&000 rh s ,  que a ernpreza preferida só 
podera levantar, quando tiver ita$estido em trabalhos subterra- 
neos de jíivrd O seãtuplo do valor da caução; 2 ", sujeição do 
concessionario, sendo estrangeiro, 6s leis de Portugal; 3.", ad- 
judicação a quem pagar ao estado quantia maior sobre a base 
de WO reis por tonelada de  minerio bruto posto á boca da mina, 
seja qual for o teor em cobre; & ", isenyão dos impostos de que 
trata o artigo 40 O da lei de 31 de Dezembro de 1852,-mas 
n(io do pagamento-ao proprietario da superficie do terreno- 
de 2IJ2 por cento do producto liquida da í a t r a ;  s.", obrigação 
de extrahir annualmente, pelo merios, 20:0041 toneladas de mi- 
nerio, repartidas em cada anuo pelos dois campos-S. João do 
Deserto e Algares, os jazigos dos quaes formam uma s6 con- 
cessao. - No meio dessas condições avulta uma, que multo 
especialmente notámos: reserva tambem o governo a fa- 

ntW de dam~ de ~djudicar a mzm, se -rn O j&~w 
e~~awe92iente aos tnteresses do estado.-dcautela-se tambern a 
hypothese de h a ~ e r  duas ou mais propostas iguaes; nesse caso 
pefere o Itatante que, aceitando ob r~ga~òes  de maior impor- 
tancia, der mais segura fiança de execucão. (Veja no Boletim 

mzfizsterào das obras p~lblzcas n " 5, Maio de 1866, ou no 
fiario de Lisboa n." 95, de 28 de Abril do mesmo anno, a 
integra do programma do coticurso.) 

-Para que se avalie a esperança que havia de que â mina 
voltasse em breve a ser de noío explorada, quero par diante 
dos olhos dos IelCores o que em 2 de Agosto de 1865 dizia o 

ctvil do districto de Beja á juota geral do mesmo 
distrrcto:==r< E se hoje esta rnrna (a de S Domingos) é adrnl- 
rada por todos os visitantes e ronhecidd em todo o paiz e na 
Europa mineira, não vem longe o dia em que uma outra mina, 
a dos Algnres e S. Jogo do Deserto, no concelho de AIjustrel, 
em nada inferior aqudla, esta a ponto de ser explorada, ou 
pelo proprlo governo, ou, o que ser8 talvez preferivel, por uma 
companhia nacional ou estrangeira, coriforme as vantagens que 
offerecer para o estado. >, = 

E em 3 de Agosto do corrente anrzo dizia aquelle funccto- 
nario a mesma corporação u A outra grande mina de cobre, 
dos Algares e S. João do Deserto, rio concelho de Aljustrel, está 
a concurso, e brevemente deve ser adgudtcada A ernpreza que 
mais vantagens offerecer. u= 

E, porem, certo que nao se reatisaram as esperanças da go- 
vernador civil de Beja Estamos 1s no mez de Novembro de 1866, 
e amda não foram adjudicadas d empreza alguma as minas dos 
Algares e S. Jodo do Deserto, no que alrbs não ha agora falta 
por parte do governo, pors que ao concurso não veio uma s6 
empreza a licitar. 

E a proposito desta falta de concorrentes, parece-nos indis- 
pensavel tornar nota do que, em L3 do carrente mez de Outubro, 
dizia a Gorrespondunwa de Porlugal 

=«Nào h o u ~ e  concorrente para as minas de e obre de S. João 
do Deserto e Algareç, no concelho de Al~ustre], districto de Be~a .  
Estas minas são consideradas de grande valor, se não as mais 
ricas de Portugal; mas rido deae admirar que aião ho.,ivesse con- 
correntes, Todo o concurso para a adjudicasão de minas para 
explorar 6 um absurdo. Não pode haver pessoa, nem c o m ~ & i a  
* r i ,  que se apl'e~erite em taes C O D C U ~ S O S ,  e prioclpalmente 



as condil.ões apresentadas pelo governo sào como as que 
foram ~ u b l ~ c a d a s  para as referidas minas. O governo nao pode 
em srmiibante assumpto exrgrr ra~o~ivelrnenle mais do que a 
formtiçdo de  companhias poderosas, que dCem todas as garantras, 
e que façam a expforafSo sujeita A acpjo fiscal. O s!cterna d e  
concursos k bom; mas não para todas a i  cousae. A pratica tem 
mostrado isto em muitos casos. Constri-nos que as mrnas de  Ai- 
justrel téem pretendentes serios; mas qiie nunca appareceriio 
em concurso algum. » = 

-E possivel que tenha inconvenientes o s~slerna do con- 
curso em materia de ad~udicaçao de  lavra de  mirias; mas 6 ccrto 
que o golerno dá cumprimento a 1c1, quando na bupothese do 
abandono recorre a esse expediente. 

Ao governo cabe examiriar, se a lei deve i c r  alterada neste 
poiito, em prewnça do que a pratrca lhe h o u ~ e r  mostrado; mas, 
em qiianto a lei não for competentemente alterada, 6 for~a  que 
se regule por eIta, e só p r  ella.  sen no acaso inaceitaveis as condiçòes apresentadas pelo go- 
verno? NJo posso responder auctorisadamente a estd pcrgunt,~.  
O que todavia sei ,  B qtie os agentes technicos do gnr7ernt>, con- 
stituidos em commissSo por elle nomeada para examinar a mina, 

encerram o seu relatorio com o seguinte enuncr~do: 
=((A empreza de  Abustrel 6 tão importante e necessita, 

para ser levada ao cabo, ião grossos capitaes, que se torna dtgria 
de todas as gardniras que dependam da administracao superior. 
Urna destas gararitias consiste na demarcaqào de uma area  que 
comprehenda todas as massas puritosas que se rnarilfesttirn á 
superfic!e. »= 

-A sabedoria e solrcitude do governo cabe providenciar o 
que mais acertado for, no sentido de  realisar-o rn'irc em breée 
que ser possa-o aproveitamento da riqueza daqueiles J C Z ~ ~ O S .  

PRIIEIKA PARTE Co~zrati113~ã~> ]>ela dbertura de novo conciino liara os minas 
de S JuZo do Drserto e Alrares -SKGL?DA PARTI< F u r m a ~ l i ,  drl Cem- 
panhza de mzneraç~o da Arnmlu,eora Factos, Iirincipro* e nd! erteiic~a-, 
r ~ l a t ~ i o s  a esta eni{ileea d e  qrie é proieituso tomar nutn 

Ko artigo anlecedenic estudei a hypothese do concurso, 
exemplificando-a com as minas de  S João do Deserto e AI- 
gares. 

Tomando conta dos factos, lamentei que nao tenham aqueI- 
ias minas podido ser a n d a  adjudicadas a lima empreza, e que 
hssim conttnuassc a estar sem aproveitamento a riqueza que el- 

encerram. 
~ ~ p l ~ i u d o - m e  de  ter  reconhecido e asseverado a impossibi- 

lidade legal em que esta o governo de  recorrer, na hypotbese do 
a outro alvitre que náo seja o do concurso. 

Mandaia eu  para a imprensa o arligo IX no dia 21 do no- 
vembro de  1866, e ti\e a satisfaçAo de  ver no dra 22 do mes- 
mo mez e anno no Diarzo de Lzsboa a portaria, pela qual se 
manda abrrr novo concurso para a adjudicaçáo da propriedade 
das menc~onadds minas. 

Mas, engolphado corno estou no estudo das minas de Por- 
tugal, e cada vez mais convencido de  que não 4 inutii chamar 
a aite'igào do paiz sobre esta importante especidlidade, declaro 
que maior sat~sfaçõio me causou airida a noticia oficial, publr- 
cada pela mesma portaria, de i t  haverem sido ultimamente re- 
cebidos requerimentos, em que se pede a concessão das ditas 
minas, sujeitnndo-se os pretendentes ás condiçócs impostas no 
programma d e  30 d e  abril ultrrno.)i 

As condições do novo concurso são as mesmas que as J ~ I  

examinadas no artigo antecedente; -e agora s6 me cabe fazer 
votos para qtie no dia 25 de janeiro de 1867 appareçam e& 
ctivarnente propostas de todo ponto acce~taveis. 

-Vamos agora apresentar o exemplo de uma companhia, for- 
mada receriteinente, que se destina a promover a explora~ào e 
subseguertte / a r a  de uma determinada mrna. Teremos occasião 
de tomar nota de algumas circurnstancias, de  diversa natureza, 
que inteiessa estudar-na especialidade que  nos occupa. 

Queremos fdllar da Companhia de mztzeraçao da Azambu- 
geira,-e tomaretnos como pura do nosso estudo o Relatorio 
que a respect i~a  Dtr~ccdo apresentou á assembiea geral. em 27 
de setembro ultimo. 

-Sttttarão da mina: 4.' drstricto mineiro; dist~icto adm- 
nislrdtivo de  Eiora ; concelho do Alandroal, herdade da Azam- 
bu~eira ,  fregiieziti de S. Braz. 

QuaEtdade do nzineral: Cobre. 
Coficessio~zario* Frederico de  Lima M a ~ e r ,  declarado des- 

cobndor kga[ pela portana de 29 de dezembro de 1865, obteve 
ConcessUo prorisoria pela portaira de iS de maio de 1866. 



-E* hoje constiturda uma companhia, com a denomina- 
que já dissemos, de « Companhia ds mineração da Azâm- 

brijeira »- da qud foram approvados os estatutos pelo decreto 
de 30 de julho de 1866 {Daarto de Lisboa n." 282 de 14 de 
agosto de 1866.) 

-Vej%rnos os artigos d'esses estatutos, que mais fazem ao 
nosso propos~to, e se referem á &de, cap~tal e fins da companhia. 

Artigo 1." E institmda em Lisboa uma companhia anonyma 
com a denomrnaç80 de c( Companhia de mineração da Azambu- 
jeira, » 

Art.-%.' A sede commercial d'esta companhia será em Lis- 
boa. 

Art. 3." A sua duração serii por tempo rndetermioaclo. 
A&. 4 . O  O capital social B 160-000$000 r&, representado 

por 3:000 acções do valor nornlnal de 50&000 rkis cada uma, 
das F a e s  1:000, integralmente pagas (aliás benef ciarias), serão 
entregues 5 extincta parceria pesqii~sadora da dita mina, na con- 
formidade da escriptura de 24 de março de 2866, peta qual os 
socios da sohedita parceria Gzeram cessão de mina, As restan- 
tes 2:000 acções sâo pagantes, e já estão tomadas peIos funda- 
dores Testa companh~a. 

$ unico Haver4 titulos de li, de 10, e de 20 acçbes. 
Art. 5.' O fim principal da companhia 6 a lau9-a, extmc- 

cão e venda do mineral de mina da Azambujeira, concelho do 
Alandroal, districto de Evor it 

-Em virtude de um artigo transitorio (46.") dos estatu- 
tos, a prmeira direc~ão ba de durar tres annos, saIvo a revo- 
gab~iidade; e foram Iogo elettos para ella pelos socios fundadores 
os srs rnarquez de Sousa Holstein, Thomaz Creswell, Eduardo 
Menrique Meuron, e Menrique Cornelino Hulsernbos. 

Este ultimo ser8 o gerente nos tres indicados annos; e não 
e táo pouco importante a sua especial attrrbui@io, que não con- 
tenha os seguintes objecto5. 

1." Executar e fazer executar as resoIuções da direcçgo; 
%.O XPiriglr os trabalhos de contabilidade, correspondencia 

e expediente ; 
3." Fiscahsar a administração, escripturação e contabilidade 

de todos os trabalhos da mina; 
4.0 Comprar os materiaeç pax a a lavra e edificaçòes; 
6.0 gxpedir e vender minerio; 
6." Assignar a correspondencia. 

Segundo belo da escriptura de 10 de julho de i!%&, o Sr. 
Henriqu~ Csrnelins Hulsembos 6 eonsul geral dos Paizes Baixos. 

-Nos teimos de outro artigo transitorio (4'1 3, e e d o  
csostituida a companhia, reuniu-se a assemblba geral em 1'7 de 

do corrente anno, e a drrecçao lhe aprese&tou o seu 
primeiro relatorio (que já indicArnos em nota.) - A assembléa 
era1 era chamada a instaurar definitwamente a e o v t r m ,  e 
b 
a completar a sua admini5traçã0, elegendo a mesa, o cmelho  
&+cal, e os supplenles da direcção. 

-Vejo por esse relatono que os trabalhos da mna não fo- 
ram interrompidos-antes progredrrarn com vrgor, e se erice 

tararn outros, ainda nos mezes que decarreram entre a cessão 
da mina e a approvaçáo dos es t a tuh .  Para castear essas des- 
pzas  entraram os fundadores com 5:000&000 r6rs; e porquanto 
fosse insufficiente essa sornma, indispensavd se tornou pne os 
&rectores suppnssem com os seus proprlos recursos as eu%en- 
cias do desenvolvimento dos ti abalhs 

O engenheiro da parceria, o sr Frederico de Lima Mayer, 
foi confirmado no logar de engenheiro da nova cornpa&a;- 
h b e m  foi nomeado engenheiro da mesma mina o sr. Henrique 
Ternple E1Iicott 

Se, como vimoi, a parte âdmimstratrva e commercial está 
assegurada pelo serviço de um gerente, da con6ança dos funda- 
dores -6 tarnbern certo que tem a impor tancra da natural prio- 
ndade a direcção technica dos trabalhos de exploração e lavra. 

0 s  dois mencionados engenheiros elabora~am, em data do 
f ." de setembro do corrente anno, wm relatorio (que acompanha 
o da direcção) sobre o desenvolvimento suceessrvo dos- trabalhos. 

Por este relatorio especial tejo que os trabalhos na maa da 
Azambuleira principiaram no mez de ~ulho de 1865, e eram 
encamrnhados a pespuxsar, se o filão cupnfero, h qaal apenas 
fie conhecia o affloramento, podena fundamentar B ~ M  explora- 
ção em ponto grande. Os resultados foram esperancosos. 

Indicando esses resultados, exemplifica-os o  elat torro com 
0s descobrimentos feitos na galeria, honrosamente denom~nada 
~Humboldt  i), e nos poços do VaIle e de Santa Barbara. (Veja 
a planta que acompanha o relatorio especial ) Na galerta desco- 
briu-se uma região pyritosa abundante; o 1 .O poço oflereceu uma 
re#ãa sulphuroça, muito rica, n'um 6150 de possança consrde- 
Wel; o 2 . O  pogo apresentou alada o filâo com caracteres aoa- 
lagos ao do Valie, e posisoça não inferior. 



aobtidos estes resultados, dr7 o relatorio, podia-se concluir 
com grande probabilidade a importancia do jazigo euprifero da 
Azambujeira, e a conbeniencia de pensar desde logo nos traba- 
lhos de exploração, ao memo  tempo que continuavam ainda al- 
gumas pesquizas para melhor garantrr o bom emprego dos ca- 
pitaes u 

O  elat torro especial dh notrcia da extensão e desenvolvimento 
dos trabalhos a&& 3f de abril do corrente anno, e do adianta- 
mento que tiveram depois d'aquella epocha. Apresenta, em se- 
guimento, algumas generalidades sobre o jazrgo da Azambujeira, 
que habilitam os dois engenheiros a terem na conta de admrs- 
s i~e l  a seguinte hypothese, a saber: 

=tQue o jazigo se compõe de dois filòes distinctos e de 
rdade differente, o fila0 Humboldt pyritoso, e o fiião do Valle 
sulyhuroso. 

=nQue na região do poço da Caudelaria, estes dois filões 
marcham a par um do outro, de um e de outro lado de um di- 
que porpb~rico, que os separa. 

=(<Que o filão pyrrtoso B o mais antigo, e que a formafão 
e remplissage da segunda fenda 4 que deu causa, pelas fortes 
pressdes qtie deveu exercer sobre elle, ao estado de triluraçâo 
em que ali encontramos os mrnerios e ganwas, c salbandas.>~= F - Não acompanharei o  elat to rio especial na parte em trata 
do arranco, e estado de cada trabalho em particular; essas miu- 
dezas, essencialmente technicas, nem são da minha algada, nem 
poderiam prender a attencão do geral dos leitores. 

O qiie milito me captivou n'este relatorio foi o enunciado 
dos dois engenheiros relatares, respectivo a marcha que preten- 
dem seguir na exploração da mina, inspirados peIo judicioso pen- 
samento de que K O  melhor projecto é aquelIe que com maior 
economia pbde vencer todas as difficu1dadeç.n 

E louiavel, e reieladora da mais nobre docilidade, a drs- 
posi~ão em que dizem estar de se guiarem pelos conselhos do 
Sr. João Mar~a Leitão, no que toca ao systema geral de extrac- 
ção, rolagem, transporte, e preparação mechanica. 

A este respeito cumpre ddr uma breve expIicação 
A direcsão, desejando esclarecer-se cabalmente sobre os di- 

versos e tão graves problemas que o explorador de minas deve 
estudar, teve a feliz lnspiraydo de pedir o parecer do sr. João 
Alaria Leilão, inspector geral dds minas do reino, O sr. Leitão 
prestou-se a visitar e examiuar a mina juntamente com os en- 

genheiros da companhta, e d q i u  depolç á drrecçao uma carta, 
que f o ~  tarnbern publicada com o relatoric. 

A essa iisita aliridern os engenheiros da companba, dizendo: 
Todas as nota5 deterrnitiações que se tomaram, tanto sobre 

a installac2o da exploraçldo. como sobre o seguimento das pes- 
quzas, foram snbmettidas á sabia apreciação do inspector geral 
das minas do reino, e por este senhor approvadas. Este alto furrc- 
cionario FISIIOU n mina, e examinou o estado dos trabalhos em 
maio de (1866,)s- 

-Sa carta que o sr. Jodo Maria Leitão dirigiu á direcçár>, 
em data de 19 de julho de (1866), encontro esta apreciação,- 
a sobre ser auctorisada, corno de quem k, tem o cunho 
de uma prudencia, que a companhia deve prezar infinitamente: 
=,(Os descobiimentos feitos ate hoje n'esta mina, drs o sr. Lei- 
tao, comquanio sejam a meu ter muito importantes, não me 
parece constituirem por ora uma certeza completa, e comkm 
muito empregar o capta1 principalmente nos trabalhos de ex- 
ploraçZo do jazigo que sdo ao mesmo tempo preparatorios para 
a laura propriamente dita* »= 

O Sr. Leiuo apresenta depo~s a sua oprnJo franca e clara 
sobre o que mais comem fazer no estado actual da mina drt 
Azambujeira 

-A direcçdo, em perfeita harmonia com os seus engenhei- 
ros, declara que da4 obras indrcadas pelo sr. Leitão, umas lá 
form principiadas, e a outras ia dar-se prIncJpio; que estava a 
onciuir-se o plano gera1 da coIlocaçáo das mdcbinas, havendo 
Já recebido informd~òcs de bons fabricantes; e que, finalmente, 
um dos engenheiros da companhia estava prestes a partir, com 
o fim de assistrr fi const~ucção e remessa dos apparelhoc; que a 
direcçgo encornrnendasse -os quaes, provavelmente, poderiam 
ser postos em acçdo na proxima primavera. 

Tambem a direcçao declara ter resolvido dar pressa ao es- 
tabelecimento da pripnração rnechanaca, por isso que o minerio, 
tal como fosse extrahrdo, ndo daria tanto lucro de exportaçdo 
corno o mrperul prcpârado.-Igualmente promette estudar a rm- 
por! ante questao dos :ransportes, procurando conciliar as maiores 
convenrencios com a maior ecofiomia; e curdou 13 de prepaIar O 

Servl~o de expOrtllfio para quando chegar a opportunidade. 
-O loca! da minn, quando principiaram os trabalhos da 

Pesqulza, era inteiramente despovoado ; J &  hoje, porem, coa- 
vertido em uma aldeia com mars de 300 habitantes- 
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-Ha no relatorio da direcção um paragrapho, q u e  merece 
ser reproduzido na sua ~ntegra, porque encerra principias ge- 
raes muito aceitaveis, e deixa entrever a probabilidade de um 
prospero futuro para a companhra: 

=aNa expIoraçSo de mmas requer-se, a par da intelligen- 
cia e de muita actividade, que não escasseiem os capitaes. Sem 
esta condiç~o .o80 ppbe a lavra ser fructrfera. E mister haver 
constancia em desembolsar, para se colherem d'aquella indus- 
tria os avultados lucros que ella póde ~roduzir. O exceIlente as- 
pecto que apresenta a Azambqe~ra, o estado dos trabalhos, a 
facilidade com que a maior parte d'elles tem sido feita até hoje, 
e a severa economia que a direcção e os engenheiros se esfor- 
çam por manter, levam-nos a esperar que, se não mudarem as 
eircumstancias, talvez metade do capital social, approximada- 
mente, seja sufficiente para pai a mina em plena actnidade, 
exportar mineral e repartir drvldendo.»= 

-Ainda que, por desfortuna mrnha, oou inteiramente es- 
tranho a todas as emprezas lucrativas, faço, comtudo, ardentes 
votos para que se realisem estas esperanças, e as de outras com- 
panhlas da mesma natureza. D'est'arte, coihem proveito os par- 
ticulares que se associam, e por muitos modos o colhe a nação 
toda. 

-Apresentei o e-nempI@ da formação de uma empreza sk- 
na, destinada h exploração e l a ~ r a  de uma, ao que parece, es- 
perançosa mIna; e por esta occasráo tomei nota de factos, prm- 
cipios e advertencias, que n'este ~mportante assump to com inha 
estudar. 

XI 

A constituição da Cwnpaahaa de ~ ~ n e r q 8 o  Transtagana, examinada á luz dos 
seus estatutos (Fins, duragdo , capital, administraçSo geral e gerrncia, 
elementos de fiscalisa@o, fundo de reserva systema de public~dade.) 

Principiamos hoje a fallar de uma companhia, que, embora 
n8o conte ainda longos annos de duração, inspira comtudo es- 
peranças de que não deixará de assignalar o seu nome nos tra- 
balhos da mineraçlo portugueza 

Como d ~ z  o summarzo, refiro-me á companhia de Btneraça 
Transtugana, - a qual recebeu a approvacao de seus estatutos 
em 16 de Novembro de 1863, constituiu-se em 29 do mesmo 
rnez e anno, e logo no 1.' do mez immediato começou, por 

meio de sua direcçáo, a entender nos assumptos de sua compe- 
tencia. 

Por hoje somente tomaremos conhecimento desta companhia, 
em presença e a luz dos seus estatutos,-e ainda assim, nos 
.pontos capitaeç, que mais de perto prendem com ã espec~altdade 
do nosso assumpto. Em outro artigo veremos rapidamente os 

da sua formação, e depois daremos uma mrnida 
notic~a do que ella tem feito nos annos sociaes de i864 e 1868, 
tomando como guia os relatorios já publicados 

-Pelo decreto de 16 de Novembro de 1863 approvou o 
governo os estatutos da companhza de Mineração Tramtagana. 

Por esses astatuios, que tenho presentes, vejo que 6 Lisboa 
a séde da companhia. 

Os fins da companhia são a pesquiza, exploração e lavra de 
minas que adquirir, nos termos das leis especiaesdo paiz; e d e  
terminadamente das minas dos Algaxes e Monte de Trigo, no 
eoncelho de Portel, districto de Evora, ou de quaesquer outras 
que provenham dos direitos que lhe sâo trsnsrnittidos por Jose 
Joaquim de Lemos Sousa e Castro, e Antonio Lucrano Batalha. 

A duracão da companhia B indefinida; mas fica salvo a qual- 
quer accronista o direito de provocar acerca da sua Iiquidaç8o 
ou contmuação a decisão da assemblka geral, quando estiverem 
despendidas tres quartas partes do capital social emittido em 
ac$òes, antes do dercobfimento de alguma massa mineral im- 
portante e remuneradora. 

O capztal rocial 6 de 200~000~000 rhs, representado em 
2:000 acções de 508000 réis cada uma.-Este capitaI póde ser 
a~grnentado, quando a assemblka geral o ~uIgar conveniente, e 
obtiver a approvação do goterno. 

N.B. O artigo 6 . O  dos estatutos declara expressamente que 
tarnbem fazem parte do capital social os direitos pue os desco- 
bridores e conceçsionarios de mlnas, já nomeados, os srs. Sousa 
e Castro, e Batalha, transferem á companhia, aos termos do 
contracto particular já assentado entre ambas as partes, e que 
havia de ser reduzido a escriptura, como foi, logo depois da ap- 
prova~áo pelo pterno-dos estatutos e instituição da compa- 
nh~a.-~omo garantia e ~epresentaçao dos drreitos que a com- 
panhia confere aos dois concessloinarios, recebem elIes mil titulas 
denominados- Obr~gaçáo do t s r ~ o  dos Euwos da com~afinia de 
& @ e r . ã o  Tmstagana, -em tudo comparaveis com a5 acGôes 
ordinarias 



A admznistração geral e gereneta dos negocios da campa, 
&.ia é confiada a uma dzreccüo, que tem a sua sede em Lisboa, 
e se compoe de quatro accionistas e de um possuidor de obn- 
gações, eleitos pela assembléa geral em escrutinio secreto.- 
Relativamente h grataficaçho annual do7 di rectores, cumpre ex- 
pl~car o seguinte: 

=r< A cornpanh~a obrrgou-se a pagar aos mencionados dars 
concessionarios a quantia de 15:000$000 reis (como coli~pen- 
sação dos trabalhos e despezas feitos com os dzreztos cedzdos á 
companhza) annualmente peIos lucros liquidos, quaodo os hou- 
ver, e s6 pelas forças do que exceder ao terço que perlence 
aos possuidores de obrigações, e mais o equivalente a 6 por 
cento do capital desembolsado pelos accionistas Em quanto 
apuella quantia não estrver completamente paga, cada director 
tem direito á gatificação annual de 1:000~000 reis; mas de- 
pois drsso, só tem direrto & percentagem de 3 por cento sobre 
os lucros Iiquidos, mas de modo que ndo receba annualrnente 
gratificação inferior a 200&'000 r&, nem superior a i 000$000 
r&. D = 

A companhza de minera@io da Azambu~eira, da qual tra- 
tiirnos no artigo antecedente, arbitra a cada um dos directores 
a gratificaçao amua1 de 300$000 rEis, e a todos 5 por cento 
dos lucros lipuidos da mina em cada anno, com tanto que esta 
percentagem não exceda 700&000 r h s  para cada director 
D'entre os directores, porem, 6 eleito um gerente, o qual, afóra 
os seus ernolurnentos como director, tem a gratificacão annual 
de 1:000$000 r&. 

-Os estatutos nào se esqueceram do preeloso elemento da 
fiscalzsacão, que em todas as gerencias representa um tdo im- 
portante papel. L h a  comnrissão pscal, composta de ires acclo- 
nistas, 15 eleita pela assernbléa geral ordinaria em eçcrutrnio se- 
creto, mas separadamente e antes da eleição dos dirertores. A 
commlssdo fiscal, ou cada um dos seus membros de per si, p6de 
exercitar 0s seguintes actos de inspecç2to e fiscalisacdo. 

=ai -"  Examinar os Ii~ros da companhia e as operaçùes da 
d1recçâo;-2-", ienficar o estado da carte~ra e caixa e sua 
conforrndade com a escnptoraç~o;- 3 penetrar nos estabe- 
lecimeatos, armazens, deposrtos, escr~ptonos ou niitras depen- 
d e u ~ ] ~  da com~anliia ;-4.4 e x ~ g ~ r  a comparenua dos agcntes 
c empregados da companhia, e na sua falta pedir, a eaperisas 
da mesma companhia, a assisfeneia de agentes e empregados 

*anhos, quando pard o bom desempenho da sua commissão 
p]ga;a~ indispensaveis as suas informações. u = 

A mesma comrnusào fica1 é obrigada a apresentar a assem- 
3eral ord~naria um relatorio annual, em que d& conta das 

a a s  obserrraçòes durante o anno, e exprrma o seu parecer acerca 
do relatorio, baldnço, inventanos e propostas da direc~ão. 

O desempenho desta ultima parte de sua obrigação presuppoe 
a elaboraç&o do relatorio da direcção. E com effeito, 6 esta 
Arigada a dar annualmente conta da sua gerencia a assemblea 
g-eral, apresentando reIatono desenvoliido da adrnini\tração, 
balanço das conlas, in~entarios e descnpção e orçamento pro- 
*vel dos traballios do anno seguinte: documentos, de que deve 
,dar conhecrmento a comrnissáo fiscal oito dias antes dos annun- 
cios de coni.ocagdo da assernblkn gerd E, pois, sobre este re- 
frttorio e documentos, que a eommrsao fistal dele dai o seu 
hwecer , coricori entemente com o enuncrado das obseria~ões 
que teve occasiào de faze1 cluraiite o aono, em vil tude de suas 
dttribiições de 1t.specçdo e fiscaIiiação 

-Pelos estatutos da Ia mencionada computihta de lWinc- 
ração drb Asambu~ezra é tambern creada a entidade ccCommiss2o 
Fiscal » Dele ser eleita por escrirlrnio secreto, e maioria rela- 
trva, todos os annos, pela assembléa na sessão ordinarici de filii~aryo, 
-merios a primeira, Vue detia ser, como for, eleita logo depois 
da corasiituiç2o da sociedade. A direcção 6 obrigadd a dpresentar 
todos OS amos d cornm~ssão fiscal todas as contas, Iiiros e do- 
cumentos relatiios B sua gerencia do anno f ndo,-quinze dicis 

pelo menos antes da assemblka geral ordinariá; -e parallela- 
mente a cumrriissdo fiscal 6 ohrigada a fazer por escripto um 
relatorio &cerca destas contas, o qual sera com ellas apresentado 

assemblea geral. -i drrecção podera consultar a commissào 
fiscdl todas as vezes que o lulgar necessario 

Urna cornmissdo Gçcd é lima entldade muito importante em 
eornpanhios desta natureza, do mesmo modo que representa um 
grande papel em todas as associações de ditersas especies 

Pareceu-me conveniente apreçeotar este elemento de con- 
frontagão, Em ambos os esltitutos está rnurto bem regulado este 
Ponto especial, mas poi i entmra julgardo os leitores que nos da 
Cmpanhta do .~fi;teragão Transtagana ha um pouco mais de 
d@~emolvimePto,-~ue nzo 6 de desprezar. 

--41nda que nos deleres e attrihuições das entidades gerentes 
"scaes sêJa comprchendida irnpl!citamenle a lnspec~ão ocular 



dos trabalhos de exploração e lavra de mrnas,-nem por issm 
parecer8 superfluo especificar a indicação de exame, na propria  
localidade dos trabalhos, quando necessario seja um tal mero de 
fiscaIisação -E certo que a parte technicli, e a immediatarnente 
administrativa estào coofiadas a agentes-de reconhecida com- 
petencia; mas a ~ndispensabilidade de averiguações pessoaes ap- 
parece algumas vezes; e tambem é certo que poucas providencias 
ha  tão efficazes, como o oIhar da pessoa a quem doem as cousas. 
-Digo isto na maior generalidade, e arredando a referencia 
especiaI aos trabalhos destas duds companhias 

-Nos estatutos da companhia de Hineração Transtagana 
ha uma disposição, que especialmente devemos mencionar, e é 
relativa ao fundo de reserva. 

Dos lucros Iiquidos da companhia (depois de pagos o s  
16:000$000 reis, de que atrás fallhmos), deduzida a percen- 
tagem da direcqão, se tirará annualmente a equitalente a 1 0  
por cento, para um fundo de reserva, cuja applicação s e r ã  
fixada pelas assembléas geraes. 

Tambem os estatutos da comi/anhza de Mtnerugào da -4 zam-  
btqetra conteem uma dispos~çào a esle respeito, e é concebrda 
nestes termos: 

=(<Dos lucros Iiquidos de cada anno, deduzida a percen- 
tagem da direcçpo, se tirarão 10 por cento para fundo de re- 
serva, e o resto será dzv~dido pelas 3:000 acções -Quando Q 

fundo de reserw parecer suficiente, a d~recqgo proporá a ap- 
plicaçiio que se lhe deterá dar. 1) = 

-Uma excellente providencia contèem os estatutos da c o w  
panhza de Mzner ação Tragastagana, que nos parece dever espe- 
cificar,-e vem a ser a exaiada no artigo F9.O das disposiçõees 
geraes. 

Dentro de quinze dias, depo~s de qualquer resolução da as- 
semblea geral, os documentos que  lhe disserem respeito s e r ã o  
afExados na casa da companhia, em logar aecessi\el ao publico. 
e alli permanecerão rio decurso de toda uma gerencia completa 

OS estatutos exernpl~ficam deste modo a qualidade do? do- 
cumentos a que se refere o artigc. 

1.' Os dpuramentos dds e1erções;-2 O ,  os nomes dos ac- 
cionistas ou possuidores de obrrga~òes, que estiterem presentes 
em cada assemblda gera;, com o numero de tiiulos que rrpre- 
sentarem;-3.O, os relatorios da dnrecção e comrnlssáo fiscal- 
balanços, propostas e resolu~Ges que a assembléa tomar a t a l  

resPe~to;-b.o, em geral, os documentos p e  a companhia B 
dnaada  s apresentar no tribunal do commercio ou no mrnis- 
teno das obras publicas. 

E ainda mais: não só os accionistas, se 1130 puaesquer outras 
pessoas, t8em direi10 a ir, em qualquer dia de trabalho, e nas 
tioras ordinar~as delIe, ti casa da companhia consultar os indi- 
cados Lcumentos 

Chama-se a isto - querer trabalhar em uma casa de vidro. 
-Bons são os estatutos,-o tambem 6 certo, em presenea 

dos dois relatorios já publicados, que elles hão sido cumpridos 
com fidelidade 

Já isto é excelleate; mas o que eu sobretudo desejo a com- 
pnhras de mineraç2o (presuppondo a habilidade da direcção 
kchnica, e o  zBlo da administraç~o), é uma certa longanimidade, 
que afugenta a impaciencIa, e dá tempo ao tempo, como vul- 
garmente se diz. 

xrr 

Os prefiminares da formação da Companhaa de MziieraçCo Trnnstagana Comew 
a indicação dos trabalhos a que a companhia tem procedido depois da sua 
definrtiva formacão Um director, secretario exemplar 

No artigo antecedente tomámos conhec~mento da constitui- 
@o da companhra de Mineração Transtagana, em presença e 6 
luz dos seus estatutos. 

Vamos agora apresentar, em resumido quadro, os prelimi- 
nares da sua formaçdo, e daremos principio a uma resenha ra- 
prda do que ella tem fedo depois que definitrvamente se con- 
stituiu 

Para a primeira parte servirLnos-ha de guia o Esboço 
trabalhos para a formacão de uma companhia mznezra-pu- 
blicado em 2863. 

Para a seglinda parte consultar~mos os Belatortos da direc- 
$do dos annos de 1864 e 1865, publicados em 1865 e 1866. 

-Os srs J .  3. de Lemos Sousa e Castro, e A. Luciano Ba- 
talha, citavam de posse de algumas minas nos concelhos de Evoza 
e Portel, e julgaram deier prarnober a formação de uma com- 
panbra, á disposiflo da qual punham as indrcadas mrnas, fazendo 
Cessdo de dois terços de sua propriedade e de seus direitos, re- 
senaodo para si um terço, representante do prero dd ¶yanlo 
cediam - e propondo outro am que, em pendo reconhecida s 



utl]idade da expIoração, Ihes fosse reernboIsaáo o prego dos ira- 
balhos já feitos de 15:000~000 reis, aialiados na razão do ?a- 
lor em que os mesmos trabalhos fossem oproveitaxers. 

Hav~a  que uerlficar, n'este caso, se legitinios trtulos trnkam 
- 0s proponentes ás rnrnas que faziam objecto da proposta,-c 

logo depois, o que sobre tudo era da mdis apertdda necessidade, 
aleriguar a imporkancia das minas, e quaes os suas cond~cões 
economicas 

O primeiro ponto facrl era dc lesolver, por isso que depen- 
dia da  apresentação de diplomas o&çiaes, e por estes, sem a me- 
nor contradicçdo, podia conhecer-se, se em lerdade tinham jti 
os proponentes a propriedade das minas, ou, n2o a tendo ainda 
definitiva, qual o estado das diligencias iegaes por elles ja fei- 
tas para a adquirirem. 

O segundo ponto, porem, era murto niars difiçil e rnalin- 
droso, porquanto a sua deciçdo delia assentar sobre exame muita 
S ~ I I O ,  que demandaia uma ~isrta tias minas-feita por pessoas 
competentes, isto E ,  por engenheiros habeis e sabedores de seu 
officio,- os quaes houvessem, não so de forrnul~r  a 5ua opt- 
nião sobre a importancia pro~axel das rnrnas, sendo tarnbcm de 
indicar o que preciso seria fazer para se coiis~derar co:rio iticia- 

trva a laera das mesmas 
Facilmente, pois, foi resa:tido o primeiro ponto, - e tdm- 

bem, por boa fortuna, uma commissSo, presidida pelo sr conde 
das Aleaçoras, que os capitalistas e negociantes noniearam para 
estudar a proposta, recorieu a um meio efiicdz de esclarecer c 
alumiar sufficienternente o segundo ponto -Consrsliu este inelo 
em convidar os engenheiros, os srs* Carios Ribeiro. João RIaria 
Leitao, e João Ferreira Braga, pcrn que se prestessem obse- 
quiosamente a irsitar as minas, e, constrtuidos em jury, des- 
sem a sua opinião sobre as condrçòes de qualquer d'cllas, in- 

cluindo as condições econoniicas-elemento iodisp~nsavel para 
encaminhar o emprego dos capitaes. 

0 s  dishnchs engenheiros accedernm rio convite, exmrno- 
ram nos dias 21, 22 e 23 de junho de 1863 as minas de co- 
bre de Monte de Tngo, Pegaas, e Outeiro dos Akares, e em 
10 de ~ulho  immediato deram o seu parecer prn um Relaturzo 
que acompanha 0 jd citado Esboço de ~roórillzor pataa a foimo- 
pão de uma companhta nlznezra. 

O  elat to rio, na sua primeira p a ~  te, expõe as condicões geo- 
logicas dos jazigos que O jur! technico tisitou; e oa segunda 

parte traia a questão ewoomlca, drersa emquanto a cada um 
dos rndicados Jazigos 

A conclusão a que chegd o fieiatoroo, e que mdis faz ao 
nosso proposito, é a seguinte: 

= a  Em resumo qualquer dos jazigos de que failamos, re- 
une em si as condições necessanas para que a sua exploraç%o 
q a  uma empreza aItamente recommendavel; pordm os fifões 
de Etora, e o deposito de Porte1 reunidos constituem um nego- 

,CIO muito mais seguro, uma cez pzce a companhia m& careça 
de fundos, nem da cumtatneza n~ce~surta na rndustraa das mi- 
na. >i = 

-Em 16 de julho do ja mencronado anno de 1863, e de- 
nois de ter em sua mão um tão auctorisado Relatorio, d~eia a r - .  

éomrnrçsão aos cap~talistas e negociantes que a tinham norneaílo, 
o seguinte: 

=c( 320 re~talido pois a menor duvida sobre a muita co~i- 
fiança P depositar n'esta exploração acreditada desde ja pelos 
,mais seguros titulas, como os que a ioisa commissão apresenta, 
i! ella de parecer que se promoca pela fórma mais prompta e 
costumada G c r e â ~ ã o  de uma companhia de exploraqão prév~a, 
por agora wrn o fundo do 100.000/000 rkis, e nunca inferior, 
dibidido em 2:000 acqòes, e 6 tambem de parecer que se co- 
mecem os trabalhos desde logo pda mma dos Algares, e em 
seguida a de Monte Trigo, e depois qualquer outra,))= 

-$ convicqdo calou no animo dos capitalistas e negocran- 
ta, a quem os mncesslonarios se hariam dirigido. Constituidos 
em aaernbléa, começaram a entender na feitura de estatutos, 
pelos yuaes houvesse de reger-se a companhra que estavam re- 
solvidos a constituir definrtivamente. 

Na norte de 22 de outubro do mencionado anno de 1863 
celebrou a assemblea geral provlsoria a sua terceira sessão- 
estando presentes 62 subunptores, do9 11 0 que Ja haviam sub- 
scripto A asseniblS.a concluiu a drscussão dos estatutos, e en- 
 negou a mese proiisona de or reduzir a escriptura pública, 
para por se reger a companhia, se approvados fosrem pelo 
gowrrto. 

Em fi de no\embro immediato, foram eflectivamente reduzi- 
d o ~  a escriptura aseFtatutos; pelo decreto de 16 do mesmo mez 
e anno foram eppiobados pelo governo ; e g o  precisamente aquel- 
les, de que no artigo antecedenie demos nohoa-nos topico5 
Pjneipaes que fazem ao pmposito do oasp estudo. 



Na assernblka geral de .'!i do mesmo mez e anno consti- 
tuiu-se definititamente a companhia, -e se procedeu eleiçào 
da mesd da assembléa geral, d a  eommzssüo fica1 e da direcção. 

Não s6 porque se t~ ata dos przmeiros eleztos para os cargos 
da companhia, - seu30 tambem porque nuriea será de mais dar 
8 haior publicidade possivel a todos os promenores, relativos aos 
assurnpfos mineiros do nosso paiz, tenho por indispensave1 lan- 
$ar aqui os-nomes das pessoas em qiiem recaiu a eleição. 

.Mesa d a  assemble'a geral (presidente, vice-presidente, se- 
cretario~ e vice-secreianos-na ordem em que são apontados); 
conde das Alcaçovas, conde de Valle dos Reis, José Carlos Mar- 
de1 Fermira, Antonio Xavier de Abreu Casteilo Branco, D. Duarte 
Manuel de Noronha, João da Gama Barros. 

Commissão /ikcal: Carlos Ferreira dos Santos Silia, Eduardo 
AyaIla dos Prazeres, Antonio Luciano Batalha. -(Su.lentes): 
Daniel Ferreira Pestana, JosB da Silva Fortes, D, Christováo 
Manuel de Vrlhena. 

Di~ec@o: José Maria do Casal Ribeiro, Jose deTorres, Jose 
Joaquim de Lemos Sousa e Castro, Antonio AIves de Sousa, JosB 
da Silvd Bento e Soiisd. -(Sapplentes): barão de Alemquer, 
Carlos Augusto Bon de Sousa, Francisco Joaquim da Costa e 
Silva, João Palha de Farna Lacerda. 

-A direcção começou a funccionar no 1," de dezembro do 
mesmo anno de 1863; e foi o seu prrrneiro cuidado fazer re- 
duzir a escriptura publica, como determinava o artigo 6 " dos 
seus estatutos, o contrato particular já aisentado com os srs. Jose 
Joaquim de Lemos Sousa e Castro, e Antonio Luciano Batalha, 
para a transmissão dos seus direitos de descobridores e conces- 
sionarios de-minas a companhia, que a direqão representava. 
{Relatorso da direcciio, de 4 6 de ganelro da 4865 j 

-Permrta-se-me que -ao comeynr a fallar dos actos da 
direceáo da companhia de 3jineração Transtagana-pague um 
tributo de loutor a um dos rogaes d ' e w  mesma drrecção. 

A Btstoria das assaciaqòes diversas 6 bem conhecida dos res- 
pectitos sceios; mas o público ignora, pela maior parte, os fa- 
ctos que no selo d'ellas sào prattcados, embora nos competentes 
relatopos - alias dados á estampa- segam commemorados, e 
ss tezes mxrecldos. jQuem i& esses relatorios? Um ou outro 
ielho pachorrento como eu.. + . B assim succede, que ficam sem- 
pre, OU qtiasi no escoro formosos rasgos de trabalho, 
que por certo seriam applaudidos e galardoados com o precioso 

anmi to  da opinião publica, se a fama se incumbisse de os apre- 
goar. 

A~nda um dia her de escreter um capitulosinho das associa- 
~ õ e s  que eu conheço mars partreularmente; agora so cabe fallar 
da direcção da companhia de que me occupo, e designadamente 
do seu director-secretario, o sr Josk de Torres. 

Não hei de tecer o seu elogro com as minhas frias paia~ras: 
pedirei a commzssiio fiscal. que ~ e n h a  repetir-me o que disse 
M)S seus relatorios de 28 de janeiro de 1865, e de 9 de feve- 
reiro de 1866 

No 1 ." diise a commzssão fiscal - A  commissão folga . . . 
que o primeiro relalono q u e  ella tem de apresefitar h assembléa 

d'esta companhia, principie pela expressão de louvor 6 sua 
illustrada direcção. 

<<Sem por modo algum dimrnuir o merecimento d'esta, a 
commissão não póde deixar de aqui prestar o mais solernne tes- 
temunho do apreço ao drreccor secretario, o SF. Jose de Torres. 
Depositario da mais illimitada confiança dos seus collegas, S. ex." 
tem mostrado no decurso d'ests primeiro anTio da companhia, 
quanto póde e quanto vale a ~llustração, a d2~posição e uma 
aonrade sem Zzrnttes, para dangzr e levar esta empreza á altura 
da $sua ins/ttuzçâo. 

« A  illustrada direcção de certo acompdnhard a comm~ssào 
na declara@o que ella aqui faz, de que a zazciuliva do sr. Josd 

To~r4.s deve esta companhza a sua perfealu o~-ganis~ão. » 
Vejamos se no anno de 1865 teve quebra o z&lo do dire- 

ctor secretano, ou $e a o o ~ â  commzssão pcal esfriou no enthu- 
siasmo da prrmrrra . 

#Repete hqe esta commissão o que então (no relatono de 
28 de janeiro de 1865), quella disse, e se foae necessario ap- 
pellar para outro testehuoio além da declaraç30 que de certo 
farão 0s seus ç0llegas, de que (em eMe s z h  ancalasauel nosmdos 
m p w j a d o s  Fora fazer prosperar esta companhia, bastaria I%- 

zer-vos : - & dPe]le o relatorio que vos B dpresentado. 
r<Reuili este precioso documento no que clle vos forneceu O 

anno passado, e dentro em pouco tereis onde estudar a maneira 
de dirigir uma de miiias, com 2410, economia e in- 
telligencia, e tudo rsto acompnhado de exemplo3 prittlcos, sem 
que a 1iqão vos cuçiaççe cara, graças ao zllwtre da~8ctw.s 

-Sem me deç\iar do caminho que \ou seguindo, encontre1 
nome que me pareceu deler assigoaiar ao publico, -bem 



certo de que offereço dssim um exernpldr a nós lodos, filhos 
d'esta boa terra, meridionaes na gemrna, que não adoe~emob de 
cansasso de trabalho. 

XIII 

O relatorio de 16 de Janeiro de 1865, que tenho preserits, 
enumera os actos da gerencia da d~recyão com toda a inditldiia- 
qão, expondo-os com toda a dareza por arkgos.-Seguirei as 
Indicações desse documento, resumtndo- as substancialmente nos 
pontos que mais podem nnteressar aos leitores. 

-Em fins de Marco de LSGJ ficardni iiltrmados o protesso 
e d assignatura das U C ~ Õ ~ S ,  e logo depois foram eniregoes  os 
accionisias. Em 16 de Julho do mesmo anno foram entregues dos 
concessiondrios os titulos de Obr~gaião dos ~ c ~ o s  de5 lucros 
(Xo artigo antecedente ficou explicada claramente esla ecpe- 
cialidade.) 

Um engenheiro portuguez de minas, o sr. I)Ianirel êoirera, 
que estava em Respanba, foi çolicitlido para vir collo~dr-se n 
frente da explorapao; mas, a despeito de muitas diligcncias, iiem 
sequer respondeu 5 darec~do -Forçoso foi que o sr Jose de 
Torres passasse s Madrid, onde effectiiamente pode cefi5rar 
um contracto com os srs D Fiorentrno e n) Viceritc Zavala, en- 
genherros hespanhoes Ambos estes engefiherros foram cornpe- 
tentemnte declarados idoneos; sendo, ~iorkm, escolhrilo para 
engenheiro legal, nas reldções com a au~toriiiade, o $r D.Vieerite 
Zavala, por ser o que habitualmente assistia nos minas 

-O relator~o exprime o agradecimento de~ido ao mini5tro 
das obras publicas, o sr. Jodo Chr!sostomo de ABreu e Soiisn, 
pela promptidão e boa sactade coo: que empieçtou 3 d r e c ~ à o  
alguns instrumentos especiaes-em quanto n2o cliegriiarn os que 
haviam sndo encoinmendados 

-%cessarl~ foi euidar do pessoal dos t; nbaihus diverqos, 
-e a d i r e c ~ h  procnrr;u obter capatazes e operario4 habe:s,- 
bem como nomeou um caixeiro em Lisb.-~a e um agerite e um 
pagador em Porte1 

Não ~odendo organisar desde logo u m  iegulamento, pro- 
priamente tal, nem por isso deixou de elaborar tims s k e  de 
instrucções para os drfferentes sertigos, 

-~ulgou indispensaiel que nas tizinhaoças das pnxictpaes 
moas houvesse casas para alojamento dos directores, comrn~ssão 
fiscal, e engenheiros, Das occastões de v~sita; neste sentido deu 
as convenientes providencras. 

-A companhia receben dos primitnos concessionarios di- 
reito sobre trlnta e nove minas. De algumas corria amda o pro- 
cesso para ser reconheado e conferido o direito de descobri- 
mento,-& outras caducava em bre~e o registo: era portanto 
indrspeasavcl fazer uma prudente selec~ão das mais vantajosas. 
Os engenheiros procederam ao exame de todas as minas regs- 
tadas, e entenderam que deviam ser conservadas as das Feijoas, 
Moeirioha, Sobra1 ou Barrocalmho, Botareos e Campateira,- 
Qiiiatmha, Pero 3101 eno, P~ro!os, Baba, Nogueira e Entre-Matos. 

Antes da chegada dos engenheiros, l á  a commissdio fizera 
o deposrto para o reconhecimento de descobrimento da mina de 
Pecena (a segunda de Monte de Trigo), a fim de acautelar a 
rnconveniente de eadiicar o registo respectivo. 

Os registos relativos nos pontos confinantes com os Algares 
deviam, na opinido dos engenheiros, ser conservados, mais para 

'arredar vizinhanças ~ncomrnodas, do que pelas vantagens que a 
comppnhia podesse esperar da Eua exploração. taes eram os da 
Balsa, Quintinha, Furnas da Quinta ou Pero Moreno, e PIroIos. 

Consultaram oç engenheiros, e gdirecção approvou, que de- 
vriim deixar-se caducar os demais registos 

Ainda assim, com os registos conservados, despendeu a direc- 
ção, em depositos exigidos por lei, a quantia de 1 :560&000 reis. 

d proporçdo que ia obtendo l!eença dos propretanos do 
solo, cuida, u de emprehender fral-talhos de pesquiza. 

- N o  dia 14 de Março de 1864 deram os engenheiros prin- 
crpio ao exame da auperficie e do intenor da mina dos Mgares. 
-Em quanto frabalha\~am no levantamento das plantas c em 
algunr re~onhenrnentos, proríam as obras neçessarias para dar 
a explora~So o desen~olvimento posuvel, -e em quanto ndo 
plantaram os trabaIhos de sonda, que tinham em mente, pro- 
seguram aa in\estigação por galerias. 

-O relatorro especifica tudo quanto se fe7 nas e 

nos dernus trabalhos na mina dos Alpares, até 31 de Dezembro 
de 1864, 

Esta parte do relatorio, bem como a relativa á mesma es- 
pecralrdade nas outras minas, mostra que o director-secretario 
dil!geneiou instruir-se na phraseologia technica,-com a qual 



se famibansou, a ponto de oRerecer uma exposição muito cabal 
do assumpto. 

-Bem andou a direcpão em p6r diante dos olhos dos ac- 
clonistas duas plantas, que mostravam o que era a casa aniiga 
da mina, ao tempo em que passou dos primitivos eoncesslonarios 
para a cornpanhta,-e o que é hoje, depois das reparações e 
ac~resceatamentos que lhe mandou fazer. 

A direcqão mandou tambem construir um paiol, que pareceu 
indlspensavel para guardar com sepranctt a polvora, a fim de 
ev~tar os desastres que as explosões occasronam. 

Com referenc~a a estas obras, e a outras nas demais minas, 
disse a Comm.issãó Fzscal oo seu relatorio de 28 de Janeiro dé 
1865: 

= N A  direcçáo Iimítou-se a mandar construir as casas db- 

selutamente indispensave~s para serviço das minas, depositos de 
matenaes e instrumentos do trabaItio. E este o sjsterna que se 
deve seguir nesta qualidade de emprezas, etc. )) = 

-Antes da vinda do sr. Za~ala, tinha a direcção consultado 
alguns engenheiros portuguezes, sobre o que cumpria fazer nas 
Pnrnas de Monte de TYr?go. (Debaixo desta denom~nação com- 
p~ehendern-se as minas da Commenda e a da  Pecena.) O con- 
selho foi, que se proseguisse na pesquiza que alli existra já, - 
se fizesse um pequeno poço inclinado,-se abrissem sanjas para 
oeste, a fim de reconhecer o filão, e, encontrado que fosse este, 
profundar pequenos poços de investrgação.-PU'o sentido deste 
conselho proiidenciou a direcção, atC! que, chegando os e n g e  
nheiros da companhia, encaminharam esles os trabalhos de ex- 
ploração -que o relatorio descreve miudamente. 

Tambem a direcqão rnandára construir alli uma casa, para 
O servi60 da mina, por empreitada Suscitaram-se d ~ t i d a s  entre 
os engenheiros e o ernpreitelro sobre a construcçáo,- duvidas, 
p e  a dkecção resolveu de um modo conciliador, prestando-se 
a acceitar a obra e a liquidar a conta, logo que o empreiteiro 
se responsabillsasse, por meio de segura hvpotheea, pelos revezes 
que podessem occorrer no primeiro anno e meio. 

-fia mina de Nogueira deu-se de empreitada a abertura 
de nanjas,-e na data do relator~o hajria j h  abertos 860 metros 
cub~cos. 

-Em companhias da natureza desta, é da maior impor- 
taneia e gravidade tudo quanto respeita a escripturação e contas. 

Asum, aprarerá por certo aos leitores saber que neste par- 

hcdar procurou a diiecção satisfazer: i.', 6 clareza, que 6 in- 
dispensayel observar em contas que interessam a multes; %.O, 8s 
disposições do codigo commercia1, applicaveis a uma companhia 
por acções, ou sociedade anonyma; 3.", hs exigeneias das leis 
e regulamentos, respectivor a emprezas de mineragáo, no to- 
cante a impostos e encargos Iegaes; 4.", finalmente, 9s exige-encias 
especiaes do contracto felto com os pnrnitruos concessionarios. 

A este proposito dizia a Commzssüo P~scal-que por modo 
táo regular e claro estava feita a eser~pturação da companhia,- 
que facil fdra & direcção estratiii della o deseniolrido quadro 
da receita e despeza, offerecido ao exame da assemblka geral, 
-ao passo que satisfazia As exigenrias do codigo commercial 
e das le~s e regulamentos de minas Mereceu tarnbern muitos 
gabos á Commzssào Fzscal o mudo desenvolvimento que tinha o 
Diarzo, excellente registo da historia chronologiea da adminis- 
tra@o da companhia, 

-Vou agora tomar nota de algumas particularidades inte- 
ressantes. 

O n." 5." do artigo 81." dos estatutos da companhia im$e 
6 direcção o dever de depositar os fundos em um estabelecimento 
de credito, preferindo aquelle que em igualdade de seguranças 
der premio pelo deposito Nesta conformidade depositou a di- 
recção na caixa filial do banco ((União 11, com vencimento de 
premio, os fundos da companhia. 

Poz a direcpão o maior cuidado em n8o consentir pagamentos, 
que na0 fossem auctonsados por ella; para o que, e para acud~r 
ao demars expediente, se reuniu sempre, pelo menos, uma vez 
por semana,-não lhe sendo nunca necessano convocar os sup- 
$entes. 

Em regra geral, e sempre que lhe foi possivd, deu a direcçdo 
preferencra ao methodo das empreitadas sobrejo de adminis- 
tração e salano 

Uma das despezas mais avuItadas que no anno de 1864 fez 
a direcção, for a de uma sonda, requis~tada pelos engenhe~ros. 
Custou a sonda, mandada cir de Paris, ate h sua entrega em 
&isboa, 1.4426720 réis Para dirigir este apparelho for neces- 
sano tomar a resoluyão de mandar vir de Paris um operarío 
experiente nos trabalhos de sonda. (No anno de i865 chegou 
aquelle eonductor: e delle fallaremos no artigo immedato.) 

& curiosa urna nota que encontro na miuda 6 ~ ) e c i f a W l i o  
des-pezm,-e vem a ser: 



=<<Será util, talvez, a futuros estudos, consagrar aqui, que 
neste primetro anno de existeneia pagou a companhia por trans- 
portes de materiaes e instrumentos de trabalhos mais de 800&000 
réis, dos quaes, ate ao embarque em 

Lisboa . . . . . . . . . . . . 156645 
Passagem no Tejo, de Lisboa ao Barreiro . 238660 
Caminho de ferro do sul . r . . . . . 372,&975 
Carrete~ros d'aIérn Evora . . . . . - &29$610 

Esta ultima parte dos carretezros merece seria attenção. Pro- 
curaremos substitui-Ios por meio mais economico, combinando 
um systema »= 

-DIW miuda especzficacão de despezas, e na verdade, tanto 
neste particular, como em todos os pontos da gerencia da di- 
recçso, desce o relatono a quanta5 miudezas podem imaginar-se. 
Cumpre, porkm, notar que muito de proposito se ha assim a 
drrecção. Quer que todos os interessados da companhia tenham 
conhecimento do estado da mesma, e da marcha de sua adrni- 
n istração. 

E a este resperto, crero que muito agradavel ser& cios leito- 
res a doutrina que encontro em um dos paragrdphos do rela- 
torio. e iem a ser: 

=((Ao ~ndividuo industrial póde convir que e 6  eIle conheca 
o intimo das suas operações: S. companhia, 6 sociedade anony- 
ma, 6 que nenhum segredo póde convir. O credito do individuo 
póde derivar e depender do segredo em que conserte o estado 
da sua empreza: o credito da companhia C! que 6 incompativel 
com esse segredo, e ndo póde estabelecer-se soiidamente senão 
quando todos os seus pasqos são conhecidos do publico e aiçan- 
çam rnspirar confiança, rn = 

E, como se nzo fosse bastante a expressão de ~erciades tão 
apreciaveis, apresenta o relatono a seguinte e muito significativa 
profissão de f6 economico-adminrstrattva : 

=((E nossa opinião que nunca haverá credito ierdadeiio 
e estavel para a sociedade anonyma, cuja adminiistraç~o não 
fizer arinualmente publica confissão geral, para que de doze em 
doze mezes haja occasllo de discutir e apreciar em todos os sem 
pormenores, os erros OU acertos do passado, para seguir e per- 

#ta no que for lanta~oso, remediar e evitar o que for preju- 
dicial A i&o nos propomos, e isto desejamos. i,= 

-Resumindo, com a Commtssão FGcal, a histona da ge- 
da direee~o no aanno de 1864 (o primeiro social), devo 

drzer que os tres primeiros mezes foram gastos em buscar eu- 
genheiros; os tres immediatos-em trabalhos prellmioares de 
reconhecimento, le~antamento de plantas, etc,; os restantes seis 
mezes-consagrados a trabalhos normaes. 

Declara, porem, a mesma Commusão Fzscal que f o ~  bastante 
esse curto praso para reconhecer o acerto da escolha da direcção 
da companhia, e la\ra depois esta honrosa sentenqa: Todos os 
sew actos foram legues, todas rn despezas deudumente aucto- 
m d a s  e feltas com uma eco~~omia pouco vulgar em emprezas 
&a natureza, e todas as delzberacões foram acertadas e bem 
pensadas 

A direcção foi composta dos srs. J o d  Maria do Casal RI- 
h r o ,  preszdetite; Antonio Al~es de Sousa; JO& da Silva Bento 
Sousa; Josk Joaquim de Lemos Sousa e Castro; Josk de Torres, 
secretario 
, -Os membros da Commzssão Fzscal foram os srs. Carlos 
Ferreira dos Santos Silva, Antonio Luerano Batalha; Eduardo 
Ayaita dos Prazeres. 

-Percorrerêrnos no artigo immediato a h~storia desta com-' 
paohia no anno de 1865, tomando como roteiro o respectivo 
relatorio da direcçdo 

De muitos embarayos esth juncado o caminho das emprezas 
de mineratdo De vez em quando parece entrever-se lá um resul- 
tado pr ospero . fol illusão; força é recomeçar as encetadas lidas, 
se não redobrar de energia no trabalho arduo e afanoso. Mas O 

segredo da suspirada conquista está na paseileran~,-e s6 ella 
tem ass6s de poder para levar tudo a bom termo. 

Algumas cvnsiJeraciies e r a e i  Gerenc,a d a  Campanhza de M$nera$lí* Trttns- 
tagann, no anno de 1 8 6 ~  

A Comrniçção, que em 16 de julho de 1863 examinou a 
PMposta dos prirnriivos concessionarios das minas que a com- 
panhia transtagana esta explorando hoje, --essa commissão, digo, 
apresentou aos capitalistas e negociantes algumas poader-s 
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ju&iosas, que eu vou resumir a meu modo, acrescentando, pw 
minha parte, o que me parecer conveniente. 

A proposta apresentada aos capiialistas e negociantes im, 
portava um appello para a sua intelligencra e credito, e expri- 
mIa uma certa con'fiança na sua dedicação patrrotica, destinada 
a dar animação a um ramo de industna, que um dia poder6 
talvez r,epresentar um grande papel nas conveniencias economi- 
cas e commerciaes. 

A industria mineira, do mesmo modo que outras induslrias 
importantes, não se alimenta sómente do suor dos operarios e 
trabalhadores : o seu prímelro, o seu principal elemento de vida 
consiste no princípio da assoeiação, no concurso dos capitaes, no 
aproveitamento do credito -filho da probidade e da iatelligen- 
cia desenvdadas no manejo dos negoaos economicos e com- 
merciaes. 

Para suffocar a vitalidade da industrra mineira em Portu- 
gal, nunca esquece fazer luzir o exemplo de algumas explora- 
ções menos felizes,-e esse exemplo tem amortecido o enthu- 
siasmo para novos eommettirnentos, e gerado a ind~fferença e 
o desalento. E d'api resulta que ii'esias emprezas os eapitaes 
acodem timidos, apoucados c avaros, - e as vezes jh malic~o- 
samente dispostos a recoIher-se As suas tendas, apenas encon- 
trem um pequeno lucro. . . 

No entanto, não será debalde que a despeito de alguns 
exemplos desanuoadores, ahás facilmente explicados pela ausenna 
das condições indapeusavee, -não serli debalde, digo, que ou- 
tros e muito notaveis exemplos se levantem sobranceiros, e ve- 
d a m  bradar-nos, que ser4 sempre afortunada a empreza que 
buscar a luz da scienc~a-na pessoa de seus conductores e ope- 
r a m ~ ;  da administração honrada e zelosa - na pessoa de seus 
gerentes e directores. 

Não ser8 baldada a Iição da expeneoeia, na parte em que 
apresenh como infelu a empreza, que não avaliar com a possi- 
v d  SqpranÇa a importancia proravel das minas,-a empreza 
que depois gastar com m8o larga o que as verdadeiras eai- 
genc!as dos trabalhos demandarem, - a emnreza aue não tiver as- 

. ~~ 

saz de paciencia e de constaocia para aguardar a opportunldade 
dos lucros, que $6 chega depos de prolongados sacrrficios. 

Pois que! enganam-nos-ha a sciencia economica, e com ello 
o m u d o  civilisado Qual é o Iogar que aquella e este assignam 

industria mioeua? Logo depois da. industna agrieola vem a ln- 

W t r i a  mineira; e porpub? por que B esta um instrumento po- 
deroso de produc~ão de riqueza, uma fonte de receita para os 
etados, um ramo distincto da publica administração. 

-E aqui o digo, alto e bom som. E posswel que no re- 
tiro do meu gabinete não atine eu com a verdadeira importan- 
eia de taes OU taes companhias; mas tenho por mim os Incon- 
cussos dlctames da selenela, e exemplos praticos e pdpayeís de 
que a iodustria mineira I urna realidade prosatosa, quando a 
acompanham a abundancia dos capitacs, os conhecimentos t e  
cbnicos, a penria no trabalho, a honra e o zêlo na administra- 
$30. Sejam quaes forem os resultados que o futuro patent&e,- 
B certo que no terre~o em que me colloquer s6 me guiam os 
pnncipios geraes e os documentos autheohcos. A histona aoe- 
cdotica, o'este particular, não exrste para a minha escriptura. 

-Vamos agora percorrer a historia da (< companhia de mi- 
mação  traostagana » ao anno de 1865, em presenw dos res- 
peetrvos relatorios da direcção, e da comrmssãa fiscal. 

A direcção do anno de 1864 não apresentou a descrrpçw 
e orçamento provavel dos trabalhos que haviam de sei. feltos no 
aano de i 865; é porém certo que não podia ella desempenhar 
o'este ponto as d~sposi~ôes dos estatutos, porquaoto os engenhei- 
ms da cornpanb~a, no seu relatono de 10 de Janeiro de 1866, 
diziam - prudentemente. 
- n Não e poss~yel, nem emda com pouca aprorima@o, 

fixar a prior* os trabalhos que conseguiremos levar a cabo du- 
rante o corrente anoo (de 1865), tratando-se de trabalhos de  
investigação, que agora apenas estão em GOmeçO. s = 

Já, porkrn, no relatono de 1865, vem o orçamento *otorr- 
rel das gastos que hawarn de elfechiar-se no amo que ora está. 
'poaimo do seu temo.-Na iaóncclus~o do relatorio da direc- 
ção, de 45 de janeiro de 1866, dlz-se que as s b m  projech- 
das para o corrente anno de 1866 podem demaodar um g s t o  
aproximado de 14:W0$000 r6is, que. com os gastos geraes da 
companhia, podem tomar neeeuano, no decurso do anno, o 
chamamento da 6 a e 7 a prestação do capital, se o producto 

l>ettda do ?nanmF lu apartado e que se fm extra ido  e 
apartando, não acçudzr de modo e f l m  a parte d ' e s t a  neces- 
sidades u 

Vejo que se reahsou esta condicional, pois que no Dia- 
pio de Lzsdoa de hoje (23 de novembro) encontro um anauncio 
h d u e c ~ ,  datado de 27, pelo qual toonda OS a ce i~~ l s t a s  da 



companhia ao pagamento da 7.a prestaçao de 9 por cento de 
suas subscripções. 

-E aqui apresentarei agora uma rndicaçdo da despeza dos 
aniios de 1868 e 1865. 

Por conta do capttal da companhia foram dispendidos: 

A commissão fiscal, dando manifestaçoes de constancia- 
que u honram, observa que esta despeza felta com a maIor eco- 
nomia, e applicada As verbas rndicadas nos relatorros da direc- 
ÇSO, representa o emprego de um etylrtal, que mais tarde deve 
dar avultado juro, e acrescenta: I? a semente deztada á terra, 
que não produz fructo nos primeiros annos, mas pua depozs 
bem paga a quem bem a arroteou. 

-Lembrados estão os leitores de que os prirniti+os coaees- 
sionanos cederam 6 companhia os direitos das minas, de que ti- 
nham propr~edade. e de outras de que lidaram em adquinr le- 
galmente a propriedade. -Lembrados estào I amhem dos pas5os 
que a companhia deu a respeito de algumas das ultrmas minas 

No decurso do anno de 1566 abandonou a direcçdo a mina 
doValle de Yogueira, pelas rasões expostas no relatorio do en- 
genheiro da companhia; e requereu ao governo a desistencia dos 
reconhecimentos, ainda não fertos, de cinco registos, levantando 
os respect~vos depostios; e, finalmente, desistiu dos drplomas de 
reconhecimento de outros cinco registos. 

Assim, abandonou a direcção uma das minas, de que )h ii- 
nba propriedade, e mais dez, das quaes dilignciaia tornar-se 
legasmente proprietaria. 

A dlrecçao apresenta, como e ~ y l i e a ç ~ o  e fundamento d7es- 
tas deslslenclas, o facto de Ihe haver a expenencta rnoslrado 16 
#que o capital da companbiù nzo superabunda para sua em- 
prezas, ao passo que « a s  tres mrnds em que tem trabalhos n2o 
consentem por ora que se distriiam forças e attençòes pura ou- 
tra parte.)] 

A comvnrssão reconheceu a procedencia das rasòes 
que assistirai B dvecç80, e abundando n'ellas, upprouou a re- 
soluç8o tomada. Eis aqui os termos em que se >iaprime a indi- 

+cada eornmissáo no seu relato110 de 9 de fevereiro de 1866: 
,vereis pelo relatorio da illustre direcçào d'esta companhia, 

'4 ,, da< minas que elIa possuia em 1864, teve de abandonar dez, 
e Iim~tar-se a ficar com as dos Algures, Molate & Trsgo e So- 

-O i~rnitado capital d'esta companh~a paia tamanha em- 
,Za e a pouca esperanw da exploragâo das minas abandona- P ? 

das, o procedimento da direcfio, que esta commirsão 
appr ova. 

-Veiamos aual iuizo formou a commissão fiscal acerca das 
' J  I iI 

tres minas, que a drrec~ão conservou e estava explorando. 
Em presenqa da exposição dos directores, exprimiu o se- 

guinte JUIZO : 
i." A mina dos Algures tem sido muito dispendrosa para a 

companhia,-e ainda por ore não offerece szgjzaes que gzlstz/i- 
quem uma espcralica betn fundada sobre a ma futura lavra. 

2." Na do Sobra1 principiou apenas a pesquizd, e E possivel 
que os resullados sejam satisfactorios. 

3.' A da Honte de Trago só por sz parece yaruantzr aos ac- 
ezonislas d'estn companhza grossos provenlos 

Visto como assim fala da mina deMonte ds Trzgo a com- 
missão fiscal, tenho por indispensauel especialrsar algumas crr- 
cumstancras, qi!e a mesma dizem respeito 

O governo fez concessões pro\Isorlas das mines de Monte de 
Trigo á companhia, em portarias de 21 dc novembro de 1865, 
com a denomnaçao (que já em outro artigo mencronamos), de 
Cornmenda t! Pecona (D~str. de Etora, concelho de Porte], fre- 
giiezia de S. Jiilido do filante de Trigo ) -O engenheiro da 
compaoha eoiieluiu os respectivos planos de labra, que o  ela- 
torio declarava ídm subri em breee á approvação do governo, 
na occoci8o de serem requeridas as coocessões definihras, de se 
propor uma correcqdo nas demarcações provisoiras, e de se jus- 
hficar o pedida de augmento na demarcação da mina da Com- 
menda. - 

Omlttiiido a erposicao dos trabalhos techalco&tloh i10 l o n t e  
de Trigo, pots que rios tornaria ella grande espaço, e uão inte- 
ressaria ao maior namero dos leitores-deto comtudo mencio- 
nar os ci:saioç que ali se fizeram sobre o teor do minerio ex- 
trahido Diz a5sim o relatorro da direeçào.=«PIó dia 30 de 
outubro (1863) se concluiram os ensaios dos primeiros mine- 
r a ~ ,  aponladoa ; eowios feitas sobre seis lotes, dois de cobre na- 
tho, que deu 5 e 6 por cento de cobre; doi3 de abre mediano, 



iIUe deu 3 e 3,60 pnr cento de cobre; e dois de cobre bom, gue 
deu 5,20, e 6 por cento; sendo estes dors lotes os maiores em 
quantidade e predominio de qualidade. Estes lotes, que tinham 
umas 30 toneladas rnetricas, produziram o teor medio de 6 por 
cento em cobre; producto cujo valor é, sem duvida, mais do du- 
plo da despeza &ta no arranque e na cxtrac~âo,  que custou, 
por causas extraordinartas, mars do duplo que devia. Póde es- 
perar-se que a seguir o filão metallisado com a riqueza media 
actual, o que não 4 de esperar multo, o preço do arranque não 
exceda !$O00 reis por metro linear, indo successivamente me- 
lhorando e ernbaratecendu a escolha* >) = 

A daecçáo, contando com a quantidadejá apartada, e com 
a que estava extrah~da e se ía apartando, fez em 20 de dezem- 
bro de 1866, de açcordo com o engenheiro, o programma de 
cmdiçòes para o transporte de 200 toneladas de mineral, de 
Monte de Tngo 6 estaçgo do caminho de ferm em Evora. O pro- 
gramma tete a convenrente pubiicrdade; a drrecção recebeu pro- 
postas, Yue opportunamente havia de apreciar e julgar rio prin- 
cip~o do corrente anno de 1866; não podendo eu saber da 
resolu~ão tomada, porquanto s6 em janeiro do anno de 1867 
apreçentarh a direcção o relatorio da gerencia do de i866. 

-NBO cabendo no possivel concluir n'este artigo as noh- 
czas ~elativas ao anoo de 1865, quero ao menos encerra-lo com 
uma boa notrcia, em que muito vae do interesse da hramanl- 
dade. - Os trabalhos n'estaf minas (do Monte de Trigo: 16em 
sido exmptos de damtres. Apenas em março foi fendo o bar- 
reneiro André Martins, a quem ali mesmo prestaram o pnmelro 
curativo, vindo conclui-lo no hospitaI de Porte], onde teve alta 
em 5 de abril. 

XV 

Concl~le-se a noticia da gereacia da Cò~mpmnhza de Bznelzel.aç60 Zanstagana. 
no anno de i865 

Termm~rnos o artigo antecedente com o boa nova de que os 
trabalhos nas minas de Monte de Trigo tèem ado exemptos de 
desastres. 

A mesma fortuna houve nas minas dos Algsres, arnão ser 
o que succedeu a tre5 torneiros, accupadùs nos trabalhos das 
sondas, dos quaes, o prIrneiro ficou impossibilitado de trabdlhar 
por espaqo de trinta e seis dias, o segundo nnte e um, e o ter- 

cmo. M o  admira, porém, a existencia d'este -feliz- 
mente- pequeno contratempo, attendendo á difficuldade da 
aprendizagem das operações do soodeto. - Declaraia a direcção, no seu retatorio, que havra todo o 
fundamento para conceber grandes esperantps ácerca das minas 
de Monte de Trigo, em presença da opinião de um engenheiro 
tão auctorieado e cauteloso como B o da companhia.-Opinava 
que a companhia não devia modificar o plano aomal de lavra 
que o engenheiro propunha- e suppondo possi~el uma certa 
~rnpdciencia na mesma companhia, teie por conveniente insi- 
nuar-lhe que devta rresignar-se á demora do tempo, e as des- 
pezas que são indispensaveis para entrar definit~vamente n'urna 
lavra desenvolvida e remuneradora )) 

A este proposito, são muito expressivos os temos  em que a 
commiisão fiscal approva a opinião da direcçlio, e con6ma os 
conselbos que esta ultima dá á companhia. -Recorda que o re- 
latorio do e~genherro offerece á escolha da companhia tres meios 
de exploração-um dos puaes podra deide logo dar um juro 
rasoavel, mas a troco de uma custosa extracç30 do mineral das 
minas de Monte de Trigo-outro adia para maIs tarde a ex- 
tracção, em maior escala, feita por modo regular e com grande 
proveito A commissão, dirigindo-se aos acc~onistas, acrescenta 
logo: ((Se a vossa irnpaciencia não chegou ao seu limite, como 
não dele ter chegado, por não haver rasào para isso, visto que 
8 esta a sorte das melhores emprezas mroerras, adoptae este 
ultimo arbitno ladicado pelo engeriberro, e approvado pela m s a  
d w e c ~ o  e por esí a commissão i> 

O pmprio engenheiro da companhia, em seu relatono de 
I I de janeiro do corrente anno, antevd e suppòe n possibilidade 
da impane;iiia dos aecion~stas, quando d ~ z  : « Se a anciedade da 
empreza .6 tanta, que lhe sqa insupportavel esperar o tempo tn- 
dicado para tocar produetos mais quaotiasos: em iigor, ainda 
que o plano de trabdho, que temos n honra de propor, fdra 
appro~dii em todas as suas partes, poder-se-ia talvez pensar 
em faler uma excepç50 n'eslas eirctimstancias, etc. n 

-Já 110 anno de 1864 trnha a direccâo reconhecido a rn- 
cii~~ers~bilidndc de um operario ou director experiente aos tra- 
balhos de sonda, e n'esse sentido deu providencias para que 
viesse um conductor de França Efiectivamente veiu de  Parta 
mr. Auguste Tatin, e se apresentou no trabalho no prinrípio de 
junbo de 1865. 



O engenheiro da companhia, o sr Florentino Zavala, fal- 
d'aquelle estrangeiro, diz que fôra elle director de soodas 

por muitos annoç ao servim da casa Degouske, de Paris; era 
pessoa instruida, e de reconhecida pratica n'estd especialidade, 

O relatorio da direcção declnl a que « por circumstancias irn- 
perioças, em 25 de agosto, entrou na mente da mesma direc- 
ção dispensar os seniços do soridador francez>i-e, de fcito, 
foram pouco depois dispensados os seus serviços, sendo elie abo- 
nado atb i5 de setembro. 

Conkbrn saber que, sendo Tatin perguntado, se os operarios 
das sondas estavam sufficientemente adestrados, respondeu que 
antes de se ausentar seria conrenlente que ellc proprio dirigtsse 
a colIocação do balancim na0 2 e preparasse o torno ; Elas a di- 
recção entendeu que podra dispensar um tal sertrço, tisto como 
já dnteriormente fora pelo capataz Barco montado o tialancim 
da sonda n." 3,  que funccionava bem. 

E m  outra parte do seu relatorio diz a direcç~o que foram 
proveitosas algumas idkas do pratrco Tatin, -o que trouxe al- 
guns meihoranientos ao regimen dos operarios das sondas. 

Uma das grandes difficuldades dos trabalhos mlnerros, entre 
nos, é encontrar operaiios habeis. Assim, por exemplo, expe- 
rimentou a companhia por muito tempo a falta de um operat 10, 

conhecedor do trabalho do ferro e das diversas temperas do aço 
fundido, familiarisado com as dificuldades do seu officio, em fim, 
um verdadeiro foijador. Pòde, ao cabo de muitas diligencias, 
de~cobrir um operario tal nas officlnas do caminho de ierro do 
norte e leste; e diz o reiatorio: ((FOI completa a transformaçdo, 
que com a acquisiçao do noto mestre se realisou desde o i .O de 
julho na Ferraria dos Algares. x 

O relatorio desce a considerapòes muito desenvolwdas Acerca 
dos trabalhos de sondagem, apresentando a ~ndicação do methodo 
e d i ~ ~ p l r n a ,  que a experrencra mostrou qerern o principal fiddor 
de uma sondagem regular Pí'eçta parte poderá interessar aos 
que tentarem trabalhos analogos ler o que o relatorio indica. 

-A direcçào, attendendo a que a exploração das minas se 
concentrava em tres pontos, a saber. Algares, Monte de Trigo, 
e Sobra], -~ufgou que detia haver alguma dirninuiq~o rios ven- 
cimentos do engknheiro da companhid, 

O engenheiro, sendo prevenido n'este sentido, declarou que 
se sujeitaria ao encargo da diiecção pessoal dos trabalhos, me- 
diante a retribuição annuaI de 3:000$000 rhs, e mais ti por 

c-cento do producto liquido, depois de deduzido o interesse fa- 
*soavel para o capital fluctuante e arnortisado. 

O contrato prrmitivo findava no ultimo de fevereiro do cor- 
rente anno de 1866, - e a direcção aceitou a proposta do en- 
genheiro como base de discuss~o. - 0 que a dtrecçso resolveu, 
n'sste parhcrilar, pertence ao indicado anno de 1866,-não 
cabendo po1 isso no posstvel que eu a notiae, iisto como o resr 
peclivo relatorio s6 nos principias de 1867 p6de apparecer, 

ReUesronnndo a commissão fiscal sobre os termos da pro- 
posta do engenheiro, disse que lhe agradava muito o panclpio 
por elle inculcado da percentagem de lueruç, e acrescentou: a c o 
querer tão ~IIustre engenheiro associar-se h nossa empreza, deve 
ser para 16s lima esperança mais no seu resultado.)) 

-A d~recsão declara, no seu relatono, que no anno de 
f $65 continuou a seguir o systerna das empreitadas, preferin- 
do-o ao de administraçh por sua propria conta. N'este sentido, 
estabeleceu a regra geral de não fazer por administração senào 
o que não podesse fazer-se por empreitada, concedida com a 
maior publiciddde, e fiscalrsada com rt ind15pensaveI severidade. 

Assim, por exemplo, adoptou as empreitadas nos trabalhos 
de ahertura de poros e galerias, fixando com clareza e indivl- 
duacão as obrrgações e direitos das empreiteiros e da companhia. 

-A direcçdo foi conhecendo por esperiencra a indispertsa- 
bilidade de ter nas minas agente ou agentes exclusivamente en- 
carregados da parte adrninistrati.c~a ou Gscal, -e de allibiar de 
todos os cmdados e responsabilidade o director technico dos tra- 
balhos de explora~ão e lavra. 

A direcçgo desenrolse a este respeito doutrina murtn acei- 
tavd. -A drrecgão necessita de saber tudo o que fazem os d e  
pendentes da companhia; e por certo que, na distancia em que 
.esta dos pontos de trabalho, ignorará tudo, se não receber io- 
formacães por intervcnç~o de um odhtiiro de sua confian~a, di- 
gamo-lo nssim.-Murta~ eousas ha, que o engenheiro não pode 
ver, nem saber, -e que ate fòra indecoroso que elle visse ou 
soribcsse; mas, se mr~idesas d'aquella ordem ficam muiio abaixo 
da rnisao do engenheiro, nem por isw deixam etlas de interes- 
sar a companhrudehaixo do ponto de r1st.a fiscal e peeuniario. 
Para satisfazer d estas conveniencias, C pois ind~s~ensavel que a 
direcção tenha no ]oca\ dos trabalhos delegados seus, que tudo 
vejam, tudo inspeccroaem, tudo fisealisem, e id? tudo &em miuda 
-conta. 



-A direcqw da companhia Transtagana, da qual nos OG 

cupamos, converu com a dd  Mina da Telhadeia em perrnrtt~r-lhe 
que estabelecesse na mesma casa o escriptorio, servindo-se am- 
bds dos mesmos caixeiros, e pagando cada uma a metade dos 
ordenados e da renda da cass. 

Estabelecidos os dors escriptorios, com devida separação, 
declara a f ." direcçáo que só póde esperar d'esta vrzinhança 
« uteis auxilios de experiencia. s 

No relatorio da cornmis&o fiscal ndo vem espec~ficado este 
ponto; mas foi approvado por elta o passo que deu a direcção, 
na clausula generica dd conclu~ão, assim concebida: «Que 
approvels todas as contas e gerencia da direcção no anno de 
1865.u 

E m  todo caso, âttendeu a direcção á identidade dos fins, 
const~turção e organisação de ambas as companhias, e h circurn- 
stancia de serem muitos dos fundadores e accionistas communs 
a ambas as ernpreras. Ambas as companhia? pretendem colher 
o maior proveito de suas minas, dimrnuindo suas despem,- 
nem havia entre ellas interesses oppastos, que obrrgassem uma 
a occulta-10s á outra. (Da mzna da Telhadela teremos occasião 
de dizer duas palavras.) 

-Devo fazer mençzo de um incrdente que o relatorio 
aponta. 

Os primitivos concessionarios das minas traspassaram á casa 
bancana Fonseca, Santos e Vianna, por dois terços do ~ a l o r  no- 
minal, o direzto á imdemnisa@o de 15:000$000 reis (que ex- 
plichrnos no artigo XI) A casa bancana, accionista da companhia, 
offereceri aqudle iiegocio á drreccão pelo mesmo preço, dando- 
Ibe o praso de && mezes para se resolver. A direcção viu n'este 
passo da casa bancaria uma demonstração de ((delicado desin- 
teresse I) ; mas tomou sobre SI a responsabilidade de não aceitar 
i, n e g m ,  porquanto lhe pareceu que os finc; da cornpanhie- 
pesguzm, m $ d o ~ ã o  e Juwa de minas-não permitt~arn que 
o capital social destinado a alcançar esses fins, fosse distraido 
para inQemisações, cujo modo de pagamento eventual, feito s6 
pelos ~ucms da emprezd, eqta~a fixado no artigo 9 2 . O  dos seus 
estatuto5 E verdade que riu mez de junho, em que o negocio 
foi ogerecrdo, se mostrava aucpicioso o estado da exploração; 
mas assim mesmo demandava, como fiança de futuros resulta- 
dos, que u cf@td da f&n~'ts fosse ~ntegraimerite desf inado e 
applicado trabalhos de mineraçao; ao passo qrie as exigen- 

,ias administrativas da empreza eram imperiosamente o b W b  
naS. 

A commissão fiscal não toca, em seu relatono, n'eske inci- 
dente; mas 6 claro que o approvou pda c~ausula generrca, que 
ha pouco registiimos 

-Káo podemos ir mais ávante a respeito d'esta companhia; 
em breve apresentará a direcçáo o seu relatono $0 corrente 
anno de 1866, e por elle veremos o estado actual das comas. 
ije Deus nos der vida e saude, percorrer&mos esse dvcumento, 
Iogo que tenha saído a lume, e vuigarisaremos as noticias que 
elle offerecer. 

XVI 

Duas breves palavras icerca da Compadzut da nrsno. da Telhadeua, 
e da Companh~a d e  manas de estanho de Tras-os-Montes 

No artrgo antecedente conclmí o que pod~a dizer com segu- 
ranqa a respeito da c( Companhia de hIirieraç2o Transtagdna » ; e 
passo agora a mencionar outras companhras da mesma natureza, 
dentro dos limitados elementos de informação authenlica, que 
por em quanto possuo. 

A todos os portuguezes interessa a noticia de quaes com- 
panhias eu emprezns de rnineraçdo existem neste paiz-poisque 
são ellas um poderoso inqtrumento de producção de riqueza, e 
prestaates auxilrares de todas as industrias. 

E lastima que sejam apoucados os esclarecimentos que p& 
sumos agora a respeito de algumas, seguros e pctsitivos (e s6 
esses d e ~ e m  seT v ~ l ~ a r i ~ a ~ o s ) ;  mas virão mais tarde novos do- 
cumentos augmentar a nossa instrucçJo ne~te parttcuiar, e sa- 
tisfazer completamente a nossa curiosidade, preparada desde já 
pelo modo possive.eI. Vires acquzrzt eecndo 

Companhra de minas da Telhadefia 

Dos estatutos desta companhia, approvados p?lo decreto de 
7 de Novembro de 1865, aproveito a segura notlcia da sua 
creação, nome, sede, 6ns, duração e capital. 

C ~ e i ã ~  e nome E creada uma sociedade industrial, deno- 
minada Companhta da ,Mzna da Telhadellu. 

Séde. A sbde da companhia e em Lisboa. 
Fim. O fim da compaohia L a lavra do nima e o h ,  



Gh4k&~ e zinco da Telhadelia, no concelho de Albergaria a Velha, 
distrícto de Aveiro. 

mração. A duraçao da companhia t! indefinida. Qualquer 
accionistq tem, comtudo, o direito de provocar, acerca da sua 
liquidação ou continuação, a decis2o da assembléa geral, quando 
estiverem despendidas tres quartas partes do capital sociol, emit- 
tido em acções, antes do descobrimento de alguma massa mi- 
neral importante e remuneradora. 

Capztal. O capital social 6 de 100:000~000 réis, represen- 
sentado por 2:000 acções de 50.$000 ré16 cada uma, e dividido 
em duas emissões de 50:000&000 reis, ou !:O00 accfies.-il 
segunda emissão será feita logo que os accionistas da pnrneira 
tilerem desembolsado 27 por cenio sobre o nominal das suas 
acções.-Tambem formam parte do capital social os direitos 
que o concessionario Hermann Lovren~o Pe\verhecrd tem na 
mina da Telhadella, e que transfere h ccmpanhia na conformi- 
dade do contracto particular feito entre ambas as partes. 

Relativamente a este contracto, cumpre dizer que, pelo al- 
varh de 2 de ,4bril de 1861, foi ferta ao mencionado Hermann 
Lourenço Fewerheerd a concessso defi n~tiva da mina de cobre, 
slta na volta de Telhadeila, freguezia da Ribeira de Fragoas, 
concelho de Albergaria a Velha, disiricto de Abeiro. Aswm con- 
sttluido na propriedade-por tempo illlmitado-da mina, tendeu, 
transferiu e cedeu a companhia a indicada con:essdo, com a clau- 
sula, entre outras, de perceber um terço dos lucros Iiquidns da 
lavra, tratamento do minerio, ou qualquer transac~do dos pro- 
duetos-da mina,-em penhor do que, ficava a conipanhra obn- 
gada a entregar-lhe 1:000 titliIos, com a denominaçdo de obn- 
gaçòes do terço dos lucros, em tudo equiparados 4s  demais 
acções. 

-Tanto, quanto eu pude demorar-me em confrontar os 
estatutos desta companhia com os da Transtagana, pareceram-me 
vasados no mesmo molde 

-Foi pretr~amente a direcção destd companhia a que propoz 
5. da Transtagana, Lomo vimos no artigo antecedente, lhe fosbe 
~errnittido estabelecer na mesma casa o seu eseriptorio,- ficando 
um a par do outro, servindo-se dos proprios caixeiros d':quella, 
e pagando ao meio os ordenados e a renda.-Lembrados estordo 
os leitores de que a drrecção da Traristagana acolheu a proposta, 
ettentas as affinidades intimas das duas companhias, Ja peIos 
seus fins, pela sua ~UnStituiçdo e organisaçdo, já porque muitos 

dos tundadores e accionistas s5o communs a ambas as emprezas. 
A ambas convem diminuir despe~as; os mercados consumidores 
dos seus p r o d u c t ~ ~  ndo se resentiriam da concorrencia das duas 
~rnpanhias;  e ,  finalmente, não ha entre ellas interesses op- 
postos, que uma tenha conveniencía de occultar 5 outra. 

-Nada posso dizer com afoiteza a respeito da companhia 
da mina da Telhadella, desde que se constituiu; porque não tenho 
&ante de mim documeato algum authentico, afóra os estatutos, 
impressos em 1865. 

Tomarei, comtudo, nota do que ao Commercio do Porto foi 
comrnunicado, em eorrespondencra particular, nos fins do mez 
de Setembro ultimo 

Dizia-se que n minâ tinha já produzido excellente pyrite de 
cobre, e apresentava blonda de zinco mu~ to  rico em prata, bem 
como bastante gatena de chumbo. - Hav~a chegado a Lisboa, 
com destino h esposiçdo universal de Paris, um bello exemplar, 
no qual o cobte se apresentava quasi metallisado -Poucos dias 
antes, tinha a direeç2o remettido, como amostra, para o mer- 
cado de Swansea 18 toneladas de pyrite de cobre -Esperava-se 
que rfgressasse proximamente de Allemanha o engenheiro- da 
companhia, o sr Arminio Breilhaopt, da escola de minas de 
Freiberg, que fdra encarregado de fazer a acquisiçbo dos mais 
aperfeiçoados apparelhos de trituração e lavagem, que encon- 
trasse em uma das melhores fabr~cas de Colonia. -A mina da 
TeIhadeIla drsta tres Ieguas da estatão do caminho de feno do 
norte, em Estarreja, e communica com essa estação por meio 
de uma estrada macadamis3da, que prox~mamente devia estar 
cmc1uidn.-Tem por motor a agua que lhe fornece o rio Cairna, 
aproveitando na maior estragem a força utd de 90 cavallos. 

-Comprilsern os leitores a interessante Mmoriu sobre o 
grande Flão metall~fero que pmsa ao nascente de AEberga~iu a 
Velha e Oltvezra h Azemeis, que o sr. Carlos Ribeiro escreveu 
em 1856, e publicou em 1860, acompanhada de urnabellaplanta, 
e ahi vergo enunciado o JUIZO, do que aquelle grande jazigo de 
contacto (no qual se cornprehendem tambem os terrenos da mina 
da ~ e l h a d e ~ ~ o j  ~Rereeia os mais senos e sebementes indicios de 
um vasto jazigo de cobre e de outras substancias uteis associadas, 
parte das quaes pod~a ser a prata, o cobalto e o nickel-e que 
a respectiva la11.a seria muito esperançosa, se a intelIigencia e 
a Coragem preçrdicsern B execução dos trabalhos, que cumpria 
emprehender para o seu devido aprovertamento. 



companhia de minas de estanho de Trás-QS-Nontes 

Consultando os documentos officiaes, encontro as seguintes 
indicações: 

Primeiro d~çtricto mineiro; districto adminiskrat~vo de Bra- 
gaqa;  eonceiho de Miraoda do Douro: 

Loecllidudes C k ç o  do Codego, e Cabeyo do Raposo, fre- 
guezia de S Martinho de Anguetrit. - Qualzdade do mzneral: 
Estanho.-Nomes dos requerentes ou concesszonarzos: Compa- 
nhia de mineraç& de Trhs-os-Montes - Observacões : Foram 
estas minas adjudicadas a citada companhia por decreto de 27 
de Abril de 1865 (Ad~ante mencionaremos as minas de Mon- 
tesinhos, Parada e Paredes.) 

-Na concessão destas minas, como vejo no decreto de 27 
de Abril de 1866, houte particularidades, que devo fazer notar. 

Tinha-se procedido a concurso para a adjudicação destas 
minas; appareceram duas propostas; foi preferida a da comya- 
nhta de mineração de Trás-os-Montes, e a esta foi adjudicada 
a concessão, com todos os encargos e obrigações que haviam 
sido impostos á companhia a Firmeza >), e com os demais esta- 
Mecxdos por Iei. 

Afbra isto, ficou a companhia sujeita ás seguintes obriga- 
ções, nos termos da sua proposta: 

i." Aacgmentar no praso de sezs mezes o capztal social, de 
maneira que ficasse pelo menos a quantia de 20:000$000 réls 
disponivd-para ser exclusivamente ap~licada hs despezas da 
lavra deste jazigo 

Ereatuar p l a n t ~ ã e s  de esseacta de pznhezro e prover á 
sua conservw60 nos terrenos comprehendidos na demarcação, 
de modo que no futuro passa haver as madeiras de que care- 
cerem 6s trabalhos de mineração. 

Sa Apresentar, em determrnada epocha, o projecto de uma 
estrada que hgue o Eocal da mana com outra qualquer estrada 

0% dúitrtcral. O projecto da estrada ficava dependente 
da apPr@vaçao do gouerno,-e a construcção della correna por 
conta da e~mganhia, sob a fiçca!rsação do mesmo governo. 

h-a Pagar UQ Estado, além do imposto proporcional de que 
trata o rtfw 40.' da let de 31 de Dezembro de 1852, mais 1 
por ceifto do redimeoto collectavel. 

fiaa A P T @ ~ ~ @ +  fio p r m  de sezs VYlezes, contados da data 
do decreto, 0 giba b Wddhos  na mina, e submetter 4. ap- 

provaq30 do governo um mgemheiro i h e o  para director te- 
chnico da mesma mina. 

6." Se a companhia não cumprisse estas, e as demais con- 
&Ões legaes, nulld e cdduca ficana esta concessão para todss 

eiTeitos, sem dependench de processo de j w l p m &  dedan- 
dofio. 

-As notrcias que tenho it respeito desta companhia são as 
que encontro no seguinte eseripto, pubficada em iM6: 
rwios sobre as mznas de estanho de Bmtesznh peBo dwato~.  
&legado Franczsco de Olzeetra Chamzço e pelo #~w&T@ & 
r+e Sergant. 

Pelo extracto do relatorio que o delegado do gerente apresen- 
tou a assemblea geral em l i  de Setembro de 3865, vejo que 
propoz eIle a elevação do numero de acçções a BJOâ do valor 
de 22&500 rkis cada uma, p e i f m d o  assim nm eapital nminal 
de 90.000$000 reis.- Encamiohava-se esta proposta a pre- 
encher a condição do augmerito de capital, detremiida R@ de- 
neto de 20 de Abrrl de 1865, mrno já tivemos máslão de expôr. 
-Estavam tomadas 1:350 acções; propunha-se que os socios 
temassem entre si outras tantas, o que fazia 2.700; restava, por 
consequencla, a em~ssão de 1.300, para o compute das kO0; 
e propunha o delegado do gerente que as 1:W fossem sub- 
mettidas a subscripção publica--a fim de tomar maror a Iista 
dos accronistas residentes, e alargar o campo paFa as ele~~òes  
dos cargos da companhia, enEáo restricto, em rasão de serem 
possuidas, em grande escala, as acções por pessoas residentes 
fhrd de Portugal. 

Ate 31 de Agosto de i865 tinha a companh~ despmdido a 
i quantia de 8:828#394 r&,-e estava senhora &as cailemsiks 

(que o delegado qualificava de importantes) de i%&eslnhos, 
Parada e Paredes, S Martinho de Angueira, e eodqede Bap~so. 

Das duas ultimas já apresenthmos as convenientes inhca- , 
çòes; as duas primeiras-Chaira da Crna, w bgar de Zbtnte- 
sinhos, e Parada e Paredes-são srtas na concelho & Bragança. 

Para os trabalhos de doze mezes, contades de I O de h t u b r o  
de 1865, tinha a companhia que despender a quantia de r . 4 ~  
~~:OUO&UOO, segundo, diz o delegado, o orçanaente do nosso 
Zn'udente engenhezro. 

~ ã o  juigava, porém, impossiveI que antes de findo0 
Praso de doze mezes, contribuissem as minas com pr@dnct@m- 
lios0 para a contmua~'io de trabdhos de proveitosa e g ~ h ~ ã @ .  



ConeluçBo do que 4 relativo 4 Companhza de menos de estanho de Tras-os- 
Montes Incidente historLco Acerca da mina de Ilontesinhos X famosa In- 
vectrva de  Plinio contra os trabalhos subtecraneos Duas palavras Pcerca 
da indnstria rnrneira dos romanos 

No final do c( Extracto do Relatorro ) r ,  que no artigo ante- 
cedente citei, dizia o delegado do gerenie o seguinte : = a A ex- 
tensão e importancia das concessões feitas h companhia, apre- 
ciadas como pal~osas para a expIoração, justificam a crença de 
que em breve a nascente companhia de mrneração de estanho 
de Traz-os-Montes serh uma das mais importantes de Portugal, 
e porventnra da Europa. )Y = 

Oxalá que se realise esta esperançosa crença! Para nos as- 
sociarmos aos votos que a companhia forma, basta o incentivo 
da amor da patria. De se reâlisar uma tão animadora apreciação 
ou prophecia, resultarão lucros para os accionistas da ernpreza, 
occupação para muitos braços, desenvolvimento da pericia nos 
trabalhos mineiros, proventos para o estado, e acrescentamento 
de nqueza nacional. 

-No «Resumo do Relatorio)) do engenheiro, o sr. H Ser- 
gant, encontrei um incidente. que sobremaneira me captivou a 
attenção, visto como prende um tanto com a fitteratura hieto- 
nca das minas, se assim possa exprimir-me. O que passo a expor 
absolver-me-ha de h a ~ e r  empregado uma tal expressão, e por- 
bentura inspirar8 tambem Interesse aos leitores que, como eu, 
nuo pertencem 8 profissão da engenheria de minas. 

Quando pela primeira vez o sr. H. Sergant v ~ i t a u  Monte- 
srnhos, encontrou uma grande superficie de pesquizas antigas, 
mas aem um s6 trabalho que denunciasse uma exploração pro- 
funda. 

&Qual juizo devena formar-se d'esses trabaIhos, no que res- 
peita 6 epocha em que foram emprehend~dos? 

Duas hypotheses se apresentavam, e ambas com o mesmo 
grau de plausibilidade: 

1." Todos esses trabalhos (meramente superficzuesj podiam 
ser obra dos habitantes da localidade em uma epocha, que ape- 
nas remontasse a poucos seculos. - 2." Possivel 6 que os phe- 
niclos, OS romanos, ou outros quaesqner conquistadores houves- 
sem emprehendido aquellas explorações. 

Se as antigas pesqurzas fossem obra dos antigos conquista- 
dores da peninsula Hespanica fosfa seria admittir que tinham a 
certeza de não existir esIanho, vrsto como não desceram a tra- 
balhos em profundidade. 

Quando se attenta nos trabalhos imrnensos que-provavel- 
mente- os romanos fizeram no sitio de França (a 8 krlome- 
tros SO. de Iklontesinhos) vdse desde logo uma prova evidente 
dos seus conhecimentos mineiros, e do arrojo com que se aba- 
lançavam a perscrutar as entranhas da terra. 

N'este presupposto, não pode admittir-se que apuelfes au- 
dazes e peritos expIorarlores abandonassem o terreno de Mon- 
tesinhos, que mostrava conter mrneraes, por elles tanto estimados 
e procurados, sem haverem reconhecido cabalmente a estenii- 
dade do mesmo ierreno Logo, deteria encontrar-se hoje h su- 
perficie o F P S ~ I ~ I O  de algumd d'aquellas galenas profundas, ou 
de algum dos popos profundos que elles costumavam abrir. 

Para se ddmittrr a hypothese de haverem sido ernprehendi- 
dos os trabalhos pelos antigos conquistadores, é indispensavel 
suppor que tiieram necessidade de despresar ou abandonar os 
trabalhos encetodos em Montesinhos. - quer para empregarem 
todos os seus esforços, nas gigantescas escavações do jh indi- 
eado sitio de França,-quer para obedecerem a exigencias po- 
Iiticas, taes como por exemplo, o aperto que os obrigasse a eva- 
cuar o paiz 

Assim succede, que ao sr. Sergant pareceu muito mais plau- 
sivel a prirnerra hypothese, 

Mas se os antepassados da actual gera~do foram os em- 
prehendedores dos trabalhos de Montesinhos, dev&ra a tradição 
local transmitrir-nos algumas indicayões a tal respeito, quando 
não podesse guardar s memoria de algumas circumstancias, re- 
lativas á ciri]isn~ão e modo de trver dos habitantes d'aquelle 
Pau, de ha quatro OU Cinco seculos. -Ora, o proprio engenheiro 
confessa que nenhum ancido se lembra de ter ouvido faflar em 
F e  os seus aotepassados tivessem esglorado o estanho em Mon- 
tes~nhos. D 

A este reparo responde-se, obserkdndo que o estado de igno- 
rancia em que jazem fi~nda os habitantes d'aquelle cantinho do 
mundo, onde estj <]tuada a aldeia de Montesinhos, e os das cir- 
c u m ~ ~ ~ i ~ h a n y a s ,  -esse estado de ignorancia torna impossivel a 
exlstencia do uma tradição, que em todo caso demandana um 

grau de desenvolvimento intetlectual. 
Towo XV 18 



Para reforçar este modo de rer as cousas, aponta-se um fa- 
cto muito significativo Nas aIderas do norte da provincia de Traz 
os Montes 6 extraordrnarra a quantidade de utensrlios de esta- 
nho, que 05 moradores possilem. Kào se entra em uma só casa 
d'aquellas aldeias, onde não se encontrem bacia, pratos e vasos 
de estanho, entre os quaes figuram o classico pfchel, d'aquelle 
metal. -Por certo que não se nos depardrn nds demais pro- 
vincias de Portugal, nas moradas dos habitantes das aldeias e 
dos campos, tão numerosos utensilros caseiros de estanho. E se 
a esse numero sem numero (como ás vezes diz o padre Vieira) 
de artefactos de estanho, acrescentarmos a porçào d'aquelle me- 
tal exportada pela raia parti o reino vizinho,-não poderemos 
deixar de acreditar que tudo isso proveiu das explorayões feitas 
pelos antepassados da actual geração d'aquelles sitlos. 

Não abona muito, 6 kerdade, a pericia mineira d'esses an- 
tepassados o facto da exploração t d s ~ a  e meramente superficzd 
do terreno; mas cada um faz o que póde, e a mais do que isso 
não 15 obrigado. Agradeçamos h Providen~ra a ientura de viver- 

mos em uma epocha, na qual os trabalhos da industrra s2o al- 
lumiados pelo facho da seieneia, e os progressos da civiluação 
operam maraiilhas em todos os campos da actlvrdade humana; 
mas não nos esqueçamos de que a historia da noticia de alter- 
nativas no estado da cultura dos povos, nem jamais percamos 
de vista que os aperfe~çoarnentos não correm ielozes,- antes se 
arrastam lentos e vagarosos, Assim dispostos de animo, não te- 
remos tamanho desdem para com o passado, nem seremos tão 
~ndrffereates e desagradecidos para com o presente, como por 
vezes nos rnostrâmos. 

-A proposito das explorações de minas pelos romanos, não 
posso deixar de memorar aquella famosa invectrva de Plmio - 
o natural~sta - que assim comega : ilofetalla nunc, zpsce pus opes, 
et fW-Um pretza dicentur, cte 

«Vamos fallar agora, diz Piinio, dos iizetae5, riqueza por 
excellencia, e srgnal do ialor das cousas Por diiersos motivos 
se mcumbe a industria de 11 esquadrinhar o seio da terra: aqui 
escava para satisfazer a avareza, em busca do oiro, da prata, 
do eIectru, do ctobre; além, para satisfazer o luxo, w e  perseguir 
as pedras preciosas, que hdo de enfeitar os paredes e ornar as 
máos; e em outra parte, pòe-se ao 5erJiço da coragem enfure- 
cida pPra extrahrr o ferro, mazs bem irs,do do que o oiro, no 
mero da  guerra e da carnicena. Vamos seguindo todas as veias 

da terra, e vivendo nas escavacoes que fizemos, espantamo-nos 
de que por jezes se eotreabra e tremai. . Como se não bastasse 
a indignaçào para inspirar dquelIa mãe sagrada castigos taes! 
Penetramos em suas entranhas, buscamos riqueza na morada dos 
rnanes . parecendo assim que não e ella assaz benefica, assaz 
fecunda no solo que pisarnos! E não 6 para buscarmos remedros, 
que emprehendemos esses trabalhos . . ~ H O U V ~  jkmars quem por 
meio d'elles se propozesse a servir a medicina? As substancias 
rned~cinaes encontram-se á superficie da terra, que 6 prodiga e 
'hcrl em nos liberalisar cereaes e tudo quanto nos 6 util. As sub- 
-itancias que a terra esconde em suas profundezas, e que s6 len- 
tamente são produzidas .. eis o que incita o homem, eis o que 
11 l e ~ ù  a deiassar as regiões rnfernaes Demos largas á imagi- 
nação, e caIculemos qiiantos seculos serão necessarios para exhau- 
nr a terra, e ate onde penetrara a nossa cobiça? Ohl quão tn- 
uocente, quanto feliz, quanto ate ~oluptuosa seria a nossa vida, 
s unicamente desejassemos o que se encontra na superficie da 
terra, o que est8 ao nosso alcancei » (I) 

Respe~temos este desafogo philosophico de urr? grande ho- 
mem dri antiguidade; mas reparèmos que os proprios romanos 
prestaram a ma13 seri& attenção a industria minara, e lhe de- 
ram o poderoso desen~olvimento, que de um modo gigantesco 
e colossal imprimiam a todos os seus trabalhos. 

Era prinripio assentado da legrstasão romana, que as minas 
pertencram ao dono do terreno onde eram descobertas; mas no 
tempo dos imperadores entendeu-se que, no caso do senhorio 
30 solo deixar de lavrar as minaç, fosçe permitt~do a quaIquer 
O proseguir nos trabalhos, comtdnto que não offendesse OS edi- 
Ecios, e pagasse ao estado o imposto, e ao proprietano do ter- 
:mo a indemnisação, Et propter h i ~ c  commodum ~ e t p u b l i c ~  . . 
+unque (nzsz sub ~ d z f i c t i s )  licet pu~rere-sed et fisco et domzno 
 dec camas soivar.-i0 que proiz isto3 Bro~a que se tinha reco- 
nhecido d rmportancra dn industn; mifieira, que muitos seclrlos 
depois o grande mestre da ecoqamra poIitica, J B+ Say, formclou 
concertnos;irnecte, dizendo: T C o  d sO na superficie, que a terra 
fios ccncede os bc?~eficios da siva fecundidade; encerra zyual- 
Nente no selo oaltosos the5o~,-os, que 9611 confia ce~tão áquelles 
que os snbe~n descobrii e arrancar a 4;reco de arduas f~dzgas 

(1) C P~P?LL% Secuzdz ~Vatnro~rs Hz.st.storzo Llb Lfrrrx H 9 9 
Sirvo-me ild e d i ~ k  dp c;e 1855 em qiip o t ~ x t o  4 aco. l~penl~"~o da 

I raduc~: ,  (10 sabin sr E 1,1tt& 



Deixae correr alguns annos depors do economista francez, 
e encontrareis uma formula, que um geologo e engenheiro por- 
hguez teve a felicidade de exprimir em termos energicos e a[- 
tamente signrficativos: Sem fáceis vzas de communac~âo, n& 
ha commercio; e sem ferro e carvüo não púde hacer it2dustyza 
que floreça. (Sr. Carlos Ribeiro.) 

Voltando aos romanos, convido os lertores a notarem cfuc 
as Bespanhas foram para eIles, como j5 se diçse, a Californln e 
a Australia dos nosqos dias. 

L&de os relatorios dos nossos engenheiros de mrnar, e a11 
vereis assignalados os trabaIhos antrgos dos phenicios e dos ro- 
manos, como paginas historicas de muitas das minas que esta- 
mos explorando hoje, devendo-se ate o descobri~nento de algu- 
mas d'ellas a esses trabalhos, aos serros de escoriaes antigos, 
que revelavam uma grande actividade ~ndustrial de outras eras. 

N'essas escorias amontoadas descobre a pericia dos enge- 
nheiros duas diversas qualidades, muito drstinctas, resultantps 
do emprego de processos diversos de fundição, e re~eladoras do 
facto de terem sido dois os povos que la~raram essas minas. As- 
sim foi observado, por exemplo, na mina de S. Dom~ngos e na 
de Aljustrel; devendo eu notar que a resperto d'esta ultimtt apre- 
sentam os engenheiros estes eriuncrados: ((Vê-se pois que os 

-romanos eram grandes fundidores. As escorias rrcas são attrr- 
buidas aos phenicros, e n'este caso tambem teriamos escorms 
phenicras, que podenam se? beneficiadas como os schistos pelo 
muito carbonato que cooteem. » ( i >  

(1) Acerca da expIora$ko mineiia dos romanos e de o.itís< especies que 
ultiiuamente balemos tocado, i e j a  Economza Polzlrcn d ~ s  Knnza~z:~ ,  por D U -  
reau de Ia Malle, o comment~r to  do decreto d e  32 de deae,ntro de lg59 
a pespsaza, exploraçáo, concessüo e tftspecçno das manas e o s  Relotorzoc que 
citámos, nos artigos antecedentes, a resperto das minas de S Domingos, .!i[' 
JUstrel, Grandola, etc 

Esbafo hirlorico da mrn~ração pm Portuqdl nos prineiros lnnia s seis aonor 
do preseole secclo 

hos dezesete drtigos, que hc8rca de minas dei\lmos regis- 
tados, dérno-nas ao trabalho de ir apontando o que de mais in- 
teressante se nos offereceu, ou em Iilros e memonas aprecraieis, 
ou em documentos authenticos, a respeito dos trabalhos de ex- 
pioroçdci e 1rlji-d nestes ultimos tempos 

Era ~rnpreferirel ndo drstrahir a attenção dos poucos ou 
muitos leitores, 41 quem o anumpto irite~ essasse, -n'so distrahir, 
dizemos, a sua attenção de taes noticias com o quadro histórico 
de uma ou outra kpocha anterror, Assim, por exemplo, abstivb- 
mo-nos de historiar o período em que existiu entre nós a In- 
gendencza Geral das LWtuls e illetaes do Reino, que abrange 
0s tlinta a seis primeiros annos do presente século. E comtudo, 

he esse perrodo tão pouco importante, que não marque, 
como dc felto marca, uma epacha notate1 na historia dos nossos 
trabalhos de mineração JIeréce elle eflectívamente uma espeelal 
mençao, pela natureza das circurnstancras que o acompanhào e 
caiacterizao, c facto de encerrar em si e offerecer á nossa 
c ~ n s i d e r ~ ~ ~ ~  uma série de prol idencias e de acontecimentos, 

11e conveniente recordar, como lição instructi~a e desengano 
aPro\eita~ el. 

 SI^; a rccordaçde &çsaç protidencras, e O estudo de ~nulbs  
factos que Ihes szo reloLi\os, hao de convenckr-nos de que a 
entgdade goi ernati) a he rum admin~stradora, gsndo por sua 



conta e direcrâo immediata quer fazer o que só quadra a pencla, 
perseverança, a actit idade do interesse particuiar. Conven, 

cêr-nos-hão tambem de que, sem regulamentos bem elaborados, 
e sem previas habilitações theóricas e prhtrcas para os diversas 
misteres da nineração, jamais podem ser proveitósos os trabalhos 
que demandão a luz da screncla e o desembaraço resultante de 
bem dirigído tirocinio. E ainda, finalmente, nos conpencerào 
de que he indispe~saiei acautelar legislatíkameiite o segiirmento 
dos serrlços úteis, libertando-os da rnconstanc~a e capncbos das 
pessoas que se succedem na gsvernação ~úblrca. 

Parece trivial, e porventura desnecesshria a lição; mas a 
experiencia diz que ainda hoje tem cabrmento, e o ter& sempre, 
porque ensfna a evitar muitos desperdfcios de tempo e de ta- 
bedáes, e a conduzir a bons resultados o tralalho e a serviço, 
o s  comrnettrmentos e as emprezas. 

Kão ser& pois, fóra de conta que laneêmcs um olhar attento 
sobre a histórra do apontado periodo; e t a l i e ~  qrre assim figuê- 
mos mais preparados para apreciar o que estamos tendo em 
nossos dias. 

-Em quanto aos factos, iomar&mos como guia os dois s e  
pintes  eserip tos: 

Relatorio aóreuzado sobre o estado actual das mtnm de 
Portugal pelo Barao d'Esckzoege Lisboa 1826 

Memorta sobre a hxatorea moderna da ~drninistraçíio das 
mhus em Portugal Pelo mesmo author. Lisboa, 1838 

No demais, seguirêmos o que nos dizem os diplomas of- 
ficiaes, 

- Em 1826 esforqaia-se o Itntendeqte Geral dds minas e metaes 
do reino por demonstrar e encarecer as vantagens, que Portugal 
haveria de auferir do aproieitamento dos thesouros escondidos 
no sexo da terra, t8o procurados em outras eras, e prrncipal- 
mente pelos romanos 

Na remota bpocba tlapoelles famósos co~~giitstadores, m ~ -  
Ihares de pessoas se empregnv~o na esplorapào ri Iatra das 
minas da Serra de Sarto Justa-ro p6 de Valiongo; das de 
Franea - nas rizinhan~as de Bragança; de Santa Comha ; de 
muitas e muitas nas provincias da Beira, 40 A l e m t ~  O e do AI- 
garve. 

E quantos m ~ h a r e s  de portuguezes, dizia o Intendente, não 
poderiao empregar-se e adquirir meias de sustento na euplo- 

raqão e lavra das minas, que os antigos exploradores deixhrão 
ainda ricas -porque lhes fal tavão os aperfeieoados metbodos 
que nos modernos tempos hão sido introduzidos! 

Mas no indicado anns de 1826 estavão ainda as cousas em 
~ a f  estado, que era necesshrio formular, como de feiio foi for- 
mulada, a seguinte pergunta: =«lI)eve a exploração das minas 
em Portugal ser feita por conta do Estado, ou por meio de em- 
preza de companhias parfrculares? » - 

A resposta que se dava a ebta pergunta, era, em substancia, 
a seguinte: 

As minas que o Eslado explorava - deviáo continuar a 
ser exploradas pelo Estado, a fim de que servissem de esc6la 
de mineiIos: taes erão a de ferro de F~gueirb dos Vinhos, a de 
antimonio de Vallongo, e algumas de estanho, como por exemplo, 
a das ~~zlnhanças de Vizeu.-Todas as demais minas, porkm, 
delíao ser exploradas e lavradas por cornpanhfas particulares, 
sob a inspeccao e liscalrsação da Intendenc~a Geral respectiva; 
parecendo ~ndispensavel e impreterivei esta condição, para não 
succeder o que estala então succedendo com as mrnas de carvão 
de pedra, as quaes D governo concedera por espaço de vmte 
annos a uma companhia de ~egocianteq, deixando-lhe a facul- 
dade-incrivel'-de dingir os trahal'nos a seu bel-prazer, e 
de os encaminhar nteiramente a sua discriçdo, sem a menor 
i~terferencia fiscal do  mesmo go.ierno. 

-Não bastzka, porem, i~eulcar a indispensabilidade da 
inspecçzo e fiscalrçaç&o do soverno sobre os trabalhos de expio- 
ração e lavra das minas,-e maiormente quando a ddvertencra 
partia do Intendente, que a seu cargo t i n h  a rompetente e es- 
peclalissima !ncurnbencia. Erd absolutamente necessário que esse 
Intendente elaborasse um reginiento, bem ordenado, pelo qual 
houvesse de ser dirigido o serviro de mlneraç30-nos seus va- 
riados rnist6res, 

Não [aliod o 1n1 &ente ao desempenho deste dever. Sendo o 
B a ~ ã o  dJEschwege nomeado em Julho de 1.824 Intendente Geral 
das minas e metam do remo, logo em Setembro do anno irn- 
medlato apresentou do goveriio um projecto de wgimento, tal 
como o reputava adequado para salisfüzer a todas as exigencias 
desta importnnte e5pecialidade 

Bal$edo foi Q irabalho do Tntendente. O governo consm- 
vou-se indlfferente e impassivel, e nunca d a  altas repões do 
p'dkr baixou reío!ução aIguma a tal respeitot-E iomtudo: 



firmemente creio na declarapão do auttior do projecto, de que 
tinha este por base os princípios  científico^, adoptados na 
França e na Allemanba, e era, demais disso, amoldado as clr- 
eumstancias especiaes de Portugal, gracas a prática que o lo, 
tendente adquirira na direcc;io dos trabalhos mineiros em Por- 
tugal e no Brazil por espaço de quasi um quarto de sécului 

Aflige o ib um tal desIeixo, da par te do goiierno que pre- 
sidia aos destínos de Portugal; mas nzo he de estranhar que se 
deicurasse a promuIgaçâo de um regulamento-aliás da maior 
urgencia-, quando consta que por uma longa skrie de arirnos 
se deixou sem resposta um sem número de representações da 
Intendencia Geral das minas, como se se tratasse de um assurnplo 
de pequena monta, e indigno da attencdo dos que pomposamente 
são denominados homens de Estado' 

Mas que admira. . se poucos annos antes tinha um homem 
slibio, JosP Bonifacio de Andrada e Silve, depois de se enriquecer 
de conhecimentos metallúrgicos nas suas iiagens pela Europa, 
e de se haver habiIitado para dar um poderdso impulso a in- 

dustria mineira,-se esse eminente sabia, drgo, fdra ~á forçado, 
DO anno de 1819, a deixar para sempre Intendencra, no e m -  
cicio da qual podia ser tão prestalel a este ps~z !  

-Apesar da existencid de uma Repartiçdo ou Estancia tao 
competente, como era a Inteodencia Geral das minas e metaes 
do reino, que dataia dos pnncipros do sbculo actual, corriao us 
negociou das minas em Porlugal de um modo deploravel, como 
fácilmente se adiiinha pelos b r e ~ e s  traços que ahi lanç6mos. 

Uma ta1 situação be tanto mars de lamentar, ou antes, de 
estranhar, quanto o presente skculo rornp6ra brilhante e espe- 
rançdso para a industria mineira Dois homens, dnersamente 
benemkrrtos, contribuírão então com o seu coniingente para que 
em Portugal começasse a cuidar-se skriamente da erploraçso e 
Iavia das minas, e do iabnco e aproreitamenfo dos producios 
da5 mesmas. O pnmeiro lorneceu o ~nd i s~ensa~e l  apòio do poddr 
gouernattvo, felizmente eiilaçndo com um espirito illustrudo e 
pa t r~o t i c~  ; 0 segundo possuía profuridos eonhecimenios, theori - 
tos e prhk~~os, de tudo O que respeifa a arte  das miuas. 
fdrão esses dois homens, que tanto a propúsito concorri20 para 
emprehendbrem um tzo fasmòso , quanto profícuo dergnios 
D. Rodrigo de Sousa Coutinho, Pr~sidente do Real Erario, 
Jo& Bonifscio de Andrada o Silia, que recolhca das suas wa- 

de naturalista por toda a Europa, depois de dez annos de 
ausencia de Portugal. 

Feliz coineidencia para uma nação! Mas, quanto não he rara 
fastos da histona! E ainda assim, quando se realfsa, como 

be quasi sempre pouco duradoura!.. ou a morte desapiedada 
arrebata um dos concorrentes, ou as rmns paixões desfazem o 
precioso enIace! 

Quizhra agora dizer alguma cousa a respe~to dos eseriptos 
(poucos) do ministro e do sdbio, relativos a minas; mas, para 
nio cortar o fio do assurnpto que me oceupa, reservarei esse 
gostbso encargo para um artfgo especial,-e vou desde j S  dar 
ootícia da Intendencia Geral das minas do reino, creada por 
D. Rodrigo de Sousa Coutinbo, e pela primeira vez exercitada 
por JosC Bonrfacio de budrada e Silva 

-A Carta Régia de I 8  de Ma10 de 1801, dirigida ao Re~ to r  
da Eniversidade, abre o caminho ao período, de que agora nos 
occupamos. 

O Prrncirie Kecente reconheckra a necessidade e utilidade - - I V 

de crear uma Intendencia, que ti~esse a seu cargo dirigir a Casa 
da moeda, as minas, e os bosques de Portugal, e de promover 
o seu augmento e prosperidade. 

Succedia que o bacharel em leis e philosophin Jose Bonifae:~ 
de Andrada e Silia, depois de se ter habilitddo para os logarcs 
da r n a ~ s t r a t ~ r a ,  fdra T-qar por ordem e escôiha do governo, 
e por espaço de dez annos visitára 0 3  Estabelecimentos moats- 
mstiços e metallúrgicos da Europa, instruindo-se theónca e prá- 
tieamente nos trabalhos, rnanipulaqõeç, administraç80 e economía 
p~rticular dos mesmos Estabelecimentos. 

Yestes termos ordenou o Soberano, que Jose Bonifaao ficasse 
desde logo: Z O, com o cargo e i ~ r ~ l o  de Intendente Geral das 
minas e metaes do rejno; 2 O ,  encarregado de dirigir e admi- 
nistrar as rniuas, e furidigões de ferro de Pigueiro dos Vinhos, 
e de prapôr as projidenaas e regulamentos que o caso pedisse. 

Fazra-se-lhe merc8 de Beca honorária com o predrcamento 
de rim t oga r  de pnmPiro Banco, e da continudç80 da pensão 
de 800$000 réis, de que goshra durante as suas iiagens; -c 
era ciicarregado de estabelecer c firmar na Uniiersidade de 
Coirnbra o ensino da Çaderra de metallurgia durante seis annos, 
-6ndos os quaes, seria retlrado da Cniversldade, pard ficar 
e\clusiiaments oeeupado na Intendencia Geral das minas e me- 
ta@§, e m s t o  paitiiiilarrnente das de Figueira des Vinhos, assim 



como da aberilira das de  carvão de pedra: do que tudo er2 logo 
ainda i10 tempo em que durassem as s.uas funcções 

de Lente da 'iTniversidade de Coimbra, por assim o exiglr o 
servíço nacio?al e real. (i? 

-?elo AI1 ar8 de Wegirnento com forca de Ler, de  30 de Abril 
de 1802, foi determinado que o Intendente Geral das minas e 
rnetaes do reino pres~dlsse á 3 ~ n l a  de inspecção, que o mesmo 
9 1 v d r a  creala. para o bom regimen das Ferrarias existentes, 
e de outras que no futuro se estabelec&ssem. 

Teria o Intendente Geral de minas a seu cargo iigiar pela 
boa economip e Iatra regular de tcdas as minas, e provrdenciar 
para que as fundiçõies e fiibrica9 rnineraes fôssem trabalhadas 
e manzpuladus segundo as I-egra-q da arte e sczencia metallzir- 
gaea. 

Dava o AI1 ar6 a maior importancia á entidade de Intendente 
Geriti, que e q : a  que elle, alem de possuí;. todocl os conhe- 
cimentos psaficos, montanist~cos e .aetaIlúrgrcos, fêse graduado 
na9 duas i;icu!dades de Ph11crcphía e idcis. 

Esta evgencra foi naturalmente suggerida pela c~rcurnstancid 
de ser José Bonifacio ( jd e!itdo nomeado para a Intendencia; 
foimtdo em Bhllosogbía e Leis peja Uiai~ersidade de Çormbra; 
e era juctrficod i pelas ai tnbu:qães que ao Intendente eonferra o 
-flvara -E com efkito, co io te~dei i te  assini habilitedo, clava 
o -411dra a j i i rasdic~~o ~nvaf~ja ,  eccrornrca, policial, civel e crr- 
mrna!, Prn todas as rnatkr.as, caiisaç e crinies, pue tiiessein re- 
:ação riecessaric: com n ~t!~&es$df?, regrcto, administração e poiícia 
das minns, fnndiqões, e fabricas rnineraes Iarito Reaeç, como d a s  
Companhrds que hotiiesspnl de formar-se 

e cundso cdber, que--em tudo quanto fôsse app!icalet as 
circumstaccia~ das minas deste rem--mandata o Aliard de 30 
ds Janeiro de 4802 consrderar c o ~ o  d l r ~ i t o  substdanrio o DDi- 
resto Público 7fctulaco da Ai!emajzl?a, -do mesmo modo, e rom 
o mesmo vrgor, que ? outros respeitos era subsidiário o direito 
romano, ex: a? da farnose Lei de 18 de . l ,~os to  de 1789 

Xote-se, porem, que era prollsosia âquella disposição do 
.Ilvartt, visto corno elle pqoprJo pr~nietría a promL klwi! r- ao de um 

( I )  Vêja 2 Gazeta de k.tsboa do anqc de 1801 2 O Supplemein.fa rn .r 0 x x m  

~ e ~ u f a m e n t o  geral de  minas, -o qual, ao que parece, devena 
cont&r drsposisões especiaes e determinadas, que houvéssem de 
dispensar o direito subsidiário allernão, 

O propno AIvarh parecía anteber que tal Regulameilto nunca 
sena  elaborado, como de feito nunca o foi; e por isso mandou, 
que neste meio tempo valêsse e tirésse execução tudo quanto 
tinha sido concedido e eiicarregado ao Fettor m& dos metm 
- - p e l o  Regimento de E!-R~I 2). Mancel, de 3 de Junho de 1516, 
ao Provedor dos naetáes-pela Ordenaçào do Lrv. 2 O  TI^. 34, 
ao Provedor das Manas das Cupttanias de S Paulo e S. Vi- 
cente-pelo Afvará de 8 de _Agosto de 1618; aos Superzlat~t- 
dentes das Ferrarias de I komar e Ftguetrd-pelo mencionado 
Regimento; e ao Supwzntendente do Ouro de  !&nas Gwáes- 
pelo Regrmento de 19 de Abiil de 1'102. 

Custa a conceber como o legislador se h o u ~ e  de um modo 
tão oppdslo ao methcdo, á clarera, e i precisso que as dispo- 
srções legrs1atí:as derna~darn irrernessi~e!rnieate Citavd uns pou- 
cos de regimentos feitos em &pochas diversas e para circumstan- 
elas tambem dibersas . . em vez de faxer uma compilagão, bem 
ordenada e lúcidamente cleduzída, de preceitos e regras, embora 
os IOsse buscar aos ant~gos diplomai qacionaes, ou aos moder- 
nos da AlIemariha e de  outro4 p o t ~ s  ceiltos, Era isto o que  a 
boa razão dictata, mas parére qae c mais raciordl e o que me- 
nos lembra, e o que mais tarde se adopta ri2 goiernaçáo dos 
povos. Les zdées silnples, disse um grande taieqto da França, 
se produuent presqjie toqours  tardtzemenr 

-Pois que fa113rnos da junrdicião da Intendeiicia, não 6 fóra 
de conta espec~ficarmos quaes causas lhe perte-iciam, e quaes 
as que eram da competencia do Conservador Przcativo dus mi- 
nas-e oficsnm. 

Ao Intendeiite pertenciam as causas relatitds a dias e ter- 
ras rnetallíferas, fundicões e offcínas rnineraes, agoas e bosques, 
canducções e cùrr&tos, e outras destd natureza.-Ye!las devia 
o I n t e n d e ~ t e  procedêr b ~ e r e  e rurnmdnamente. deeidmdo rude 
pela J eraade iahída por testemunho? ou v:stoir;ir: -Das sen- 
tentas, no caso de exced&r o ~ a l o r  !i quantia de cem mil rkis, 
haveria appellaqão para as Relações, e em negoelos de Fa- 
zenda, psra a Mesa dos feltos da mesma -A escriptura destes 
negóc~or era cornrnettida ao Escrivão da Intendznoa, por elia 
propdsto ao governo, e no caso de impedimento daquelle, por 



um escrivão das Ferrarías, ou por outro qualquer escrivjo do 
Jogar, onde o Intendente est.ivesse. 

As demais causas cíveis e crimes dos iindividuos empregados 
no servico das minas e oflicinas, eram da competencia de um 
Conservador Pr zrat ice, que ser ia sempre o Corregedor da Co- 
marca respectiva. 

-O AlvarB, que, como disskmos, foi obra de  D Rodrigo de 
Sousa Coutinho, e por elle referendddo como &.Tinistro da Pa- 
zenda e Presidente do Real Erario,-o Alvara reveIa~a o mais 
decidido empenho de  cornrnunicar $ Intendencia Geral das Mi- 
nas toda a fdrça e o mais v~gorbso e ampIo podèr.-Expressa- 
meate dispunha que nenhum julgador, nem ministro de  justíya, 
fazenda e guerra se intromettêsse jarnars na jurisd~cfdo do In- 
tendente geral das minas e metaes do reino, nem no golerno 
económico dar rnInas e metaeç, - antes cumprrriarn as suas 
ordens, e lhe prestariam todo o auxrlio e Eator que Ihes fòsse 
requerido por seus precatorios, que seriam pontuaime~ te guarda- 
das, dando-se-lhes inteiro c u ~ p r i m e n t o  sem dútrda, nem cou- 
tradrcçáo alguma, porque (dizía o Soberano) assznz éslzirzha Real 
e Suprenza vontade.-E ainda mais; julga\t~-se necesrario aii- 
quinr a certeza de que eram cumpridas essas disposiç6es, e man- 
dava-se que n2o fossem aceitas as reszdenczas pela Mesa do Des- 
embargo do Paço, sem a apresectaçdo de uma certidão do 
lntendente, pela qual constasse authentieamenlc que hniiam 
sido cumprídas com promptiddo e zelo as reqiiisiç6es por elle 
fei tas. 

-Ao Intendente gera1 das minas e metaes do reino im- 
pendía a obr~gaçZo de  visitar, com a maior freq1~eiici; possrrel, 
as minas, fabricas, oRTcinas e armazenç, - arsistincio aos traba- 
lhos, a Om de proíldenciar a tempo o que f0sse o ~ i  elle julgasse 
de  urgenela -DiIigenciariu desvelar-se por que tudo se fizeise 
com perfeição, e economia e boa ordem,-porque não faliasse 
cousa alguma do que preciso fdsse as minas, fundicões e o f i -  
cinas, - a fim de que nunca lamals parassem os trabalhos, quer 
por falta dos neeessanos elemenros, quer poi culpa dos of ic~aes  
e operárros nellas empregadas, 

Fallsndo des~gnaddmenie dai  Ferrarias. que o goter~  o 0s- 

ta ia  muito empellhado em fazer trabalhar com acb,tidade, re- 
commeudava o Airilra ao Entendente qEe inspeccronassc aisiduo, 
e fiscalisasse severo a admlri~straçào economrca; e com toda a 
iridiriduacao csprcificav? 0s lmenthnos. as coneSrtos e repara- 

qões, o processo da i  folhas, o pagamento das ferias. .. tudo O 
que entrava na esphbra da administraçZo daquelfes estabelecr- 
mentos rnel~llúigrcoci, 

Urna iiicumbencia, porém, era muito apertadamente recom- 
mendada ao Intendente; e em verdade muito merecia elia ser re- 
comrnendada Sem madeiras, lenha e carvão, em abundancia, ndo 
era possí\el que a9 Ferrarías trabalhassem aturadamente, nem 
jámais se désse um forte impulso ao desenvolvimento ~ndustrial, 
que o goterno pretendia prornoier neste gtinero de operações 

O Intendente ficava, pois, encarregado, como o eram os an-- 
tigos siiperintendentec, da direcqao e ad.ninistração dos bosques 
e matos,-curnpnndo-lhe conseriar e melhorar os existenies, 
e augmenta-Ios, quanto coubesse no possível, por meio de  noIas 
sementeirac e plantações nos terrenos e Io~alrdades, que mais 
próprios e adequados fbsem 

-E tdo importante esta ultrrna especialidade, que me dou por 
obrigado a particularisar as excellentes providencias que o AI- 
var8 continha, e que airida hoje sáo recommendbveis, e merecem 
sêr recordadiis a to40 o reino. 

Muitos dos lertores tèem por certo na memoria as beHas 
disposiqões da Ordenação (Civ. 1 . O  Tit. 58 3 46 O), que obri- 
gslam os Corregedores das Comarcas a fazer plantar-nos 10- 
garei aprupriados- arvores de fructo: a fazer enxerta1 zarnbu- 
jerros, e a tornar contas aos officráes das Camaras dds terras 
onde entrassem por correição, se havíam Feito semear e crear 
prnháes nos baldros, e plantar castanheiroç e carvalhos e outras 
arvores, que i.anta~osameote se podkssem crear 

Pois bem; ao Intendente conferiu o Al~ará  a jurisdicç'io, e 
commetteu o encargo dos Corregedores de Comarca, no que 
respeita ao piantio de arvoredo,-sem comtudo ficarem estes 
desobrigados de  cumprir suas obrigações, de accdrdo e com ap- 
proFaç20 do mesmo Intendente. 

!\Ias os bosques e matos n to  podenam ser regularmente ad- 
rninastrados, se faltasse uma inspecção hhbil e vigilante; e as- 
sim, m a n d a ~ a  o AIvârá que o Intendeote proposCsse ao governo 
um guarda n o r  das matas do detnclo, e os guardas ou coubel- 
ros que neceirarior f h e m  para a boa ligia dos mesmos bosques 
e matos: para prenderem as pessoas que encontrassem a cortar 
sriores, arbustos, ou arrancando d p a ,  sem a competente Ilcen- 
ça; para acautelarem os incendios, etc. etc. 



Deveria o Intendente fazer semear e plantar desde logo de 
pinheiros os altos e cabêços nas ~isinhanças das Ferrarias e ao 
longo do Zezere e Rrbeira de Age ;  e de çolereiros, car~alhos, 
chdpos, oIrnelros e oatras ar pores (como di~ersamente convi6sse) 
os FitIles c quebradas -Os part~culares tambern, neste ponto, 
ficn~arn sujeitos a encargos, quaes eram os de semear e plantar, 
na proporção da  necessidade que tiecssem silas casas e ~rsteres ,  
algumas geres  de anores rios Iogares que Ihes fossem des~gna- 
dos; eooformaudo-se o Alias5 com o princip~o estabelecido no 
d~rerto público florestal da Europa, de que déve supportar en- 
cargos todo aquelfe ~ndividuo que aufkre pro je~  tos. -Tudo isto, 
riáo s6 se referia ao districto das Ferrarias, senão tdmbem a 
todos 05 districios minerros do reino; entendendo-se que as res- 
pectivas minas não poderíam ser fa~radas e manipuladas, se fal- 
tassem madeiras, lenha e carvão 

-Um trabalho estatístico, de grande monta, era cornmettído 
d o  Intendente, artrda h 0 ~ e  mu~lo  recornrnendalel -Devia pro- 
ceder a feitura do tombo dos baldios e rnaninhos, formando map- 
pas e tailellas, que houjesçem de especrficar a posição, extensão 
e configuração dos terrenos,-o direito que existisse a respeito 
de cada um delles, -a natureza mineral dos mesmos; os rios, 
ribeiros e correntes que os atralessá~am; as espkcies de arvo- 
res e dpas que nelies haur8sse; os caminhos e meios de con- 
dueção ; o pr&ço dos transportes, do córte das maderras e lenhas, 
e o da fertura do carvão.-0 conhe:imento destes elementos 
estatísticcs de\ia ser a base do estabelecrm~nto de uma adml- 
nistração aconomica e regulas, que no fiituro produziría pro- 
ve~tosos resultados. 
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de todos conhecida a importamlu que o i~~rnbi~sfivel tem 
na mdústria mineira, e o quailto e poderoso esse eyemento entre 
a6 condições economicas das minas. 

Por esta ra7ã0, e pelo multo que interessa d este pair o 
pla ;tio de arvur6d0, pareceu-me indisperisaiel deter-me 3a con- 
sideraçdo da doutrina e d:sposiçòes do .4liarii de 30 de Jùneiro 
de 1802, a tal assumpio relati~as, e em rerdadr merecedoras 
de sêrem recordadas 
-I parte do Alesri, que no mbgc antecedente corne~ámos 

a examinar, tem as fe~eões de um codigo florestal; falta-Ihe, 
porbrn, um bom ordenameato na disposrção das makerias, n8o 

menos que a clareza e a precisão na phrase.- Apontarbrnos, 
muito em substancia, alguns preceitos e proridericias mais, 

~ r o h ~ b í a  a feitura de carvão, que hauvtisse cie ser rendido 
fóra do districto; marcava aos proprietarros e aos canoexros os 
lagares onde pcdra effeituar-se a operação; e regulava o modo 
de preceder-se As queimadas-com as devidas precauçQes. 

Mandaia introduzir o mbthodo do decote e talho das arvores 
de crnco em cinco, ou de seis em seis annos, ~ o m o  se pratlcaea 
no Alto Rlilanez, Biscaia, Cataluda, e outros paizes, onde as 
ferrarias eram alrrnentadas com t d l  combustivel. 

Descia a miudezas sem conto a respeito dos cbrtes e desbaste 
dos arearêdos,-e do decote nas arlores resinósas. -Assim, por 
exemplo, maildaja que os curtes fòssern feitos segundo as regras 
da arte, dikrdindo os bosques em fo!has, na razdo do tempo ne- 
cessarro para o crescimerito das areores, seguado o seu drverso 
destino;-que o desbaste fòsse feito segundo os preceitos da 
sciencia florestal, a fim de que as arvores podessem crescêr 
livres e sem abafo, com tento, porem, que dinda assim podks- 
sem afogar o mato rasteiro, tào prejudicial ao crescimento das 
arvores, e a germina~ao natural das sementes cabdas; -que 
se prohibisse absolutamente o dee$te nas aruores sesini>sas, ex- 
cepto o dos ramos ç&ccos ou pôdres 

Manda~a coutar a toda a espkcie de gado, e particuIarmente 
as cabras, a cultura de ar~orêdo -ou por sementeira, ou por 
mero de arrebentões, est;ica, ora transplantaçao; -bem enten- 
dido, porem, que os demais bosques sbrnente ficham coutados 
para as cabras, porquanto se pretendia promover o augmento 
do gado vaccum, ca~allar e lanígero. 

A prop6sito do augmento do gado, devia o Iatendente in- 
foimar-se annualmente dos seguintes pontos: 1 .O, extenszo, em 
geiras e em braças quadradas, dos ierrenos que deiitro dos bos- 
ques podiam seriir para pastos; 2.", das coratadas existentes, 
quaes deiíam contrnuar ~ ~ e s ç e  estado, e quaes as que deviam 
descoutar-se,-e quaes coutadas convinha estabelecer de noio 
para o anno seguinte: 3.O, qual terreno deuía ficar Inre para 
0s pastos do mesmo amo; 4 O ,  qoaes pessoas tinham direito a 
apascentar os seus @os, e o número de cabêças que possuíam; 
S.', quaes pastos havxa ióra dos bosques e mata4 do distrlcto 
da Intendencia. 

Recommendaio o svstema das empreitadas em todos os tra- 
bal hos £Iorestaes-se&en teisas, plantaqijes, córte de lenhas e 



madeiras, fabrico de carvão, e transportes. -Este mesmo sys- 
terna era recommendado para todos os trabalhos das minas e 
officfnas. 

No que respeita a carrêtos, entrava o -4hará em promenoras 
muito curiósos. -Devia o Intendente cuidar de melhorar os 
caminhos, e introduzir o uso de carr&tds bem construidas, em 
lagar de pesados carros ordinarios: que deste modo se conseguia 
carregar maiores porções, e ao mesmo tempo dlltirar os animães, 
diminuindo-lhes as fadígas, - Para maior econornía , devia o 
Intendente aproveitar as  estações e o tempo opportirno, para 
mandar fazer depósitos -dos objectos que fiouv~ssem de ser 
transportados- nos logares centrhes e adequadamente esco- 
Ibídos. 

Devia aproveitar as aguas dos rios e ribeiras, para fazer 
construir, a exemplo do que se praticara na Inglaterra, AIle- 
manha e Subcia, canhes de conducção em todos os distrrctos 
mineiros. para os fins e destinos mais úters da laboragão dds 
minas, do au,pento dos arvorêdos, e dos pastos para os gados. 

As maderras, lenhas e carvão que ficassem disponiveis, deliam 
ser ~endidas. -Devia ser introduzído o fabrico do pez ,  alcatrão, 
resina e outros produetos anidopos; esperando o governo que 
pelo tempo adiante viria esse fabríeo a ser uma abundante fonte 
de proventos. 

Não se esquecia o ALvarti de estabelecer uma escripturaçdo 
regular e exacta, para a contabilidade de tudo o que respeitasse 
6 conservação, melhoramento e apro5eitarnento do ariorêdo e 
cepas; bem como mandata ordenar diversos e muito espeeiiicn- 
dos trabalhos estatist~cos, tabellas e orçamentos neste parf~cuIar 

-Não Ire1 mae por diante. O Alrar.5 era um regositorio 
de doutrina e de bons preceitos para as eonvenrencias iloreçtáes, 
ligadas com a laboração das minas e com ss operações metal- 
liirgicas. 

José Booifacio de Andrada e Silva, voltando de suas longas 
e ddatadas viagens, rico de eonhectmentos theóricos e práticos, 
cornmunimu ao governo abunddntes apontamentos do que estu- 
dára e observha na Allemanlia, na Suécia, e em oiitros paizes, 
em matéria de legislação e regulamentos floresthes, de trabalhos 
mineiros, de operaçòeç rnetallúi gcas .  ~ o d o s  esses elementos de 
informação fbram aproveitados para a redacção do Alvará; mas 
não houve tempo de bem digerir e coordenar os diversos prin- 
cípios, regras e disposições: tarnitnha pre5sa tinha rim minrstro 

patri6ta de dar vida a uma indústria e tiabalbos, que, ou iioham 
todo decahfdo, ou nunca haviam existido em Portugal. A obra 

ficou ~oforme; mas, como tinha excellentes materihes, fdram estes 
mais tarde apro~eitados em construcções mais regulares-que 
ahi estamos vendo hoje. 

-Temos por indispensavel tomar nota, á vista do mesmo 
AIvwá, da demarcação das Ferrarias. 

Era mantido o antigo dntricto das duas Ferrarias de Tbomnr 
e F~gueiró dos Vinhos. Começaia na Barquinha (em razão dos 
embarques para Lisboa); seguia dalll pela i4taláia até a rilla de 
Ourbm, e de I& para a Sabacheira, Pereiro e villa de AIvaiaizere; 
continuava at4 9s Cinco Villas do Chão de Couce, e dahi a Pe- 
nelIa, filiranda e Pedrogdo Grande, e de la Zezere abaixo até 
Tancos. A rasão das largas proporções de um tal districto dava 
o Alvarfi, quando observava que em todos aqu~lles logares e seus 
t e m s  ha ja ,  mais ou menos, mineral de ferro, pedra de obra- 
gem, e fundentes, lenha e carvão, e mais couças necess8rias 
para o serviço das Ferrarías, e outra? oEcinas mineiras que 
pelo andar dos tempos houiessem de ser estabeIecidas no mesmo 
districto. O Ahará acrescentava ao antigo distncto o termo da 
Certd, que fica da outra banda do Z&zere, e defronte do enge- 
nho da Fós do Alg-e;-e apreçenta~â como razào desse aeres- 
centamento a circumstancia de serem necessarias as lenhas e cèpa4 
desse terreno para o serviço das Ferrarias: salvo sempre, neste 
e em outros terrenos, a ~ndemnisação As Casas do Infantado e 
de Bragança. 

-Uma entrdade fiscal e ao mesmo tempo térhiiiea foi-creada 
pelo AIvarê, que não pode deixar de chamar a nossa especial 
attençdo. Queremos fallar do Inspector das Mtnas. - Uma re  - 
senha das suas attribuições - deba~xo dos dois pontos de vista 
-uai dar-nos conhecimento do papel que representa~a este 
empregado no s~çtema adoptado pelo AIvará. 

Era o Tnlendente Geral das minas e metáes do Reino qiiern 
propunha ao governo o I~vpector das niznas: detendo escolher 
pessoa iddnea, 2nstruida e zekósa Depors de propdsto, e ainda 
depois de nomeado pelo governo, não entraria em exercicio, 
sem prestar juramento de serertir com zdo e probidade, e de 
cumprir exactamente as obrigações de seu ofSiao; e ainda isto 
não era bastante, pois que deiia dar fiança-fixada na razão 
de sua responsabilidade. 

O Inspector era obrigado a vigiar em tudo 0 que dizia res- 
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Pelo tempo adrante, entrdrfam na mesma caixa os ~nteres- 
ses dos dinheiros delIa que se dessem a juro, e todos e quaes- 
quer legados, com que a benefieencia dos particulares a quizesse 
dotar e ennquecer. 

Dos fundos desta caixa sairiam as esmolas e pensões, para 
officiaes, mestres e operarios, e outras pessoas empregadas e 
matriculadas no servíço das Ferrarias, que por doenças incurfi- 
veis, casos caImt6sos e forttíitos, ou por serem invAlidos, mais 
não pod6sem trabalhar. 

Sainam tambem dos mesmos fundos esmolas e pensões para 
as viúvas e orphaos dos matriculados, em determinadas propor- 
ções. 

Igualmente sairia da mesma caixa a despeza de partidos de 
Facultativos, e de remedios para operários e trabaihadores po- 
bres; e, no caso de ser necesslrio, para pagar a algum mestre 
de prrmerras lettras, que houvksse de ensinar os filhos dos mi- 
neiros, operários e trabalhadores. 

Providentemente determinava o A l ~ a r á  que os fundos desta 
Arca rião podessem jamais ser distrahidos para outro destino, 
-antes inviolavel e religiosamente fossem conservados para tão 
uteis e santos fins; e para segurança desses cabediies, deteriam 
elles ser guardados em um cofre de ires chaves,-uma das 
quaes estaria nas mãos do Thesoureiro, outra nas do Escrirão, 
e a terceira nas de um Procurador, escolhido 6 pluralrdade de 
votos pelo corpo dos mineiros, operários e trabalhadores das 
Ferrarias. 

-Agora que 39 temos conhecimento das principaes disposr- 
çòes do AIvarh de 30 de Janeiro de 1802; agora que já po- 
demos formar conceito da missão do Intendente Geral das mi- 

nas: e metaes do remo, essencialmente destinado a ser o princi- 
pal director da industria mineira: 6 occasido de offerec&rmos á 
curiosidade dos leiiores um resumido quadro histiirico da Inten- 
dencia-nos trinta e quatro amos que essa entidade t&ve de 
vrda legal. 

Para o jogar de Intendente Geral das minas e meiaes do 
reino foi nomeado, com a mais acertada e feliz escôlhn, 30~42 Bo- 
nifacio de Andrada e Silva. (No artigo em que dbrrnos noticia 
dos escriptos deste sábio ricêrca de minas, terêmos occasido de 
fallar das suas viagens, e disiinctaç habilitações, que tão com- 
petente o tornavam para exercer este diffícil encargo.) 

293 -- 
Ao mesmo tempo mandou o governo vir de AIlemauha dr- 

rectores, mineiros e fundidores, e desde logo (1802) se deu co- 
m & ~ ~ ,  e com o m a m  fervor, aos trabalhos na antiga e arruinada 
fábrrca de ferro da Foz d'Alge, e na mina de carvão de pedra 
de Buarcos. 

Estes trabalhos chegaram a t&r tamanho adiantamento, que 
Jia fábrica de ferio se effeituáram os primeiros enshios de fun- 
dições, e na mina de Buarcos principiou a extrahir-se carvão 
das galerias mais afundadas, depots de haver sido ~encído o 
g a n d e  obstaculo de esgotar as agoas das minas antigas. (Devo 
lembrar que neste resumo historrco vou seguindo passo e passo 
o Belarorto e Memorta qiie citei no artrgo xvrrr.) 

Esperancósos e a1 tamente animadores eram estes principias; 
mas, por fatalidade, ndio durou muito esta prospera srtuação. 
Esplendido foi o raiar daquelle dia; mas em breve se amontoh- 
ram escuras nuvens, que amortecbrarn o prirnii;fvo brilho' 

De repente paráram todos os trabalhos, em saindo do mi- 
nisterio D. Rodngo de Sousa Coutinho, no fim do anno de 1803. 
O seu suecesor na presidencia do Real Erario mandoir logo sus- 
pender tudo; e tudo o que estava Feito ficou ~nut~lisado. A mina 
de Buarcos de novo se encheu de agoa, P a fhbrica de ferro ficou 
de todo desamparada. Os prejuizos resultantes desta suspensao 
de trabalhos lòrarn consideráveis, ndo tanto pelas p&rdas pecu- 
niArias, como pela -ainda mais fatal-perda de tempo, e pelo 
transtorno que occasiooou as pessoas que se empregavam nesses 
mesmos trdbalbos. 

A Inspecyão superior das minas passou do presidenk doleal 
Erarro para o ministro do reino, e a Direcção da Real Fábrica 
das S&das e Agoac; Livres for encarregada de fiscalisar o senfço 
das minas, com o encargo de fornecer os fundos para as respe- 
ctívas despezas, e com a faculdade de interpor toto sobre as 
deliberações do Intendente, e sobre as emprezas que este hou- 
vesse de prornoker ou dispor. 

No 6m do anno de 1804 tornáram ri começar os trabalhos; 
mandou-se tambem vir de Allemenha mestres fundidores, e mr- 
neiros,-os quaes principrárarn a trabaIhar no principio de 1806. 
A mina de Buarcos foi de nojo esgotada das agoas, e fia fa- 
brica de ferro se fez a primeira fundição regdar. 

No indicado anno de 180.4 descobriu-se a mina de canil0 
de pedra de S. Pedro da C o ~ a ,  no distr~cto do Porto; e desde 
1080 começou- com os melhores auspfrios-a sua laboração. 



~ ~ d ~ s  os trabalhos de novo encetados em 4804 continuáram 
com bastante mo~imento e tantagem at6 aos fins do a m o  de 
1807. 

Parecia que estavam semovldos todos os ohstácu'tos, que atb 
então haviam retardado os progressos da indústria mrnerra.- 
A todos se affigurara que exist~a fundamento para ante$& um 
futuro próspero para essa mesma rndiistria. . Mas, sobreveiu a 
invasão franceza; a Familra Real embarcou para o Brazil; tur- 
vou-se de iodo a atmosphbra polít~ca; como que se interrompeu 
a v~da socisl do povo portugiiez. . Os trabalhos das minas. que 
demandam -como os demais trabalhos rndustriaes-a bonança, 
a quietapão, e uma certa regularidade e rndependencia ao nas- 
vimento nacional, cessáram quási de todo, pois que apenas, e 
com gandes  intermlttencias, esla\a em lavra a nina de carvão 
de pedra de S, Pedro da Cova. 

Ao menos, com o producto desta ] a r a ,  podería conseguir-se 
ter mão na existencia de outros estabelecimeiltos, e obsiar á 
sua total aniquilação; mas, por fatalidade, tambem no Porto 
foi o cofre das minas deiorado pela inbasão estrangeira,-ao 
passo que nas Ferrarias, ou apodreceram as maçhirias, ou fdram 
roubadas. 

-Tendo em 1812 princip~ado de noiu os trabalhos regulares 
nas Ferrarias,- foram então fabricados muitos instrumentos, 
pr6pnos para a lavoura, os quaes, e ainda bem 1, foram distrí- 
bufdos aos Iavradores que tinham soErfdo p&rdas por occasião 
da invasão dos france~es. -Aben~oados trabalhos da iodústna 
mineira, que assim accudiam ás necessidades de uma tão recom- 
mendavel classe da soc~edade! 

Em 1814 começbram os trabalhos da Iakra do ouro da Adíça. 
(Em 10 de Maio de 1815 communicou José Bonlfacio de An- 
drada e Srlva á Academia Real das Sciencias de Llsboa a no- 
tiaa dos trabalhos que emprehendhra, em urna Mernoria- 
Sobre a noou mina de ouro da outra Banda do Tqo. -Te- 
remos occasião de âallar deste trabalho, quando em artigo es- 
pecial nas occuparmos daqueIle sabic.) 

Em 1816 trabalhiirarn com bastante actriidade os fornos de 
cal em Alcantara, por conta da Administraqáo das mrnas, com 
o fim de aproietar uma grande de carvão miúdo 
que havia nas erras da mina de &arcos 

Em 1817 36riu-se a mnna de chumbo de \*entozelo, em 
Traz-os-M~intes, e se procedeu a pesquizas na serra de ValIongo 

e suas visinhanças; sendo custeadas as competentes despezas pe- 
ks lucros protenientes da lenda do carvão de pedrii da mina de 
S. Pedro da Cova. 
-Pareceria que, a contar do anno de 1812, corriam as cou- 

sas da ~ndústria mineira ern bons termos e de um modo espe- 
rançôso, a vista dos trabalhos que aponthmos; desgraçamente, 
por@ uma porGo de circumst~ncias obstava a que de taes tra- 
balhos se colh&sse o proveito que fdra de esperar. 

O Tutendente geral das minas e metaes do reino não tinha 
quem o ajudasse,-nem encontrava pessoa alguma, adequada- 
mente habilitada, a quem confiasse a direcção de trabalhos. 

Como asszrn? perguntará aiguem; pots não tánham acaso 
vtndo de Allemanha peritos mznezros e fundzdores, que prin- 
c@zárarn a trabalhar no anno de 44806 7 

.;I resposta 6 ,  que desses allemães intelligentes e peritos, uns 
fôram chamados ao Brazil no fim do anno de f809, e outros 
tinham morrido. 

Incontestaielmen~e podemos, portanto, dizer que a Inten- 
dencia Geral das fiJinaç esiai  a em uma posiçdo ernbdracósa, por- 
que não tinha a sua disposição, riem por consequencia podia t&r 
ao servíço o competente elemento pessoal, indispensavel para 
trabalhos, que ora demandam profundos conhecimentos scienM- 
fico+, ora exigem ~mnper~osamentc urna perícia coasummada. 

Oxald, porém, que obstáculos de m a s  rnelind~osa natureza, 
quaes são os da ordem moral, não auprnenlassem as difficutda- 
des que cercavam a Intenclenciat 

Para que a indústria rniueira nào podesse prosperar, e, prrn- 
crpalmente, para que a Idendencia Geral das Mmas estwesse 
inipossibilitada de pieerlcher a sua missão de uni modo profícuo 
para o paiz,-bastdra a ctrcurnstaocia que no final do artigo 
antecedente apontamos, rsto 6,  a falta da pessoas habilitadas 
para di.iigir ou tiabalhoi, desde que muitos dos períros maridados 
v n  de Allemanha tinham partido para o Brazil, e outros haviam 
siao arrebatados pela morte. 

]DesgraSadamente, porkm, a esta causa acresciam outras, 
mais deplorhveis ainda. 

Miseráveis e desleheç infiuencias aêcendkrarn a discorba entre 
0s D~rectores da Real Fibrica das $&das e o &io Iatendente 



Gera] das Minas, o doutor José Konifacro de Andrada e Silva; 
lindo a succeder que contra este se moveu crúa guerra, a guerra 
da pcranczrt contra o sabèr, como muito bem diz o barão de 
Esciits ege. 

RIuito poderid fazer a Regencra do Reino, interpondo os 
ben&ficos eKiltos de sua accdo poderha, no sentido de acabar 
com n rnat&~ola e estiliprda opposição que se fazia aos trabalhos 
mineiros, e de prestar o au~r l io  e a rtnima@o que os governos 
S ~ O  ob11gados a proporcionar a indústria dos po105, e com muita 
especralrdade aos agentes que elles encdrrkgam de a promo\er e 
dirigir, Mas, por fatalidade, a Kegencin-ou nada fez -ou muito 
fóra de tempo deu alguma providencra, que nenIium fructo bom 
pdde produzir! 

O sábio Jose Bonifacio de Andrada e Silta, cançado de tra- 
balhar em vão, e profundamente desgostdso de vêr o rumo que 
as comas seguiam, sollicitou e obtke licença para se retirar ao 
Brazi1,-o que effertuou no fim do anno de 1819. 

Desde que se realisou a partfda do doutor JOSE Bonifaeio, 
ficou interinamente encarregado da Intendencia Geral dds Minas 
o respectivo Ajudante Alexandre Anton~oVandeIIr, com o escrivão 
secretario da mesma Vrcente Pinto d~ Miranda. 

Se o doutor José Elonifacio, tão instruido como era-theo- 
rica e prhtiearnente-nas sciencias montanístieas e rnetaliurgl- 
cas, e tào acreditado e authorisado neste ramo de conhecimentos 
professionaes e de serviço p6bIlco- se Josk Bonifacio, digo, não 
pôde remar contra a mar&, bencendo as difficuldades e estórvos . . . 
~ F O ~ O  poderia esperar-se que Gxessem prosperar a indíistria mi- 
neira dors homens, d quem faltavam os singulares predicadoç 
do Intendente? 

Em 1822 mandaram parar os trabalhos na mina de carlão 
de pedra de Buareos, e os de peqqurzd que em outros pontos 
haviam sido encetados. 

Em 1823 pararam tambern os trabalhos de explora~ao da 
mina de Ventozelo; ficando apenas em laboração a mina de 
S. P e d r ~  da Cova.-Na Adica continuáram a i  lavagens do ouro: 
mas jh em 1824. riao davam lucro,-A Fabrica de ferro estava 
agonlsantc, e todas as suas rnhchinas estavam pddi.es.-No cofre 
das minas do Porto havia uma somma de 20~000&000 réis, da 
qual OS dois administradores das minas entregaram metade á 
Junta Provisória da mesma cidade, e a oiitra metade, depois, 
ao Thesouro Piacional. 

Em Julho de 1824 foi o baráo d'Eschwege nomeado Inten- 
dente Geral das Illroas, sendo então exonerada da fiscalisação 
do respectivo serviço a Direcção da Real Fhbrica das %das e 
Aguas Livres. 

Os primeiros cuidados do novo Iutendente fdram: i .O, aper- 
feiçoar a Flbrica de ferro, pondo-a em estado de produzir ar- 
tefactos para os Arsenátes e para o Cornm6rcio; e simultanea- 
mente cuidar do plantío de arvoredo nas iizinbanças da mesma 
' FBbríca; 2 O, introduzir na exploração e lavra da mina de S. P&o 
da Cova a economia e a regulandade do trabalho; 3.", mandar 
parar i lavra de ouro na Adíça (1826), depois de perdida a 
esperança da produc tividade de tal lavra. 

A mina de carvão de Buarcos e a de chumbo de Ventozelo 
ficáram paradas: a pnmeira por falta de meios para operar o 
esgdto; a segunda pela carestia do transporte dos productos, 
em razdo da distancia em que a mina fica dos portos de mar, 
e iiâo menos em razão das péssrmas estradas que então bana: 
o transporte custava quás~ tanto como o chumbo que se impor- 
tava em Portugal! 

A Fabrica de ferro melborou considerAvelmente dentro de 
tres annoh, podendo a final produzir drtefactos exceilentes, tanto 
de ferro fo Gado, como de ferro coado; mas faltava o consumo 
desses productos, porque o facto de preferirem os Arsenáes por- 
tuguezes o ferro da Suecia ao da Fihnca, e a estagnapão do 
commercio impediam a extracçao, e inutilisavam assim todas as 
diligencías da Administração. 

A mrna de carvão de pedra de S. Pedro da Cova foi des- 
membrada da Intendencia Geral por um Decreto de 1825; e 
tanto ella, como outras minas descobertas, da mesma natureza, 
foram dadas de arrendamento a uma companhia de negociantes 
por espaço de vinte annos, e pelo pr@ de 10:000$000 rhs 
annuáes. Este contracto for celebrado pelo governo sem owir 
prhiarnente a [otendencia,-sem se exigir h companhia fiança 
alguma,-e sem se ordenar a competente fiscalrsação por parte 
da mesma Intendencla. Ao principio, pagou ainda a companhia 
o prbço do arrendamento, e com o producto delle pode a In- 
tendencia começar a abrir uma mina de antirnonio na Sena de 
Vallongo, e outra de estanho a duas kguas de Vallongo (nos 
anoos de I826 e 18271, promettendo essas minas ser de van- 
tajosa lavra para o futuro. 

Por estes tempos apresentou a Intendencia um projc"(0 de 



lei & maas, e em Janeiro de i 887 publicou uma Memória, na 
p l  se demonstrava com evidencia o pouco ou nenhum inte- 
msss que o governo twha pejo melhoramento da admrnistraçao 
das minas. 

Seg~iu-se o anno de 4838, tão tempestuôso nos mares da 
política. 

Em 1829 pediu e obtêie a sua demissdo o barão d'Eschwege. 
O perlodo que decorreu ate 1835 foi de puási completa de- 

cadencia, a não ser que ate 1833 Idram arnda feitas na Fabrica 
de ferro algumas fundições, que o gmerno aproveitou* 

Em 1838 e&ou o barão d'Eschwege á administra~ão das 
minas, e chegou ainda a propdr um novo projecto de lei; mas 
encontrou moribunda a sua Reparti~ão, e vendo que nada podia 
fazer, pediu a sua dernrssão. 

Finalmente, em 1836, foi extiocta a Intendencia Gera1 das 
Minas. 

-Procedendo-se agora a fazer uma resenha das causas que 
contnbii~rarn para que da creação da Intendencia Geral das Minas 
e Metaes do Remo se ndo colh&çse o fructo, que fdra dado es- 
per ar, -I &se o wguinte: 

Nos trinta e quatro annos da existencia daquella Reparticão 
houve grandes mterrupçòcs de exercício de sua acção. Em treze 
annos nenhum trabalho houve; nos intervallos perdeu-se o que 
estdva feito nas minas, e se rnutilrsiirarn muitas máchinas, In- 
strumentos e ntensd~os. 

0 s  ministros $Estado, de todo estranhos aos conhecimentos 
minerros, e Mo tendo ao seu lado um Conselho de rnina5, man- 
davam ouvir tnbvnaes, estancras e ~ndividuos, tambeh incom- 
petentes; e d'aquí resultava não satisfazbrern as requisições dos 
Intendentes das Minas, e seguirem por vezes as opinrões e pa- 
recêres do diddatanismo, ou da invéja e malquerença, di~l'ar- 
eados com as apparenclas de patriotismo e de amor da economia. 

AS aothoridades terri toriaes fazíam opposição aos Intenden- 
tes, ou derxavarn de cumprir as suas requisições. 

A leglslaçio do Reino estaia, a muitos respe~tos, em diame- 
trai conbadicW~ os interesses e conkeniencias da exploração 
e i a m  das minas, e com o aprove~tamento vantajdso dos seus 
produetor;. 

Era ctwsidera~el e quási absoluta a falta ae pessoas habi- 
litadas para a direcção e misteres diversos de trabalhos mi- 
neIr os. 

A insubordinação dos empregados; o nenhum amor que os 
operários tinham aos trabalho? de mineragão, que multo repu- 
5naIam de tomar como profissão; a de~intelli~encia entre as 
Reparbcões diversa? e a das RIinas; a inpuaIificáve1 prodigali- 
dade do gorerno em dar co~~ocaçdo nos trabalhos das minas a 
um sem número de pretendentes; e mais que tudo ainda, a 131s- 

posição estúpida que havia para julgar prejudicial o trabalho, 
que logo nos primeiros tempos não desse grandes Iucros: tudo 
isto, concorrentemente com a má tontade da Drrecf.ão da Real 
Fábrica das Sêdas e Aguaç Livres, embaraçava inteiramente o 
desenvoljrmento da indústria mineira em Portugai. 

Tambem outras circumstancitis derfaroreciorn os progressos 
de uma tal ~ndústrra. Não haviam ainda sldo descobertas minas, 
que logo na sua superfície merec&ss~m o nome de ricas; e por- 
quanto a Intendencia não dispunha senão de apoucados meios, 
não podia entregar-se a eiiplora~òes serras, que ao caho Bou- 
vessem de dar abundantes colheitas -Os jornaes dos traba- 
lhadores eram muito caros, e tanto mais, quanto não estavam 
esses salarios em proporção com a anhabilidade e exiguo tra- 
balho dos indivíduos admittídoq nas rnrna5.-As ruins estradas 
tornaram difficil e muito dispendrôso o transporte dos productos 
das minas,-e, ainda para mas  sentir, a falta de combustível, 
ou a sua extraord~nária carestia, agravara o mal; quando aIiAs 
eram tambem incertos, inconstdntes G S  ~ O I I C O S  fundos destinados 
para a e ~ p l o r a ~ o  ou lavra das minas e para ac: operações me- 
taIliirgrciis 



DUAS PUYRAS 

A RESPEITO DE 

JosB Bonifacio de Andrada e Silva nasceu na Vdla de Santos 
(Brazll) no dia 13 de Julho de 1763 

Pia idade de 14 annos passou h ctdade de S. Páulo, para 
seguir os estudos das humanidades. Alguns mezes depois de com- 
pletar os desaséte annos foi para o Rio de Janeiro, e d'alli veio 
para Portugal a cursar a Universidade de Coimbra, onde se for- 
mou nas Faculdades de Ph~losophfa e de Leis. 

Depoi3 de formado nas duas Facddades, veio a Lisboa, com 
o intento de seguir 04 Logares de Lettras. O Duque de Lafôes 
O fez entrar como Socio na Academia Real das Sciencias, que 
entdo se estava organaando. Sob proposta daquella Corporação, 
foi nomeado pelo governo para viajar pela Europa, corno natu- 
ralista, e especialmente como metallurgista. A Academia offere- 
ceu a sua ~nteressante Memona sobre a pbsca do bacalhao, -a 
qual for publicada em um dos tomos das JZeimorim Económicas. 

No mez de Junho de 1790 sahio de Portugal, para dar co- 
meço hs suas iiagens. Coube-lhe depois a Fortuna de ouvir as 
lições de werner, Jussieu, Lavoisier e outros shbios,-do mes- 
mo modo que Antonio Nunes Ribeiro Sanches fdra de Portugal 
ouvir em Leyde as lições do celebre Boerhaave. 

Percorreu uma parte da França, da Allemanha, da Belqca, 
da Hollanda, da Italia, da Hungria, da Bohemia, da Suecia, da 
Noruega, da Dinamarca e da Turquia. 



Examinou diversos Estabeleermentos melallorgicos da Eu- 
ropa; e em todos os paizes diligenciou inteirar-se do estado das 
sciencias naturaes, 

((Durante esta5 peregrinações, em que gastou déz annos e 
tres mezes (diz um seu brographo), escreveu memorias de uma 
importaacia irnmensa, adqurriu a estima e a amisade de rnurtos 
rnonarchas, e dos prineipaes shbros de então, e for recehído mem- 
bro das prlncipaes socredades scientificas e Iitterhrias da Europa 
inteira. » 

Em Setembro de 1800 recolheu-se a Portugal ; e de então 
em diante aproveitou o governo portuguuez o seu grande sab&r 
na direcção das mrnas, no plantío de prnhaes, etc. (( Preenchendo 
estes logares com um ta1 homem (diz o mesmo biógrapho), o 
governo portuguez dava indie~os eurdentes do quanto premiava 
o merito; e a este respeito muitos eocórnios merece o illustre 
ministro Conde de Lrnhares, nome que será sempre grato aos 
Brazileiros e As Lettras. >) 

Por occasiâo da rnvasâo fraoceza alistou-se no Corpo Aca- 
dernico, e no posto de major, e depois no de tenente coronel, 
fez bons serviços mllltares. 

Depots da expulsão dos francezes foi nomeado Intendente 
da pollcia da cidade do Porto; havendo-se no exercício desse 
cargo do modo mais satisfactono e honrbso. 

-Em t8f 2 foi eleito -por unanimidade- Secretario perp6- 
tuo da Academia Real das Scieacras. Conservou-se naquelle exer- 
cício por espaço de sete annos, prestando os mais relevantes ser- 
víços á illustre Corporação, ás letiras e ás Sciencias, -como 
póde v&r-se das Actas e Memorias da mesma Academia. 

ctCançado, em fim (diz o crtado biágsapho) de uma vida tão - 
agttada, av~vando-se no seu peito as saudades do paiz natal, ob- 
têve ficeoça do governo para voltar á sua querida pátria; e em 
1819 deixou as priiias portuguezas para vir adquirrr nova g16- 
ria no paiz onde tinha vjsto a luz » 

D'aqui em diante a vida de 90sB Bonifacio não pertence mais 
á especialidade do meu trabalho sobre mrnas. Limito-me a di- 
zer que falIecw no dia 6 de Abril de 1838, deixando um nome 
gloribso, como sábio, poeta, e politico, -bom espdso, bom pai, 
e bom amigo. 

Terminarei, apontando uma circumstancia muito lisonjeira 
para a memoria de José hnafacio, -circumstancia, que enlaça 
o nome do illustre portuguez e brazileiro com o de uma das 

mais aitas intelligencias que o mundo admira.-Humboldt es- 
crevía amiudadas vezes a Jose Bonifacio. Em uma das cartas 
prometteu-lhe que o iria ~ è r  ao BraziI; tambem lhe deu parte 
da sua vIagem h Tartaria Independente, destinada a determinar 
a altura do Hymalaya. (1) 

FIM DO TOMO XV 

(1) Pêja-Eloeis historrco lido na sessão pibIica da Academia ImperlaI 
de Medicina, a 30 de Junho de 1838, pelo dr. Emilio Joaquim da Silva Mala, 
membro titular da mesma Academia, e socio effectívo do Jnstiflito Tri- 
mensal % a série 1846 ) 
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